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Requerimento n" 153, de 1995, do Senador 
Joel de HoIlanda, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo 'Lei de Uso do Solo', de autoria 
de Sydia Maranhão, Secretária de Planejamento 
Urbano e Ambiental do Estado de Pernambuco, 
publicado no Jornal do Commercio, edição de' 
24 de janeiro de 1995. Aprovado .. : .................... .. 

Requerimenfo n" 154, de 1995, do Senador 
Joel de HoIlanda, soHcitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo 'E o idoso em PernambuCo?', de 
autoria de José Carlos Cavalcanti - professor do 
Departamento de Economia da Universidade Fe­
deral de Pemambuco -, publicado no Diário de 
Pernambuco, edição de 26 de janeiro de 1995. 
Aprovado ............................................................. . 

Requerimento n" 155, de 1995, do Senador 
JoeI de HoIlanda, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do editorial 'Municipalização da Saúde', 
publicado no Jornal do Commercio, edição de 
26 de janeiro de 1995. Aprovado ........................ . 

Requerimento n" 156, de 1995, do Senador 
JoeI de HoIIanda, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo 'A questão do menor, adoção e 
tráfico', de autoria de Celmilo Gusmão - Juiz de 
Direito -, publicado no Diário de Pernambuco, 
edição de 24 de janeiro de 1995. Aprovado ........ 

Requerimento n" 157, de 1995, do Senador 
JoeI de HoIlanda, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo intitulado 'Rumo ao terceiro milê­
nio', de autoria de Dom José Cardoso - Arcebis­
po Metropolitano de Olinda e RecHe -, publicado 
no Diário de Pernambuco, edição de 26 de ja-
neiro de 1995. Aprovado ..................................... . 

Requerimento n" 170, de 1995, do Senador 
JoeI de HoIlanda, soHcitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe-
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deral, do artigo intitulado "Refinaria em Pernam­
buco", de autoria do Advogado João Monteiro Fi­
lho, publicado no Jornal do Cornmercio, edição 
de 9 de fevereiro de 1995. Aprovado................... 08982 

Requerimento n·171, de 1995, do Senador 
Joel de HoIlanda, solicitando, nos termos regi-' 
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo "Casa Grande & Senzala", de au­
toria do Jornalista Edson Ne!)' da Fonseca, pubU- • 
cado no Jornal do Cornmercio, edição de.5 de . 
fevereiro de 1995. Aprovado.. ............ ............ ....... 08983 

Requerimento n" 172, de 1995, do Senador 
Joel de HoIIanda, SOlicitando, nos termos regimen­
tais, a transcrição, nos Anais do Senado FedeF<li, .. 
do artigo "Recife, também um pólo de saúde", de . 
autoria do Dr. Maroo Maciel, VICe-Presidente da 
República, publicado no Diário de PernambucO, 
edição de 5 de fevereiro de 1995. ~ ......... " ~984 

Requerimento n" 173, de 1995, do SelJlldor. ',.., 
JoeI de Hollanda, solicitando, nos termos regi-
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe:. ' • , 
deral, do artigo "Pemambuco, sim!", publicado no " 
editorial do Jomal do Commercio, edição dE! .5 
de fevereiro de 1995. Aprovado........................... 08985 

Requerimento n·181, de 1995, do Senador 
Guilherme Palmeira, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe-' 
deral, do pronunciamento do Excelentissimo Se­
nhor Presidente da República, or. Fernando Hen­
rique Cardoso, transmitido em cadeia naciqnal de, 
rádio e televisão e transcrito em sua integra na 
Folha de S. Paulo de 8 de fevereiro do corrente, ; 
onde Sua Excelência expõe as metas do Gover-
no para a área da educação. Aprovado.. .............. 08986 

Requerimento n· 183, de 1995, do Sena­
dor Pedro Simon, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo "Os laboratórios de Femando 
Henrique Cardoso", de autoria do Jornalista Gil­
berto Dimenstein, publicado na Folha de S. PaU'-
lo, edição de 15 de fevereiro de 1995. Aprovado. 08988 

Requerimento n" 410, de 1995, do Senador 
Júlio Campos, solicitando, nos termos regimen­
tais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo "Controle do Judiciário", do Ministro 
Carlos Velloso, Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, publicado no Jomal do Brasil, edição 
de 22 de março de 1995. Aprovado..................... 08989 

Requerimento n" 565, de 1995, do Senador 
Guilherme Palmeira, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo de autoria do Jornalista Gilberto 
oimenstein, publicado na Folha de S. Paulo, de 
8 de abril de 1995, intitulado "Cadeia neles, presi-
dente!". Aprovado. .......... ........ .... ............ .............. 08991 

/ 

Requerimento n· 656, de 1995, do Senador 
Esperidião Amin, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do editorial intitulado "Ubertinagem partidá­
ria", publicado na Folha de S. Paulo, ediçliO de 
25 de abril de 1995. Aprovado ............................ . 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Or-
dem do Dia 08991 

Requerimentos n·s 535 e 536, de 1996, li-
dos no Expediente da presente sessão. Aprova-
dos......................................................................... 08993 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia .. 
SENADOR NEY SUASSUNA - Realização, 

em Campina Grande (PB), de reunião dos prefeI­
tos da Paraíba para discussão da situação das 
prefeituras daquele Estado e elaboração de dC}­
cumento reivindicatório aos Governos estadual e 
federal. ........ ............ ........ ........ ........ ................ ....... 08993 

SENADOR ROMEU TIlMA - Participação 
de S. Ex" em simpósio realizado no último dia 13, 
na Escola Paulista de Medicila, acerca da moder-
nização da legislação sobre transplantes. ............ 08993 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Agrava-
mento do desemprego no Pais, reconhecido pelo 

, Presidente Femando Henrique Cardoso, em en-
trevista na cidade de Paris - França.. ................... 08995 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da 
próxima sessão... ........ ........ ........ ........ ................... 08995 

2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - RE11FlCAçOES 
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zada em 24 de maio de 1996. (Publicada no 
DSF. de 25 de maio de 1996.) .............................. 08996 

4-ATAS DE COMISSÕES 
2' Reunião Extraordinária da Comissão de 
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8 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
9 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
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Ata da 781 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 28 de maio de 1996 

211 Sessão Legislativa Ordinária, da SQII Legislatura 
Presidência dos Srs. José Samey, Ney Suassuna e Eduardo Suplicy 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Valladares 
- Artur da Távola - Bello parga - Benedita da Sil­
va - Beni Veras - Bemardo Cabral - Carlos Be­
zerra - Carlos Wilson - Casildo Maldaner 
Coutinho Jorge - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares 
- Emflia Fernandes - Emandes Amorim - Esperi­
dião Amin - Aaviano Melo - Francelino Pereira -
Fre~as Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata -
Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena -

. [ris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres 
- João França - João Rocha - Joel de Hollanda 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agri-
pino - José Alves - José Bianco - José Eduardo 
Dutra - José Eduardo Vieira - José Fogaça -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Samey - Lauro Campos - Levy Dias - Lu­
cfdio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Ney Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias -
Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina Assump­
ção - Renan Calheiros - Roberto Freire - Ro­
berto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio 
Machado - Tot6 Cavalcante - Valmir Campelo -
Vilson KleinObing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de .69 .. 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. l' Secretário em exercfcio, Senador Jef­
ferson Péres, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Submetendo à deliberação do Senado Federal 
a escolha de nome indicado para cargo cuja provi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM NO 174, DE 1996 
. (NO 480J96, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do parágrafo único, In fine, do art. 

104 da Constituição Federal, submeto à aprovação 
de Vossas Excelências o nome do Doutor Femando 
Gonçalves, Juiz do Tribunal Regional Federal da l' 
Região, com sede no Distrito Federal, para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Jesus 
Costa Lima. 

Os méritos do indicado, que me induziram a 
escolhê-Io para o desempenho desse elevado cargo, 
constam do anexo cun'iculum vltae. 

Brasflia, 27 de maio de 1996. - Marco Maciel. 

CURRICULUM V"AE 

Nome: Fernando Gonçalves 

1. Dados Pessoais 
1.1 - Data de Nascimento: 28-4-40 
1.2 - Rliação: José Gonçalves de Jesus e Ce-

cOia Gonçalves 
1.3 - Naturalidade: Belo Horizonte - MG. 
1.4 - Estado Civil: Casado 
1.5 - Ingresso no Serviço Público: 17-1-58 
1.6 - Lotação: Tribunal Regional Federal da l' 

Região - Praça dos Tribunais Superiores 
Q. 2, Bloco A - BrasOia - DF. 

2. cargo Atual 

2.1 - Juiz do Tribunal Regional Federal da l' 
Região (30 de março de 1989). 

3. Nrvel de Formação 
3.1 - Curso Superior: Faculdade de Dire~o da 

Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG). 

4. Concursos Públicos - Aprovação 
4.1 - Juiz de Direito do Estado de Minas Ge­

rais 
4.2 - Juiz de Direito do Estado do Rio de Ja­

neiro 
4.3 - Delegado de Polfcia do Estado de Minas 

Gerais 
4.4 - Procurador da Fazenda Nacional 
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4.5 - Procurador da República 
4.6 - Juiz Federal 

S. Atividades exercidas 
5.1 - Procurador da SUperintendência Nacional 

do Abastecimento - Sunab - em Minas 
Gerais - 1968 - 1971 .. 

5.2 - Juiz de Direito do Estado de Minas Ge­
rais, mediante aprovação em concurso 
públiCO de tltulos e provas. Penodo de 
exercfcio: agosto de 1971 a março de 
1975. 

5.3 - Procurador da República em Minas Ge­
rais, mediante aprovação em concurso 
público de tltulos e provas. Perlodo de 
exercfcio: março de 1975 a fevereiro de 
1976. 

5.4 - Juiz Federal (1976), Seção Judiciéria do 
Estado de Minas Gerais - 5' Vara. 

5.5 - Juiz Federal Diretor do Foro e Corregedor 
Permanente da Seção Judiciária de Mi­
nas Gerais, em 1980. 

5.6 - Membro efetivo do Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais. 

5.7 - Membro efetivo do Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal. 

5.8 - Presidente da 3' Turma do Tribunal Re­
gional Federal da l' Região. 

5.9 - Presidente da 2' Seção do Tribunal Re­
gional Federal da l' Região. 

5.10 - Membro do Conselho de Administração 
do Tribunal Regional Federal da li Re­
gião. 

5.11 - Presidente da Comissão de Regimental 
de Regimento do Tribunal Regional Fede­
ral da li Região. 

5.12 - Presidente da Comissão Examinadora 
do 111 Concurso de Juiz Federal Substitu­
to, promovido pelo Tribunal Regional Fe­
deral da l' Região. 

5.13 - Presidente da Comissão Examinadora 
do IV Concurso de Juiz Federal Substituo 
to, promovidO pelo Tribunal Regional Fe­
deral da l' Região. 

5.14 - Inc/ufdo em lista trfplice, em 1995, para 
compor o Superior Tribunal de Justiça. 

6. Magistério 
6.1 - Professor de Direito Tributârio da Facul· 

dade de Ciências Gerenciais da UNA -
Belo Horizonte - Minas Gerais. 

6.2 - Professor de Direito Tributârio da Funda· 
ção Dom cabral da Pontiffcia Universi-
dade Católica de Minas Gerais. 

7. Homenagens 
7.1 - Homenageado pelo Govemo do Estado 

de Minas Gerais com a Medalha "Santos 
Dumont". 

7.2 - Homenageado pelo Govemo do Distrito 
Federal com o Grau de "Comendador". 

7.3 - Homenageado pelo Ministério do Exército 
com a Medalha do "Pacificador". 

7.4 - Homenageado pelo Tribunal Federal da 
l' Região com o Colar do Mérito Judicié· 
rio "Ministro Nelson Hungria". 

7.5 - Homenageado pelo Tribunal Regional do 
Trabalho - 100 Região com a Ordem do 
Mérito de D. Bosco, no grau de "Grande 
Oficial". 

Brasflia, DF 27 de maio de 1996. - Fernando 
Gonçalves. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

OFíCIO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N" 496/96, de 23 de maio de 1996, do Ministro 
do Planejamento e Orçamento, referente ao Reque­
rimento n" 427, de 1996, de informações, do Sena· 
dor Antonio carlos Valadares. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao arquivo. 

PARECER NO 276, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, JustI­
ça e Cidadania, ao ProJeto de Lei da Câ­
mara n" 71, de 1995 (Projeto de lei nt 

2.8S5-BJ92 da Câmara dos Deputados), 
que "amplia os limites do Parque Nacio­
nal do Superagu~ criado pelo Decreto nt 

97.688, de 2S de abril de 1989". 

Relator: Senador Roberto Requlio 

I - Relatório 

Trata-se do Projeto de Lei da Câmara N" 71, 
de 1995 (Projeto de Lei N" 2.855-B na origem), pro­
posição de autoria do Deputado Luciano Pizzato, 
que visa à ampliação dos limites do Parque Nacional 
do Superagui, criado pelo Decreto N" 97.688, de 25 
de abril de 1989 e localizado no litoral norte do Esta· 
do do Paraná. 

A ampliação proposta, segundo o Autor do Pro­
jeto em sua justificativa, objetiva integrar ao Parque 
Nacional a érea da praia Deserta, na ilha do Supera. 
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gui, que não pudera ser incluída quando da criação mamente bala e importante para a proteção da bio-
do Parque em 1989. diversidade do litoral brasileiro. 

Os novos limites do Parque obedecem a Me- O substitutivo aprovado na Câmara dos Depu-
morial Descritivo Básico, incluído como anexo do tados procurou superar os principais problemas hoje 
Projeto de Lei, e elaborado com base na carta topo- existentes, mas contém alguns equívocos que com-
gráfica ECG 22-X-D.JII, ano 1991, produzida pela Di- prometem os objetivos que se pretende atingir com 
reto ria de Serviço Geográfico do Ministério do Exér- a ·Iei. Um desses problemas diz respeito aos novos 
cito. O Projeto prevê, ainda, a revisão dos limHe es- limites do Parque, que não estão descritos de forma 
tabalecidos para o Parque, no prazo de dois anos, correta; o· que· impede que se feche o perímetro. Da 
pelo órgão próprio do Poder Executivo. mesma forma, remete-se as ações administrativas 

O Projeto exclui as áreas ocupadas por colõ- posteriores à aprovação da iei a fixação definitiva 
nias e vilas de pescadores, bem como as destinadas dos limites, o que se mostra contraditório com a dis-
a suas atividades comunitárias e de subsistência, dó posição do art. 225, § 1·, /li, da Constituição Fede-
levantamento a ser realizado pelo Poder Executivo ral, que estabelece, entre as incumbências do Poder 
no prazo de dois anos. Ademais, garante à popula- Público, a de 'definir, em todas as unidades da Fe-
ção local o trânsito pelos caminhos de uso perma- deração, espaços territoriais e seus componentes a 
nente, de ligação entre vilas, já existentes na data serem especialmente protegidos, sendo a a~eração 
de publicação da lei. e a supressão permitidas somente através da lei, ve-

Finalmente, o projeto estabelece um prazo de dada· qualquer. utilização que comprometa a integri-
5 (cinco) anos para que o Poder Executivo elabore e dade dos atributos que justifiquem sua proteção'. 
aprove o plano de manejo para o Parque Nacional , . As normas estabelecidas para o funcionamento 
do Superagui. da unidade;. como ,a manutenção de caminhos de li-

O projeto foi aprovado na Câmara dos Deputa- vre acesso em toda a área, também contradizem al-
dos após receber pareceres da Comissão de Defesa guns dos princlpios básicos da categoria Parque Na-
do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias e da Co- cional e podem, no futuro, comprometer a própria 
missão de Constituição e Justiça e de Redação. proteção da área. 

No Senado Federal, o projeto foi distribuído a Existem ainda superposições de limites com 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania outras unidades de conservação já existentes na ra-
para análise e parecer, não tendo sido apresentadas gião, como a Área de Proteção Ambiental de Guara-
emendas. queçaba e a Estação Ecológica de Guaraqueçaba, 

" - Voto do Relator 

O Parque Nacional do Superagui é uma das 
mais importantes unidades de conservação costei­
ras do Pais, protegendo uma das poucas áreas ain­
da não tomadas pela especulação imobiliária no lito­
ral sul. É um viveiro de reprodução e crescimento de 
peixes, crustáceos e moluscos, fundamental para a 
renovação de estoques, para o repovoamento de 
toda a área costeira e para o sustento econômico da 
população regional. Quando de sua criação, em 
1989, partes significativas para a efetiva proteção da 
área acabaram ficando fora de seus limites, como a 
faixa litorânea da ilha do Superagui, a praia Deserta, 
que motivou protestos dos ambientalístas e a atua­
ção do Govemo do Estado do Paraná, no sentido de 
evitar que a área pudesse ser degradada pela ocu­
pação imobiliária. 

O projeto de lei em tela visa corrigir de forma 
definitiva esta situação, incorporando as glebas ne­
cessárias para garantir a efetividade do Parque Na­
cional do Superagui na proteção dessa região extra-

sendo necessário, para atender as normas legais e 
conferir maior clareza e precisão à situação jurldica 
de cada área, adequar os limites geográficos de 
toda elas. 

Examinamos esses problemas em conjunto 
com o autor do projeto de lei ordinalmente aprecia­
do na Câmara, Deputado Luciano Pizzatto, e resol­
vemos de comum acordo efetuar as alterações que' 
constam deste substitutivo, que vão tomar os limites 
do Parque Nacional do Superagui mais abrangente 
e efetivos. 

O substitutivo que apresentamos além incluir 
toda faixa de praia que havia ficado fora dos limites 
do Parque Nacional quando de sua criação, amplia a 
representatividade ecológica da unidade, pela incor­
poração de uma área de floresta de planlcie, a mais 
ameaçada formação da Mata Atlântica, e de toda a 
porção norte da ilha do Superagui, a menos habitada. 

É essa principal área de ocorrência de uma 
das mais novas espécies de primatas identificadas 
no Pais, o mico-Ieão-de-cara preta Leontoplthecus 
calssara, uma espécie rara e que só ocorre naquela 
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região. Outra espécie considerada ameaçada de segue por uma linha reta de distância aproximada 
extinção, o papagaiCHle-cara-roxa Amazona bras!- 1050 metros, até atingir o ponto de coordenadas pla-
liensis também está tendo sua principal área de nas aproximadas N=7182650 e E=770000, situado 
'dormitório' incorporada aos limites do Parque. na margem esquerda do rio das Peças (ponto 1-3); 

A nova proposta também já estabelece os limi- segue a jusante, por esta margem, até atingir o pon-
tes da unidade em caráter definitivo no texto da Lei, to de coordenadas planas aproximadas N=7183625 
evitando que isso fique condicionado a um processo e E=769150 (ponto 1-4); segue por uma linha reta de 
demarcatório futuro. Foram já excluldas as áreas distância aproximada 900 metros, até atingir o ponto 
das principais comunidades existentes e uma faixa de coordenadas planas aproximadas N=7183650 e 
no seu enrorno que lhes permita continuar desenvol- E=768250, situado na extremidade sul de um curso 
vendo suas atividades de subsistência. dágua (ponto 1-5); segue a jusante pela margem di-

Foram retiradas algumas normas do projeto reita deste e continua para o norte contomando a 
original que ficariam melhor situadas se constantes ilha das Peças, ultrapassando a Ponta das Palmei-
do regulamento da unidade ou em seu plano de ma- ras e atingindo o ponto de coordenadas planas apro-
nejo, que podem ser mais facilmente adaptados às ximadas N=7187150 e E=767550 (ponto 1-6); segue 
mudanças que ocorrerem na área com o passar do por uma linha reta de distância aproximada 1800 
tempo. O projeto foi concebido também de forma a metros, até atingir o ponto de coordenadas planas 
não fomentar conflitos de uso da área no futuro. aproximadas N=7188850 e E=768250 (ponto 1-7); 

Também estamos corrigindo a superposição de segue contomando o litoral da ilha, até atingir o pon-
limites que existia, no projeto original, entre o Par- to de coordenadas planas aproximadas N=7189300 
que Nacional do Superagui, a Estação Ecológica de e E=769650 (ponto 1-8); segue por uma linha reta de 
Guaraqueçaba e a Área de Proteção Ambiental de distãncia aproximada 650 metros, até o ponto de 
Guaraqueçaba. COOrdenadas planas aproximadas N=7188750 e 

Em face do exposto e dada a importância e E=770000 (ponto 1-9); segue por uma linha reta de 
oportunidade da proposta em tela, somos pela apro- distância aproximada 500 metros, até o ponto de 
vação do Projeto de Lei da Câmara N° 71, de 1995, coordenadas planas aproximadas N=7188950 e 
na forma do seguinte substitutivo: E=770300, situado na margem esquerda do rio das 

EMENDA N0 1 _ CCJ (SUBSTITUTIVO) Laranjeiras (ponto 1-10); segue a jusante por esta 
Ao Projeto de Lei da Câmara N' 71, de 1995 margem, cruza a foz do rio das Laranjeiras e segue 

contomando a ilha das Peças no rumo norte, cru-
Amplia os IImhes do Parque Nacio- zando a foz dos rios Guapicum e da Fonte, e atingin-

nal do Superagul, criado pelo Decreto nO do o ponto de coordenadas planas aproximadas 
97.688, de 25 de abril de 1989. N=71930SO e E,,7722oo (ponto 1-11); segue por 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Esta Lei redefine e amplia os limites do 
Parque Nacional do Superagui, criado pelo Decreto 
nO 97.688, de 25 de abril de 1989, de acordo com o 
disposto nesta Lei. 

Art. 2' Os limites do Parque Nacional do Supe­
ragui, descritos a partir das cartas topográficas em 
escala 1 :50.000 nOs SG.22-X-D-III-2 (1· edição, 
1987), SG.22-X-D-III-3 (2" edição, 1992) e SG.22-X-
0-111-4 (2" edição, 1992), editadas pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica, pas­
sam a ser os seguintes: 

Área I: Começa no ponto de coordenadas pla­
nas aproximadas N=7180375 e E=769650, situado 
no litoral sudoeste da ilha das Peças (ponto 1-1); se­
gue por uma linha reta de distância aproximada 
1300 metros, até atingir o ponto de coordenadas pla­
nas aproximadas N=7181700 e E=769650, situado 
na confluência de dois cursos dágua .(ponto 1-2); dai, 

uma linha reta de distância aproximada 125 metros, 
até atingir o ponto de coordenadas planas aproxima­
das N=7193450 e E=772275 (ponto 1-12); segue 
contdmando a ilha pela linha dágua, no rumo norte, 
até atingir o ponto de coordenadas planas aproxima­
das N=7194000 e E=772950 (ponto 1-13); dai, segue 
por uma linha reta de distãncia aproximada 2525 
metros, até o ponto de coordenadas planas aproxi­
madas N=71941 00 e E=7755oo, situado na cabecei­
ra do rio Mãe Luzia (ponto 1-14); segue pela margem 
direita do rio Mãe Luzia até sua foz e segue contor­
nando a ilha das Peças, em direção sul pela linha 
dágua do Canal do Superagui, áté atingir o ponto de 
coordenadas planas aproximadas N=7191200 e 
E=777175 (ponto 1-15); segue por uma linha reta de 
distãncia aproximada 475 metros, até atingir o ponto 
de coordenadas planas aproximadas N=7191200 e 
E=7767oo (ponto 1-16); segue por uma linha reta de 
distãncia aproximada 1625 metros, até atingir o pon-
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to de coordenadas planas aproximadas N=71893oo (1-9); segue no rumo norte contornando a Ilha Olaria 
e E=776650 (ponto 1-17); segue por uma linha reta pela linha dágua até ponto de coordenadas planas 
de distãncia aproximada 500 metros, até o ponto de . aproximadas N= 7195050 e E= 779700 (ponto (1-10); 
coordenadas planas aproximadas N=7189300 e segue por uma linha reta de distância aproximada 
E=m150 (ponto 1-18); segue no rumo sul, contor- 175 metros até atingir o ponto de coordenadas pla-
nando a ilha das Peças pela linha dágua do Canal nas aproximadas N= 7195200 e E= 779800, situado 
do Superagui até atingir o ponto de coordenadas na Ponta do Morro (ponto 11-11); segue pela linha 
planas aproximadas N=7187ooo e E=776600 (ponto dágua costeando a Ilha de Superagui até atingir o 
1-19); segue por uma linha reta de distãncia aproxi- ponto de coordenadas planas aproximadas N= 
mada 925 metros, até o ponto de coordenadas pia- 7195450 e E= 780440, situado no extremo oeste da 
nas aproximadas N=7186300 e E=776ooo (ponto 1- Enseada do Engenho (ponto (1-12); segue por uma 
20); segue por uma linha reta de distãncia aproxima- linha reta de aproximadamente 1500 metros até o 
da 2100 metros, até o ponto de coordenadas planas ponto de coordenadas planas aproximadas N= 
aproximadas N=7184375 e E=775225, situado na 7196800 e E= 781075, situado na Ponta da Lage 
foz do rio Boguaçu (ponto 1-21); daí, segue contor- (ponto 11-13); segue pela linha dágua costeando a 
nando a ilha das Peças, no sentido horário, cruza0. ilha, até a Ponta do Canudal, ponto de coordenadas 
do a foz do rio Bandarra e contornando a Ponta do planas aproximadas N=7197oo0 e E= 781100 (ponto 
Superagui até atingir o ponto de coordenadas planas (1-14); segue por uma linha reta de aproximadamen-
aproximadas N=7180375 e E=769650, ponto inicial te 1550 metros até atingir o ponto de coordenadas 
desta descrição, fechando o perímetro da Área I. planas aproximadas N= 7197400 e E= 782825, si-

Área 11: Começa no ponto de coordenadas pia- tuado na extremidade sudoeste da Ilha do Segredo 
nas aproximadas N= 7180475 e E= 778000, situado (ponto 11-15); segue costeando o litoral oeste desta 
no litoral sul da Ilha do Superagui (ponto 11-1); segue ilha até o ponto de coordenadas planas aproximadas 
por uma linha reta de distância aproximada 1500 N= 7197650 e E= 783000 (ponto 11-16); segue por 
metros até o ponto de coordenadas planas aproxi- uma linha reta de distância aproximada 725 metros 
madas N", 7182000 e E= 778000 (ponto 11-2); segue até atingir o ponto de coordenadas planas aproxima-
por uma linha reta de distância aproximada de 1525 das N= 7198225 e E= 783500 (ponto 11-17); daí se-
metros até atingir o ponto de coordenadas planas gue costeando o moral da ilhota, no rumo norte, até 
aproximadas N= 7182500 e E= 776575 (ponto 11-3); o ponto de coordenadas planas aproximadas N= 
segue por uma linha reta de distância aproximada 7198650 e E= 783275 (ponto 11-18); segue por uma 
2050 metros, até atingir o ponto de coordenadas pla- linha reta de distância aproXimada 1300 metros, até 
nas aproximadas N= 7184575 e E", 776600, situado atingir o ponto de coordenadas planas aproximadas 
na margem esquerda do rio das Pacas (ponto 11-4); N= 7199375 e E= 784325, situado no extremo oeste 
segue pela margem esquerda do rio das Pacas até da Ilha Mimosa (ponto (I-19); segue por uma linha 
sua foz, cruza-a e segue no rumo norte pela linha reta de distância aproximada de 825 metros, até 
dágua do Canal do Superagui, costeando a ilha, até atingir o ponto de coordenadas planas aproximadas 
atingir o ponto de coordenadas planas aproximadas N= 7200250 e E= 784225, situado no topo de uma 
N= 7187475 e E= 778000, situadas na base norte do elevação de cota aproximada 72 metros (ponto 11-
Morro do Superagui (ponto 11-5); segue por uma li- 20}; segue por uma linha reta de distância aproxima-
nha reta de distância aproximada 245 metros, até o da 1200 metros, até atingir o ponto de coordenadas 
ponto de coordenadas planas aproximadas N= planas aproximadas N= 7201400 e E= 784350 (pon-
7187550 e E= 778200 (ponto 11-8); segue pela linha to (I-21); daí, segue pelo divisor de águas entre as 
dágua do Canal do'Superagui, na direção norte, até bacias dos rios dos Patos e Branco e as bacias dos 
atingir o ponto de coordenadas planas aproximadas rios Sebui, Poruquara e Utinga, a leste a ao norte, 
N= 7189700 e E= 778550 (ponto 11-7); daí, segue até atingir o divisor entre a bacia do rio Branco e a 
por uma linha reta de aproximadamente 3350 me- bacia do rio Varadouro, na Serra do Rio Branco, divi-
tros até atingir o ponto de coordenadas planas apro- sa entre os estados do Paraná e São Paulo (ponto 
ximadas N= 7193100 e E= 778300, situado na extra- (1-22); segue pela divisa dos dois Estados até atingir 
midade noroeste da Ilha do Pinheiro (ponto 11-8); se- o ponto de coordenadas planas aproximadas N= 
gue por uma linha reta de distãncia aproximada 7204000 e E= 790650, situado no topo do Morro do 
1550 metros até atingir o ponto de coordenadas pia- Costa ou da Caçada (ponto 11-23); desse ponto, se-
nas aproximattas N= 7194625 e E= 779325 (ponto gue pela margem esquerda de um curso dágua sem 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 29 08901 

denominação que desce a encosta do morro, pela Simon - Regina Assunção - Francellno Pereira -
sua faca sul, até sua foz no Canal do Varadouro, José Fogaça - Ney Suassuna - Edison Lobão. 
ponto de coordenadas planas aproximadas N= O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex-
7203150 e E= 790800 (ponto 11-24); segue pela mar- pediente lido vai à publicação. 
gem direita do canal do Varadouro, em direção nor- O Projeto de Lei da Câmara n" 71, de 1995 (n. 
deste, até atingir a divisa dos estados do Paraná e 2.855/92, na Casa de origem), cujo parecer foi lido 
São Paulo, no ponto de coordenadas planas aproxi- anteriormente, ficará sobre a mesa durante cinco 
madas N= 7204725 e E= 793850 (ponto 11-25); se- dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
gue pela divisa dos estados do Paraná e São Paulo, art. 235, ", d, do Regimento Intemo, combinado com 
contornando a Ilha do Superagui até a embocadura o art. 4. da Resolução n. 37, de 1995, do Senado 
no oceano Atlântico do Canal do Ararapi ra, ponto de Federal. 
coordenadas planas aproximadas N= 7197550 e E= 
792600 (ponto 11-26); daí, segue em direção sudoes­
te, contomando a ilha do Superagui pela orla maríti­
ma da praia Deserta, até a Ponta Inácio Dias (ponto 
11-27); segue pela orla, contornando a ilha do Supe­
ragui na direção oeste, até atingir o ponto de coorde­
nadas planas aproximadas N= 7180475 e E= 
778000, ponto inicial desta deSCrição, fechando o 
perímetro da Área li. 

Art. 3" Ficam excluídas da Área de Proteção 
Ambiental de Guaraqueçaba, criada pelo Decreto n" 
90.883, de 31 de janeiro de 1985, e da Estação Eco­
lógica de Guaraqueçaba, criada pelo Decreto' n· 
87.222, de 31 de maio de 1982, todas as áreas per­
tencantes originalmente a essas unidades incluídas 
nos novos limites do Parque Nacional do Superagui, 
bem como as porções das ilhas do Súperagui e das 
Peças não integrantes do Parque Nacional. 

Art. 4" Os acréscimos de terra que vierem a s0-

frer as ilhas do Superagui e das Peças, ao longo do 
perímetro do Parque Nacional que acompanha a 
orla marítima, em decorrência da deposição de sedi­
mentos e ação das correntes marinhas e marés, fi­
carão automaticamente incluídos na área do Parque. 

Art. 5" A navegação pelo Canal do Varadouro 
será permitida, de acordo com as normas e condiçõ­
es estabelecidas pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA. 

Art. 6· A utilização das terras integrantes da 
ilha das Peças e da ilha do Superagui, não incluídas 
nos limites do Parque Nacional, bem como do entorno 
dessas ilhas, numa faixa de até 2 quilômetros, segui­
rá regulamentação a ser estabelecida pelo IBAMA. 

Art. 7" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 8· Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 22 de maio de 1996. -

íris Rezende, Presidente - Roberto Requlão, Rela­
tor - lúcio Alcântara - José Eduardo Dutra - An­
tônio Carlos Valadares - Jefferson Peres - Pedro 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência recebeu o Aviso n· 229-SGS-TCU, de 24 
de maio de 1996, do Presidente do Tribunal de Con­
tas da União, encaminhando, para conhecimento, 
cópia da Decisão n" 282/96, adotada pelo Tribunal 
de Contas da União na Sessão Ordinária do Plená­
rio de 22-5-96 (TC n" 3.908/96-8). 

É o seguinte o aviso recebido: 

AVISO N" 229-SGS-TCU 

Brasnia-DF, 24 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci­

mento, cópia da Decisão n· 282/96, adotada pelo 
Tribunal de Contas da União na Sessão Ordinária do 
Plenário de 22-5-96 (TC n" 003.908/96-8). 

Atenciosamente, - Marcos Vinicius VlJaça, 
Presidente. 

DECISÃO NO 282196-TeU PLENÁRIO 

1. Processo n" 0003.908/96-8 (Apenso: TC n" 
003.379/96-5 

2. Classe de Assunto: " - SOlicitação 
3. Interessado: Senador José Sarney - Presi­

dente do Senado Federal e Comissão de Assuntos 
Econômicos 

4. Órgão: Senado Federal 
5. Relator: Ministro Humberto Guimarães Souto 
6. Representante do Ministério Público: não 

atuou 
7. Unidade Técnica: 7" Secex 
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razõ­

es expostas pelo Relator e considerando os termos 
do Ofício do Senado Federal n" 701, de 14 de maio 
de 1996, encaminhado pela Presidência daquela 
Casa, decide: 

8.1. arquivar o'presente processo; e 
8.2. comunicar ao Presidente do Senado Fede-

ral esta Decisão. 
9. Ata n" 19/96 - Plenário. 
10. Data da Sessão: 22-5-1996 - Ordinária. 
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11. Especificação do quorum: 
11.1. Ministros presentes: Homero dos Santos 

(na Presidência), Carlos Átila Álvares da Silva, Paulo 
Affonso Martins de Oliveira, Iram Saraiva, Humberto 
Guimarães Souto (Relator), Bento José Bugarin e o 
Ministro-Substituto José Antonio Barreto de Macedo. 
- Homero Santos, na Presidência - Humberto GuI­
marães Souto, Ministro-Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - So­
bre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. I" Secretário em exercício, Senador Jefferson 
Péres. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 522, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­

gimento Interno, urgência, para o Ofício n" S/36, de 
1996 (n" 1.534/96, Banco Central do Brasil), relativo 
à solicitação do Governo do Estado de Pernambuco, 
para que possa emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado - LFTPE, cujos recursos serão destina­
dos à liquidação da sétima e oitava parcelas de pre­
catórios judiciais, bem como dos complementos da 
primeira a sexta parcelas. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1996. - Car­
los Wilson - Valmir Campelo - José Eduardo Du­
tra - Edison Lobão - Jader Barbalho - Sérgio 
Machado. 

REQUERIMENTO N" 523, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do ar!. 336, b, do Re­

gimento Interno do Senado Federal, seja conferida 
urgência para o Ofício "S" n" 34, de 1996, que "en­
caminha solicitação do Governo do Estado do Mato 
Grosso do Sul, para que possa emitir Letras Finan· 
ceiras do Estado do Mato Grosso do Sul - LFTMS, 
cujos recursos serão destinados ao giro da Dívida 
Mobiliária, vencível no I" semestre de 1996'. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 19!16. - Rs­
mez Tebet - Edison Lobão - Jader Barbalho -
ValmIr Campelo - SérgIO Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os re­
querimentos serão votados após a Ordem do Dia, na 
forma do disposto no art. 340, inciso 11, do Regimen­
to interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. I" Secretário em exercício, Senador Jefferson 
Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMETO N" 524, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2·, do art. 118, do RISF, re-. 

queiro a prorrogação por mais 15 dias do prazo para 
esta Comissão apresentar seu parecer sobre o Pro­
jeto de Lei do Senado n" 161, de 1995. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1996_ - Se­
nador José Agripino, Presidente da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimento lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelO 
Sr. I" Secretário em exercício, Senador Jefferson 
Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 525, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ait. 160 do Regimento Interno, 

requeremos que o tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão de 5 de junho de 1996 seja 
dedicado a homenagear o 13" aniversário da Rede 
Manchete. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1996. - Ro­
berto Requlão - Osmar Dias - Ney Suassuna -
Romero Jucá - José Ignácio Ferreira - Ronaldo 
Cunha Lima - Humberto Lucena. 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimento lido será submetido à deliberação do 
Plenário, após a Ordem do Dia, nos termos do art. 
255, Inciso I, alínea b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência recebeu, do Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, os Ofícios nOs 5/41 e 42, de 1996 (n"s 
90 e 93/96, na origem, respectivamente), de 24 do 
corrente, encaminhando, para os fins previstos no 
art. 52, X, da Constituição, pareceres do Ministério 
Público e cópias dos aCÓrdãos transitados em julga­
do que declararam a inconstitucionalidade dos arts. 
2" e 3" da Lei n" 6.747, de 1986; do § 5" do art. 1· e 
§ 2· do art. 3" da Lei n· 1.115, de 1988; dos § § 1·, 
2" e 3· do art. 2" da Lei n· 7.588, de 1989; e do art. 
10 da Lei n" 7.802, de 1989, todas do Estado de 
Santa Catarina. 

Os expedientes vão à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3·, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido' interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Lei do Senado n" 39, de 1995, de autoria 
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do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre a conti- rapto, em 24 horas, ou menos, em questão de 12 
nuidade de execução de obras públicas. horas essa criança poderá estar em qualquer parte 

A matéria foi rejeitada em apreciação conclusi- do Pars ou do mundo. 
va pela Comissão de Assuntos Econômicos. Por isso apresento este projeto, parabenizando 

O projeto vai ao Arquivo. a Rede Globo pela iniciativa brilhante, pois, segundo 
O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há ora- informações, quase 100 menores foram localizados 

dores inscritos. através das fotos divulgadas. 

Concedo a palavra ao Senador Emandes Amo- Concluo este pronunciamento, solicitando a 
atenção dos meus Pares para o assunto. Estou cer-

rim, por 20 minutos. to de que ele será motivo de discussão quando da 
O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO. Pro- tramitação desta proposta. Na verdade, o projeto al-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) tera a Lei n" 8.069, de 13 de julho de 1990, e deter-
• Sr. Presidente, Srs. Senadores, na verdade, não mina a busca imediata de crianças ou de adolescen-
vou fazer um discurso, mas apresentar um projeto tes reclamados como desaparecidos. 
simples. Sr. Presidente, passo a ler o projeto: 

Como sou um assíduo telespectador de nove- O Congresso Nacional decreta: 
las, tive oportunidade de assistir, recentemente, a Art. 1. O art. 17 da Lei n· 8.069, de 13 de julho 
uma das telenovelas exibidas pela Rede Globo, que de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte pa-
abordou como tema o desaparecimento de crianças, rágrafo: 
incluindo em seus caprtulos o depoimento de diver-
sas autoridades, paiS de vitimas desaparecidas e fo- Art. 17 ...................•............................................ 

Parágrafo Único· A criança ou adolescente, re­tos de mais de uma centena de menores desapare-
cidos. clamados junto à Delegacia de Policia ou Ministério 

Público como desaparecidos, devem inclusive ter a 
Foi uma idéia feliz, Sr. Presidente. Mais do que sua procura efetivada imediatamente pela autorida. 

isso, o episódio demonstrou não apenas a criativida-
de e a sensibilidade da autora Glória Peres, mas o de competente, inclusive mediante ampla divulgação 

de fotografias, sob pena de sanções administrativas 
quanto pode ser útil a TV quandO é usada com a fi- e penais cabrveis. 
nalidade de servir como instrumento de utilidade pú- Ar!. 2" Esta lei entra em vigor na data da sua 
blica, como deveriam ser todos os serviços concedi- publicação. 
dos pelo Govemo com essa finalidade, como é o Art. 3. Revogam-se as disposições em contrá-
caso das concessões dos canais de televisão, que 
não pagam impostos pela sua utilização, embora re­
clamem quando são requisitados pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral para uso dos partidos na época das 
campanhas eleitorais. 

Foi um episódio que demonstrou o quanto é 
poderosa a televisão como verculo de comunicação, 
o que traz ao Senado tremenda responsabilidade 
quando aprova uma concessão para uso de verculo 
de comunicação, como é de sua atribuição regimental. 

Estou apresentando hoje um projeto de lei de­
terminando a apuração imediata, por parte das auto­
ridades policiais competentes, quando for apresenta­
da a denúncia de desaparecimento de menores, 
pois é totalmente inaceitável a praxe usada por parte 
das delegacias policiais que aguardam 24 horas, ou 
mais, após o desaparecimento para começar a apu­
raro caso. 

Ora, Sr. Presidente, se eu resolvesse viajar p0-
deria esquecer de avisar aos familiares caso resol­
vesse retomar rapidamente. Mas no caso de uma 
criança de 02, 03 ou 04 anos de idade, como se ex­
plica o fato de se aguardar 24 horas? Em caso de 

rio. 
Sr. Presidente, na realidade, precisamos ter 

certa vigilância e cuidado em relação aos desapare­
cimentos de crianças. São várias as denúncias. 
Fala-se até em tráfico de crianças para retirada de 
órgãos, atendendo a necessidades de pessoas com 
poderes financeiros. Se isso realmente estiver acon· 
tecendo, precisamos o quanto antes aprovar este 
projeto. Assim, os policiais poderão empenhar-se na 
procura de eventuais desaparecidos. E a imprensa 
deve continuar colaborando, a exemplo do que fez a 
Rede Globo naquela novela, quando pôde propor­
cionar muita alegria às mães de crianças que esta­
vam desaparecidas. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador José Fogaça, por 20 
minutos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) • Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no último fim de sema· 
na, o Jornal do Brasil publicou reportagem que me 
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pareceu interessante a respeito do que seriam os 
custos para o Govemo na grande empreitada de 
aprovação da reforma da Previdência. 

A meu ver, os números que o jomal apresenta 
são enfocados por uma lente de aumento. De certa 
forma, há um claro sentido de superdimensionar a 
importância dos problemas que o Govemo enfren­
tou. Mesmo assim, devo dizer que o trabalho é sério 
e bem-intencionado, ou seja, é tarefa da imprensa, 
sim, chamar a atenção para esse tipo de deforma­
ção pOlfiica que, muitas vezes, provoca sérios des­
vios na atuação parlamentar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero crer que 
se tentou fragilizar o Govemo por intermédio dessa 
matéria, mas não me parece que o Govemo seja o 
grande foco original de responsabilidade de tudo 
que ali é aventado, de tudo que ali é registrado e no­
ticiado. Muito mais do que um libelo em defesa do 
ajuste fiscal, do equilíbrio das contas pública, vi ali 
grave acusação - grave acusação - contra o Con­
gresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a reportagem 
fala sobre a Bancada ruralista, que conseguiu, via 
pressões político-parlamentares, que o Govemo reti­
rasse da Medida Provisória nO 1.410, de cuja Comis­
são sou o Presidente, e o Deputado Uma Netto é o 
Relator, e que visa fortalecer o Banco do Brasil, qua­
tro artigos absolutamente vitais para o fortalecimento 
e o reerguimento financeiro, a superação dOs défici\s 
do Banco do Brasil. 

Sob o argumento de que a inadimplência tam­
bém existe em relação a bancos privados, tentou-se 
sustentar a tese de que aqueles quatro artigos eram 
favoráveis aos bancos privados. Evidentemente isso 
é falacioso e, ao mesmo tempo, no meu modo de 
entender, inverdadeiro. 

Na verdade, a prática demonstra que as dívi­
das com bancos privados são pagas, porque, caso 
contrário, as cobranças são feitas por via judicial e, 
evidentemente, os devedores não querem ficar sub­
metidos às restrições de uma cobrança judiCial. 

No entanto, Sr. Presidente, quando se trata do 
Banco do Brasil, todas as categorias sociais e eco­
nõmicas brasileiras dão-se o direito de não pagar a 
conta: é o usineiro do Nordeste, é o agricultor do 
Sul, é o industrial do Sudeste etc. Se a conta é com 
o Banco do Brasil, não precisa ser paga, porque 
ações político-parfamentares haverão de superar o 
problema. E, no caso, essa dívida vencida e não 
paga remonta à ordem de R$7 bilhões. Portanto, a 
história é a seguinte: dívida com o Banco do Brasil é 
díVida perdoável, não pagável; é divida que se pode 

jogar para as calendas. Quem sabe, surgirá, aqui ou 
ali, oportunidade para uma barganha parlamentar 
segundo a qual se possa obter vantagens privadas 
com o dinheiro público. 

Ora, Sr. Presidente, eu não sou o defensor do 
estatismo. Há muito tempo que abandonei a concep­
ção de que o Estado deveria ser o gestor absoluto e 
o controlador dos recursos que circulam no sistema 
financeiro. Embora já tenha abraçado uma ideologia 
que assim via as coisas alguns anos atrás, não sou 
um ser a-histórico. Vivo a história, mudo com ela e 
procuro mudá-Ia também. Portanto, sou um ser hu­
mano normal. E todo ser humano normal é, neces­
sariamente, um ser histórico: faz a história, tenta 
mudá-Ia e também muda com ela numa correlação 
dinâmica, sociológica, permanente. 

Portanto, eu mudei, e não sou um defensor de 
que os bancos estaduais. de que o Banco do Brasil 
e outros bancos estatais sejam detentores do mono­
pólio de emprestar recursos para o financiamento da 
economia. Não. No entanto, ao mesmo tempo, estou 
entre aqueles que repudiam essa espécie de ação 
surda e organizada que existe na sociedade brasilei­
ra em relação ao Banco do Brasil. 

Se um cidadão tem um empréstimo no Brades­
co, ele trata de pagá-lo. Se ele tem um empréstimo 
vencido no lIaú, ele trata de pagá-lO. E se não paga 
lhe é cobrado judicialmente, as suas garantias são 
rigorosas e ele é obrigado a dá-Ias em substituição 
ao pagamento. Agora, quando se trata de dívida 
com o Banco do Brasil, esta é sempre postergável, 
porque sempre haverá um caminho político, sempre 
haverá um caminho parlamentar, sempre haverá 
uma barganha, sempre haverá uma espécie de re­
fém político a ser colocado numa ação de seqüestro. 
Pode ser um Projeto de Emenda Const~ucional, pode 
ser um projeto de lei importante para o Govemo. 

Sr. Presidente, como Presidente da Comissão 
que encaminha a Medida Provisória nO 1.410 e que, 
na verdade, observa apenas do ponto de vista crítico 
e eqüidistante a questão, não fazendo ar um parti 
prls govemista, de forma alguma, não me parece 
seja uma atitude correta, neste momento, ferirmos de 
morte o Banco do Brasil. É preciso, sim, dar-lhe os ins­
trumentos. É preciso, sim, fomecer-lhe elementos ati­
vos, dinâmicos, de execução e cobrança das dívidas. 
É preciso, sim, derrotar essa cultura clientelista de que 
ao Banco do Brasil nada é preciSO pagar. 

E o Presidente da República que me perdoe. O 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, no meu 
modo de ver, e o próprio Ministério da Fazenda erra­
ram. Eu sei que é diffcil estar sentado na cadeira de 
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Ministro da Fazenda e na de Presidente da Repúbli­
ca e receber as pressões que receberam. Eu sei que 
é dHrcil lidar com essas bancadas extrapartidárias 
que se utilizam dos instrumentos menores para 
exercer pressão polftica. 

Mas, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
não creio que se ajuda ao chamado ajuste fiscal a 
reorganização transparente do Banco do Brasil e do 
sistema financeiro, a atitude que levou à reedição de 
uma medida proviSÓria sem quatro artigos que foram 
suprimidos por vontade da Bancada ruralista. Costu­
ma-se falar na expressão 'ajuste fiscal' como se ela 
fosse apenas uma mera e simples emanação verbal. 
Ajuste fiscal, para os técnicos, é uma coisa extrema­
mente simples, simplrssima. É uma operação de 
vontade polrtica. É um ato meramente volitivo: quer­
se, faz-se, obtérn-se o resultado. No entanto, é pre­
ciso ter claro: ajuste fiscal é a mãe de todas as guer­
ras. O ajuste fiscal é a mãe de todas as guerras em 
defesa do povo brasileiro. Sem ajuste fiscal, sem 
equilfbrio real das contas públicas não haverá políti­
cas sociais amplas, não haverá políticas públicas, 
corretas, adequadas, para a proteção dos mais po­
bres, dos mais oprimidos deste Pars. 

As classes dominantes, as oligarquias brasilei­
ras são inimigas do ajuste fiscal; elas são as primei­
ras a tentar arrancar do setor público vantagens, pri­
vilégios, recursos públicos para benetrcio privado. E 
depois, do outro lado, as forças de esquerda, legrti­
mas e autenticamente comprometidas com as mu­
danças sociais, muitas vezes associadas a um po­
pulismo demagógico inconseqüente, ficam cobrando 
do Govemo polrticas públicas e polrticas sociais. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, com o 
que aconteceu no processo de reforma da Previdên­
cia, na semana passada, nós estamos diante da 
mãe de todas as guerras. O ajuste fiscal, que é pre­
ciso fazer neste Pars, é maior talvez do que foi o 
empreendimento democrático do povo brasileiro 
para a derrubada da ditadura militar, pois esta caiu 
por si, pelo seu próprio processo de esvaziamento 
institucional e polrtico. Mas o ajuste fiscal não cairá 
por si, será obra de uma construção e de uma enge­
nharia polftica delicada, longa, ardilosa e competen­
temente construrda pelas forças que sejam compro­
metidas com a visão conseqüente deste Pars. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é por isso 
que trago, como Presidente da Comissão Mista, que 
encaminha a Medida Provisória de Fortalecimento 
do Banco do Brasil, o meu protesto a essa situação. 

Mas não quero falar especificamente desse 
problema. Quero dizer que está na hora de respeitar 

o Estado brasileiro, de transformar o ajuste fiscal na 
mãe de todas as guerras, em nome da necessidade 
de baixar juros; da necessidade de corrigir a poIrtica 
cambial; da necessidade de atender às polfticas pú­
blicas e sociais que estão sendo reclamadas pelos 
desprotegidos. 

Porque baixar juros, corrigir polrtica de câmbio 
e tentar fazer polrtica social sem o ajuste fiscal signi­
fica transferir para a inflação uma redistribuição per­
versa e concentradora da renda. É mentira! É abs0-
luta mentira fazer polrtica social com inflação, por­
que a inflação redistribui a renda em favor dos pode­
rosos. Polftica social com 20 anos de inflação SÓ 
leva à concentração de renda do capnal e à defasa­
gem e perda dos salários. 

O ajuste fiscal, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, é a mãe de todas as guerras; faço desta 
trincheira, como Presidente da Comissão Mista, uma 
das batalhas que devam ser travadas em defesa do 
ajuste fiscal. 

O Sr. Jefferson Péres - Senador José Fogaça, 
permite-me V. Ex" um aparte? 

O Sr. Pedro Slmon - Senador José Fogaça, 
permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA • Senador Pedro Si­
mon, concederei o aparte ao Senador Jefferson Pé­
res, que havia feito a solicitação anteriormente; em 
seguida, ouvirerV. Ex". 

O Sr. Jefferson Péres - Senador José Fogaça, 
V. Ex" me dá uma grande alegria, porque é um dos 
poucos par1amentares que assomam à tribuna para 
defender o interesse público, e não interesses regio­
nalistas ou corporativos, por mais legrtimos que sa­
jam. Alguém já disse que a inflação é um fenômeno 
execrado em seu efeito de elevação de preços, mas 
adoradq em suas causas, porque é a expansão dos 
gastos públicos para atender a toda sorte de interes­
ses, muitas vezes, espúrios. Não há cura indolor 
para a inflação. A inflação, arrancada pela raiz ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Só não vi, Senador 
Jefferson Péres, a saúde melhorar com gastos infla­
cionários; só não vi a educação melhorar com gas­
tos inflacionários; SÓ não vi as polrticas sociais públi­
cas de atendimento aos desamparados melhorarem 
com gastos inflacionários. 

O Sr. Jefferson Péres - Todo mundo sobe à 
tribuna, Senador, para pedir mais verba para os 
seus Estados, mais subsrdios, mais perdão de dfvi­
da, redução dos juros, elevação da taxa cambial; pe­
dem tudo aquilo que levaria o Pafs, novamente, à 
explosão inflacionária e à SOlução de coisa nenhu­
ma. Porque, se se perdem esses dois anos de Real, 



08906 Quarta·feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

de efetivo combate à inflação, e o País retoma uma elimina a responsabilidade do Govemo. O Govemo 
inflação de 40%, tranqüilamente, iremos para a hipe- disse 'sim', mas o Congresso usa de instrumentos, 
rinflação. E não vai se resolver, como V. Ex" disse, muitas vezes mesquinhos, politicamente condená-
problema social algum neste País numa economia veis. Quero dizer que sou o primeiro a ir falar com o 
sob hiperinflação. É preciso que o Presidente da Re- Ministro da Fazenda, com o Dr. Pedro Parente, 
pública tenha, realmente, uma postura de estadista. quantas horas forem necessárias, para defender o 
Sua Excelência vai mostrar, agora, se é estadista ou interesse da agricultura brasileira. que precisa. sim. 
não. Senador. para resistir a todas essas pressões e de subsídio. Defendo que o subsídio seja dado à 
fazer o que precisa ser feito - o ajuste fiscal ". para agricultura pela. via da aprovação transparente no 
s6 então realizar uma pOlítica de efetivo combate à Orçamento. Mas jamais nesse estilo de barganha. 
dívida social neste País. de troca mesquinha de interesses. de pressões poli-

O· SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado. Sena- ticas. por meio do baixo clero do Congresso Nacio-
dor Jefferson Péres. nal. Isso eu repudio. 

O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex" um Sr. Presidente. essa é mais uma trincheira na-
aparte? quilo que considero. neste momento. a mãe de to-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Pedro Si- das as guerras. que é a luta por um verdadeiro. ho-
mono com muita honra. ouço o aparte de V. Ex". nesto. equilibrado e socialmente justo ajuste fiscal 

O Sr. Pedro Simon - Senador José Fogaça. no Estado brasileiro. 
considero muito importante e oportuno o seu pro- Obrigado. Sr. Presidente. 
nunciamento. Concordo com V. Ex" quando diz. len­
do a matéria publicada no jornal. que. à margem de 
se saber ou de não se saber o que o Govemo fez. 
na chamada compra de votos nas votações. a culpa 
é do Congresso. Se não houvesse congressista à 
disposição, o Governo poderia não fazer nada. A ati­
tude de um parlamentar de se deixar dobrar. de 
pressionar. de coagir. de fazer valer vantagens. para 
conseguir uma votação desse ou daquele lado. 
constitui-se num escândalo sem justificativa. Vou 
além de V. Ex": digo que também não imaginava 
que. no Govemo do Senhor Femando Henrique Car­
doso. iria acontecer isso. Não que eu tire a culpa do 
Congresso; a culpa é do Congresso. Na verdade. 
um parlamentar. deputado ou senador da RepÚblica 
que não vota de acordo com a sua consciência. mas 
porque nomeou alguém. porque conseguiu uma van­
tagem, ou ruralista. ou para Minas Gerais. ou seja lá 
o que for ... 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - (Faz 
soar a campainha.) 

O Sr. Pedro Slmon - Existe algum problema. 
Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDE:NTE (Ney Suassuna) - Ape­
nas alertei V. Ex" para o fato de que o tempo do ora­
dor está esgotado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Para encerrar. Sr. 
Presidente. fazendo também coro com a opinião ex­
pressa pelo Senlldor Pedro Simon. digo que a maté­
ria do Jornal do Brasil tenta inculpar tão-somente o 
Govemo. 

Tentando inverter o pólo dessas acusações. 
mostro que o Congresso é parte disso: o que não 

O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 
por permuta com o Senador Humberto Lucena. 

V. Ex" dispõe de 20 minutos. 
A SR" BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente. Sr4s e Srs. Senadores. estamos no 
fim do mês; e. quando chega o fim do mês. temos 
um lembrança: está na hora de receber o salário. 

Para IIlguns. essa data é importante: poderão 
resolver 05 seus problemas; aceitam essa data com 
satisfação e com alegria. Mas. para a grande maio­
ria dos trabalhadores. salário é sinônimo de pânico. 
corno já disse desta tribuna. pois continuarão deven­
do, contando com a boa vontade de um gerente de 
banco ou com a paciência do dono da birosca. por­
que o salário não resolve os seus problemas. 

Está chegando o fim do mês. que esconde um 
grande perigo. Estou falando de uma outra situação. 
que. na minha avaliação. está escondida nessa 
questão do salário: a carestia. a inimiga número um 
dos assalariados. S6 a percebemos quando coloca­
mos a mão no bolso. Repetiria. aqui. o que disse o 
Barão de Itararé: 'Cada dia sobra mais mês depois 
do salário'. 

A carestia virou sinônimo de inflação. Estou 
chamando a atenção de V. Ex"s. porque. além do 
papel que desempenho corno representante do meu 
Estado. também represento o interesse coletivo da 
minha famma. sendo dona de casa. 

Não sou economista. portanto. não saberia 
abordar. com precisão. os números. se não tivésse­
mos o DIEESE para justificar o que uma dona de 
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casa, Senadora, está dizendo neste momento na tri­
buna. A carestia virou sinÔnimo de inflação, cujo ín­
dice o povo não entende. É a respeito desse tema 
que quero tratar. 

Os preços estão subindo e os salários estão di­
minuindo mês a mês. A carestia continua escondida, 
embutida em pequenos números. Ela invadiu nossa 
casa, está sentada à nossa mesa. São apenas pe­
quenas unidades que estão se somando mensal­
mente. Ninguém se dá conta dessa situação. Há, 
porém, um dito popular que diz que 'de grão em 
grão a galinha enche o papo', ora aqui, ora ali. E es­
tamos vendo isso acontecer com a alimentação, 
com os serviços e com os remédios. 

O que me fez vir à tribuna para fazer este pro­
nunciamento foi o fato de, no final de semana, ter 
ido ao supermercado e à farmácia. Como dona de 
casa, fiquei observando e pensando que ou a minha 
ignorância não me permite enxergar, ou os nossos 
economistas estão verdadeiramente enganando a 
população. 

É do conhecimento de todos que os salários 
dos trabalhadores estão sem a menor proteção. 
Quando se fala em aumento de salário, por exem;­
plo, eles se esquecem, segundo o que pude obser­
var, de uma inflação de 21 % ao ano e dão um rea­
juste de 12%. 

Fiquei me perguntando como é feita essa con­
ta, pois não entendo bem isso. Sabemos, entretanto, 
que o poder aquisitivo do trabalhador está diminuin­
do, pois em 1940, quando foi criado por Getúlio Var­
gas, o salário mínimo valia R$100,OO. Bom, mas es­
tou em 1996, e o que dizem os cálculos do Dieese? 
Que o salário minimo não vale mais de R$17,25. É o 
Dieese quem diz isso, não é a dona de casa nem a 
Senadora. Isso significa que o salário mínimo per­
deu mais de 80% do seu valor nos últimos 56 anos -
antes de mim, portanto, pois tenho 54. 

Outra coisa que pude observar foi o famoso 
frango a R$O,60. Ele já está sendo encontrado pelo 
dobro e, em alguns lugares, pelo triplo. O feijão pre­
to aumentou, o arroz também, 12% em média. E 
isso não só porque fui ao supermercado, mas por­
que a Bolsa de Gêneros Alimentícios do Rio de Ja­
neiro detectou esse percentual. Segundo o IBGE, 
haverá uma redução da safra de grãos da ordem de 
12%. Como é que vai ficar o preço do nosso arroz 
com feijão de cada dia? Nós já falamos, desta tribu­
na, sobre o pão; agora, é o nosso feijão com arroz 
de cada dia. 

Os economistas continuam escondendo a 
questão da carestia, num vaivém de números que 

deixa qualquer dona de casa sem saber o que pen­
sar. Na televisão dizem que tudo baixou, todo mun­
do está comprando mais, está uma beleza, todo 
mundo está. vivendo muito bem; mas, no supermer­
cado, a realidade não é essa. E não fui ao super­
mercado com a realidade de uma dona de casa cujo 
marido ou ela própria recebe salário mínimo. 

Por trás desses números, há algumas coisi­
nhas curiosas que não estou entendendo. Uma de­
las, pude pesquisar, tem a ver com o chamado IGP­
DI - índice Geral de Preços/Disponibilidade Intema -, 
que reajustou os benefícios dos aposentados em 
15% e é calculado pela Fundação Getúlio Vargas 
com base em outros três índices: IPA, IPC e INCC. 
Essas siglas não têm absolutamente nada a ver 
com o percentual de reajuste dos salários dos tra­
balhadores. Senão vejamos: o IPA - índice de Pre­
ços no Atacado - tem um peso de 60% no cálculo 
do IGP-DI, usado para reajustar os benetrcios, e é 
calculado com base nas variações dos preços de 
bens industriais como ácidos, algodão e até arame 
farpado. Pergunto: quem é que comeu arame far­
pado? Alguém aqui já comeu algodão? Somente 
algodão-doce e, assim mesmo, as crianças. Então, 
como é que se pode usar um índice como esse 
para calcular o reajuste dos beneficios dos apo­
sentados? Eu me pergunto, na minha ignorância, 
como é que alguém tem coragem de tomar esse ín­
dice como base para reajustar o salário mínimo com 
um percentual ainda mais baixo do que os 15% que 
ele apresentou? 

Não sou economista, não posso responder a 
isso. Mas estou pedindo S.O.S aos economistas 
desta Casa e aos economistas do País que não es­
tejam politicamente compromissados com o Gover­
no, para que me expliquem, com transparência, 
essa realidade, que a minha ignorância não conse­
gue perceber. Além desses absurdos, o IPA teve 
uma variação de 3,9% em abril, enquanto os outros 
dois índices tiveram variações superiores a 20%. O 
detalhe é que esse IPA, que variou 3,9%, responde 
por 60% do índice final. 

Então, fica difícil entender, para quem não do­
mina a matéria, como a variação desses itens de 
bens industriais pode compor um percentual utiliza­
do para calcular salários e benefícios. Para mim, 
está muito claro: está havendo uma utilização inade­
quada desses índices. Nem me permito pensar que 
é uma questão maldosa, porque sei que, enquanto a 
grande massa dos trabalhadores brasileiros vive à 
mercê dessas manobras - e vou dizer com todas as 
letras -, dessas malandragens, a carestia está se-
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guindo o seu caminho lento, tal qual água que bate, a ganerosidade que perpassa não só as palavras, 
bate, até que fura. mas o sentimento e a postura de V. Ex". 

O Sr. Geraldo Melo - Permita-me V. Ex" um A SR' BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
aparte? 

A SR" BENEDITA DA SILVA - Ouço V. Ex" 
com muito prazer. 

O Sr. Geraldo Melo - Agradeço a honra de po­
der participar do discurso de V. Ex", querendO inicial­
mente discordar de sua modéstia ao afirmar não en­
tender dessa matéria, já que entende muito bem e 
com tanto brilho a discute da tribuna. Apenas gosta­
ria de fazer duas ponderações. A questão não é es­
colher esse ou aquele índice. Gostaria de saber por 
que ainda temos algum índice. A idéia de correção 
monetária em uma economia inflacionária, de infla­
ção desvairada, tem todas as justificativas. Mas em 
uma inflação moderada, em um cenário de relativa 
estabilidade econômica, como vive o mundo e o Bra­
sil hoje ... V. Ex" não verá {ndice algum de correção 
monetária nos Estados Unidos, França, Inglaterra e 
Alemanha. Precisamos urgentemente libertar o País 
desse vício, desse cacoete intelectual de se decidi­
rem as coisas em cima de índices - que são muito 
mais {ndices burocráticos do que propriamente índi­
ces econômicos. A segunda ponderação é que, infe­
lizmente, a economia pode fazer tudo, menos justiça 
com as pessoas. A economia tem os seus capri­
chos, suas leis próprias, o seu temperamento é ás­
pero, indiferente, frio. O justo seria que se desse o 
reajuste que permitisse a quem recebe a menor ren­
da no Pais - que seria o trabalhador de salário míni­
mo - poder viver muito bem. Então, ao invés de se 
elevar o salário mínimo de R$100,OO ou RS$110,OO 
para R$180,OO, como sugerem algumas propostas 
que exislem por a{, por que não o elevamos para 
R$1.800,OO? Porque todos sabem que deve haver 
um limite. E que limite é esse, por que existe e onde 
é que fica? Essa é a questão crucial. E aí os capri­
chos da economia são tais que ela decidiu, no mun­
do inteiro, permitir que uma fração do PIB se destine 
a formar a massa de salários. Se nos dermos ao 
luxo de mudar essa fração do PIS para uma econo­
mia num determinado estágio de desenvolvimento, a 
própria economia desenvolverá um aumentozinho 
de temperatura - que chamamos de inflação - que 
vai consumir aquele acréscimo dado de boa vonta­
de, bonito, simpático, de boa repercussão, mas que 
termina sendo inútil. Infelizmente, acaba não se fa­
zendo a justiça que os trabalhadores merecem, que 
é garantir-lhes uma situação como a que todos es-­
peram. A economia tem leis que não dependem de 
nenhum Congresso e que não nos permitem praticar 

aparte de V. Ex", que vem enriquecer, sem dúvida 
nenhuma, mais uma reflexão de quem não tem do­
mínio da matéria. 

Como V. Ex" enfoca, bom seria que não tivés­
semos os índices, mas são eles que são utilizados 
como referência para aumentar ou diminuir o poder 
aquisitivo dos trabalhadores. 

Poderíamos pensar que os reajustes deveriam 
acompanhar o índice inflacionário, até porque, Sena­
dor, os nossos economistas atribuíram ao aumento 
salarial dos trabalhadores a inflação. Há uma rela­
ção. No entanto, baixou-se a inflação, mas o poder 
aquisitivo do trabalhador está diminuindo, porque re­
cebeu 12% de reajuste e não está acompanhando 
os 21 % de inflação ao ano. 

O trabalhador vai ao supermercado comprar 
frango, que o Presidente disse ser uma beleza, que 
todo mundo tem na mesa e que custa B$ 0,60; mas, 
agora, já está custando R$1,60 em alguns lugares e 
R$1,20 em outros. 

Essa é a realidade que me traz à tribuna, para 
que possamos debater com V. Ex" - que demonstra 
conhecer muito bem a matéria - e outros Senadores 
como o Senador Eduardo Suplicy e tantos que aqui 
têm se manifestado sobre a matéria, economistas 
que conheço, a fim de que possamos explicar, numa 
linguagem popular, ao alcance de todos os 165 mi­
lhões brasileiros, a adoção de um {ndice que nada 
tem a ver com o arroz, com o feijão, com o açúcar, 
com o remédio, e sim com arame, com algodão! É 

.~ impossível! 

É por isso, Senador, que eu refletia: ou a mi­
nha ignorância está me impedindo de entender ou 
existe alguém que se diz sábio na matéria enganan­
do todo mundo. E, como bem colocou V. Ex", são 
técnicos que não têm uma visão social. E, se não 
têm uma visão social, mas apenas econômica da si­
tuação, eles têm que tomar, pelo menos, uma deci­
são política. 

É necessário recorrer a uma decisão polftica 
em casos como geração de empregos, porque há 
muitos desempregados, muita gente passandO 
fome. E o salário? Já que os economistas não con­
seguem encontrar uma referência que acompanhe 
pelo menos o {ndice inflacionário, vamos definir uma 
prioridade, tomar uma decisão política. 

Senador Geraldo Melo, se, em 1940, ganhava­
se R$100,OO e, hoje, ganha-se menos de R$18,OO, o 
que foi que aconteceu com a vida do trabalhador'? É 
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isso que não consigo compreender. Entendo que te- para conter maiores aumentos no custo de vida, os 
mos que proceder a essa discussão com relação à outros itims subiram e muito. 
questão do índice. Caso contrário, não teremos uma A revista Conjuntura Econõmlca, da Funda-
referência para contra-argumentar esses nossos ção Getúlio Vargas, informa hoje que a inflação, no 
economistas, como V. Ex" bem colocou, que não períodO de julho de 94 a abril deste ano, medida 
têm uma visão social e acabam criando condições pelo IPC, ficou em 48%. Mas os serviços como ma-
sociais dos mais baixos nlveis. nicure, colégios e outros subiram 97%. O maior des-

Sr. Presidente, disciplinada como sou, gostaria taque foi o aluguel. Em um ano, os preços subiram 
de solicitar a V. Ex", já que meu tempo está esgota- nada mais nada menos que 208%. 
do, que meu pronunciamento fosse registrado na In- Está na cara que, a cada dia, está sobrando 
tegra, com o brilhante aparte do' Senador Geraldo menos dinheiro para gastar com alimentação. Mas 
Melo, que me empolgou a ponto de me desviar um isso, Sr"s e Srs. Senadores, só acontece com quem 
pouco do meu discurso. Caso tivesse mais tempo, recebe salário. E quem não recebe? Aí a s~uação é 
falaria um pouco mais da pesquisa realizada com re- alarmante. Só em São Paulo já temos 1,342 milhão 
lação aos percentuais e às referências dos índices, de pessoas desempregadas. Um recorde. O maior 
que são simplesmente absurdos. Indice registrado nos últimos 11 anos. 

Mas quero destacar mais uma vez: não pode- O número de desempregados voltou aos nlveis 
mos usar os índices utilizados para algodão, para da recessão de 92, atingindo 15,9% da população 
arame farpado, para indústria pesada, para tudo me- economicamente ativa da região metropolitana. E 
nos para arroz e feijão, como índices reais para rea- estamos longe de resolver esse problema. Em abril, 
juste dos salários dos trabalhadores, sejam da ativa s6 em São Paulo, 185 mil pessoas chegaram ao 
ou aposentados. mercado de trabalho, e nada mais nada menos que 

Voltando à questão do IGP-DI: o meu Partido 104 mil pessoas foram parar na fila dos desempre-
entra hoje com nova ação de inconst~ucionalidade, gados. 
no Supremo Tribunal Federal, questionando a adOção A falta de dinheiro está alterando o perfil da fa-
desse Indice para o reajuste de salários e benefícios. mOia brasileira. A mesma pesquisa realizada em 

Em abril, segundo o Dieese - Departamento In- abril, em São Paulo, pelo Dieese e pela Fundação 
tersindical de Estatrstica e Estudos S6cio-Econômi- Seade, revela que, numa tentativa de recompor a 
cos, o Indice do Custo de Vida subiu de 1,04% para renda familiar, abalada pela queda dos salários, de 
1,14%. Teve, portanto, uma pequena alta de 0,10 cada duas mulheres maiores de dez anos, uma está 
ponto percentual sobre março. Pouca coisa, dizem no mercado. No caso dos idosos, a participação de 
os economistas. Mas, se observarmos o comporta- pessoas com mais de 60 anos no mercado aumen-
mento do ICV no ano, vamos ver que, somados es- tou 23%. 
ses pequenos aumentos mensais, ele teve uma alta Esse quadro é praticamente o mesmo nas prin-
de nada mais nada menos 33,93%. cipais capitais brasileiras. A taxa de desemprego em 

É curioso ainda observar que, em um ano, os Belo Horizonte passou de 12,7% para 13,5%; em 
Indices da inflação mostram que ela não está tendo Porto Alegre, de 11,3% para 13,1 %; em Curitiba, de 
uma tendência de alta. Tivemos uns picos aqui, ou- 12,6% para 13,5%; e aqui no Distrito Federal, de 
tros ali, nada que, na visão dos nossos economistas, 16,7% para 17,2%. 
demonstre uma tendência de alta constante. 

Por outro lado, esses mesmos economistas 
não têm como negar que os preços estão mais ca­
ros e que muitos produtos e serviços continuam ten­
do aumentos. Para que se possa ter uma idéia, três 
grupos do orçamento doméstico destacaram-se com 
aumentos de preços superiores à taxa anual do cus­
to de vida: 

Comunicações - 124% 
Educação e Cultura - 64,93% 
Habitação - 59,02%. 
Está claro para quem quiser ver. Embora o 

item alimentação ter contribuído, nesle último ano, 

E essa s~uação não vai mudar. Ontem mesmo, 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso disse em 
Paris que, este ano, o Indica de desemprego vai su­
bir de 5% para 6%. Um por cento, na verdade, signi­
fica que, até o final do ano, cerca de 710 mil traba­
lhadores vão engrossar as filas de desempregados. 

A polftica econômica do Governo, se, por um 
lado, mantém a estabilidade da moeda, por outro, 
desestimula a atividade econômica, gerando menos 
trabalho e menos riqueza. 

Nossas empresas estão com a corda no pes­
coço. Industriais e consumidores estão sendo enfor­
cados por taxas de juros cruéis, que provocam a fal-
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ta de dinheiro e estão levando à falência milhares de debate, encurralado em seu canto, encontramos os 
comercianles em todo o País. trabalhadores sem qualquer poder de fogo para mu-

Para manter a força do Real à custa de juros dar esse estado de coisas. 
altos, o Governo aumenta seu endividamento interno Sr"s e Srs. Senadores, está chegando o fim do 
e acelera o processo de privatização. Estamos pa- mês e precisamos ficar atentos para essa realidade. 
gando a conta desse preju(zo dilapidando, sem pie- Temos que trabalhar para mudar tudo isso. Construir 
dade, o patrimônio do povo. Foi assim recentemente novamente a esperança de dias melhores. Afinal, o 
com a privatização da Light. O governo vendeu uma que o povo quer é receber salários com dignidade, 
estatal brasileira para uma estatal francesa, por pre- com otimismo, sem sustos, sem pânicos e sem in-
ços mínimos. Da mesmo forma vai acontecer com a certezas. 
Companhia Vale do Rio Doce, nosso maior patrimô- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
nio. obrigada. 

Até quando vamos ficar de olhos fechados O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A 
para essa realidade? Alguém aqui sabe quanto isso Mesa prorroga a Hora do Expediente por cinco mi-
vai nos custar? Não se pode falar em carestia sem nutos, para poder atender à solicitação do Senador 
saber o tamanho da conta e quanto está custando Romeu Tuma, que pretende fazer uma comunicação 
cada item dessa despesa. Na hora de fazer essa inadiável. 
conta, vamos ter que incluir milhões de desemprega- Solicitamos aos Srs. Senadores que se encon-
dos em todo o País. Vamos ter que incluir milhões tram em seus gabinetes que, por gentileza, compa-
de comerciantes que estão fechando suas portas. reçam ao plenário, porque vamos dar início à Ordem 
Vamos ter que incluir outro tanto de consumidores do Dia. 
que já não têm como pagar suas contas e milhões Com a palavra o Senador Romeu Tuma. 
de empresários que estão parando de produzir seus O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para uma co-
bens, estacionando a economia. municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Eu posso falar, porque, como mulher e dona de Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Senador Pedro 
casa, sempre faço o cálculo de minhas despesas Simon, se me permitem, gostaria de prestar uma pe-
domésticas. E digo para V. Exls.: a cada dia é preci- quena homenagem a um delegado de policia, Dr. 
so ganhar mais dinheiro que no mês anterior, para Paulo Lacerda, companheiro que hoje se aposenta. 
manter o mesmo padrão de vida. O Governo conse- Iniciadas as investigações do caso PC, ocupa-
guiu estabilizar nossa moeda, mas não conseguiu va a Corregedoria também um grande delegado, Dr. 
estabilizar o custo de nossas despesas. A carestia Cassiano Dutra, que me indicou o Sr. Paulo Lacerda 
está aí em nossa porta. para presidir os inquéritos. Eu invoco, aqui, também, 

Antigamente, se alguém fosse às compras com o testemunho do Senador Bernardo Cabral. V. Ex", 
o mesmo dinheiro do mês anterior, não trazia os quando Ministro da Justiça - aliás grande Ministro da 
mesmos produtos. Agora, o que acontece é que nin- Justiça, que falia V. Ex· faz nos dias de hoje - permi-
guém está indo à feira com o mesmo dinheiro e, tiu que eu levasse o Sr. Paulo Lacerda do Rio de Ja-
conseqüentemente, não pode trazer os mesmos pro- neiro para Brasflia. 
dutos. A cada dia levamos menos dinheiro para a O Sr. Bernardo Cabral- Muito obrigado. 
feira. A maior parte fica com outras despesas. O SR. ROMEU TUMA - Seguindo a minha li-

as preços da cel>ta básica estão variando, mas nha de racioc(nio, quero dizer que Paulo Lacerda ao 
nada que indique altas significativas, apesar de to- presidir a primeira investigação encontrou várias difi-
dos nós sabermos que, quando chegou a URV, es- culdades. Tratava-se de uma investigação altamente 
ses preços foram transformados pelo pico. Mas, se o sofisticada, envolvendo uma série de indicativos do 
custo da cesta básica sobe a percentuais impercep- sistema bancário e econômico, além de fraudes de 
trveis, por outro lado, o aluguel subiu claramente, o grande envergadura. E Paulo Lacerda conseguiu, 
preço do ônibus também, o preço do remédio, da es- inicialmente com o escrivão e mais um agente, dar 
cola, e por a( vai. inrcio às investigações. Na medida em que as suas 

Temos visto o povo perguntar. por que sobem necessidades se apresentavam, não tivemos dúvida 
os preços se os nossos salários continuam parados? em formar uma equipe alta e tecnicamente em con-
O Governo responde que não tem dinheiro. O co- dições de examinar tudo aquilo que proporcionaram 
merciante e o industrial dizem que o problema não é algumas centenas de inquéritos e que, até hoje, cor-
o dinheiro e sim o custo do dinheiro. Na ponta desse rem no Judiciário, além de investigações contra do-
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leiros e todas as espécies de crimes que ocorreram te de interesse partidário, nos termos do art. 14, li, 
no sistema financeiro. alínea a do Regimento Intemo. 

Fica, aqui, a minha homenagem ao Sr. Paulo O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 
Lacerda. Como Uder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-

O Sr. Pedro Slmon - Pennite-me V. Ex" um te, Srs. Senadores, além do interesse partidário há 
aparte? também o interesse da sociedade brasileira a partir 

O SR. ROMEU TUMA - Ouço V. Ex", com pra- desta Casa, o Senado da República. 
zero 

O Sr. Pedro Slmon - A meu ver, é muito difícil 
alguém merecer uma homenagem como essa que 
V. Ex" está fazendo ao ilustre Delégado Paulo la­
cerda. Trata-se de uma das pessoas mais dignas, 
mais corretas e que mais tentou acertar no trabalho 
do combate à impunidade. Tanto no Govemo Itamar 
como no início do Govemo Femando Henrique, de­
fendi a tese de que Paulo Lacerda deveria ser o en­
carregado da Polícia Federal; ele chegou a pensar, 
não aceitou o cargo porque ele exigia uma série de 
condições. Segundo Paulo Lacerda, ele não poderia 
cumprir a sua missão sem essas exigências. Como 
não lhe deram, ele não aceitou. 

O SR. ROMEU TUMA - Foi sincero! 
O Sr. Pedro Slmon - Foi sincero. Disse: 'Eu 

não posso aceitar para ser somente mais um". Ago­
ra, sinceramente, depois do trabalho que ele desem­
penhou, com competência, com seriedade, penso 
que o Presidente Femando Henrique Cardoso não 
poderia deixar esse cidadão ir para casa. O Governo 
tem a obrigação de convocá-lo. Eu até diria o se­
guinte: se o Govemo Federal não convocá-lo, nós, 
no Congresso Nacional, deveríamos trazê-Io para 
nos assessorar nas questões relacionadas a esse 
trabalho, a esse esforço que o Govemo está tendo 
no sentido de buscar o que fazer contra a impunida­
de. Ninguém tem mais experiência, mais competên­
cia, mais dignidade do que esse cidadão. S. S' é um 
campeão nisso. Meus cumprimentos e faço minhas 
as palavras de V. Ex'. 

O SR. ROMEU TUMA - Senador Pedro Simon, 
citei V. Ex", no início do meu pronunciamento, por 
saber o que V. Ex" pensa a respeito do Paulo lacer­
da. E aqui vai uma ponta de vaidade: tive a felicida­
de de poder escolhê-Io no momento mais difícil que 
atravessou não a Polícia Federal, mas a própria Na­
ção brasileira. 

Espero que Paulo Lacerda não vá para casa e 
vista o pijama; espero que com a sua juventude e a 
sua disposição continue a servir o nosso Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Francelino Pereira, 
como Uder, por 5 minutos, para comunicação urgen-

Ontem, foi o aniversário - talvez um triste ani­
versário - de dois anos da tramitação do Projeto de 
Código Nacional de Trânsito somente no Senado. O 
mesmo foi aprovado na Câmara, naturalmente com 
algumas imperfeições e inadequações. A expectati­
va é a de que o Senado possa oferecer uma contri­
buição decisiva para um texto completo, sensibili­
zando a opinião pública e levando um pouco de tran­
qüilidade às fammas brasileiras, sempre vítimas de 
acidente do trânsHo. 

Já fui designado para presidir essa Comissão 
Especial, no meio do ano passado. De lá para cá, ao 
lado do ilustre Relator, Senador Gilberto Miranda, te­
mos trabalhado no sentido de agilizar a tramitação 
deste projeto nesta Casa. 

Trata-se, à evidência, de um projeto de alta im­
portância que, sendo matéria polêmica, requer o 
exame de toda legislação brasileira e até mesmo de 
legislações de países estrangeiros, sempre na ex­
pectativa de que devemos elaborar um texto para 
durar, um texto tanto quanto possível definitivo. 

A verdade é que há 15 ou 20 dias, ao retomar 
às minhas atividades parlamentares, tive a oportuni­
dade de reu[1ir a Comissão Especial do Código do 
Trânsito, que presido, e perante a Comissão, o Rela­
tor, Senador Gilberto Miranda, ao lado de seus as­
sessores, revelou que, no dia 29, portanto amanhã, 
o texto do novo código, do novo projeto, o relatório, 
o paret:er e outras informações serão entregues ao 
Presidente da Comissão para que, então, o trabalho 
possa ser distribuído aos membros da mesma. 

Estamos, portanto, convencidos de que este 
trabalho nos será entregue no dia de amanhã, quan­
do, imediatamente, distribuiremos os avulsos para 
que num curto prazo, talvez dentro de uma ou duas 
semanas, a Comissão conclua o seu trabalho, sub­
metendo ao Senado Federal a discussão e aprova­
ção desse projeto que é composto de mais de 350 
artigos. 

Quero apenas registrar que ainda ontem, em 
Belo Horizonte, depois de tantas manifestações pelo 
Brasil inteiro, em praça pública, perante as autorida­
des, manifestos, demonstrações diversas foram rea­
lizadas. Houve um desfile pelas ruas e uma missa 
na Igreja da Boa Viagem, numa demonstração de in-
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confonnidade pela morosidade com que o projeto O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sobre 
vem tramitando nesta Casa. a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. I" Secretá-

Temos a convicção de que ainda este ano o rio em exerclcio, Senador Esperidião Amin. 
projeto será votado aqui no plenário e, em seguida, 
enviado à Câmara dos Deputados. Esperamos, ain­
da, que o Presidente da República possa examiná-lo 
e sancioná-lo. Era esta a nossa comunicação. Muito 
obrigado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Tem V. 
Ex" a paiavra. V. Ex" dispõe de 2 minutos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPS-SC. Pela or­
dem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, pedi a palavra porque V. Ex" vai de­
tenninar que o Sr. 1· Secretário em exerclcio leia as 
matérias que a Mesa despaChará. Uma delas é da 
minha autoria; é um projeto de resolução. Nestes 
dois minutos pretendo resumir este projeto que tem 
como principal objetivo fechar, bloquear uma das 
mais novas invenções em matéria de agravamento 
de déficit público no Brasil. 

Por meio desse projeto de resolução Que altera 
a resolução n· 96/89, do Senado Federal, se estará 
proibindo que Estados, Distrito Federal e Municl­
pios possam criar empresas - empresas novas, 
administradoras do seu patrimônio, do seu patri­
mônio acionário, principalmente - e sobre tais em­
presas emitir debêntures, não em função de no­
vas obras, mas debêntures que, simplesmente, 
servirão para agravar o conjunto de compromissos 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, 
como já está acontecendo nos Estados do Paraná, 
Santa Catarina e Minas Gerais. Repito, Sr. Presi­
dente: Esses Estados criaram empresas cujo patri­
mônio é o conjunto das ações que os Estados res­
pectivos detêm em suas estatais estaduais. Sem 
qualquer vinculação com obras ou projeto de tais 
estatais, estão emitindo debêntures, resgatáveis 
num prazo médio de cinco anos, que na verdade 
significam uma forma indireta, permito-me dizer ar­
dilosa, de agravar os compromissos que tais Esta­
dos têm, no caso, com os tomadores dessas debên­
tures que estão desvinculadas de qualquer projeto 
concreto. 

Solicitei nesse momento a permissão de V. 
Ex", Sr. Presidente, para essa explicação, porque 
essa preocupação vem ao encontro de uma inquie­
tação de todo o PaIs, de interesse verdadeiro do real 
como moeda estável, que é de segurar o déficit pú­
blico, que está sendo clara ou escondidamente am­
pliado em nosso PaIs. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N· 52, DE 1996 

Dispõe sobre as operações de crédi­
to Interno e externo das empresas em 
Que os Estados, o Distrito Federal ou os 
Municípios, direta ou Indiretamente, dete­
nham a maioria do capital social com di­
reito a voto, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1· As operações de crédito intemo ou ex­

temo das empresas em que os Estados, o Distrito 
Federal ou os Municfpios, direta ou indiretamente, 
detenham a maioria do capital social com direito a 
voto, são subordinadas às normas fixadas nesta Re­
solução. 

§ 1" Compreende-se como operação de crédi­
to, para os efeitos desta resolução, toda e qualquer 
obrigação decorrente de financiamento ou emprésti­
mo, inclusive arrendamento mercantil, que repre­
sente compromissos assumidos com credores situa­
dos no PaIs ou no exterior. 

§ 2" Considera-se financiamento ou emprésti­
mo a emissão ou aceite de tltulos de crédito e a ce­
lebração de contratos que fixem valores mutuados 
ou financiados, ou prazos ou valores de desembolso 
ou amortização, bem como seus aditamentos que 
elevem tais valores ou modifiquem tais prazos. 

Art. 2" É vedado às entidades a que se refere o 
artigo anterior a realização de operações de crédito 
de captação de recursos financeiros para repasse a 
órgãos da administração direta do Estado ou Municl­
pio a que forem vinculadas, inclusive na forma de 
antecipação de pagamento de tributos. 

Art. 3" O montante global anual das operações 
de crédito intemo ou extemo das entidades a que se 
refere o art. 1· não poderá ultrapassar o equivalente 
a 10% (dez por cento) de seu patrimônio lIquido. 

Art 4" O somatório do passivo circulante com o 
exiglvel a longo prazo das entidades a que se refere 
o art.1" não poderá ultrapassar 80% (oitenta por 
cento) de seu patrimônio lIquido. 

Art. 5" Os compromissos assumidos pelas enti­
dades a que se refere o art 1· com credores situa­
dos no PaIs ou no exterior, por prazo inferior a tre­
zentos e sessenta dias, não serão submetidos aos li­
mites e condições fixados nesta Resolução, desde 
que o valor do passivo circulante não ultrapass o do 
ativo circulante. 
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Art. 6· Os valores utilizados para o cálculo do Parágrafo único. Dispensa-se a documentação 
ativo e passivo circulante, do exigfvel e do patrimô- prevista nos incisos 11 e 111 sempre que a operação 
nio Ifquido, a que se referem os arts. 3', 4· e 5', se- de crédito objetive à regularização dos próprios débi-
rão extrafdos do balancete mensal, especificado na tos a que se referem aqueles incisos. 
fonna da legislação contábil a que a entidade estiver Art. 10: A realização das operações de crédito 
submetida e apurado com defasagem não superior a que não se enquadrem na exigência do art. 8· será 
dois meses. precedida de manifestação do Banco Central do 

Art . .,. Em caso excepcional, devidamente jus- Brasil em processo instrufdo com a documentação 
tificado, as entidades a que se refere o art. 1· pode- constante do artigo anterior. 
rão pleitear ao Senado Federal a elevação tempará- Art. 11. O Banco Central do Brasil encaminhará 
ria dos limites fixados nos arts. 3., 4" e 5" ao Senado Federal. no prazo máximo de dez dias 

Art. 8· Ficam condicionadas a autorização es- úteis contados da data do recebimento da documen-
peclfica do Senado Federal as seguintes modalida- tação descrita no art. 9·, os pleitos para a realização 
des de operações: das operações de crédito a que se refere o art. 8·, 

1_ de crédito externo; acompanhados de parecer fundamentando quanto 
ao enquadramento da operação de crédito nos limi-

11- de crédito interno que: tes previstos nos arts. 3., 4' e 5' e nas demais exi-
a) impliquem na emissão de debêntures ou ou- gências contidas nesta Resolução, quanto ao mérito 

tros tftulos de longo prazo; da operação financeira e quanto ao nfvel de endivi-
b) sejam decorrentes de repasse de recursos damento interno e externo da entidade pleiteante. 

provenientes do exterior; Art. 12. O disposto nesta Resolução não se 
c) sejam decorrentes de convênio firmado com aplica às operações passivas das instituições finan-

entidade pública ou privada domiciliada no PaIs ou ceiras controladas pelos Estados, Distrito Federal e 
no exterior. Municfpios. 

d) exijam elevação temporária dos limites pre- Art. 13. O Conselho Monetário Nacional regula-
vistos nos arts. 3', 4' e 5" mentará os procedimentos a serem adotados pelas 

Art. 9' As entidades a que se refere o art. l' instituições integrantes do Sistema Financeiro Na-
encaminharão ao Banco Central do Brasil os pleitos cional tendo em vista o cumprimento do disposto 
de autorização para a realização das oiierações de nesta Resolução. 
crédito sujeitas às condições e limites fixados nesta Art. 14. O Banco Central do Brasil fiscalizará o 
Resolução, instruIdos com: cumprimento das disposições desta Resolução pa-

I - pedido do dirigente principal da empresa ou las instituições integrantes do Sistema Financeiro 
fundação; Nacional. 

11 - certidões que comprovem a regularidade Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data 
junto ao Programa de Integração Social - PIS, ao de sua publicação. 
Fundo de Investimento SociaV Contribuição Social Ar!. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 
para o Financiamento da Seguridade - FINSo- Justmcação 
CIAUCOFINS, ao Instituto Nacional do Seguro S0-
cial - INSS e ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS; 

111 - declaração de adimplência junto às institui­
ções integrantes do Sistema Financeiro Nacional e 
aos financiadores externos em operações garantidas 
pela União; 

IV - análise financeira da operação acompa­
nhada dos cronogramas de dispêndio com as dIvi­
das interna e externa e com a operação a ser reali­
zada, e da demonstração da capaCidade de paga­
mento do tomador; 

V - relação de débitos vencidos e não pagos; 
VI - balancete para fins de cálculo dos limites 

de que tratam os arts. 3", 4· e 5. 

Com vistas ao exerclcio da competência priva­
tiva que lhe é atribulda pelo art. 52, incisos V a IX, 
da Constituição Federal, o Senado Federal se serve 
das reSOluções n' 96, de 1989, que 'Dispõe sobre li­
mites globais para as operações de crédito externo e 
interno da União, de suas autarquias e demais enti­
dades controladas pelo poder público federal e esta­
belece limites e condições para a concessão da ga­
rantia da União em operações de crédito extemo e 
interno', e n· 69, de 1995, que 'Dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municlpios e de suas res­
pectivas autarquias, inclusive concessão de garan­
fias, seus limites e condições de autorização, e dá 
outras providências', ambas de caráter nonnativo. 
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Tais Reseluções estãO', perém, necessitandO' quer des entes mencionados, entre as que 
de ajustamento nO' sentidO' de sua atualização. Espe- se sujeitam aos limites glebais e condições 
cificamente com relação à Resolução nO 69, de aqui referides. 
1995, ela nãO' inclui, entre as entidades às quais de- Também é claro que as eperações de 
vem ser aplicadas suas normas, as empresas em créditO' exteme de teda entidade controlada 
que os Estades, o Distrito Federal ou os Municfpios, pele Poder Público federal caem nO' mesmo 
direta eu indiretamente, detenham a maioria do capi- regime. 
tal social com direitO' a vete, diferindO', neste particu- O textO', perém, não se refere a eutras 
lar, da ResoluçãO' nO 96, de 1989, que estende suas entidades;. da administraçãO' descentralizada 
normas ao controle do endividamento das empresas que não as autarquias dos demais entes Ie-
em que a União detém a maioria desse mesmo tipo deratives. É de se crer, porém, que tenha 
de capital. aqui ocorridO' lapso de redação. Afinal, ubl 

Alguns dos analistas das questões relativas ao eadem ratio, eadem dlspositlo." 
centrole do endividamento de setor públiCO enten- Com a expressão latina acima, que se traduz 
dem, erroneamente, que tal omissãO'· da Reselução per 'Onde há a mesma razão da lei, af (deve-se apli-
nO 69, de 1995, se deve aO' fato de que a competên- car) a mesma disposição legal', o auter relaciona o 
cia atribufda ao Senado Federal pelos incisos V a IX texto do incisO' VII de art. 52 da Constituição Federal 
da Censtituição Federal não se estende às dfvidas cem e de incisO' V de mesrrie artigO'. Per ocasiãO' de 
das empresas vinculadas aes EstadO', aO' Distrito Fe- exame de inciso V, que define a cempetência de Se-
deral ou aes Municfpies. Baseiam esse entendimen- nade Federal, para 'autorizar eperações extemas de 
te numa interpretaçãO' meramente gramatical de art. natureza financeira, de interesse da UniãO', dos Es-
52, VII, da Censtituiçãe Federal, cujes termes são os tados de DistritO' Federal, des Territóries e des Muni-
seguintes: cfpies', Manuel Gençalves Ferreira FilhO' cenclui que 

• Art. 52. Compete privativamente aO' 
SenadO' Federal: 

VII - dispor sebre limites glebais e con­
dições para as operações de créditO' externe 
e inteme da UniãO', des Estades, de DistritO' 
Federal e des Municfpies, de suas autar­
quias e demais entidades centroladas pele 
poder público federal.' 

Selicitei o exame desta questãO' à Censulteria 
Legislativa, que produziu e Estude nO 139, de 1995. 
(cópia anexa). de auteria de Consulter FernandO' 
Trindade. especialista em DireitO' Censtitucienal. Re­
perta-se e Censulter. ern seu trabalhe. às censidera­
ções de eminente censtitucienalista Manoel Gonçal­
ves Ferreira FilhO'. censtantes de livro 'Comentáries 
à Censtituição Brasileira de 1988', Ed. Saraiva. Vel. 
2, p. 39. que se transcrevem a seguir: 

'Ne desiderato de estabelecer um con­
trole sebre e endividamentO' des entes men­
cienades. caberá aO' SenadO' estabelecer li­
mites glebais e condições (gerais) para as 
eperações de créditO' externe e interne que 
efetivem. 

É claro e textO'. nO' que tange à inclu­
são das eperações de créditO' externe de 
teda e qualquer autarquia, vinculada a qual-

a ebrigatoriedade da autorizaçãO' se estende aes en­
tes da administraçãO' indireta, ceme as empresas pú­
blicas e sociedades de ecenemia mista, porquantO' a 
realizaçãO' de tais operações financeiras implica em 
responsabilidade da UniãO', do Estado, de DistritO' 
Federal eu de Municfpio, conforme e caso, já que 
são eles es dones, exclusives ou majeriláries, de ca­
pital daquelas entidades empresariais. Ora, a cem­
petência de "disper sebre limites gtobais e condições 
para as eperações de créditO' exteme e intemo ... ·, fi­
xada nO' inciso VII, censtitui condição necessária 
para o adequadO' cumprimento da competência de 
auterizar eperaçãe externas de natureza financeira. 
É /feito, portantO', cencluir que a primeira também se 
aplique, de mesmO' mede que a segunda, às entida­
des empresariais centroladas peles Estades, pele 
DistritO' Federal eu peles Municfpies. 

Assim, embasadO' na interpretaçãO' de Manuel 
Gençalves Ferreira FilhO', entendo que seja também 
da competência privativa de SenadO' Federal dispor 
sobre lim~es globais e cendições para a realizaçãO' 
das operações de créditO' das empresas públicas e 
das sociedades de econemia mista vinculadas aes 
Estades, aO' DistritO' Federal eu aes Municfpies. 

Estabelecer tais lim~es e condições é e ebjeti­
ve precfpue de presente Projete de Reseluçãe. NãO' 
mais se pede protelar a nermatizaçãe de centrole de 
endividamentO' daquelas entidades empresariais. 
Anexa-se aO' presente Prejete de Reselução a Men-
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sagem nO 466, de 6 de setembro de 1995, do Go- PROJETO DE LEI DO SENADO N°113, DE 1996 
vemador do Estado de Santa Catarina, submetendo 
à consideração da Assembléia Legislativa do Estado 
um Projeto de Lei, também anexo, que "Autoriza o 
Poder Executivo a constituir empresa destinada à 
geração de recursos para alocação em investimen­
tos públicos no território catarinense." Sob a denomi­
nação de Santa Catarina Participação e Investimen­
tos S/A - Invesc, a empresa se constituiria como s0-
ciedade de economia mista, tendo ..... por objeto a 
geração de recursos para alocação em investimen­
tos públicos no território catarinense captados pela 
emissão de obrigações", conforme prevê o art. 2° do 
Projeto de Lei. Tal objeto implica no aumento do en­
dividamento do Eslado de Sanla Catarina, porquan­
to a realização dos investimentos públicos a que se 
refere o art. 2° do Projeto de Lei é tarefa básica do 
Governo do Estado. A nova dívida seria assumida à 
revelia de autorização do Senado Federal, já que a 
Invesc não se submeteria a nenhum controle de en­
dividamento. 

Anexa-se, ainda, cópia de artigo da autoria de 
Teodomiro Braga, publicado na Gazeta Mercantil de 
11 de agosto de 1995, sob o título de "As debêntu­
res de Minas", que se refere ao lançamento de ' ... 
debêntures da Caixa de Administração da Dívida 
(Cadiv), companhia que o govemo mineiro está 
criando para gerir a dívida pública do estado, ... '_ 
Depreende-se da leitura do artigo que a Cadiv deve 
ter a mesma natureza operacional da Invesc. 

A necessidade de se abortar a adoção de pro­
cedimentos que permitam burlar os controles da dí­
vida dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, não é, porém, o único motivo a recomendar a 
adoção de uma sistemática de controle do endivida­
mento das empresas estatais subordinadas àquelas 
unidades da Federação. É fato amplamente conheci­
do que um bom número dessas empresas não dis­
põe de critérios adequados de endividamento, vindo 
a operar praticamente em condições de insolvência, 
dependendo, para sobreviver, do permanente socor­
ro da unidade da Federação a que se vinculam. 

Tais são as razões pelas quais submeto à con­
sideração desta Casa o preste Projeto de Resolução 
direcionado à fixação de condições e limites para a 
realização das operações de crédito das empresas 
vinculadas aos Estados, ao Distrito Federal ou aos 
Municípios. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1996. - Se­
nador Esperldlão Amln. 

(À Comissão de Assuntos Econ(Jmi-
cos.) 

Altera a lei ni 8.069, de 13 de Julho 
de 1990, determinando a busca Imediata 
de criança ou adolescente reclamados 
como desaparecidos. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· O art. 17 da Lei nO 8.069, de 13 de julho 

de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte pa­
rágrafo: 

'Art. 17 ............................................... .. 
Parágrafo único. A criança ou adoles­

cente, reclamados junto a Delegacia de Polí­
cia ou Ministério Púbico como desapareci­
dos, devem ter a sua procura efetivada ime­
diatamente pelas autoridades competentes, 
inclusive mediante ampla divulgação de fo­
tografias deles, sob pena de sanções admi­
nistrativas e penais cabíveis.' 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3i Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Estabelece a Constituição Federal que é dever 
da famma, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
um conjunto de direitos, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, explo­
ração, violência, crueldade e opressão. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, a 
Lei nO 8.069, de 1990, detalha esse preceito cons­
titucional, garantindo a prioridade. A criança e o 
adolescente devem ter a primazia de receber pro­
teção e socorro em quaisquer circunstâncias e 
precedências de atendiniénto nos serviços públi­
cos ou de relevância pública (art. 4., parágrafo 
único, a e b). 

Não se justifica, portanto, a espera de vinte e 
quatro horas por parte das delegacias de polícia 
para iniciar-se a procura de crianças desapareci­
das, como temos observado na prática. Tal demo­
ra fere profundamente as garantias do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, redundando num abuso 
do poder discricionário que as autoridades policiais 
possuem. 

Isto posto, conclamamos os ilustres Pares para 
aprovação do presente projeto, que busca consoli­
dar efetivamente o princípio da prioridade absoluta 
dos direitos da infância e do adolescente. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1996. - Se­
nador Ernandes Amorim, PMDB-RO. 
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LEGISLAÇÃO CITADA REQUERIMENTO N" 527, DE 1996 

LEI N" 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, e dá outras providências. 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na invio­
labilidade da integridade física, psfquica e moral da 
criança e do adolescente, abrangendo a preserva­
ção da imagem, da identidade; da autonomia, dos 
valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos 
pessoais. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) . 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os 
projetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1" Secretário em exercfcio, Senador Esperi­
diãpA~im. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 526, DE 1.'996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 50, § 2", da Cons­

tituição Federal, e do art. 216, do Regimento Interno' 
do Senado Federal, sejam solicitadas 119 Sr. Ministro 
Extraordinário de Polftica Fundiária, as seguintes in­
formações: 

1. Quantos processos para aquisição de áreas 
de terra para fins de Reforma Agrária tramitam na 
Superintendência desse Ministério em Rondônia, na 
presente data? 

2. Quais as caracterfsticas de cada uma das 
propriedades constantes dos processos citados, es­
pecialmente: 

a) nome do proprietário, proponente/vendedor; 
b dimensões ffsicas; 
c) localização detalhada, inclusive com a dis­

tância relativa à sede do municfpio. 
3. Qual o valor proposto para venda por hecta­

re de terra nua, em cada uma das propriedades? 
4. Qual o valor proposto para venda das ben­

feitorias porventura existentes em cada uma das 
propriedades? 

5. Em que estágio processual encontra-se 
cada uma das propostas? 

6. Qual o número de famnias previsto para as­
sentamento em cada uma das áreas, se adquiridas? 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1996. - Se­
nador José Blanco. 

(À Mesa para decisão.) 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 50, § 2", da 

Constituição Federal, 215 e' 216, do Regimento in­
temo do Senado Federal, seja solicitada ao Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), 
através do Sr. Ministro de I:stado dos Transportes, a 
seguinte informação: . . 

1 - Quais'os hbmes das empresas que foram 
contratadas para lazer os serviços de capina e lim­
peza às margens das rodovias 'federais brasilei-rad ............ . 

.' .•••.•••• •• ' •• " I " 

. '2:.. Qual O'valor de'cada um desses contratos? 
3 - Quais são os critérios utilizados e os fhdi­

ces aplicados para remunerar tais serviços? .' .' 
Sala das Sessões, 28 de. maio de 1996. - Se-

nador Gilberto Miranda.' . " . 

(À Mesa para decisãl(J.) 

REQUERIMENTO NR 528, DE'1996 . " . 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art.' 10 § 2', da 

Constituição Federal, 215 e 216 do Regimento In­
terno do Senado Federal sejam solicitadas ao De­
partamento de POlfcia' Federal, através do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, as seguintes infor- . 
mações: 

. - Quais as empresas do Grupo Nacional que 
foram utilizadas em operações irregulares para sus­
tentar o lucro artificial do antigo Banco Nacional S/A, 
baseado em 652 (seiscentos e cinqüenta e duas) 
contas correntes fictfcias? 

- Quem são os execUtivos e os ex-executivos 
do Banco Nacional e demais empresas do Grupo 
responsáveis por essas operações? 

- Houve remessa de alguma parcela dos recur­
sos provenientes dessas operações para fora do 
pafs? Caso sim, quaiS os bancos estrangeiros que 
captaram esses depósitos? 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1996. - Se­
nador Gilberto Miranda. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso ill, do art. 216, do Re­
gimento Interno. 

Sobre a mesa, offcios que serão lidos pelo Sr. 
1" Secretário em exercfcio, Senador Esperidião 
Amin. 

São lidos os seguintes: 
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Brasília, 27 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Em atenção ao OF. SF/800/96, de 24 de maio 

do corrente, indico os nobres Senadores José Boni­
fácio e Epitacio Cafeteira, como Titular e Suplente, 
para compor a Comissão Temporária, criada airavés 
do Requerimento n" 475, de 1996, destinada a 'defi­
nir Uma política para o desenvolvimento econômico 
e social da Amazônia". : ' 

Na oportunidade, renovo os me.ui> protestos de 
estima e consideração. 

Cordialmente, Senador Esperldlão Amin, Lí-
der do PPB, em exercício. ' 

OFíCIO 104/96 - GLDPT 

Brasília-DF, 27 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Em atenção ao OF. SF n" 801/96, indico a 

Senadora Marina Silva, titular, como representante 
do Partido dos Trabalhadores, para compor a Co­
missão Temporária, criada a partir do Requerimen­
to n" 475/96, com a finalidade de definir uma Políti­
ca para o Desenvolvimento Econômico e Social da 
Amazônia. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. 

Senador José Eduardo Dutra, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A 
Presidência designa os Senadores indicados pela 
Liderança do PT e do PPB, respectivamente, a fim 
de integrarem a comissão temporária criada por 
intermédio do Requerimento 475, de 1996, nos ter­
mos dos expedientes que acabam de ser lidos. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelO Sr. 
I" Secretário em exercício, Senador Esperidião 
Amin. 

São lidos os seguintes: 

SGMP/488 

BrasOia 27 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­

cia, em atenção ao Ofício n" 454/96, da Liderança 
do Bloco Parlamentar PPBlPL, cópia anexa, a indi­
cação do Deputado Jofran Frejat, como titular, para 
integrar a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelên­
cia protestos de apreço. - Luís Eduardo, Presidente. 

OF/GABIN" 364 

Brasília, 24 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

José Priante passa a integrar, na qualidade de su­
plente, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, em vaga existente. 

Renovo, na oportunidade, protestos de consi­
deração e apreço. - Deputado Michel Temer, Líder 
do Bloco PMDBlPSBIPSLlPSCIPMN. 

OFíCIO N" 631-BI-PFLI96 

Brasília, 28 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Cláudio Chaves deixa de fazer parte, como membro 
titular, da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
destinada a apurar as denúncias contidas na revista 
Veja do dia 30 de agosto de 1995, sobre o trabalho 
de crianças e adolescentes no Brasil. 

Indico para a referida vaga a Deputada Célia 
Mendes. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio 011· 
veira, Llder do Bloco Parlamentar. 

OFíCIO N" 632-BI-PFLI96 

Brasflia, 28 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que a Deputada 

Célia Mendes deixa de fazer parte, como membro 
suplente, da Comissão Parlamentar Mista de Inqué­
rito destinada a apurar as denúncias contidas na re­
vista Veja do dia 30 de agosto de 1995, sobre o tra· 
balho de crianças e adolescentes no Brasil. 

Indico para a referida vaga o Deputado Luciano 
Pizzatto. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Ol~ 
velra, Llder do Bloco Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) • Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) • O Se­
nhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n" 1.460, de 24 de maio de 1996, que 
'dispõe sobre medidas de fortalecimento do Siste­
ma Financeiro Nacional e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 4" e 5" do art. 2" da Re· 
solução n" I/B9-CN, fica assim constituida a Co­
missão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 
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SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Jáder Barbalho RamezTebet 
Ney Suassuna Nabor Júnior 

PFL 

Bello parga Freitas Neto 
Francelino Pereira RomeroJucá 

PSDB 

Pedro Plva : Jefferson Péres 

PT 

Eduardo Suplicy Lauro Campos' 

PTB 

Emilia Femandes Regina Assumpção 
., , 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Manoel Castro Raimundo Santos 
Luciano Pizzatto Ciro Nogueira , 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPSCIPMN) 

Gonzaga Mota Edinho Bez 

Bloco (PPBIPL) 

BasOio Villani Ode/mo Leão 

PSOS 

Ayrton Xerez Antônio Kandir 

PCdoS 

Aldo Rebelo Sérgio Miranda 

PPS 

Augusto Carvalho Sérgio Arouca 
De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para tramita­
ção da matéria: 

Dia 28-5-96 - designação da Comissão Mista; 
,Dia 29-5-96 - instalação da Comissão Mis­

ta;Até 29-5-96 - prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emijir o parecer sobre 
a admissibilidade; 

Até 7-6-96 - prazo final da Comissão Mista; 
Até 22-6-96- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Se­

nhor Presidente da República editou a Medida Provi­
sória nO 1.461, de 24 de maio de 1996, que 'conce­
de IRenção do Imposto sobre Produtos industrializa-

dos - IPI, na aquisição de equipamentos, máql!inas, 
aparelhos e instrumentos, dispõe sobre período de 
apuração e prazo de recolhimento do referido impos­
to para.as microempresas e empresas de p~ueno 
porte, !l, 'estabelece, sllspensão do IPI na saída de 
be,bidas, alcoólicas, acondicionadas para venda a 
granel, dos estabelecimentos prodl!to[es e dQ!i'e~ta­
belecimentos equiparados a i'1c!ustrial~. 

De acordo,com as indicações das UdeJanças, 
e nos termos 'dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 
nO .1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
inc!lmbida 'le errtitir 'parecl!rSobre. à'rTIatérià: ..•. 

, SENADORES, .. .. . 

nt~lares Suplentes 

. J'MD8,', 

Ferríarido Bezerra 
Gilb~rjo Mirand<!. ' , 

, . :. '. Qnpfr~ Ciuinan, 
Gerson Camata ....... 

João Rocha 
Júlio Campos 

Pedro Piva 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Tltulare~ 

PFL 

PSDB 

PSB. 

PPS 

Edison Lobão 
Jonas Pinheiro 

Coutinho Jorge 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Júlio César Murilo Pinheiro 
Luiz Braga Osório Adriano. 

Bloco (PMDB/PSDIPSUPSCIPMN) 

Marcelo Teixeira 

João Ribeiro 

Welson Gasparini 

Fernando Gabeira 

Sandra Starling 

Di/so Sperafico 

Bloco (PPB/PL) 

Severino Cavalcanti 

PSDB 

Antônio Balhmann 

PV 

PT 

Nilmário Miranda 
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De acordo com a ResOlução n· 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da 'matéria: . 

Dia 28-5-96 - designação da Comissão Mista; 
Dia 29-5-96 - instalação da Comissão Mista; 
Até 29-5-96 _. prazo para recebimento' de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade;' 

Até 7-6-96 - praio,final da ComisSão Mista; 
Até 22-6-96 - prazo no Cong'résso. Nacional. ' 

O SR. PRESIDENTE (NeySÚassuna) - O Se-' 
nhor Presidente da'Repúbnéá editou'â Medida Provi- . 
sória n· 1.462, de 24 de.rnaio'de, 1996, que "isenta 
do Imposto de Importação e do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados bens de informática adquiri­
dos pelo Tribunal Superior Elenoral", 

De acordo com as indicações das Lideranças, . 
e nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 2· dI!- F!esoluçã9 
n" 1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sObre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Gerson Camata Casildo Maldaner 
Flaviano Melo Nabor Júnior 

PFL 

João Rocha José Bianco 
José Agripino Vilson Kleinübing 

PSDB 

José Roberto Arruda Coutinho Jorge 

Epitácio Cafeteira 

Romeu Tuma 

Titulares 

PPB 

Esperidião Amin 

PSL 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Murilo Pinheiro Mendonça Filho 
Zila Bezerra Uma Netto 

Bloco (PMDBlPSD/PSUPSC/PMN) 

Pedro Novais Roberto Valadão 

Bloco (PPB/PL) 

Jorge Tadeu Mudalen Augusto Farias 

PSDB 

Nárcio Rodrigues Luciano Castro 

PDT 

Fernando Lopes Carlos Cardinal 

PSB 

Fernando Lyra Alexandre Cardoso 
De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 28-5-96 - designaÇão da Comissão Mista; 
Dia 29-5-96 - instalação da Comissão Mista; 
Até 29-5-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admisSibilidade; .. 

Até 7-6-96 - prazo final da Comissão Mista; 
, . Até 22-06-96 - prazo no Congresso Nacio­

nal.Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência convoca sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18h30min, destinada à apreciação de re­
querimentos de transcrição nos Anais e de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Esgo­
tado o tempo destinado ao .Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n· 
789, de 1995, do SenadorWaldeck Omelas, solici­
tando, nos termos regimentais, a tramitação conjun­
ta dos Projetos de Lei da Câmara n·s 41, de 1991, e 
50, de 1995, por tratarem de matérias que versam o 
mesmo assunto. (Em virtude de adiamento) 

A matéria constou da pauta da sessão delibe­
rativa ordinária de 9 do corrente, quando teve sua 
votação adiada para hoje. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Jefferson 
Péres. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N. 529, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2·, "a', do 

Regimento Interno, a retirada em caráter definitivo, 
do Requerimento n· 789 de 1995. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1996. - Wal­
deck Orne Ias. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Re­
querimento n· 789, de 1995, vai ao Arquivo. 
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o Projeto de Lei da Câmara n" 41, de 1991, 
volta à Comissão de Assuntos Econômicos para 
exame das emendas oferecidas em plenário no tur­
no suplementar. 

O Projeto de Lei da Câmara n" 50, de 1995, 
volta à Comissão de Assuntos Socias para instru­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Item 2: 
Votação, em tumo único, do Requerimento N" 

354, DE 1996, do Senador Romeu Tuma, solicitan­
do, nos termos regimentais, a criação de uma comis­
são temporária intema, composta de cinco Senado­
res, para, no prazo de 60 dias, coletar dados junto 
às autoridades do Estado de Pemambuco e outros 
setores que entender necessário, sobre a tragédia 
resultante de serviços de hemodiálise no Instituto de 
Doenças de Caruaru. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
de 25 de abril último em regime de urgência, quando 
foi lido e aprovado o Requerimento n" 393, de extin­
ção de urgência. 

Em votação o requerimento, em tumo único. 
A SR· BENEDrrA DA SILVA - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­

do a palavra a V. Ex·, para encaminhar, por cinco 
minutos. 

A SR· BENEDrrA DA SILVA (PT-SP. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o Partido dos Trabalhadores aprova a iniciativa do 
Senador Romeu Tuma. Para nós seria importante 
que tivéssemos criado uma comissão pa~amentar 
de inquérito para examinar não apenas essa situa­
ção localizada, mas também outros problemas rela­
cionados à política nacional de saúde. 

Não obstante a iniciativa do Sr. Senador mere­
cer nossa atenção, gostarlamos de, neste momento, 
levantar uma proposta: entendemos importante que 
os Partidos estejam representados nessa comissão 
temporária; entretanto, da forma como está propos­
ta, composição por cinco membros, nem mesmo o 
autor da proposta, por requerimento, poderá fazer 
parte da comissão. 

Tendo em vista a questão da proporcionalida­
de da representação partidária, conforme estabe­
lecem a Constituição Federal e o Regimento, eu 
gostaria de solicitar a ampliação dessa comissão, 
aumentando de cinco para onze seu número de 
participantes. 

Era o que gostaríamos de propor, consignando 
aqui nosso apoio à iniciativa do Senador Romeu 
Tuma. 

O Sr. Ney Suassuna, suplente de Se­
cretário deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
o encaminhamento de votação. 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. 
O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para en­

caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, essa questão de Garuaru 
não é traumática apenas para os pernambucanos. 
Evidentemente, isso foi a demonstração mais cabal 
de que o nosso sistema de saúde está· completa­
mente doente. 

Esse fato aconteceu em Caruaru, infelizmente 
na minha terra, mas poderia ter acontecido em qual­
quer lugar. O sistema que paga as fraudes, que per­
mite os ralos da corrupção, evidentemente também 
admite que existam problemas como esse. 

Tenho a impressão de que criar uma comissão 
como essa para coletar dados talvez não fosse ne­
cessário no momento. E explico por quê: podería­
mos coletar muito mais do que propõe a Comissão e 
até discuti r o sistema de credenciamento dos hospi­
tais privados, porque esse fato é um dos maiores 
causadores de corrupção existentes neste Pais e, 
infelizmente, pouco se faz contra isso. 

Eu só gostaria de lembrar ao Senador de São 
Paulo que a Assembléia Legislativa de Pernambuco 
já constituiu uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
- inclusive para a Senadora do PT, que provavel­
mente sabe que o Secretário de Saúde de Pernam­
buco é do Partido dos Trabalhadores. 

Também a Comissão de Seguridade Social da 
Câmara dos Deputados esteve em Caruaru e cole­
tou dados. Inclusive, num relatório muito duro e 
correto, manda o Ministério Público responsabili­
zar aqueles que foram omissos e solicita que se­
jam responsabilizadas perante a Justiça as autori­
dades que não cumpriram com suas obrigações. 
Ou seja, as medidas foram tomadas. Houve, inclu­
sive, em Pernambuco, censura pública ao Secretá­
rio da Saúde, do PT, e ao Ministro da Saúde, o Sr. 
Adib Jatene. 

Talvez, num primeiro momento, fosse interes­
sante que o Senado solicitasse o relatório final da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Assembléia 
Legislativa de Pernambuco e o relatório final da Co­
missão de Seguridade. À luz desses documentos, 
portanto, se sentisse que houve um certo equivoco 
ou que houve, da parte dessas Comissões, alguma 
desídia, o Senado poderia tomar alguma medida. 
Mas é algo que vai incidir sobre ações que foram to-
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madas pelos que são responsáveis pelo setor públi- nadora Benedita da Silva, que acompanhou o reque-
co, inclusive do próprio Poder legislativo. rimento de formação dessa Comissão proposto pelo 

Quero dizer que, se toda essa minha argumen- Senador Romeu Tuma. 
tação não sensibilizar nem o autor, nem a Senadora Agora, creio que a sugestão que já havia sido 
do PT, voto favoravelmente, porque não será ne- encaminhada por mim à Mesa, na semana passada, 
nhum Representante de Pernambuco, muito menos e que agora é seguida pelo Senador Roberto Freire, 
eu, que causará qualquer entrave em relação a essa atende melhor se recebermos o relatório da CPI for-
matéria. Porém, talvez por economia do próprio Se- mada pelos Deputados Estaduais, na Assembléia do 
nado, seria interessante conhecer o que já foi feito. meu Estado, como também o relatório da Comissão 

Muito obrigado, Sr. Presidente. da Câmara dos Deputados. A partir desses relat6-
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Continua rios, poderemos formar uma comissão para saber-

o encaminhamento de votação. mos qual a posição que o Senado deverá tomar em 
A Mesa deve esclarecer que o Senador Carlos relação à tragédia de Caruaru. 

Wilson fez um offeio pedindo que a Assembléia le­
gislativa de Pernambuco remetesse ao Senado Fe­
deral as conclusões da Comissão Parlamentar de In­
quérito ali realizada, bem como o mesmo trabalho 
que foi feito na Câmara dos Deputados. 

Creio que era necessário dar esse esclareci­
mento ao Plenário. 

O SR. CARLOS WILSON - Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra, para um esclarecimento, ao nobre Sena­
dor Carlos Wilson. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB-PE. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, secundando o Senador Ro­
berto Freire, eu gostaria de dizer que a nossa preo­
cupação foi exatamente esta: a Câmara tomou a li­
derança no sentido de formar essa Comissão Espe­
cial, realizada em Pemambuco. 

Eu, como Senador, mesmo sem estar oficial­
mente designado, acompanhei a delegação da Câ­
mara dos Deputados. E essa Comissão, formada 
pela Câmara, elaborou um relatório muito duro sobre 
a matéria. 

Semana passada, esse relatório foi concluf­
do pelo Relator, Deputado Mosconi, de Minas Ge­
rais. 

A sugestão do Senador Roberto Freire foi 
acatada pela Senador Romeu Tuma, e quero des­
tacar a sua preocupação, desde o primeiro mo­
mento, com a questão da hemodiálise em Carua­
ruo O Senador Roberto Freire destacou que o que 
aconteceu lá poderia ter ocorrido em qualquer par­
te do Pafs, porque a falência €i o sucateamento do 
sistema de saúde não existem apenas em Caruaru, 
mas em todo o Brasil. 

Quero agradecer o empenho e a vontade de 
ajudar os pemambucanos de Caruaru demonstrados 
pelo Senador Romeu Tuma e a solidariedade da Se-

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
o encaminhamento de votação. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma, autor do 
requerimento. 

O SR. ROMEU TUMA (PSl-SP. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quando fiz o requerimento, conversei 
muito com o Senador lúcio Alcântara, em razão de 
o problema da hemodiálise não ocorrer apenas em 
Caruaru, Pemambuco. Outros fatos idênticos acon­
teceram em outros lugares. Tomei conhecimento 
também de que alguns órgãos, alguns segmentos 
médicos, com equipamentos em condições de se fa­
zer uma hemodiálise de Primeiro Mundo, têm dificul­
dades em conseguir autorização do Sistema Único 
de Saúde. 

Segundo informações que consegui em Reci­
fe, Pernambuco, quando lá estive, inclusive em 
companhia do Senador Cartas Wilson, os atendi­
dos por aquele serviço de hemodiálise ultrapas­
sam 100. E, a cada semana, sentimo-nos amargu­
rados com o óbito de mais um dos atendidos, en­
venenados pelo sistema de água que nunca foi fis­
calizado. 

Não sei como o Regimento Interno desta Casa 
pode proceder, mas gostaria de tomar sem efeito 
esse requerimento, em razão de a CPI da Assem­
pléia Legislativa de Pernambuco já ter conclufdo 
suas investigações, e o seu relatório, inclusive, já ter 
sido solicitado pelo Senador Carlos Wilson. Esse re­
latório será apresentado provavelmente à Comissão 
de Infra-Estrutura desta Casa para que o analise e 
proponha penalidades maiores a procedimentos 
desse tipo, além de um chamamento ao Ministério 

/ ' 
! ' 

I , 
I 
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da Saúde para que fatos como esses não se repi­
tam . 

. Solicito à Mesa orientação sobre o procedi­
mento a adotar no sentido de desistir desse requeri­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Senador 
Romeu T ul1)a. V. Ex" pode formalizar o requerimento 
de retirada de pauta. 

. O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente. já está 
requerido. , 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 
mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício. Senador Renan Calheiros .. 

.~ lido o seguinte: 

, ... 

REQUERIMENTO·N°S30. DE 1996. 

.. Requeiro. nos termos d.o art. 256. § 2" a daRe­
gimerito Intemo. a retirada. em caráter definitivo •. dó 
Requerimento nO 354. de ~ 996. . 

. Sala'das Sessões. 28 de maio de 1996. - Ro-
meu Tuma. . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção o requerimE1nto de reti~ada da matéria constante 
do item 2 da pauta. . 

Os Srs. Senadores que o aprovavam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. . 
Aprovado o requerimento. a matéria vai ao ar­

quivo. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3: 

• ,-, ',11 ••• 

REQUERIMENTO N° 402, DE 1996 

Votação. em tumo único. do Requeri­
mento N" 402. DE 1996. do Senador Rober­
to Freire. solicitando. nos termos do art. 172. 
I. do Regimento Intemo. a inclusão. em Or­
dem do Dia. do Projeto de lei do Senado n" 
25. de 1995. de sua autoria. que institui a re­
visão judicial dos valores atribuídos aos imó­
veis desapropriados. por interesse social. 
para fins de reforma agrária e dá outras pro­
vidências. cujo prazo na Comissão de Cons­
tituição. Justiça e Cidadania já se encontra 
esgotado. 

Sobre a mesa. otrcio do Presidente da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania que será 
lido pelo Sr. I" Secretário em exercício. Senador Re­
nan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

Brasília, 28 de maio de 1996 

. Senhor Presidente, 
. Em atenção ao OF. SF n" 607/96. de 7 do cor­

rente. comunico a Vossa Excelência que, nos ter­
mos do disposto no parágrafo único do art. 255 do 
Regimento Interno, esta Presidência nada tem a 
opor·quanto à inclúsão em Ordem do Dia do Projeto 
de lei do Senado n" 25. de 1995, que "institui a re­
visão judicial dos valores atribuídos aos imóveis de­
sapropriados, por interesse social, para fins de refor­
ma ·agrária. e dá outra providência". 

. . Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa 
Exéelência os meus protestos de consideração e 
apreço. - Senador Irls Rezende. Presidente da C0-
missão de ConstitUição Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Em vota­
ção o requerimento. 

... 0 SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
peço a palávra.paraencaminhar a votação. 

.. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jader Barbalho para en­
caminhar a votação. 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, já estamos em fase de votação. não é 
isso? .. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Votação 
do requerimento para que a matéria seja incluída em 
Ordem do Dia. 

. O: SR. JÁDER BARBALHO - Perfeito. 
Registro o fato de o Presidente da Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania dizer que nada 
tem a opor à inclusão na pauta desse projeto de lei, 
sem o parecer. lamento que a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania não se manifeste em 
processo dessa natureza. Até posso admitir que, em 
relação ao mérito, o Senador Roberto Freire tenha 
muitas razões para apresentar o projeto de lei, mas. 
no que tange ao aspecto técnico e constitucional, te­
nho profundas dúvidas. 

Registro, mesmo antes que o projeto seja in­
cluído em pauta, já que o Presidente da Comissão 
de Constituição. Justiça e Cidadania dá o seu aval. 
que o projeto objetiva fazer com que haja revisão de 
sentença judicial transitada em julgado. No meu en­
tendimento. a Constituição é clara em relação ao as­
sunto. Além disso, em processos dessa natureza, o 
Ministério Público normalmente é ouvido. 

lamento, portanto. Sr. Presidente. que o pro­
cesso chegue ao plenário do Senado sem a audiên­
cia da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
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nia, que nos daria a oportunidade de debater o as­
sunto sob argumentos de natureza técnica. 

Concordo até que o Senador Roberto Freire 
tenha razões, e possa apresentá-Ias, em relação a 
essa questão. Preocupa-me, no entanto, Sr. Presi­
dente, que o Senado da República, sem a audiên­
cia da comissão técnica, aprecie assunto dessa 
magnitude. que, no meu modesto entendimento, é 
claramente inconstitucional. Estarfamos permitin­
do, neste momento, que um órgão da administra­
ção pública pudesse suscitar a revisão, quando a 
revisão já está estabelecida, pois a legislação.pre­
vê os casos em que há a possibilidade de ação 
rescisória. Há a possibilidade de ação rescisória, e 
e$ta pOderá ser interposta judicialmente. 

A questão a que me referi diz respeito apenas 
ao aspecto meramente formal, meramente técnico. 
Não pretendo entrar no mérito e na relevância que 
possam ser apresentados pelo autor desse projeto 
de lei. Lamento - repito - que a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania nãó se manifeste sobre o 
tema. Seguramente, acolherfamos a orientação téc­
nica da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Em vota­
ção. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para en­
caminhar a votação, concedo a palavra ao Senador 
Ramez Tebe!. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, confesso que não conheço 
as razões pelas quais a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania não se tenha manifestado num 
processo dessa envergadura. . . 

Fui alertado, neste exato momento, pelo Sena­
dor Lúdio Coelho e li o texto de autoria do Senador 
Roberto Freire. Ora, o que se preten.cie com esse 
projeto? Pretende-se instituir a revisão jUdicial em 
processos que já tenham sido definitivamente julga­
dos pela Justiça. 

Ora, a lei adjetiva civil, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, já prevê a ação rescisória e estabelece os 
casos em relação aos quais ela teria procedência. 
Portanto, votar lei que permite a revisão, a qualquer 
tempo, de processos de desapropriação, positiva­
mente é colocar em risco todas as decisões judi­
ciais, é eternizar no tempo assuntos já decididos 
pelo Poder Judiciário. 

Ora, se existem na lei adjetiva civil, no Código 
de Processo Civil, os trâmites da ação rescisória, 

positivamente não me parece razoável que votemos 
uma lei que possibilite a revisão de processos. Eu 
perguntaria: Haverá revisão de revisão? E mais: Até 
quando? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, bem conheço 
a capacidade do nobre Senador Roberto Freire, 
aqui presente, autor do projeto de lei que ora está 
em votação. Eu gostaria mesmo de ouvir S. Ex·, 
uma vez que, confesso, tomei conhecimento do 
texto somente agora. Mesmo esse projeto sendo, 
como parece, de grande limpidez e de fácil enten­
dimento, não lhe consigo entender a razão de ser, 
Com toda certeza, Objetivà evitar algumas decisõ­
es judiciais que, ao ver de alguém, sejam conside­
radas esdrúxulas ou tenham atribufdo valores ex­
cessivos a imóveis desapropriados. Nesse caso, 
pergunto: Já não existe a ação rescisória? Como é 
que vamos elaborar uma lei sem fazer referência à 
ação rescisória estabelecida no Código de Processo 
Civil? 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, faço 
essas considerações a fim de que a Casa possa me­
ditar sobre o assunto que estamos votando nesta 
hora e neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
o encaminhamento de votação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Freire, autor do requerimento. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, esse projeto tramita há mais de um 
ano - um ano e quatro meses, mais precisamente -
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Qual o motivo que me levou a apresentá-lo? 

No Govemo Itamar Franco, quando eu exercia 
a lidllrança do Governo, Unhamos o nosso compa­
nheiro Osvaldo Russo como Presidente do Incra. 
Naquela época, assistimos a um constrangimento le­
gai: aquela autoridade pública foi forçada, mediante 
precatória judicial, a fazer pagamentos de indeniza­
ções que, uma vez concretiZadas, abririam a possi­
bilidade de que se pudesse, amanhã, qualificá-Ia de 
irresponsável. Tratava-se de um paradoxo: o paga­
mento era uma imposição legal, mas qualquer admi­
nistrador público com o mfnimo de senso de respon­
sabilidade não o faria. Culpa de quem? Não precisa 
haver culpa de ninguém. Seria do sistema inflacioná­
rio brasileiro, da legislação que trata da correção 
monetária, dos juros sobre juros, dos juros de mora, 
da insensibilidade do Poder Judiciário, que fixava, 
depois de longo processo de desapropriação, o valor 
da indenização. E fixava indenizações completa-
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mente destituídas de relação com a realidade. Paga- dos, assistindo? Não! A intervenção que o Governo 
va-se por hectare de terra uma quantia tal que, se precisa fazer - e para isso criou um Ministério para 
fosse utilizada para comprar um imóvel em qualquer reestruturar o sistema fundiário brasileiro - neces-
área urbana brasileira, ainda sobraria dinheiro. Isso sita de instrumentos; esse é um deles. Outros 
foi feito no Paraná - onde o Senador Osmar Dias existem. Infelizmente, aqui já se adiou por 30 dias 
tem vários exemplos -, em Rondônia, no Amazonas, um outro requerimento meu para um projeto do 
no Pará, aliás, em todos os Estados brasileiros; não Senador Flaviano Melo que trata da questão da 
tem exceção alguma. propriedade produtiva para fins. de reforma agrária. 

O queé que nós, com esse projeto, estamos O que significa isso na análise do INCRA? Algo 
pretendendo? Não estamos inovando em nada. O sobre o qual seria importante assumirmos posição. 
Oireito brasileiro prevê as ações rescisórias: Exi5- Vamos aqui, todos nós, lamentar e repudiar as 
te ação· rescisória no Codigo de Processo· Civil; chacinas dos homens sem terra. E daquilo que 
existe ação rescisória no Processo Penal. Por que nos .cabe fazer, para tentarmos resolver esse pro-
não ampliarmos o rol para aquelas que efetiva- b.lema, não fazemos nada. 
mente vão contra o interesse - eu não diria nem da O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me -V. Ex" 
Ailininistração Pública - ético da ação pública bra- um aparte? .. 
sileira .. Porque se pagarem essas indenizações; . O SR. ROBERTO FREIRE - É importante que 
não é apenas uma questãô de dizer que não va- esta Casa não procrastine mais, que conceda os 
mos fazer reforma agrária porque vamos pagar ab- instrumentos importantes para que o Govemo possa 
surdos para allluns daqueles que· forem desapró- resolver esse problema. É neste sentido Que esta-
priados. Não. E que estamos fazendo uma verda- mos· apresentando um requerimento. 
deira negociata, seja por fruto da correção mone~ Posso até admitir: por que também atropelar 
tária, seja por fruto da insensibilidade do juiz, mas tanto agora, já que um ano se passou e nada se 
não pode ser fruto do não conhecimento do Poder fez?Mas pelo ·menos se coloque na Ordem do Dia e 
Legislativo, quando tem oportunidade de conhe- se estabeleça um prazo para que esse relatório ve-
cer. E teve oportunidade de conhecer há mais de nha,. Não é um prazo igual ao do Sivam. Não será 
ano, porque essa matéria tramita há mais de um ano um prazo como o que aqui sempre se fez, procrasti-
nesta Casa. . nana0. Ê algo que temos que ter resposta pronta e 

O Sr. Ramez Tebét - Permite-me V. Ex" úm rápida. 
aparte? 

O SR. ROBERTO FREIRE - No momento em 
que se matam trabalhadores rurais, homens sem 
terra, num algo que significa soluções que foram 
adotadas em países democráticos há mais de 100 
anos, o Brasil ainda não resolveu a Questão campo­
nesa. Quer a guerra camponesa? Quer continuar 
com o latifúndio improdutivo, numa sociedade mo­
derna como a nossa? Não vai enfrentar isso se não 
tiver coragem de ir contra o latifúndio e os interesses 
que os latifundiários têm em defender a propriedade 
improdutiva, a renda da terra. E admitir, por exem­
plo, o que neste Pafs não poderia se admitir, que um 
homem qualquer possa ter como propriedade de ter­
ra o equivalente a mais do que dois Estados brasilei­
ros, como acontece no Estado da Amazônia. E não 
se faz nada! E se acha que isso é normal, e ele ain­
da passa e vive como se fosse possfvel alguém ad­
mitir isso. 

Chacinam-se homens sem terra e se permite 
esse escândalo de um empreHeiro ter uma área de 
terra maior do que dois Estados bra~ileiros. E o Po­
der Público calado! E nós, também de braços cruza-

.. Concedo o aparte, primeiro, ao nobre Senador 
Ramez Tebet e, posteriormente, ao nobre Senador 
Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Regi­
mento Interno, infelizmente, não permite apartes no 
encaminhamento de votação. 

O SR_ ROBERTO FREIRE - Então, espero que 
S. Ex"s encaminhem. Lamentavelmente, o Senador 
Ramez Tebet já encaminhou, mas gostaria que ou­
tros Senadores também o fizessem. 

Sr. Presidente, encaminho favoravelmente. En­
tendo que este Senado precisa dar a resposta à s0-
ciedade brasileira de que está atento para a questão 
fundiária. Esse é um dos escândalos Que existem 
neste Pafs. 

Comecei esta minha intervenção dizendo do 
constrangimento do ex-Presidente do INCRA, Osval­
do Russo, de ter Que se esconder dos precatórios, 
porque ficava no dilema de Que se não pagasse po­
deria ser preso e se pagasse poderia, amanhã, ser 
considerado um irresponsável, por ter causado um 
dano dessa espécie à Fazenda Pública. 
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Essa rescisão não é nenhum poder arbitrário. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
Quem irá fazê-Ia é o Judiciário, através de manifes- a palavra a V. EX-. 
tação do Poder Público, através do Incra, que pode O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca-
tomar a iniciativa, e será feita de acordo com a leí. minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Não é nada arbitrário, não é nada abusivo, não é esse é o mal do Senado - perdoe-me V. Exl, que é o 
nada do que, infelizmente, neste Pars, sempre fize- Presidente; mas está continuando. 
ram os latifundiários contra os trabalhadores. Essa matéria do dia 25 de fevereiro do ano 

Portanto, somos favoráveis a que seja aprova- passado - e me perdoe o querido Presidente da 
do o requerimento, e esta Casa se debruce e dê Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
uma resposta à Nação brasileira. está nesta Comissão durante um ano e meio. Este 

O SR. IRIS REZENDE - Sr. Presidente, peço a Senado ou engaveta ou sai correndo; ou temos 
palavra para encaminhar. que votar correndo, porque a Câmara votou .e te-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Concedo mos que votar para devolver, correndo, ou fica na 
a palavra ao Senador Iris Rezende, para encaminhar gaveta. 

O Senador Roberto Freire fez muito bem. Va­a votação. 
mos com calma. Em primeiro lugar, S. Ex- está soli-

O SR. !RIS REZENDE (PMDS-GO. Para enca- citando que venha para o Plenário, onde será nor-
minhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, mal que se peça para ouvir não-sei-quem, para de-. 
Sr"s e Srs. Senadores, recebi agora inúmeras inter- bater, para conceder mais 30 dias de prazo. Isso é o 
pelações a respeito da concordância da Presidência tradicional. Parece até que estamos aqui e que ama-
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania nhã será votado. Não! Esse projeto virá para o pie-
com a devolução do Projeto em apreço à Mesa sem nário; vai-se pedir para ouvir não-sei-mais-quem _ e 
a apreciação do respectivo parecer. vai-se ouvir _; vai-se pedir mais 30 dias - vai-se dar 

Esclareço a V. Ex' e .aos dignos Pares que os 30 dias-; mas vai-se votar. 
isso é uma rotina. Quando o Plenário recebe um Essa matéria está no Senado desde fevereiro 
requerimento solicitando a inclusão de um deter- do ano passado. E olhem que de lá para cá, por 
minado projeto na pauta da Ordem do Dia, com ou causa disso, morreu gente, houve violência; o que 
sem parecer da Comissão, V. Ex', por delicadeza, sofreu o Presidente Fernando Henrique, em Paris, 
tem achado por bem ouvir os presidentes das co- por causa dessa matéria ... E o Senado com a maté-
missões respectivas. Como Presidente da Comis- ria na gaveta, Sr. Presidente. 
são de Constituição, Justiça e Cidadania, sempre Vamos votar. Se essa matéria, eventualmente, 
tenho concordado com a inclusão, até porque isso for aprovada, será com emenda; irá para a Câmara 
acontece toda vez que o prazo dado à Comissão dos Deputados, onde, se for aprovada, ficará mais 
já está expirado. dois anos; depois, terá que voltar ao Senado! 

Solicito, então, a V. Ex' e aos ilustres Senado-
res que, diante da complexidade da matéria, da im- Sr. Presidente, o que o Senador Roberto Freire 
portância que engloba, do interesse que tem por ela está propondo é que, ao invés de levar oito anos, 
todo o Senado, dêem prioridade àquela Comissão. leve dois; um já passou. 
Intercederei inclusive junto ao nobre Relator, Sena- É fantástico! Levantam os Senadores e falam, 
dor José Ignácio Ferreira, para que, se porventura com o tom mais veemente, sobre a importância de 
ainda não o tenha feito, profira o seu parecer com uma matéria que está na gaveta há um ano: mas 
rapidez, a fim de que o apreciemos senão na primei- não podemos fazer isso! Como fica a coisa julgada? 
ra, mas na segunda reunião ordinária daquela Co- Isso é um absurdo! 
missão. É que temos observado que o parecer dis- Absurdo é a matéria estar na gaveta há um 
cutido na Comissão, rejeitado ou aprovado, oferece anol E, como se trata de uma matéria que está 
ao Plenário do Senado condições mais seguras para na gaveta há um ano, o Senado não tem autori-
uma decisão. dade para votar contra esse requerimento, Sr. Pre-

Diante disso, apelo ao Plenário no sentido de sidente. 
rejeitar o requerimento e conceder à Comissão de Volto a repetir: até porque, com esse requeri-
Constituição, Justiça e Cidadania a oportunidade de mento aprovado, ·essa matéria não será votada, 
encaminhar o processo devidamente apreciado. como tem acontecido. Vamos debater, discutir, ana-

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a Iisar. Neste momento, a reforma agrária está nas 
palavra para encaminhar. manchetes; o Presidente do Supremo Tribunal Fe-
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deral - gostaria de saber o que o meu querido e ilus- Concedo a palavra ao nobre Senador José 
tre Senador pelo Mato Grosso do Sul, Ramez Tebet, Eduardo Dutra. 
Professor de Direito, pensa a respeito -, ao afirmar O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
que o Presidente da República, o Govemo, acusa o encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Judiciário de estar concedendo mandados exagera· Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o requerimento 
damente, pergunta por que o mesmo não usa a me- do Senador Roberto Freire, solicitando a inclusão 
dida provisória, utilizada para tantas bobagens, para dessa matéria em Ordem do Dia, nada mais repre-
o rito sumário. Ou seja: o Presidente do Supremo senta do que dar sentido prático a uma reunião que 
puxa as orelhas do Presidente da República! E, foi realizada com a presença dos Lideres de todos 
diga-se de passagem, puxa as orelhas do Congres- os Partidos, convocada pelo Presidente da Casa, 
so Nacional! Senador José Samey. 

E, nesta· hora, os· ilustres Senadores falam Nessa reunião, foi acordado, entre todos os LI-
como se essa matéria estivesse aqui há dez dias e o deres dos Partidos no Senado que estavam presen-
Senador Roberto Freire tivesse a coragem de dizer tes, dar-se agilidade à tramitação das matérias rela-
o seguinte: queremos urgência para votar uma ma- cionadas à reforma agrária que se encontravam pa-
téria que está aqui há dez dias e que ninguém pôde ralisadas nesta Casa. ' 

ler! O que o Senador Roberto Freire fez foi sim-
V. Ex", Senador José Sarney, é um Presiden- plesmente um levantamento das matérias relaciona-

te respeitado e está tomando atitudes que mere- das à reforma agrária que estavam em tramitação 
cem respeito. No entanto, perdoe-me, vamos parar nesta Casa e apresentou o requerimento para que 
com essa mania - estou me referindo a mim, a as mesmas fossem incluldas em Ordem do Dia. 
nós, a todo o Senado - de pegar projeto importan- Agora, na discussão do requerimento, já vimos 
te e deixar na gaveta! E a única maneira de tirá-lo alguns Senadores entrarem no mérito da matéria. O 
da gaveta é fazer como fez o Senador Roberto que está em discussão não é o mérito do projeto. O 
Freire. que está em discussão é o requerimento que solicita a 

Sr. Presidente, por não tenros autoridade, em sua inclusão em Ordem do Dia, a partir de um acOrdo 
relação a uma matéria que está na Comissão desde que foi feito por todos os Lideres desta Casa! Foi acor-
fevereiro do ano passado, para dizer 'não', voto fa- dado, por todos os Uderes, que todas as matérias que 
voravelmente ao requerimento do Senador Roberto tratavam de refonna agrária seriam agilizadas! E foi 
Freire. isso o que propôs o Senador Roberto Freire! 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa Essa matéria foi mandada para a Comissão de 
deseja esclarecer ao Plenário e ao Senador Pedro Constituição, Justiça e Cidadania em 14 de março 
Simon que, de acordo com o que foi estabelecido de 1995, tendo sido distribulda ao Senador Guilher-
desde o inicio dos nossos trabalhos, nenhum projeto me Palmeira. No dia 25 de setembro de 1995, foi de-
que estava na mesa da Casa deixou de ser inclufdo volvida pelo Senador Guilherme Palmeira, sem pare-
em Ordem do Dia. cer, tendo sido, então, redistribulda para o Senador 

O SR. PEDRO SIMON - É verdade, Sr. Presi- José Ignácio Ferreira. No dia 15 de março de 1996, 
dente. Foi o que eu disse. Está na Comissão de segundo consta dos dados do Prodasen, essa maté-
Constituição, Justiça e Cidadania. ria foi devoMda pelo Relator, com parecer, estando 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Presi- em condições de ser inclulda na pauta de reuniões 
dência não pode interferir nos trabalhos das comis- da Comissão - portanto, esse fato foi anterior à cha-
sões, mas todas as matérias chegadas à Mesa são cina de carajás. 
incluldas em Ordem do Dia, de acordo com o núme- Não é posslvel, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
ro e com o planejamento feito para os nossos traba- Senadores, que esta Casa se movimente quando 
lhos. acontecem tragédias, que todos digam que vão 

O SR. PEDRO S1MON - Sr. Presidente, disse agilizar as matérias, que vamos discutir as questõ-
isso em meu pronunciamento, que a matéria está es e, depoiS, quando os cadáveres esfriam,quan-
desde fevereiro na Comissão. É verdade. Concordo do vai passando o episódio, quando se passam 
com V. Ex". dois, três ou quatro meses, esqueça-se daquilo 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Muito ob- que foi acordado. 
rigado. O fato de trazer a matéria para o plenário não 

Continua o encaminhamento de votação. significa que vamos votá-Ia atabalhoadamel)te, sem 
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discuti-Ia, até porque, pelo que ouvi das diversas companheiros, Senadores Roberto Freire e Flaviano 
manifestações, é bem provável que haja substitutivo Melo, pedimos o adiamento por uma semana, mas a 
à matéria. E, em havendo substitutivo, abre-se espa- Mesa se enganou e o estipulou em 30 dias. 
ço para a apresentação de emendas, rediscute-se, Trata-se de um projeto que merece ser analisa-
volta a matéria para a Comissão etc. do com muito cuidado, porque, de certa forma, vem 

No entanto, não podemos permitir que - tendo moralizar a desapropriação de terra. 
as Lideranças feito um acordo no sentido de agmzar Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, também 
a tramitação da matéria e apresentando os. Senado- em relação à reforma agrária, tramita na Comissão 
res da Oposição requerimento para dar substância a .de Assuntos EconÔmicos do Senado Federal um 
esse acordo -, como passou o tempo, como o ocorri- projeto que reputo do máximo interesse, porque re-
do já esfriou, como já se esqueceu do acordo. ante- gulamenta o art. 184 da Constituição em relação à 
riormente feito, vote-se contra o requerimento... . utilização dos tftulos da divida agrária. Já conversei 

Entendemos que o fato de aprovarmos',<! ,re- com V. Ex" e comentei com vários Senadores que a 
querimento do Senador Roberto Freire ,não significa reforma agrária, sem a moralização dos tnulos da di-
que vamos votar a matéria sem c;liS!l\lti-la aprpfunda- vida agrária, não acontecerá. 
damente, até porque é bem possrvel que, .h,aj!! ,s_ubs- Portanto, Sr. Presidente, o meu requerimento é 
titutivo, depois, requerimento de adiamento da vota- para que o projeto seja analisado, primeiramente, 
ção da matéria etc. . pela Comissão de Assuntos Econômicos, por ser 

Nesse sentido, considerando que a matéria já rnuito importante para a moralização dos tltulos da 
está há mais de um ano na éasa, considerando um divida agrária. Enquanto isso não acontecer, a desa-
acordo feito por todos os LIderes no sentidó de: dar j:lropriação de terras no Brasil sempre será uma ne-
agilidade às matérias que tratam da questão, da re- gociata. 
forma agrária, votamos favoravelmente ao. requeri- Muito obrigado. 
mento do Senador Roberto Freire." . , " :'. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ COlÍc~o O SR. IRIS REZENDE - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. , 
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT. Para en- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) _ 'Sr. a palavra a V. Ex". 
Presidente, SrAs e Srs. Senadores, não queria tra-O SR. IRIS REZENDE (PMDB-GO. Pela or-
tar dessa matéria. Porém, na quinta-feira. da se- demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gos-
mana passada, apresentei um requerimento pe- talia de esclarecer um equIvoco que cometi ao infor-
dindo o adiamento da votação de um requeri-mar aos Srs. Senadores a respeito desse projeto. 
mento do nobre Senador RObertõ-Freire relativo Na Comissão' de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a um projeto de autoria do nobre Senador Flavia- a matéria foi distribulda ao Senador Guilherme Pal-
no Melo, porque entendo que esse projeto pode meira, que, algum tempo depois, o devolveu sem o 
ser interessante, e dele não Unhamos nenhum co- parecer. Posteriormente, foi distribuldo ao Senador 
nhecimento. José Ignácio Ferreira, que emitiu o seu parecer. Tão 

Fomos chamados a atenção pelo Senador Os- logo devoMdo à Comissão, deu-se entrada, nesta 
mar Dias. Discutimos a importância do projeto e en- Casa, ao requerimento solicitando a sua inclusão na 
tendemos por bem pedir o prazo de uma semana paula dos trabalhos. De forma que náo vejo inconve-
para analisar o que já temos a respeito de desapro- niência, neste momento, na aprovação do requeri-
priação de terra improdutiva, comparando com o menlo, já que está relatado. Basta que V. Ex' desig-
projeto do nobre Senador Flaviano Melo. ne, como relator de Plenário, o Senador José Igná-

O projeto é bom e merece o nosso apoio; sim- cio Ferreira, uma vez que já tem o seu parecer e 
plesmente o desconheclamos, apesar de o rnesmo está munido dos estudos necessários para esclare-
já ter passado bastante tempo na Comissão de As- cer, caso preciso, os Srs. Senadores no momento 
suntos Econômicos. da apreciação da matéria. 

O que nós querlamos? De preferência, que o O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa 
projeto voltasse para a Comissão de Assuntos Eco- levará em consideração as ponderações de V. Ex" e 
nômicos; terfamos que rejeitar o requerimento, e até manterá o relator da Comissão de Constituição, Jus-
havia clima para fazê-lo. Entretanto, para que não tiça e Cidadania na designação que lhe é determina-
fÔSSemos mal interpretados pelos nossos nobres da pelo Regimento. 
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O SR. SEBASTIÃO ROCHA· Sr. Presidente, que, inúmeras vezes, a União despende valores a 
peço a palavra para encaminhar. maior em matéria de desapropriação. Sabemos, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Com a também que, em outras ocasiões, o proprietário 
palavra o Senador Sebastião Rocha. deseja que a ação judicial transcorra, a fim de ver 

O SR. SEBASnÃO ROCHA (PDT-AM. Para desapropriada sua propriedade, porquanto pensa 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - no valor relativo à indenização. Aliás, o nosso 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em nome companheiro Senador Jonas Pinheiro usou da pa-
do PDT, quero encaminhar favoravelmente ao re- lavra e salientou muito bem que muitas vezes há 
querimento do Senador Roberto Freire. Vivemos abusos em relação ao pagamento de indenizaçó-
um momento oportuno para a discussão desta ma· es. Por outro lado, existe a questão, a meu ver, ra-
téria, haja vista que a imprensa brasileira tem de- zoavelmente intransponfvel, de que há uma sen-
nunciado a máfia da supervalorização das desa- tença transitada em julgado, em função da qual o 
propriações de terras no Pafs, que já causaram um Incra pode requerer uma revisão, sustando, des-
prejufzo de aproximadamente de R$8 bilhões ao In- de já, os efeitos dessa decisão judicial. Com re-
era. lação à ordem judiciária, às leis em vigor, ao Códi-

Temos que encarar com muita responsabilida- go de Processo Civil e mesmo à própria organiza-
de e seriedade a questão da reforma agrária. A cria- ção judiciária do Pafs, temos de pensar duas ve-
ção do Ministério da Reforma Agrária não pode ser zes. 
vista como mais uma carta de intenções do govemo. Por isso considero de bom alvitre que aguarde-
O mérito do projeto de julgamento dos crimes come- mos o parecer do Senador José Ignácio. O PFL não 
tidos por policiais pela Justiça comum já foi modifica- vai opor-se, portanto, ao requerimento do Senador 
do. O Plano de Direitos Humanos editado pelo Presi· Roberto Freire. 
dente da República corre o risco de se consolidar O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota-
como mais uma carta de intenções no Pafs. ção o requerimento. 

Por isso, nós do PDT defendemos a vinda des- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
te projeto ao plenário com a brevidade solicitada permanecer sentados. (Pausa.) 
pelo Senador Roberto Freire e, inde- Aprovado. 
pendentemente de discussão do mérito, embora A Presidência designa o Senador José Ignácio 
sejamos favoráveis ao mérito, apoiamos sua inclu- Ferreira, Relator na Comissão, para, em Plenário, 
são na Ordem do Dia. proferir parecer sobre a matéria. 

Portanto, encaminhamos favoravelmente ao 
requerimento do Senador Roberto Freire. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr, 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ouvi as mais re­
centes palavras do Senador Iris Rezende, em ques­
tão de ordem formulada perante V. Ex' e a Mesa, e 
percebi que S. Ex" concorda plenamente que vote­
mos favoravelmente a esse requerimento, tendo em 
vista já o Senador José Ignácio Ferreira, Relator da 
matéria na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, haver firmado jufzo sobre a matéria, uma 
vez que a própria e referida Comissão devolveu o 
seu parecer. 

Mas eu não queria deixar de dizer que há dois 
aspectos envolvidos. O primeiro deles é o aspecto 
de que, sem dúvida nenhuma, a proposição do Se­
nador Roberto Freire merece atenção. Sabemos 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

Votação, em tu mo único, do Requeri­
mento N" 485, DE 1996, da Senadora Júnia 
Marise, solicitando, nos termos regimentais, 
seja aditado o Requerimento n" 41 , de 1996, 
de convocação do Ministro da Administração 
Federal e Reforma do Estado, já aprovado, 
a fim de prestar esclarecimentos sobre a pc­
Iftica de reajuste salarial dos servidores pú­
blioos civis e militares, para que também 
preste esclarecimentos sobre o projeto de 
reforma administrativa do Estado. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências necessá­

rias a fim de que seja cumprida a deliberação do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 5: 
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Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo N' 22, DE 1995 (n' 
106191, na Câmara dos Deputados), que ra­
tifica o texto da Convenção n' 167 da Orga­
nização Intemacional do Trabalho - OIT, ten­
do 

Pareceres favoráveis, sob nOs 357, de 
1995, e 255, de 1996, das Comissões 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
clopal; e 

- de Assuntos Sociais (nos teonos do 
Requerimento n' 936, de 1995, de audiên­
cia). 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de 20 de junho de 1995, quan­
do teve sua discussão adiada para audiência da Co­
missão de Assuntos Sociais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. l' Secretário, em exercício o Senador Renan Ca­
lheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 531, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos teonos da alínea c do art. 279, do Regi­

mento Interno do Senado Federal, requeiro o adia­
mento da discussão do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 22, de 1995, que ratifica o texto da Convenção 
n" 167 da Organização Intemacional do Trabalho­
OIT, a fim de que a mesma seja feita na sessão de 8 
de agosto de 1996. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1996 - Mar­
callno Pereira - Geraldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado 
o requerimento, a matéria constará da Ordem do Dia 
da sessão de 8 de agosto, confoone deliberação 
que acaba de ser tomada pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Item 6 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAnVO 
NR 102, DE 1995 

Discussão, em tumo único, da Projeto 
De Decreto Legislativo NR 102, DE 1995 (nR 

434194, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas ao Protocolo 
de Montreal sobre Substâncias que Des­
troem a Camada de Ozônio adotadas em 
Copenhague, em 25 de novembro de 1992, 
tendo 

Pareceres favoráveis, sob n's 256 e 
257, de 1996, das Comissões 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional; e 

- de Assuntos Sociais (nos teonos do 
Requerimento n' 1.158, de 1995, de audiên­
cia). 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 7 

PROJETO DE DECRETO LEGlSLAnVO 
NR 189, DE 1995 

DiscussãO, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo NR 189, DE 1995 (nO 
185/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo que Autoriza os 
Dependentes dos Funcionários Acreditados 
junto às Missões Diplomáticas e Consulares 
de Ambos os Países a Desempenharem 
Trabalho Remunerado, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e o Govemo da República da Venezuela, 
em Caracas, em 29 de julho de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob nO 258, de 1996, da Co-
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
5mvotação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

peonanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Item 8 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSnTUlçÃO 
NR1, DE 1996 

Segundo Dia De Discussão, Em Se­
gundo Tumo, da Proposta de Emenda À 
Constituição N' I, de 1996 (n' 48/95, Na Câ­
mara dos Deputados), Que dá Nova Reda­
ção ao Inciso \I do art. 192 da Constituição 
Federal, tendo 
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Parecer favorável, sob nO 20, de 1996, DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1996 
da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante três 
dias úteis em fase de discussão, quando poderão 
ser oferecidas emendas que não envolvam o mérito, 
assinadas por 1/3, no mínimo, da composição do 
Senado. Transcorre hoje o segundo dia útil de dis­
cussão. 

Em discussão a proposta. 
Não havendo quem peça a palavra, a discus-, 

são prosseguirá constando da Ordem do Dia da ses­
são deliberativa ordinária próxima. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, pareceres da Comissão Direto­
ra, oferecendo redações finais de proposições apro-, 
vadas na Ordem do Dia, na presente sessão e que, , 
nos termos do parágrafo único do art. 320 do Regi­
mento Intemo, se não houver objeção do Plenário, 
serão lidas pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Sa­
nador Renan Calheiros, 

São lidos os seguintes: 

PARECER N" 2n, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 102, de 1995 (nO 434, de 
1994, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 102, de 1995 
(nO 434, de 1994, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas ao Protocolo de Mon­
treal sobre Substâncias que Destroem a Camada de 
Ozônio, adotadas em Copenhague, em 25 de no­
vembro de 1992. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de maio de 
1986. - Renan Calheiros, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Ernandes Amorln - Eduardo Su­
pllcy. 

ANEXO AO PARECER N° 277, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento_ Intemo, pro­
mulgo o seguinte 

. . Aprovo o texto das Emendas ao Pro-... '\ 
,tocolo de Montreal sobre Substâncias 
que Destroem a Camada de Ozônio, ado­

. tadaS eJTI, Copenhague, em 25 de novem­
" , , bro lIe,1992. 

.' :;..' 

, ,'. 'O Congresso Nacional decreta: 

, , Art. 1° 'é -áprovado o texto das Emendas ao 
Prótocolo de Montreal sobre substâncias que Des­
troem a camada de Ozônio, adotadas em Copenha­
gue, em 25 de novembro de 1992. 

" • Parágrafo único. São sujeitos à apre,ciação 
dó 'Congresso Nacional quaisquer atos que impli­
Quem modificaçâodas'Emendas, bem como quais­
quér' ajustes 'cOmplementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na-
cional. ' 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na ,qa~'qe, sua publicação. 

, ,Art. 3" Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

PARECER N" 278, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

" , , R~ção final do Projeto de Decreto 
legislativo n" 189, de 1995 na Câmara 

, dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 189, de 1995 
(n" 185, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo que autoriza os Depend­
entes dos Funcionários ACreditados junto às Missõ­
es Diplomáticas e Consulares de Ambos os Palses a 
Desempenharem Trabalho Remunerado, celebrado 
entre o Govemo da República Federativa do Brasil e 
o Govemo da República da Venezuela, em Caracas, 
em 29 de julho de 1994. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de maio de 
1996. - Renan Calheiros, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Ernandes Amorln - Eduardo Su­
pllcy. 

ANEXO AO PARECER N" 278, DE 1996 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento In­
temo, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO NQ , DE 1996 O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado 

Aprova o texto do Acordo que Auto­
riza os Dependentes dos Funcionários 
Acreditados junto às Missões DiplomátI­
cas e Consulares de Ambos os Países a 
Desempenharem Trabalho Remunerado, 
ceiebradoentre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública da Venezuela, em Caracas, em 29 
de julho de 1994_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° é aprovado o texto do Acordo que Auto­

riza os Dependentes dos Funcionários Acreditados 
junto às Missões Diplomáticas e Consulares de Am­
bos os Países a Desempenharem Trabalho Remu­
nerado, celebrado entre o Govemo da República Fe­
derativa do Brasil e o Govemo da República da Ve­
nezuela, em Caracas, em 29 de julho de 1994. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complemen.tares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem ~n­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 2" Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR_ PRESIDENTE (José Samey) - Os pare­
ceres vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Renan Ca­
lheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 532, DE 1996 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo nO 102, de 1995 (nO 434/94, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto das 
Emendas ao Protocolo de Montreal sobre Substân­
cias que destroem a camada de Ozônio adotadas 
em Copenhague, em 25 de novembro de 1992. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1996. - Val­
mir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

o requerimento passa-se à apreciação da redação fi­
nal. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 533, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo nO 189, de 1995 (nO 185/95, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo que Autoriza os Dependentes dos Funcioná­
rios Acreditados junto às Missões Diplomáticas e 
Consulares de Ambos os Países a Desempenharem 
Trabalho Remunerado, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Govemo da 
República da Venezuela, em Caracas, em 29 de ju­
lho de 1994. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1996. - Val­
mir CampeIO. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Aprovado 

o requerimento, passa-se à imediata apreciação da 
redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR_ PRESIDENTE (José Samey) - Passa­

se, agora, à apreciação do Requerimento n" 525, de 
1996, lido no Expediente, de autoria do Senador Ro­
berto Requião e outros Senadores, solicitando que o 
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tempo destinado aos oradores no Expediente da 
sessão de 5 de junho próximo seja dedicado a ho­
menagear o 13' aniversário da Rede Manchete. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
Desde já, a Mesa abre a inscrição para os ora-

dores que desejarem usar da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Passa-se 

à apreciação do Requerimento n' 522, de 1996, de 
urgência, lido no Expediente, para o Otrcio n" S/36, 
de 1996. Os avulsos foram distribuldos ao Plenário. 
Trata-se de pedido de empréstimo do Estado de 
Pemambuco. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores Que o aprovam Queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será inclulda na Ordem do Dia de 

quinta-feira. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Comuni­

co ao Plenário que a sessão de quinta-feira próxima, 
em Virtude da aprovação do requerimento, passa a 
ser sessão deliberativa. 

O SR_ PRESIDENTE (José Samey) - Aprecia­
ção do Requerimento n" 523, de 1996, de urgência, 
lido no Expediente, para o Oficio n' 34, que encami­
nha solicitação do Govemo do Estado do Mato 
Grosso do Sul para emitir letras financeiras daquele 
Estado. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. A 

matéria será inclulda na Ordem do Dia da sessão da 
próxima quinta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Volta-se 
à lista de oradores. 

Com a palavra o Senador Ney Suassuna, pri­
meiro orador inscrito após a Ordem do Dia. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem reVisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Senadores, creio que, dos 150 
milhões de brasileiros, uma grande maioria sonha 
em representar os seus conterrâneos, os seus se­
melhantes também moradores do Brasil. Enfim, 
creio que esse é um sonho de cada um ser parla­
mentar. No entanto, quando aqui se chega - e sou 
bem um exemplo disso - são muitas as decepções. 

Hoje li, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
um artigo do jomalista Augusto Marzagão, que bem 
diz dessa decepção. Eis o que diz o artigo: 

'Deputados em Liquidação 
Vivemos o ano eleitoral para 5.400 mu­

nicrpios brasileiros, os quais elegerão prefei­
tos e vereadores. Geroa de 150 deputados 
federais deverão concorrer ao pleito, dispu­
tando prefeituras de cidades de grande, mé­
dio e mesmo pequeno porte. Curiosa inver­
são de hierarquia polmca. Era de supor que 
a representação parlamentar federal gozas­
se de mais prestrgio do que a administração 
de remotas municipalidades, não raro es­
condidas em obscuros grotões deste vasto 
Pais. 

Pode-se alegar que os deputados can­
didatos a prefeito nada arriscam em caso de 
derrota, pois retomarão em seguida os seus 
mandatos na Câmara. Mas,. então, por que 
se candidatariam? Para auferir popularida­
de? Não. Pelo que pude entender, conver­
sando com alguns deles, candidatam-se 
porque desejam realmente desempenhar o 
cargo executivo em municlpios onde têm a 
sua maior base eleitoral. 

Não é preciso mergulhar em especula­
ções para entender as causas desse fenO­
meno relativamente recente da nossa cultu­
ra polltica. Para começar, o prefeito de uma 
pequena cidade do interior vale mais do que 
um deputado federal - inclusive na remune­
ração, numa larga variedade de casos. 

Ao percorrer os corredores da Câmara, 
pude encontrar, ao acaso, vários deputados 
que só consegui identificar graças ao distin­
tivo na lapela. São ilustres desconhecidos, 
numerosos de primeiro mandato, literalmen­
te perdidos nos verdadeiros labirintos de 
passagem que se cruzam e se bifuroam, 
conforme a 16gica bizarra de Oscar Nie­
meyer. Passada a euforia das comemoraçõ­
es da vitória, no ano passado, o novato des­
cobre em Brasflia que ele e os seus qui­
nhentos e tantos colegas quase nada po­
dem. E, mais desolador ainda, operam como 
massa de manobra em negociações eliper­
tas çu complexas, nas quais não lhe é dado 
influir. 

Por outro lado, o neoparlamentar tem 
ainda o dissabor de verificar a desimpor­
tância de sua posição, em contato com a 
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arrogância, a soberba e a empáfia de certos damentais para a manutenção de sua credi-
ocupantes do alto escalão do Executivo. bilidade diante do eleitorado e do conjunto 
Amargam humilhantes chás-de-cadeira da sociedade. Nem no Executivo, onde teo-
nas ante-salas dos Ministérios e de em- ricamente deveriam encontrar receptividade 
presas estatais e não logram dar um bom privilegiada, atestando-lhes poder reivindica-
andamento aos seus pleitos, o que acar- tório por força do seu mandato, nem na ge-
reta desgaste e depreciação junto às suas neralidade da mídia, que seria o canal de 
massas. veiculação de suas açóes. 

Na imprensa, essa maioria silenciosa e Daí resulta, em boa parte, os lamentá-
anônima apenas vira notícia em caso de es- veis índices de rejeição e descrédito do Le-
cândalo ou denúncia. Nos jomais mais áci- gislativo revelados, sem contestação, por 
dos, eles são 'marajás' quanto ao salário, pesquisas idôneas. Todas as pesquisas 
"nepotistas" quanto aos auxiliares contrata- realmente dizem isso. Daí resulta, igualmen-
dos, "desocupados" e "gazeteiros" quanto te, o desinteresse crescente dos detentores 
ao uso do tempo de trabalho parlamentar, de mandatos federais, por tão ingrata repre-
"esbanjadores' quanto aos gastos de gabi- sentação. Não é necessário subir muito na 
nete e desempenho do mandato. Lentes de hierarquia de empresas de grande ou média 
aumento "sherlocam" as possibilidades de escala, para localizar salários superiores 
abuso, real ou imaginário, nas atividades do aos de um parlamentar federal, sem falar 
Legislativo, poder que por sua própria forma nos ganhos indiretos como carro, aluguel de 
de funcionamento é, entretanto, o mais apartamento, cartões de crédito e outras 
transparente da República. vantagens executivas. 

Enquanto isso, vivem os deputados -
mais uma vez digo por que não os senado­
res - permanentemente submetidos a fortes 
pressões de seus núcleos eleitorais para ob­
terem resunados que em geral não alcan­
çam, face à pouca ou nenhuma acolhida 
que desfrutam da administração federal, 
seja por pura indiferença dos burocratas, 
seja pela efetiva escassez de recursos da 
União. Ao "seu" deputado o cabo eleitoral ou 
eleitor pede tudo, desde uma ponte até tro­
cados para o transporte. 

A esse respeito, permito-me contar a 
seguinte anedota - diz o articulista: certo de­
putado em dia de dureza foi atropelado pelo 
pedidO de um eleitor, na saída do gabinete. 
Queria R$l00 para pagar despesas médi­
cas. Ele se desculpou, dizendo não dispor 
de tanto. O eleitor passou então a reduzir 
suas pretensões para 50, 30, 10 reais. Aflito, 
o parlamentar abriu e mostrou a carteira va­
zia. O outro olhou para algo volumoso no 
bolso do deputado e disparou: "Então me dá 
um cigarro". O alvejado: 'Mas eu não fumo, 
isso no meu bolso é colírio". Disposto a levar 
qualquer coisa, para não perder a viagem, o 
homem deu o último bote: 'Pois me deixa 
pingar umas gotinhas nos meus olhos". 

Esses atores da nossa vida democráti­
ca não são levados a sério em espaços fun-

Distanciado de suas áreas de influên­
cia, incapacitados de responder às deman­
das vorazes do seus votantes, desconcei­
tuados, alvo preferencial da crítica de plan­
tão, ouso dizer, mal remunerados com rela­
ção ao grau de responsabilidades que assu­
mem, preferem, portanto, afastar o risco de 
um desgaste irremediável frente ao eleitor, 
retornando como prefeitos à região que os 
guindou ao Parlamento. Lá, no mínimo, ob­
tém um efetivo instrumento de ação pública 
- por menor que seja - que é a estrutura ad­
ministrativa municipal. 

Nomes respeitáveis dos vários círculos 
profissionais que hoje honram o Congresso, 
sentem-se constantemente desencorajados 
a permanecer em uma função que se torna, 
cada dia, mais embaraçosa e desestimulan­
te para quem quer efetivamente representar 
os anseios do povo e lutar pelas causas do 
interesse nacional. A continuar com esse es­
tados de coisas - que Deus nos livre de tal 
desgraça - ,por ironia, restarão ao Congres­
so apenas aqueles que correspondem ao 
distorcido perfil refletido pela mCdia. Pois não 
agrada a nenhum homem de bem ser con­
fundido com os "trezentos picaretas" etique­
tados levianamente por um líder derrotado 
nas umas e agora sem mandato. 
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Já O deboche, o achincalhe, a galhofa so com a intenção de tratar de assuntos -de interesse 
se propagam em todos meios de informa- nacional, de defender causas importantE!s para a 50-
ção, cobrindo de ridículo e injúria a institui- ciedade e os interesses do seu Estado. Cheguei ao Se-
ção basilar da democracia, enquanto um es- nado com essas intenções e continuo com elas. Quan-
pesso véu de hipocrisia tolda a visão da rea- do cheguei aqui, acreditei que, ao receber o mandato 
lidade. Aparentemente está em marcha um dos ele~ores do meu Estado, eu teria o direito de, por 
insidioso processo de desmoralização da exemplo, assumir posições mesmo que estas fossem 
missão parlamentar em nosso País. Caso contrárias momentaneamente às posições do Gover-
não seja revertido quanto antes, essa cons- no, mesmo estando no Partido do Govemo. Acredi-
piração tenderá a fazer crer ao julgamento tei que, vivendo num regime democrático, eu pudes-
geral que a única saída repousa na volta ao se assumir posições como as que assumi em rela-
regime autoritário - onde a recorrente expe- ção à lei de Patentes, votando a favor do relatório 
riência nos ensina - prosperam com desen- de V. Ex"; em relação à CPI do Bancos - que assinei 
voltura bem maior os abusos e os privilégios e assinaria, hoje, de novo -; em relação ao Banespa, 
dos apadrinhados do poder.' que acho um dos maiores absurdos que já se apro­

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esse é 
um artigo publicado no Jornal de Brasaia, no dia 
21/05/96, do articulista Augusto Marzagão, que peço 
que passe a fazer parte dos Anais do nosso Con­
gresso. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu não 
me senti diferente nesse processo. Vim para o Se­
nado Federal com a melhor das intenções de lutar 
por todos os grandes objetivos do nosso País e aqui 
vejo que a toda hora e a todo instante essa é uma 
luta quase que inócua, fala-se, fala-se, fala-se, mas 
se consegue muito pouco. A cada dia ouço dizer que 
existe um balcão de trocas, mas não vejo apontar 
quem são os que estão trocando, pelo contrário, 
vejo talvez alguns Estados que não são achincalha­
dos conseguirem grandes quantias e benefícios para 
a sua estrutura pública. Ao contrário, as pequenas 
cidades e os Estados estão completamente larga­
dos. O Estado de Tocantins, por exemplo, vem rei­
vindicando recursos há meses. 

Hoje, encontrei-me com o Govemador de Ala­
goas, que me disse que, há oito meses, tramita um 
pleito legftimo do Estado de Alagoas, sem que lhe 
seja dada uma solução. Na minha Paraiba, isso não 
é diferente; há meses, a paraiba busca soluções 
para seus problemas sem as conseguir. 

Todo dia e a toda hora, noticia-se na imprensa 
que foram dadas todas as condições e que foram 
feitos escambos, mas não vejo aqueles que fazem 
as trocas. 

O Sr. Osmar Dias - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Concedo o aparte a 
V. Ex". 

O Sr. Osmar Dias - Senador Ney Suassuna, 
parece-me que o desencanto da vida parlamentar 
toma conta pelo menos de quem chega ao Congres-

vou neste Senado, pelo menos depois que estou 
aqui; em relação ao Projeto Sivam, que apresentei 
uma emenda, exigindo licitação pública. Em todos os 
casos em que fiquei numa posição ditada pela minha 
consciência e até consultando os eleitores que me 
trouxeram para cá, voltei com os derrotados, com a mi­
noria. Essa frustração de não poder atterar aquilo que 
acred~amos estar errado e, ao mesmo tempo, de não 
ter o direito de assumir uma posição sem ser chama­
do, como fui, no caso da CPI dos Bancos, de traidor, 
na primeira página de uma jomal de circulação nacio­
nal, dito, supostamente, pelo Govemo. O Govemo não 
desmentiu e nem confirmou aquela afirmação do jor­
nal, sequer recebi solidariedade de algum companhei­
ro no Senado, por esses motivos deixei o Partido do 
Governo. Hoje, encontro-me sem partido. Isso faz 
parte desse grande desencanto que toma conta do 
parlamentar que chega a Brasília com boas inten­
ções, e estas são soterradas por outros interes­
ses, muitos deles até inexplicáveis. Senador Ney 
Suassuna, eu também não entendia porque tantos 
Deputados e Senadores se candidatavam a prefei­
tos de sua cidade, deixando um mandato que eu 
achava ser muito mais importante do que ser 
prefeito de uma cidade do interior, mas vejo que 
a impotência que sente um parlamentar diante da 
impossibilidade de alterar a realidade é que o faz to­
mar essa decisão. Penso que é essa a análise que V. 
Ex" está fazendo. 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, no­
bre Senador. Agradeço as palavras de V. Ex". 

Eu também, assim como V. Ex' - quase sem­
pre acompanho a posição de V. Ex' -, agirei sem­
pre de acordo com a minha consciência, inde­
pendente desses liames partidários, quaisquer que 
sejam, porque estamos aqui para defender os inte­
resses do nosso País. 
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o Sr. Romeu Tuma - V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Ouço V. Ex", Sena­
dor Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma - Senador Ney Suassuna, 
agradeço a V. Ex" pela oportunidade de prestar, em­
bora com atraso, homenagem e solidariedade ao 
Senador OSmar Dias. Não o fiz antes porque não 
sabia do fato. Não li o jornal nem tomei conhecimen­
to de que S. Ex" havia sido chamado de traidor. Pen­
so que ninguém trai a sua consciência, mesmo con­
trariando posições de lideranças. Temos de traba­
lhar com independência, votando a favor ou contra o 
Govemo, desde que os princípios que nos trouxe­
ram a esta Casa sejam respeitados. Podemos anali­
sar e concordar com algumas posições, às vezes 
mudando um pouco o nosso raciocínio, porque um 
objetivo maior será alcançado em beneffcio da s0-
ciedade. Todos nós somos instados a sair candida­
tos a prefeito. Eu sou um deles, Senadores Osmar 
Dias e Ney Suassuna. Isso me angustia muito, por­
que, assim como o Senador Osmar Dias e V. Ex", 
cheguei aqui com um grande entusiasmo. Diziam 
que, nesta Casa, a experiência tinha prevalência s0-
bre qualquer outra idéia. Trazíamos na nossa baga­
gem a experiência obtida na nossa atividade profis­
sional, que muitas vezes inclui gerenciamento de es­
tado e de municípios, e a disposição de colocar essa 
experiência a serviço da sociedade brasileira. OS be­
nefícios que planejávamos prestar à sociedade eram 
muito maiores do que os que têm sido possível. Não 
me frustro, nobre Senador. A luta vale a pena no 
dia-a-dia, quando enfrentamos obstáculos, oposiçõ­
es sérias, discutimos e aprendemos. Talvez, sendo 
candidatos, possamos reverter o processo de expe­
riência, porque o Legislativo também ensina muito. 
Estou aprendendo aqui. Devemos ter consciência de 
que somos os representantes de um segmento im­
portante da sociedade brasileira. Não apenas so­
mos os representantes do estado, nossa missão 
primordial, mas também representamos o povo. 
Ele nos trouxe para cá e por ele temos que lutar. 
Essa consulta que o Senador Osmar Dias faz aos 
seus eleitores é um princípio que devemos ado­
tar. O discurso de V. Ex· é importante. Em alguns 
casos pode tratar-se apenas de um desabafo da­
queles que sentem a amargura de não verem 
realizadas as idéias que trouxeram para este Sena­
do Federal. 

O SR. NEY SUASSUNA - Agradeço-lhe e faço 
constar como parte do meu discurso o importante 
aparte de V. Ex". 

o Sr. Humberto Lucena - V. Ex" me permite 
um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Com prazer, ouço V. 
Ex". 

O Sr. Humberto Lucena - Ouço com atenção 
V. Ex". Tomei conhecimento da matéria assinada 
pelo jomalista Augusto Mazagão, que V. Ex" acaba 
de trazer ao conhecimento do Plenário do Senado. 
Creio que há aspectos nessa matéria que não se 
coadunam bem com a realidade. Tenho para mim, 
até pela experiência de alguns anos de vida pública, 
de vida parlamentar, que, sobretudo no que tange 
aos Deputados, que são comumente de uma faixa 
etária bem inferior à dos Senadores, é muito natural 
que nas eleições municipais muitos deles se dispo­
nham a se candidatar à prefeitura, tendo em vista as 
chamadas peculiaridades locais. Há na Paralba um 
caso recente que V. Ex" conhece de perto: a suces­
são municipal em Campina Grande, cidade natal de 
nosso companheiro, ex-Governador e atual Sena­
dor, Ronaldo Cunha Lima. Por mais que o PMDB 
buscasse outras soluções, não as encontrou. Tudo 
está indicando que o Deputado Cássio Cunha Lima, 
o mais votado no pleito da Parafba de 1994, quando 
obteve quase 200 mil votos, venha ser obrigado a 
deixar a Câmara dos Deputados para ser Prefeito de 
Campina Grande. Digo isso assim porque não tenho 
nenhuma dúvida da sua vitória. A mim me parece 
que S. Ex" preferiria permanecer no seu mandato, 
terminar seu trabalho de Deputado Federal para, em 
1998, candidatar-se a, quem sabe, Governador do 
Estado. No'entanto, as peculiaridades da política da­
quela cidade estão a indicar que S. Ex" será forçado 
a pleitear a prefeitura de Campina Grande, pelo 
PMDB. 

, O SR. NEY SUASSUNA - Concordo com V. 
Ex" quanto ao caso de Cássio Cunha Uma. Certa­
mente, há outros semelhantes. A grande maioria, p0-

rém - mesmo aqui no Senado Federal -, alega que o 
cargo executivo traz mais satisfação, é mais rápido e 
permite realizações. No Parlamento, nesta Legislatura 
principalmente, estamos tendo muitas dificuldades. 

Preocupa-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que haja uma certa diferenciação de Parlamentares 
tanto desta quanto da outra Casa. Uns têm prestígio 
excessivo, enquanto outros não o possuem. Lem­
bro-me de que, no começo da Legislatura, eu dizia 
que havia os refugados: aqueles que não eram con­
vidados, nem para o almoço, nem para o jantar, nem 
para a merenda. Essa é uma questão que devería­
mos aplainar. Àquela época dizia-se que somente 
alguns eram os formadores de opinião, enquanto, na 
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verdade, todos têm o seu direito a voto em igualda- se manter uma residência no seu estado e outra em 
de. Brasflia, mal dá para pagar as despesas. Quantos 

Inquietam-me também as últimas noticias vei- companheiros não tenho aqui no Senado que vivem 
culadas nos jornais, ou seja, as de que o Senado com dHiculdade com o salário que recebem? É muito 
fará uma reviravolta nas reformas. Esta é uma Casa mais do que ganha a massa do povo, é verdade, 
revisora, não uma Casa reversora. Não é prudente a mas não se exige da massa do povo tudo o que se 
divulgação de comentários de que faremos substitu- exige de um Parlamentar. 
tivos às matérias que estão vindo da Câmara dos Temos que ter o cuidado de não perder este 
Deputados. Isso poderá provocar um choque' entre élan. Temos que ter o cuidado de manter aberto o 
as Casas. Na realidade, os Senadores que conheço Congresso sempre com causas elevadas, lutando 
votarão' de acordo com sua consciência, não para pela minoria, discutindo com profundidade. Enfim, 
fazer oposição ou qualquer outro jogo. temos que estar aqui no dia-a-dia, não deixando, de 

O Sr. Osmar Dias - Senador Ney Suassuna, maneira nenhuma, cair o nível de exigência, o nfvel 
V. Ex" me concede um pequeno aparte de 30 segun- de expectativa que nos trouxe aqui. 
dos? Vim para esta Casa buscando lutar pelo meu 

O SR. NEY SUASSUNA - Com satisfação, Se- estado e pelo meu País, e estou lutando. Não vou, 
nador Osmar Dias. de maneira nenhuma, me arrefecer nessa luta. No 

O Sr. Osmar Dias - Senador Ney Suassuna, entanto, sou um dos que se dizem decepcionados 
alimenta o processo da barganha o fato constatado com esta legislatura, pelo pouco que temos conse-
de que o Govemo dá mais valor para o voto barga- guido, muito pouco, seja pela quantidade de projetos 
nhado do que para o voto consciente e sério. O meu que passam sem que possamos com profundidade 
voto é sempre sério e consciente. Eu não barganho, debatê-Ios, seja por projetos que passam até muito 
mas o meu voto é firme. O Govemo pode contar debatidos, mas para os quais, na hora "h" da vota-
com o meu voto quando eu achar que a matéria o ção, são exigidos os laços partidários ou o apoio à 
mereça. No entanto, se o voto de barganha conti- base partidária, e muitos são obrigados a trocar de 
nuar a ser alimentado e valorizado, a barganha per- opinião. 
manecerá uma regra dentro do Congresso Nacional. Por essa razão, declaro que vou fazer um 

O SR. NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Se- voto de fé e que, até o final do meu mandato, vou 
nador. lutar com todas as forças para cumprir com certe-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vim para esta za os objetivos que me trouxeram aqui. Pediria 
Casa com élan. No ano passado, fui um dos que que nós, do Congresso Nacional, mantivéssemos 
mais relatou. Não saí brigando atrás de relatórios. o nfvel de fiscalização e a boa qualidade dos pro-
Mas, como chego às 8:00 da manhã e saio às 21 :00, jetos, para que, como um Congresso que se pre-
sempre consigo espaço. Fiz mais de cem relatórios, za, realmente viéssemos a auxiliar o nosso Pafs 
quase o dobro do que me seguiu, no ano passado. nessa arrancada, neSse lake-off em busca do de-
Neste ano, também estou tendo uma performance senvolvimento. 
boa. Mas não estou satisfeito com os resultados. É O Brasil, para quem conhece o mundo - e or-
muito pouco o que se realiza, sobretudo no que diz gulho-me de conhecer boa parte dele -, é um dos úl-
respeito à fiscalização do Executivo. Os meios são timos paraísos. Temos tudo. Temos recursos natu-
falhos. É difícil. rais. Temos uma população afável. Temos tudo, 

Neste País, o serviço pÚblico é de má qualida. mas nos falta encontrar o caminho e o passo corre-
de. As pessoas madrugam nas filas do INSS, INSS to. O Congresso é peça importante nessa arranca-
este que custa caro ao País. O serviço médico custa da, mas ele acertará esse passo quando fiscalizar, 
caro e, no entanto, apresenta um serviço ruim. Qual- com mais precisão, o custo, as ações do Executivo, 
quer que seja o serviço prestado pela República, o e cobrar principalmente que haja igualdade entre as 
preço é caro e o serviço é ruim. Cabe a nós, paria· várias áreas do País. 
mentares, fiscalizar dia a dia esses serviços. Cabe a Não é possível ter-se um Norte sem estradas, 
nós lutar pelo homem comum, que necessita estar sem infra-estrutura; um Nordeste na miséria; um Cen-
na fila do INSS. Cabe a nós, Srs. senadores, ajudar tro-Oeste que se arrasta, embora tenha tantas poten-
a que o povo brasileiro tenha uma visão correta do cialidades, na busca do progresso, enquanto outras re-
Parlamentar, que não vem aqui para se locupletar giÕe5 recebem recursos e incentivos - um único orga-
com o salário que, para quem sabe o quanto é, para nismo do Centro-Oeste recebeu R$17,5 bilhões. 
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Há que se ter a pennanente atitude de defesa Enquanto isso, vIVem os deputados pennanentemente sub-
do brasileiro, mas há que se ter também a coragem moUdos a fortes pressões de seus núcleos elettorals para obterem 

resultados que em geral não alcançam. face à pouca ou nenhuma 
de discordar e de protestar em relação ao Governo, acolhida que desfrutam na adminstração federal, sela por pura In-
quando ele não estiver, a nosso ver, cumprindo seu dnerença dos burocratas, sela pela efetiva escassez de recursos 
papel. da União. Ao 'seU' deputado o cabo eleiI<>ra1 ou eleil<>r pede tudo, 

Sr, Presidente, peço a transcrição do artigo desde uma ponte até trocados para o transporte. 
mencionado nos Anais desta Casa. A esse respano, pennno-rne contar a seguinte anedota: 

certo deputado em dia de dureza 101 atropelado pelo pedido de 
Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente, Srs, Se- um eleftor, na sarda do gabinete. Queria R$100 para pagar des-

nadores e agradeço a todos pela audiência, pesas mádlcas. Ele se desculpou, dizendo não dispor de tanlo. O 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. NEY SUASSUNA EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

DEPUTADOS EM LlOUIDAÇÃO 

Vivemos o ano elelloral para 5.400 munlcrplos brasileiros, 
os quais elegerão prefeHos e vereadores. Cerca de 150 deputa­
dos federais deverão concorrer ao pleito, disputando prefeituras 
de cidades de grande, médio e mesmo pequeno porte. Curiosa in­
versã.o de hierarquia poilb. Era de supor quo a representação 
partamentar federal gozasse de mais prasllgio do que a adminis­
tração de remotas municipalidades, não raro escondidas em obs­
CUros grotões deste vasto Pars. 

Pode-se alegrar que os deputados candidatos a prefeito 
nada arriscam em caso de derrota, pois retomarão em seguida os 
seus mandatos na Câmara. Mas, então, por que se candidata­
riam? Para aferir popularidade? Não. Pelo que pude entendeI, 
conversando com alguns deles, candidatam-se porque desejam 
realmente desempenhar o cargo executivo em municrpios onde 
têm a maior base eleitoral. 

Não é preciso mergulhar em especulações para entender 
as causas desse fenômeno relativamente recente da nossa cultu­
ra polftica. Para começar, O prefeito de uma pequena cidade do 
Interior vale hole mais do que um deputado federal - Inctusive na 
remuneração, numa larga variedade de casos. 

Ao percorrer os corredores da Câmara pude encontrar, ao 
acaso, Vários deputados que sd consegui Identificar graças ao 
distintivo na lapela. São llustres desconheCidos, números de pri­
meiro mandato, literaimente perdidos nos verdadeiros labirintos 
de passagens que se cruzam e se bifurcam, confonne a lógica bi­
zarra de Oscar Nlemeyer. Passada a euforia das comemorações 
da vitória, no anO passado, o novato descobre em Brasflia que ele 
e seus quinhentos e tantos colegas quase nada podem. E, mais 
desolador ainda, operam como massa. de manobra em negocia· 
çôes espertas ou complexas, nas quais não lhes é dado Influir. 

Por outro lado, o neoparalamentar tem ainda o dissabor de 
vertflcar a deslmportancia de sua posição em contato com a arro­

'lIência, a soberba e a empáfla de certos ocupantes do alto esca­
lão do Executivo. Ama.rgam humilhantes chás-de-cadeira nas 
ante-salas dos ministérios e empresas estatais, e não logram dar 
b~ andamento aos seus pleitos, o que acarreta desgaste e de­
praciação junto às suas bases. 

Na Imprensa, essa maioria sUenciosa e anOnlma apenas 
vira noUda em caso de escandalo ou denúncia. Nos jomals mais 
ácidos, eles são 'marajás' quanto aos salários, 'nepotlstas· quan­
to aos auxiliares contratados, ·desocupados· e ·gazetelros· quan­
to ao uso do tempo de trabalho partamentar, ·esbanjadores· 
quanto aos gastos de gabinetes e de desempenho do mandato. 
Lentes de aumento -sherlocam· as possibilidades de abuso, real 
ou Imaginário, nas atividades do ~eglslawo, poder que por sua 
própria fonna de funcionamento é, entretanto, o mals transparente 
da República. 

eleitor passou então a reduzir duas pretensões para 50, 30, 10 
reais. Aflito, o pariamentar abriu e mostrou a carteira vazia. O ou­
tro olhou para algo volumoso no bolso do deputado e disparou: 
'Então me dá um cigarro'. E o alvelado: 'Mas eu não fumo, Isso 
no meu bOlso é colrrio'. Disposto a levar qualquer coisa, para não 
perder a viagem, o homem deu O úlUffio bote: 'Pois me deixa pin­
gar umas gounhas nos meus olhos·. 

Esses atores da nossa vida democrática. não são levados a 
Sério em espaços fundamentais para a manutanção de sua credi­
bilidade diante do eleHorado e do conlunto da sociedade. Nem no 
Executtvo, onde teoricamente deveriam encontrar receptividade 
privilegiada, atestando-lhes poder reivíná/catório por força do seu 
mandato, nem na generalidade da mrdla, que seria o canal de vei­
culação de suas ações. 

Dal resultam, em boa parte, os lamentáveis Indlcos de re­
ielção e descrédito do ~egistativo, revelados sem contestação por 
pesquisas idOneas. Dar rasulta, Igualmente, o desinteresse cres­
cente doS detentores de mandatos federais por tão Ingrata repre­
sentaÇão. Não é necessárto subir multo na nterarquia de empre­
sas de grande ou mádia escala, para lOCa/Izar salários supariores 
80S de um parlamentar federal, sem falar nos ganhos indiretos 
COmo carro, aluguel de apartamento, cartões de crédito e outras 
vantagens executiVas. 

Distanciados de suas áreas de Influência, Incapacitados de 
responder às demandas vorazes dos seus votantes, desooncel­
tuados, alvo preferenctal da critica de plantão, ouso dizer mal re­
munerados com relação ao grau de responsabilidades que assu­
mem, preferem portanto afastar o risco de um desgaste Irremediá­
vel frente ao eleitor, retomando como prefeitos à região que os 
gUindou ao Pariamento. ~, no mrnlmo, obtêm um efetivo Instru­
mento de ação pública - por menor que sela, - que é a estrutura 
adminlstrawa municipal. 

Nomes respeitáveis dos vários crrculos profissionais que 
hOje honram o Congresso, sentem-sa Constantemente desenco­
rajadas a permanecer em uma função que se toma, cada dia, 
mais embaraçosa e desestimulante para quem quer efetiva­
mente representar os anseios do povo e lutar pelas causas do 
interessEI Nacional. A continuar esse estado de coIsas - que 
Deus nos livre de tal desgraça - por ironia restarão no Congres­
so apenas aqueles que correspondem ao distorcido perfil refleti­
do pela mfdia. Pois não agrada a nenhum homem de bem ser 
confundido com os "trezentos picaretas· etiquetados leviana­
mente por um Ifder derrotado nas umas e agora sem mandato 
popular. 

Já o deboc/le, o achlncalhe, a galhofa se propagam em to­
dos os meios de inlonnação, cobrindo de rtdrculo e Inlúria a Insti­
tuição basilar da democracia, enquanto um espesso véu de hlpc­
cresta tolda a visão da realidade. Aparentemente está em marcha 
um insidioso processo de ~smoralização da missão parlamentar 
em nosso Pais. Caso não sela revertido quanto antes, essa cons­
piração tenderá a fazer crer ao jul9amento geral que a única sar­
da repousa. na volta ao regime autoritálio - onde a recorrente ex­
periência nos ensina - prosperam com desenvoltura bem maior 
os abusos e os privRéglos dos apadrinhados do poder. 
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Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da presidéncia, que é ocupada pelo 
Sr. Eduardo Suplicy, suplente de Secrtário. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O 
Senador Ney Suassuna solicitou transcrição de arti­
go nos Anais do Senado e a Mesa defere o pedido 
de S. Ex'. 

Tem a palavra o nobre Senador Pedro Simon, 
por 50 minutos. 

O SR_ PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sena­
dor Ney Suassuna. V. Ex' é um Senador que tem 
muito respeito e muito carinho de todos nós. É muito 
diffcil a missão de V. Ex' hoje. porque uma das pes­
soas que conheci na minha vida mais digna. mais 
correta. mais decente. de linha mais vertical foi o 
querido Antonio Mariz. Aprendi a respeitá-lo de lon­
ge: eu no Rio Grande do Sul e ele já impondo sua 
posição em Brasma. 

V. Ex' substituiu o querido Antonio Mariz. eleito 
governador de sua terra, e. hoje. o Brasil inteiro cho­
ra a morte daquele grande líder. ainda que o Gover­
nador José Targino Maranhão esteja demonstrando. 
com muita competência. que temos pessoas em 
nosso Partido em condições de levar a bandeira. 

V. Ex' desempenha uma grande missão. É tra­
balhador. é competente. tem elaborado projetos e 
requerimentos. V. Ex' deu um show como relator no 
projeto referente às patentes. Fiquei impressionado 
pela sua competência. pelo brilho do seu trabalho. E 
acompanhei seu voto exatamente por isso. 

Todavia. nobre Senador. não há razão para de­
sencanto. Infelizmente. o Congresso é isto aqui. Como 
dizia Winston Churchill. a democracia é um péssimo 
regime mas é melhor do que qualquer outro. 

O Congresso vive um momento diffcil? Vive. 
Lamentavelmente. no Brasil. Congresso e partidos 
polítiCOS vivem, ao longo do tempo. um péssimo pe­
ríodo. 

Outro dia. o Presidente Femando Henrique 
Cardoso - que é uma pessoa por quem todos nós te­
mos um carinho enorme - dizia aos empresários que 
é muito difícil fazer certas reformas na democracia. 
Repare que uma expressão dessas na boca de um 
presidente como Femando Henrique chama aten­
ção. Eu posso responder ao Presidente Femando 
Henrique. indagando que reforma. em vinte e cinco 
anos de ditadura militar. foi feita neste País. O que 
melhorou? 

Se compararmos o nosso Brasil de 1964 com o 
Brasil que os militares nos devolveram. o que melho-

rou? Fizeram duas Constituições na marra: a de 
1967. na qual. de certa forma, o Congresso ainda 
teve alguma ação. e a de 1969. baixada com o Con­
gresso fechado. com o nome de Emenda Constitu­
cional nO 01. 

O que melhoraram na vida institucional. quan­
do tinham todo o poder e toda a força? O que o Go­
vemo do Presidente Femando Henrique Cardoso 
está melhorando com o envio de duas medidas pro­
visórias por dia sem ouvir o Congresso Nacional? 

E aí a culpa não é dele, é nossa. Agora o Pre­
sidente José Samey tem essa responsabilidade na 
sua biografia. O Senado Federal deu 30 dias a uma 
comissão presidida pelo Senador José Samey para 
votarmos aqui. em caráter definitivo, as medidas 
provisórias. o que é. na minha opinião. o escândalo 
dos escândalos do Congresso Nacional. 

O Sr_ Ney SUassuna - V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço com prazer V. 
Ex'. 

O Sr. Ney Suassuna - Antes de mais nada. 
agradeço as gentis palavras de V. Ex" em relação a 
minha pessoa. V. Ex' está seguindo por um caminho 
com o qual concordo. Nunca poderia sair uma frase 
dessa da boca de um democrata. Mais ainda: às ve­
zes me parece que ao Executivo não interessa um 
Congresso forte. organizado e atuante. ou fiscaliza­
dor. que é quem está cobrando. As vezes me parece 
até que o Executivo gostaria que o desgaste do 
Congresso fosse cada vez maior. Isso não é só o 
Executivo que deseja. Outras forças também dese­
jam que o Congresso não vá bem. principalmente 
aqueles que querem um regime não democrata. Mas 
também concordo com a frase que V. Ex' atribuiu ao 
autor. que o melhor regime é o democrático. É caro. 
diffcil. E não entenda. Senador Pedro Simon •... 

O SR. PEDRO SlMON - V. Ex' usou a expres­
são -caro-? 

O Sr. Ney SUlissuna - A democracia é cara, 
mas ainda é mais barata de ... 

O SR. PEDRO SlMON - Não. Senador. Com­
pare com a ditadura sem o Congresso. para V. Ex' 
se certificar o que é caro. 

O Sr. Ney Suassuna - Mas. quando digo caro. 
estou atribuindo a essas forças ditatoriais que que­
rem fechá-lo. Não sou eu que estou declarando. eles 
é que a empregam. e eu não concordo com isso. 
Agora. com toda certeza. se não tivermos o Con­
gresso aberto para fiscalizar. muito mais problemas 
surgirão. Não estou tão pessimista quanto V. Ex' en­
tendeu. Estou é fazendo uma conclamação para que 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 29 08939 

nenhum de nós se dobre a esse estado, a esse mo- debater e para defender os interesses dos proprietá-
menta que estamos vivendo. Continuemos na fiscali- rios de terra! Mas quem defende aqui o programa de 
zação e na defesa dos grandes Objetivos nacionais. combate à fome, o programa Comunidade Solidária, 

O SR. PEDRO SIMON - Mu~o obrigado a V. Ex". do Governo do Presidente Fernando Henrique Car-
O Congresso Nacional é muito heterogêneo. doso, que não vai muito bem? Quem o representa e 

Primeiramente, gostaria de fazer aqui uma afirmati- com quem se identifica neste momento? 
va, caro Senador Eduardo Suplicy. V. Ex", que hoje Meu querido Senador Eduardo Suplicy, per-
preside esta sessão, fica bem na Presidência, esta doe-me, mas atrevo-me a dizer que, ultimamente, 
lhe assenta bem, principalmente por essa cadeira até o PT, de certa forma, está muito presente no 
que o Presidente José Sarney trouxe do antigo Se- ABC - o trabalhador brasileiro é uma elite -; o PT se 
nado, o do Palácio Monroe. A diferença dele para to- compõe de petroleiros, de funcionários do Banco do 
dos nós é a cadeira, que já existia no Palácio Mon- Brasil, de funcionários públicos, que têm problemas 
roe. e direitos, mas que, no Brasil, onde 30 milhões de 

Sempre dizemos, Senador Eduardo Suplicy, pessoas passam fome, são elite. 
que o povo e a imprensa não podem criticar o Con- Pessoas de todo o Brasil vêm a Brasnia de ôni-
gresso, porque este é um corte vertical da sociedade bus ou de avião, aqui acampam e entram em nossos 
brasileira. Como na sociedade brasileira há bons e gabinetes com as mais legítimas pretensões. Se 
maus médicos, bons e maus advogados, bons e compararmos essas pretensões, dentro do Brasil em 
maus engenheiros, bons e maus jogadores de fute- que vivemos, que se assemelha à Holanda e à Sél-
boi, boas e más donas de casa, o Congresso Nacio- gica, com as daqueles que passam fome, com as 
nal também tem bons e maus políticos. O erro é que dos miseráveis, com as dos que não têm lar, nem fu-
na política generalizamos por baixo, enquanto que, turo, nem nada, parece-me que esses são até uma 
em qualquer outra profissão, temos bons e maus elite. 
profissionais. Sr. Presidente, assiste-se a um programa de 

Eu mesmo disse isso muitas vezes, mas tenho televisão, lê-se um artigo de jomal, ouve-se um dis-
me dado conta, Sr. Presidente, que não dá para di- curso do Senhor Presidente da República e dos Srs. 
zer que o Congresso Nacional é um corte vertical da Senadores e pode-se verificar que nos dirigimos a 
sociedade brasileira. Dá para dizer que o Congresso quem conhecemos. Nós nos dirigimos a quem co-
NaCional é um corte vertical da parte brasileira que nhecemos. 
representa a Bélgica, porque nós estamos aqui e Houve até uma vez um político - não vou nem 
representamos aquela sociedade que tem casa, que dizer o estado para não confundir - que disse que, 
tem lar, que tem filhos na escola, que tem emprego, se, no Nordeste, alguns milhões de brasileiros mor-
que tem trabalho, que mora em cidade. Esse povo é ressem, nem fariam falta, nem se notaria, porque 
representado num corte vertical da sociedade brasi- não produzem e não consomem. 
leira aqui dentro do Congresso. É verdade! Dentro desse contexto, é preciso rever a atua-

Agora, gostaria que me dissessem onde estão ção do Congresso e do Govemo. O Presidente do 
os representantes dos milhões de brasileiros que Supremo Tribunal disse que a Primeira-dama foi ao 
passam fome, dos milhões de brasileiros que estão programa do Jô Soares e fez, na minha opinião, um 
na favela, dos milhões de brasileiros desemprega- comentário correto. Respondendo ao Jô, ela disse 
dos, dos milhões de brasileiros que não têm pers- que não se pode culpar só o Presidente da Repúbli-
pectiva, que não têm o direito de ter futuro! Onde ca pelos problemas da reforma agrária. São vários 
está a representatividade desses? É gente que não os problemas: o Congresso Nacional, muitas vezes, 
entra nos nossos gabinetes nem aqui nem em Porto não decide, o que é verdade; o Poder Judiciário, 
Alegre, ou na capital, ou no lar de qualquer compa- muitas vezes, dá liminares e mais liminares, o que 
nheiro nosso seja de Londrina, de Curitiba, de São também é verdade. 
Paulo, de Santos, seja lá onde more o senador ou o 
deputado. Qual é o contato que essa gente tem? 
Qual é a chance que essa gente tem de ser ouvida 
no Congresso Nacional? 

Olho aqui no Senado e vejo advogadOS, médi­
cos, proprietários de terra, quanta gente que tem ter­
ra e que está aqui e que de repente se levanta para 

Disse o Presidente do Supremo, com muita 
elegância, um outro fato que também é verdade: o 
Presidente da República vem usando as medidas 
provisórias para milhares de assuntos. Por que não 
usa o rito sumário da reforma agrária? É uma per­
gunta que fica. Por que os projetos, como o de V. 
Ex", Sr. Presidente, que trata da renda mínima, não 
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conseguem andar? E por que o mesmo não ocorreu O Sr_ José Fogaça - Permite V. Ex" um apar-
com o projeto do Proer, que tratava dos bancos? te? 
Tudo aconteceu numa madrugada, de sexta-feira 
para sábado. 

Não tinha lido em nenhum jomal notfcia que 
tratava dessa matéria; não tinha Visto nenhuma rei­
vindicação, absolutamente nada. 

Reparem que até os empresários têm de vir a 
BrasOia para reivindicar os seus direitos, brigar, pro­
testar; até os empresários têm de vir a Brasília! 

Nunca vi, Sr. Presidente, uma reunião de ban­
queiros. Banqueiros vão a Brasnia para conversar 
com o Ministro da Fazenda: nunca Vi essa notícia, 
Sr. Presidente. Eles não precisam disso. 

Durante o Govemo do Sr_ Itamar Franco isso 
era proibido a banqueiros, a pessoas ligadas a ban­
cos ou a entidades privadas ligadas a grupos financei­
ros; durante o Govemo Itamar Franco, ninguém foi: 
nem o Presidente do Banco do Brasil, nem o Presiden­
te do Banco Central, nem o. Presidente do BNDES, 
nem o Ministro do Planejamento, nem o Ministro da 
Fazenda, nem o Ministro da Indústria e Comércio. 

Já no Govemo do Sr. Fernando Henrique Car­
doso, voltamos ao que era antigamente. Não me re­
firo ao Ministério da Fazenda, em que o Ministro é o 
mesmo - o Sr. Malan -, mas o Presidente Banco do 
Brasil, do Banco Central, do BNDES são pessoas 
que passaram pelo sistema financeiro e provavel­
mente voltarão para ele. 

Então, Sr. Presidente, as medidas relativas a 
um banco têm essa rapidez que obteve o Proer, e as 
medidas relativas ao social possuem as interrogaçõ­
es que temos visto. O Congresso Nacional fica nesta 
situação em que se encontra. Por isso, tenho defen­
dido, e aproveito o debate aqui trazido pelo ilustre 
Senador da Parafba, que nós, Senadores, temos 
que discutir a nossa fórmula de ação. O nosso man­
dato é de oito anos e devíamos debater, usar uma 
parte do nosso tempo para descobrirmos uma ma­
neira de melhor atuarmos. 

Repito o que disse numa comunicação na hora 
da votação, que o Projeto do Senador Roberto Frei­
re, sobre a reforma agrária, está na gaveta da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania desde 
fevereiro do ano passado. E, quando aquele Sena­
dor entra com o pedido para que a matéria venha a 
ser votada em Plenário, há uma crítica generalizada. 

O Congresso Nacional, principalmente, o Sa­
nado Federal, precisa reunir-se para debater e des­
cobrir qual a contribuição que, como Instituição, 
pode oferecer ao País e a nossa sociedade na crise 
pela qual está passando. 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer, 
ouço o meu amigo, conterrâneo e correligionário, 
José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Senador Pedro Simon, 
não só para concordar com o conteúdo do pronun­
ciamento de V. Ex", mas para aproveitar uma análi­
se que possivelmente tenha sido periférica, até um 
tanto quanto lateral, do seu pronunciamento, quanto 
aos ocupantes ou detentores de cargos no Banco 
Central. V. Ex" fez o registro de pessoas que saem 
da atividade profissional junto aos bancos comer­
ciais ou privados, atuam no Brasil Central e depois 
voltam para essa mesma atividade imediatamente. 
Estamos numa época em que é preciso recuperar 
no País a confiança no Banco Central. Embora con­
sidere o atual Presidente, Dr. Gustavo Loyola, um 
homem ilibado, da maior honrade:!:, um homem sé-
rio, ... 

O SR. PEDRO SIMON - O que também penso. 

O Sr. José Fogaça - ... a verdadeira atitude de 
confiança da sociedade brasileira no Banco Central 
virá quando aprovarmos a lei do sistema financeira 
que consiga dar uma institucionalidade ao Banco 
Central, no sentido de estabelecer mandato para o 
seu Presidente, mandato fixo e determinado, e qua­
rentena, ou seja, a proibição, por um determinado 
períOdO de tempo, de que ele exerça atividade pro­
fisSional privada semelhante ou que tenha afinidade 
com aquela que ele exerceu na presidência ou em 
uma das diretorias do banco. Isto é tão necessário, 
tão urgente quanto é, neste momento, restabelecer 
uma necessária confiança da sociedade brasileira 
no Banco Central, o grande guardião da moeda, 
uma instituição respeitável, séria, importante em 
qualquer país do mundo, e tem que ser assim no 
Brasil. V. Ex" tem toda razão quando chama a aten­
ção para a fragilidade política que se estabelece, 
para a desconfiança, para a vulnerabilidade que se 
abre quando se convoca alguém da atividade priva­
da. A partir daí, ao exercer o seu cargo, toma medi­
das, colhe informações e passa a ser uma pessoa 
do I"slde, ou seja, aquele que, por dentro das coi­
sas, conhece as informações e, ao sair, passa a ser­
vir a interesses privados. Quero fazer-lhe o registro 
de que a nossa Comissão de Economia, da qual V. 
Ex" participa, está preparando uma proposta de 
reorganização do sistema financeiro e de reinstitu­
cionalização do Banco Central, exatamente para 
atender a reclamos e protestos, justos e proceden­
tes, como os que faz V. Ex" da tribuna, no sentido de 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 29 08941 

a instituição não ser objeto desse tipo de nomeaçó- dade do que há de errado neste Brasil, respondo: na 
es, originárias de interesses privados que, prove- impunidade. Repito pela milésima vez o que aqui 
nientes destes, voltam para lá quando saem. Obriga- neste Brasil todo mundo sabe: se roubar galinha, é 
do, nobre Senador Pedro Simon. perigoso ir para a cadeia; mas todo mundo sabe que 

roubar grosso não dá em nada, não acontece nada. 

O SR. PEDRO SIMON - Felicito V. Ex" pelo 
aparte. 

V. Ex" é o Relator dessa matéria na Comissão 
de Economia, e o Senado deposita muita esperança 
na elaboração do seu projeto de lei, para que este 
venha traçar diretrizes importantes nesse setor fi· 
nanceiro - o que não temos até agora. 

Essa matéria poderia ter um certo adiantamen· 
to. Ainda à época do Senador Itamar Franco, o Se­
nado votou uma matéria como esta. Atualmente está 
lá na Câmara dos Deputados. Por duas vezes, soli· 
citamos· e inclusive fizemos oficio por escrito· ao 
Presidente daquela Casa para que S. Ex" colocasse 
essa matéria em votação. A matéria valada pela Se­
nado está na gaveta e não sai de lá. 

Dessa tribuna, mais de uma vez, fiz apelo ao 
Presidente da Câmara para que colocasse aquela 
matéria em votação. Mas espero, no importante pro­
jeto do Senador José Fogaça, que venham luzes 
para essa questão. 

O nosso Presidente está na França. Acho posi­
tivas as viagens do Presidente. Ao contrário de mui· 
tas criticas que são feitas, penso que hoje, com o 
fax, com a rapidez da telefonia e com o computador, 
praticamente pode·se administrar e estar a par do 
dia-a-dia, das coisas que acontecem num pais, de 
qualquer lugar do mundo. 

Vi uma análise feita por economistas franceses 
sobre o Presidente Femando Henrique Cardoso, di­
zendo que só ele pode interpretar esse pensamento 
hoje, de representar a América Latina e o Mercosul 
nessa integração intemacional, onde, segundo eles, 
vai ter de um lado os Estados Unidos da América, 
de outro o Mercado Comum Europeu, de outro lado 
os Tigres Asiáticos, e não se sabe o que vai restar 
do mundo e nem da própria América Latina. 

Houve um protesto na França, que não vejo 
com um significado maior, em primeiro lugar, porque 
não foi a ele; em segundo lugar, porque não foi nem 
agressivo. Foi até um protesto bem verdadeiro, em 
que os intelectuais e pessoas ligadas às comunida­
des de base da França, protestaram, pedindo o fim 
da impunidade no Brasil. Reparem que é lá na Fran­
ça, em Paris, onde os franceses pedem o fim da im­
punidade no Brasil. Cá entre nós, eles têm razão. 

Volto a repetir o que tenho dito muitas vezes: 
se me perguntarem onde é que está a responsabili-

Isso não acontece na Europa, no Japão ou nos 
Estados Unidos onde roubam como aqui, mas lá há 
muita gente rica que vai para a cadeia, há muita 
gente rica que roubou, é descoberto e tem que de­
volver o dinheiro que roubou. 

E o Presidente responde, numa frase interes­
sante - é a capa de O Globo: 'Femando Henrique 
diz que justiça decide coisas de louco no Brasil'. E 
diz, criticando o Judiciário e o Congresso Nacional, 
que ele também considera um absurdo a decisão do 
Judiciário de São Paulo, segundo a qual, no massa­
cre do Carandiru, os presos é que foram responsá­
veis pelo que aconteceu. 

Considero essa decisão fantástica. Ainda não 
tive a oportunidade de ler essa sentença, mas quero 
pedir a V. Ex", que é de São Paulo, Sr. Presidente, 
que pUdéssemos ter uma cópia dessa sentença na 
sua integra. 

Na verdade, não sei se era para o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso falar sobre esse assun­
to lá no exterior, isto é, fazer uma crítica dura e pe­
sada, lá na França. Não sei se vai haver agora uma 
resposta do Judiciário sobre essa matéria; mas, de 
qualquer maneira, é absurdo dizer-se que os presos 
foram os responsáveis pelo que aconteceu. Tem ra­
zão o Pres)dente Femando Henrique Cardoso ao 
afirmar, em matéria publicada em o Globo, que a 
decisão da justiça é 'coisa de louco'. 

O Sr. Romeu Tuma - Concede-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. PEDRO S1MON - Ouço V. Ex" com pra­
zer, com a autoridade que tem para falar da matéria, 
como conhecedor do Judiciário e de sentenças. 

O Sr. Romeu Tuma - Devo esclarecer que no 
Judiciário Civil de São Paulo, uma das Câmaras de­
cidiu favorável ao Estado, contra a pretensão da 
mãe de um dos presos mortos no Carandiru que 
pleiteava uma indenização. Há outras decisões favo­
ráveis ao pagamento da indenização. Acredito que 
mesmo essa decisão está sujeita a recurso. O pro­
cesso ainda não entrou no mérito da parte penal, 
pois essa tramita na Justiça Militar de São Paulo, es­
tando quase em fase de julgamento. Trata-se de 
uma busca de indenização, caracterizando a respon­
sabilidade do Estado na manutenção da integridade 
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física do preso, pela responsabilidade que o Estado a um. E o que foi analisado é se a ação era legítima 
tem de reservar o direito à vida. Trata-se de uma ou não, se o Estado tinha ou não que intervir no pro-
discussão sobre a responsabilidade ou não do Esta· cesso do levante do Carandiru. Então, foi essa a de· 
do. Não foi um julgamento da ação em si, porque a cisão. Mas já há outras decisões em outras Câma-
parte criminal não foi julgada ainda. Estou apenas raso Vou me permitir pedir ao Tribunal de Justiça de 
auxiliando V. Ex" no seu raciocínio. Penso que as São Paulo cópias das sentenças. E também quero 
colocações de V. Ex" são perfeitas. E vou solicitar a me inteirar do assunto, acho importante. 
sentença para que eu possa me inteirar melhor do 
assunto. 

O SR. PEDRO SIMON - Veja como é importan· 
te o aparte de V.Ex" A matéria sobre a entrevista 
que o Presidente Fernando Henrique teve com as 
Organizações Não-Governamentais, em Paris, diz 
que o Presidente achou uma 'coisa de louco' não se 
punir os culpados pela incidente no Carandiru. 

O Sr. Romeu Tuma - A punição seria ao Esta­
do; sobre os responsáveis, ainda corre o processo. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu sei. V.Ex" está ca­
locando a distinção entre a responsabilidade criminal 
. os policiais que cometeram aquele ato são culpa­
dos - e a responsabilidade do Estado em indenizar 
ou não. Todavia, não foi essa a impressão do Judi­
ciário brasileiro que ficou para os franceses. Concor­
da V.Ex"? 

O Sr. Romeu Tuma - É verdade. 

O SR- PEDRO SIMON - Para as entidades 
francesas não foi isso que o Presidente transmitiu. 
Agora V.Ex" está prestando os devidos esclareci­
mentos. Eu tinha dito que queria uma cópia da sen­
tença, porque não conseguia entendê-Ia. Quando li 
a análise publicada pela imprensa, no dia de hoje, 
com a palavra do Presidente da República, pensei: 
mas, então, os presos foram culpados pelo massa­
cre? V.Ex" está esclarecendo e o faz bem. Há uma 
distinção entre a culpa pela morte e pela violência, 
que é a parte criminal e que ainda não foi julgada, e 
a indenização pleiteada. Mas concorda V.Ex" que a 
França poderá ficar com uma impressão muito ruim 
do JUdiciário brasileiro? 

O Sr. Romeu Tllma - Poderá não, ficará. 

O SR. PEDRO SIMON - A França vai ficar na­
quela dÚVida: morreram 111 presos na cadeia, e o 
Judiciário diz que a culpa é dos presos? Então, é sé­
rio. V. Ex" está me chamando a atenção para algo 
muito importante em seu aparte. A questão vai ficar 
mais grave. Não sei se V. Ex" concorda comigo. 

O Sr. Romeu Tuma - É que o resultado da vo­
tação, se não me engano, da 2" Câmarã, foi de dois 

O SR. PEDRO SIMON • Senador Romeu 
Tuma, V. Ex" concorda que vai haver um pronuncia­
mento do Judiciário sobre isso? O Supremo vai falar 
algo sobre essa matéria, o Supremo Tribunal Fede­
ral vai ter que dizer algo nesse sentido. 

o Sr. Romeu Tuma - É verdade. 

O SR. PEDRO S/MON - Eu pensei isso, e lá na 
França devem ter pensado o mesmo. No entanto, 
concordo com o Presidente da República quando 
Sua Excelência diz que a impunidade é a grande 
responsável pelo que está acontecendo neste País .. 

O Sr. Romeu Tuma • Desculpe, Senador Pe­
dro Simon, apenas para concluir o meu aparte, que­
ro acrescentar que a morosidade também contribui 
para a impunidade. No calor dos acontecimentos, a 
decisão é muito mais rápida, tranqüila e mais corre· 
ta. A população sente a impunidade pela distância 
entre o fato e o julgamento. Mesmo que sejam con­
denados, o próprio esquecimento dos fatos faz com 
que apareça essa angústia da impunidade. Creio 
que temos de mudar o rito de determinados procedi· 
mentos para ajudar a Justiça a ser mais célere. 

O SR. PEDRO SIMON - Nos Estados Unidos, 
se o Pedro Simon fraudar o Imposto de Renda, vai 
para a cadeia. Fraudou? Pegaram a fraude? Cadeia. 

Nunca me esqueço que, no auge de sua bele­
za, aquela mulher que o mundo inteiro achava fan­
tasticamente linda, Sofia Loren amanheceu na ca­
deia. Na Itália, verificaram que ela teria fraudado a 
declaração de I mposto de Renda. E para ser solta, 
na Itália ou nos Estados Unidos, a pessoa tem que 
pagar o que está sendo cobrado, um valor que pode 
ser até uma exorbitância. Se a pessoa está sendo 
acusada de ter praticado uma fraude de US$1 mi­
lhão, tem que pagar US$1 milhão para sair da ca­
deia. Depois, em liberdade, vai discutir em juízo. Se 
ela ganha, o dinheiro é devolvido. 

Isso é uma realidade. V. Ex"s já imaginaram 
como é o poder? Na Itália, a Sr" Sofia Loren, no 
auge do prestígio, amanheceu na cadeia porque 
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fraudou O Imposto de Renda. Mas lá as coisas acon­
tecem assim. 

Repito: em outros pafses, a pessoa para ser 
solta, não paga uma fiança de US$100 ou US$500, 
como acontece no Brasil, não. Se ela está sendo 
acusada de ter praticado uma fraude de US$1 mi­
lhão, ela paga US$1 milhão, responde em liberdade, 
vai debater e, se ganhar, pegará de volta esse US$1 
milhão. É tão simples. 

No Brasil, a pessoa não paga. Por quê? Em 
primeiro lugar, porque ninguém vai cobrar. Em se­
gundo, se for cobrado e não pagou, lá adiante faz­
se uma lei do Congresso dando anistia. Em tercei­
ro lugar, se nãó vier uma lei do Congresso dando 
anistia, ele vai pagar só daqui a dois anos. Mas 
tem a correção das aplicações que fez com aquele 
dinheiro. Ele deve 10 hoje; daqui a três ou 20 
anos, quando for pagar, vai resgatar esse dinheiro 
que deixou aplicado no banco e que se transfor­
mou em 200, 300. Portanto, há um estímulo para 
não pagar. 

Esta é a dura realidade que vivemos neste 
Pafsl 

O Senador Fogaça vem a esta tribuna e fala 
que tem que se fazer uma reforma tributária, uma re­
forma fiscal, e que parte daf essa necessidade. Mas 
creio que o Senador José Fogaça há de concordar 
comigo: Esse Govemo que af está não 'quer fazer 
reforma alguma para valer, nesse sentido; não quer 
fazer reforma administrativa, nem tributária, nem fis­
cal. 

Aliás, vamos fazer justiça: o Presidente não 
quer e nós também não queremos. Vamos abrir o 
jogo: Em termos de reforma tributária, há um projeto 
sério do Deputado Roberto Ponte. Aquela proposta 
é séria, é positiva; dela se pode divergir, mas se vê 
que ali há uma reforma para valer. É revolucionária, 
porque exclui várias funções como a de contador, de 
fiscal; paga-se o imposto de acordo com o paga­
mento de tarifas: quando se vai pagar a luz, paga-se 
o imposto; quando se vai pagar a gasolina, paga-se 
o imposto; quando se vai pagar o gás, paga-se o im­
posto; quando se vai pagar a bebida, paga-se o im­
posto. Abrange uma série de produtos em que o im­
posto é pago na hora em que se vai pagar o consu­
mo; é como o imposto sobre cheques - na hora de 
se dar um cheque, o imposto já está sendo cobrado; 
não há como roubar, não há como fraudar; não há o 
problema da economia paralela; usou energia, paga; 
não usou, não paga; fumou cigarro, paga; não fu­
mou, não paga. Não estou dizendo que esse seja o 
melhor projeto; estou dizendo que é um projeto sé-

rio; mas o Congresso Nacional e o Executivo não 
estão se importando com ele. 

Votamos aqui um projeto no Governo Itamar 
Franco que é esse que está em vigor, que na época 
era o Fundo Social de Emergência; pelo menos ago­
ra o Govemo teve a seriedade de retirar a palavra 
social, porque nada tem de social, só de emergên­
cia. Mas, com a aprovação desse projeto, o Governo 
está garantido e, estando garantido, o problema de 
reformas deixa de ter tanta importância. 

Então, não tenho dúvida de que, com a confu­
são que se originou com a reforma da Previdência, 
morreu a reforma tributária, e morreu a reforma fis­
cal. Não sei o que o Senador Fogaça pensa a res­
peito - gostaria de ouvi-lo sobre isso -, mas eu sou 
um pessimista em relação às reformas tributária, fis­
cal e administrativa. 

Volto a dizer: quando meu amigo Fernando 
Henrique diz quer é muito ditrcil fazer certas refor­
mas na democracia, respondo que na ditadura tam­
bém é, porque a ditadura poderia ter feito. 

O erro é este, Sr. Presidente: Quando olhamos 
o problema do menor, vemos que há muita gente 
cuidando do menor: a União, o Estado, o Municfpio, 
o particular, todos cuidam do menor; mas ninguém é 
responsável por ele. Se se encontra uma criança na 
rua, debaixo de uma ponte vai se acusar quem? A 
União é responsável, o Estado é responsável, o Mu­
nicfpio é responsável, a Igreja é responsável, entida­
des particulares são responsáveis; há um milhão de 
entidades para cuidar do menor, para ninguém ter a 
responsabilidade de cuidar. Ensino primário: nesse 
caso, vai se culpar quem? A União tem ensino pri­
mário, o Estado tem ensino primário, a Prefeitura 
tem ensino, fundações têm ensino primário, funda­
ções de direito públiCO têm ensino primário. Quem é 
o responsável? E o problema da saúde? Lá em Por­
to Alegre, o Pronto Socorro - uma grande instituição 
- é da Prefeitura, o Hospital Ernesto Domeles é do 
Governo do Estado, o Grupo Hospitalar Conceição é 
da União, a Santa Casa da Misericórdia é da Igreja 
Católica, o Hospital Lar é dos espíritas, uma série de 
entidades é particular, mas ninguém é responsável. 
Quem é responsável pela saúde? Ninguém é res­
ponsável. 

Reforma administrativa, Sr. Presidente, me 
perdoem, mas é muito simples na minha opinião. 
Claro, não estou cometendo a imbecilidade de dizer 
que é simples de executar; é simples planejar; é difí­
cil executar. Planejaria da seguinte forma: Menor, 
saúde e ensino primário são responsabilidade da 
Prefeitura. O dinheiro vai para a Prefeitura, o traba-
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lho vai para a Prefeitura, mas termina ar; não tem derrotas que o Govemo Femando Henrique sofreu 
mais Ministério cuidando dessa parte; o Govemo for- na Câmara dos Deputados em relação à Previdên-
nece a assessoria, mas o trabalho é feito na Prefei- cia. Foi a melhor coisa que podia ter acontecido. O 
tura. Govemo recuou, se tinha ou não tinha barganha, 

As estradas são feitas pelo Govemo do Esta- não se fala mais nisso. 
do. Parece que é isto que estão querendo fazer ago- O Presidente está exagerando em sua lingua-
ra: entregar para o Govemo do Estado. Dessa for- gem: "Vou tratar os adversários como inimigo"; 
ma, não tem União, não tem DNER, não tem Prefel- "Quem não está com o Governo será tratado a pão e 
tura. A construção e a manutenção das estradas é água". A pão e água. Que bom se tivesse pão para 
da competência do Governo do Estado. Mas nln- todos os 150 milhões de braSileiros; já seria uma 
guém quer fazer isso, Sr. Presidente. Teria sido grande coisa. Mas, de qualquer maneira, foi bom 
mais fácil concretizar isso no regime militar ou na di- isso acontecer, porque se o Govemo tivesse ganha-
tadura. do, ele usaria de mais e mais barganhas. 

Quando fui Ministro da Agricultura, uma das Conforme disse o Senador Ney Suassuna, isso 
coisas que mais me chamou a atenção e com a não importa; na barganha, os dois são culpados. É 
qual fiquei apavorado foi esta: Havia 15 órgãos culpado o Congressista, como disse bem o Senador 
competentes para tratar da área de irrigação; evi- José Fogaça. 
dentemente, o intuito era o de não fazer irrigação. Considero normal que haja o grupo da agricul-
Quanto à área de meteorologia, havia algo fantás- tura ou que Minas Gerais se reúna para defender os 
tico; não sei se isso ficou resolvido, se houve algu- interesses de uma empresa importante no Estado; 
ma mudança. julgo relevante que os nordestinos se reúnam para 

Em termos de previsã·:> meteorológica, o Bra- debater as suas questões e que nós, do Rio Grande 
sil era um fiasco. Estávamos ainda na Idade da Pe- do Sul, nos reunamos para debater o problema do 
dra. No Instituto de Meteorologia de Porto Alegre, as Banco Meridional, porque é um absurdo privatizá-lo. 
máquinas de escrever eram manuais. No Ministério Mas que não se troque esse voto por outro no Con-
de Ciência e Tecnologia, na Universidade de Campi- gresso Nacional, que não se aprove o socorro ao 
nas, no Ministério da Agricultura havia aparelhos dos Banespa somente se algo for dado em garantia. 
mais modernos do mundo, mas cada órgão tinha o Dessa maneira fica muito diflcil. 
seu mundo particular. Nessa época, fizemos um Na verdade, Sr. Presidente, foi bom o Governo 
congresso com a participação de todas essas pes- ter perdido; foi bom ter recuado e dito que agora 
soas; foi feito um intercâmbio com o objetivo de se apresentará os seus projetos para debate nacional. 
chegar a único entendimento, colocando os dados a Mas não fica bem o Presidente imaginar que tudo fi-
serviço de todos. cará bom, porque se colocará em confronto, na tele-

Sr. Presidente, para mágoa minha, isso está visão, no rádio e nos jomais, a posição do que é 
faltando ao Governo do Presidente Fernando Henri- bom e o voto dos parlamentares. Não é por esse ca-
que. Pensei que caminharfamos nesse sentido, Ie- minho. 
vando em conta a competência e a capacidade do O Senador José Fogaça - perdoe-me por rele-
Presidente e a perspectiva de revolução no seu Go- rir-me tanto a V. Ex", mas o seu pronunciamento foi 
vemo. Pensei que fosse com esse objetivo que ca- muito importante - disse com razão: a questão da 
minhávamos. Pensei que as reformas seriam profun- Previdência ~ uma grande oportunidade que o Sena-
das na estrutura, e que viessem nos cobrar e nos do terá. 
obrigar a fazê-Ias. Geralmente, projetos dessa natureza chegam 

Reforma da Previdência? Pensei que fosse um ao Senado para serem votados em 48 horas. Não 
projeto como o do Eduardo Jorge e o do Roberto temos tempo sequer para Iê-Ios; alegam que a Câ-
Freire. Terminam-se com todos os privilégios; até 10 mara já os apreciou, chegou a um entendimento e 
paga, depois de lOcada um que se vire. Ar é sério. que tudo está resolvido. 
Quem quer votar, vota; quem não quer, não vota; Agora, com relação à reforma da Previdência, 
mas, manter nossos privilégios, e os outros não te- não. Que venha para cá, não para repormos os ter-
rem, é não ter autoridade para nada. Perdemos a mos estabelecidos pelo Presidente da República, 
autoridade. mas para o Congresso ter a responsabilidade de en-

Então, Sr. Presidente, vivemos um momento contrar uma solução respeitável, para o Senado ter 
importante. Foi um dia de glória para o Brasil as três a competência de chegar a um grande entendimen-
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to. Não com a vaidade de mostrar que a Câmara sempre são ouvidas. Um dia vou convidar V. Ex· 
dos Deputados agiu assim, e nós vamos fazer de para irmos aos locais e ouvi-Ias. 
forma diferente. Não! Esta Casa erra tanto ou mais 
do que a Câmara dos Deputados e não temos auto­
ridade nenhuma para criticá-Ia. Mas, nessa oportuni­
dade, nesse caso, nessa questão, podemos fazer 
um bom trabalho no sentido de realizar. o que a Câ­
mara não fez. Não por afirmar que no Senado da 
República o Govemo tem maioria tranqüila porque 
tem! 

Sr. Presidente, na lista do Govemo, não sei se 
ainda sou considerado Senador do Govemo ou da 
Oposição. Considero-me Senador do Govemo. Votei 
no Presidente Femando Henrique Cardoso e, em 
tese, estou satisfeito com Sua Excelência. A minha 
atitude em relação ao Presidente Femando Henri­
que Cardoso é a mesma que tive em relação ao Pre­
sidente Itamar Franco. Eu desafio qualquer Senador 
ou cidadão a demostrar que agi de uma maneira, 
quando eu era Llder do Govemo Itamar Franco, e 
agora de outra. Eu voto com o Govemo desde que 
não fira a minha consciência. Votei contra o Projeto 
Sivam, que não era nem de autoria do Govemo Fer­
nando Henrique Cardoso, e sim do Govemo Itamar 
Franco. Na época que votamos essa matéria, em 
dezembro do ano retrasado, não havia as acusaçã­
esde hoje. 

Eu me manHestei contra o Projeto do Proer, in­
clusive no Govemo Itamar Franco, porque os juros 
eram exagerados e os banqueiros gozavam de van­
tagens demais neste PaIs. 

Nesta hora que estamos vivendo, o Senado 
pode fazer um bom papel, repito; não o papel de ter 

'13, 14, 16 votos de um lado e os outros do outro 
para garantir o que o Govemo quer, mas o papel de 
encontrar uma solução. 

O Govemo lavrou um tento quando convidou o 
Vicentinho, Presidente da CUT, para discutir a maté­
ria. Naquele momento, ele poderia ter iniciado um 
grande entendimento, mas como achou que pegan­
do o Vicentinho estaria pegando a CUT, resolveu ri­
dicularizar a classe polltica e encontrar a solução 
sem os parlamentares. Deu no que deu: saiu mal o 
Vicentinho, saiu mal o Govemo. Que isso não se re­
pita aqui: imaginar que vamos encontrar uma solu­
ção no Senado sem a Câmara, até porque o nosso 
projeto irá para a Câmara. Bom é encontrar uma boa 
solução para o nosso Brasil. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se­
nador Pedro Simon, como V. Ex" perguntou como, 
em São Paulo, podemos ouvir as pessoas que nem 

o Sr. Ademir Andrade - Sr. Presidente, peço 
a palavra como Llder. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Con­
cedo a palavra ao Senador Ademir Andrade, por 20 
minutos. 

o SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 
Llder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
quero registrar o resultado da audiência que tivemos 
ontem no Ministério das Minas e Energia, juntamen­
te com a direção do movimento nacional Grito da 
Terra Brasil, com O Vice-Presidente da Contag, Ave­
lino Ganzer, e vários representantes de trabalhado­
res. Por parte do Govemo, esteve presente o Dr. 
José Luiz Perez Garrido, Secretário-Executivo do 
Ministério das Minas e Energia, e mais três diretores 
da Eletronorte. 

Durante mais de 4 horas, discutiram-se as rei­
vindicações dos trabalhadores rurais acampados no 
Municfpio de Tucurul. O movimento Grito da Terra 
Brasil, que se espalha por toda esta Nação, espe­
cialmente no Pará, fez duas grandes manifestações, 
uma em Tucurul e outra em Belém. Em Belém, onde 
ocorre há 6 anos, contou com a presença de aproxi­
madamente 5 mil trabalhadores rurais. Durante o dia 
de ontem, houve audiências com a direção do Ban­
co da Amazônia e com a direção da Emater; houve 
longas horas de negociações sobre a pauta da polfti­
ca agrfcola para o meu Estado. No caso de Tucuruf, 
esse movimento, já consolidado na região, pela pri­
meira vez optou por fazer uma grande concentração 
naquele municlpio, deslocando para lá mais de 5 mil 
trabalhadores rurais dos municfpios circunvizinhos. 
TInham como objetivo chamar a Eletronorte para um 
processo de negociação de uma extensa pauta 
apresentada ao Ministério das Minas e Energia no 
dia de ontem, que visa basicamente a duas coisas: 
uma, fazer com que a energia produzida pela hidre­
létrica de Tucuruf chegue aos demais Municfpios do 
Estado do Pará, que até hoje não receberam essa 
energia - 69 Municfpios do meu Estado não têm 
energia da hidrelétrica de Tucuruf; outra, que a 
Eletronorte cumpra os compromissos com os ex­
propriados daquela hidrelétrica. Cerca de 4 mil fa­
mflias de trabalhadores rurais foram colocadas 
para fora das suas terras, por causa do lago, de 
216 mil quilômetros quadrados, formado pela hi-

\ 
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drelétrica de TucuruL Eles reivindicam uma série de povo do Estado do Pará, o povo da Amazônia pu-
negociações. desse usufruir daquela energia. 

O representante do Ministro, o Secretário- Sr. Presidente, quero, pois, congratular-me 
Executivo or. Garrido, bem como os diretores da com o Secretário Executivo e com o Ministro Rai-
Eletronorte prestaram-nos as informações que ti- mundo Brito, que atenderam as nossas ponderações 
nham e queriam dar a reunião por encerrada. oe- e aquiesceram no sentido de mandar ao local uma 
pois de um longo debate, nós os convencemos a en- comissão do Ministério de Minas e Energia. Essa co-
caminhar uma equipe até Tucuruf, que a este instan- missão será chefiada pelo engenheiro Caio Márcio 
te acredito já esteja na cidade, negociando direta- Barbosa Barra, Diretor de Engenharia da Eletronor-
mente com a representação dos trabalhadores ru- te, que vai pessoalmente ao local tratar das negocia-
rais. Os trabalhadores da Contag, da Fetagri, dos ções. Creio que é assim que se faz polftica, é assim 
sindicatos rurais querem uma reunião em que o Go- que.se resolvem problemas: conversando, negocian-
vemo Federal, através do Ministério e da Eletronor- do. É elogiável a atitude do Ministro RaimundO Brito, 
te, assuma compromissos, assine esses compromis- tendo a compreensão desse processo. 
sos em ata, no sentido de dizer quando a energia vai Lamento que o Governador Almir Gabriel não 
chegar a esses Municfpios e de que forma a E/etro- tenha entendido dessa forma, que esteja pensando 
norte vai atender os interesses dos expropriados.· que todos estão querendo desestabilizar o seu Go-

Quero ressaHar o erro cometido pelo Governo vemo e que considere que um movimento social or-
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que es- ganizado esteja apenas querendo prejudicá-lo, 
palhou pelos quatro cantos deste Pafs que havia a quando, na verdade, esse movimento está lutando 
intenção de um ato de sabotagem na .hidrelétrica de pelo desenvolvimento participativo do nosso Estado. 
Tucuruf; que deste ato estariam participando os ele- Espero e desejo que as negociações corram 
tricitários de todo o Pafs; que os eletricitários preten- bem e que o Governo se sensibilize, demonstrando 
diam, junto com os trabalhadores rurais sem-Terra, boa vontade para atender os direitos desse povo e 
junto com a Contag e com a Fetagri, invadir a hidre- da nossa região. 
létrica de Tucuruf, tomar conta da usina, causar Quero deixar registrado, Sr. Presidente. nos 
blackout, se necessário fosse. Isso foi espalhado Anais do Senado Federal, o oficio, que foi entregue em 
em todos os grandes jornais deste Pais ontem. São n1ãos do Secretário Executivo do Ministério de Minas e 
noticias vindas do Palácio e confirmadas, infelizmen- Energia, bem como a pauta de pollticas sociais prepa-
te, pelo Govemador do Estado. radas pela Contag, Fetagri e pelo Sindicato dos Traba-

Na verdade, não existiu nenhum eletricitário Ihadores Rurais de todo o Estado do Pará. 
participando desse movimento. Eu dele participei Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
desde quando se iniciou. Em I" de maio, houve uma 
reunião preparatória no Munic(pio de Cametá, uma 
reunião de trabalho, na qual a Cealpa e repre­
sentantes do Governo estavam presentes. 

Infelizmente, espalhou-se o boato, enviaram 
para a hidrelétrica de Tucurur 600 homens das For-
ças Armadas, que fecharam a usina. Levou-se tam­
bém para lá um contingente da Policia Mimar de 
mais de 300 homens, que revistaram e intimidaram 
trabalhadores rurais que chegavam até Tucurul, vin­
dos de vários municfpios da região; até canivetes 
eram tomados desses trabalhadores, e a identifica­
ção era feita num verdadeiro processo de humilha­
ção contra essas pessoas. 

Sr. Presidente, essas pessoas nada mais estão 
fazendo do que o simples ato de se somarem a uma 
luta de que os polfticos dignos do Estado do Pará 
deveriam estar fazendo parte, que era não ter acei­
tado uma hidrelétrica do tamanho de Tucurur, sem 
que fosse feito o investimento necessário para que o 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ADEMIR ANDRADE EM SEU 
DISCURSO: 

OFICIO N' GTBI935/96 BrasRla. 23 de maio de 1996 
Ao sanhor 

Raimundo Mende. de Brito 

Ministro das Minas e Energia 

Esplanada dos Ministérios - BI. U - B' andar - sala 806 

BrasRla-DF 

Senhor Ministro, 

Estamos passando às mãos de Vossa EJCcelêncla uma 

pauta reivindicatória referente à energia elétrica gerada pela hl· 

drelétrlca de TUaJrul. 

COm o objellvo de facilitar a discussão e a solução dos 

principais problemas que aHlgem os trabalhadoras rurais das re­
giões atlngJdas pela hidrelétrica. apontamos em nossa pauta os 
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principais itens a serem discutidos. Ao mesmo tempo, seguem, 
em an~xo, os seguintes documentos: 

1) Energia na Amazônia 

2) Mapa do Estado do Pará - Sistemas de Transmissão 
Isolado - AbriV96 

3) Demanda de energia elétrica e attemativas de suprimen­

to para a região oeste do Pará. 

4) Hldrovia Tocantins-Araguaia 

5) Alguns aspectos econOmicos relevantes da hldrovia To­
cantins-Araguaia. 

Com os nossos cumprimentos, 

Atenciosamente. - Francisco Urbano Araújo Filho, Presi­
dente - Francisco M.iguel de Lucena. Secretário-Geral - Altemir 

Tortelll, Vice-Presidente da CUT nacional. 

PAUTA DE POLfTICAS SOCIAIS 

Energia Elétrica 

A raglão Amazônica corresponde a 58% (cinqüenta e o/to 
por cento) do território Nacional. Sua blodiv9l$ldade é marcada 
por forte contrastes entre a riqueza que produz e a pobreza de 
seus habitantes. 

É uma região com po/encial de desenvoMmento po/lticoe­
conômico e social. Nela vivem 21 milhões de habitantes, o que 
representa cerca de 14% (quatorze por cento) da população bra­
sileira. 

As grandes distAncias, a baixa taxa de ocupação e a im­

portância de seu ecOssistema. constituem um quadro de dificulda­
des que e><lge um tratamento especifico para se atender as ne­
cessidades de energia elétrica. cujo fornecimento se dá através 
de diferentes sistemas, sendo predominantes a utilização de usi­
nas termoelétricas, o que se apresenta inviável, seja pela depen­
dência do petróleo, seja pelas condições de seu maquinário, 
constantemente parado. 

O atual parque gerador de energia da AmazOnia lem uma 
potência instalada de 5.761 MW, dos quais 4.666 MWem energia 
hidráulica. 

Apenas 600 MW nos sistemas Isolados e 1.095 MW prove­
nientes de geração térmica, o que gera um dispêndio com com­
bustlvel de R$220.000.000,OO (duzentos e vinte milhões de reais), 
par ano. 

A infra-estrutura básica de energia elétrica é de fundamen­
tallmportAncia para o desenvoMmento da Amazônia. A Implanta­
ção da UHE de Tucuruf, que gerou um custo SOCial altlsslmo, pela 
poluição do RiO Tocantins, com o alagamento de florestas e pela 
expropriação de milhares de fammas de trabalhadores rurais, em­
purrando-os para a e""'usão das ações governamentais. 

Funcionando há 12 (doze) anos, os mun\cfplos vizinhos 
nAo são eletrtficados com energia da barragem, muito menos re­
giões Importantes do Estado do Pará, como Tocantina, Sul dO 
Pará, TransamazOnlca e outras. No entanto Tucurur abastece o 
Projeto Albras/Alunorte e o projeto Carajás, que exportam ferro e 
alum(n/o para o Japão. 

Nao podemos esquecer a Importância da energia para o 

desenvoMmento econômico e social da raglão. Neste ponto cabe 
refletir qual tipo de desenvoMmento que queremos, ou seja, a 

quem o desenvolvimento deve beneficiar. 

Nesse sentido, precisamos discutir a vinda desta energia 
dentro de um outro objetivo fomecer energia para a população e 
para Impulsionar o desenvolvimento da região, que 'as escuras' 
vê lentamente seus projetos flcarem ladados à falência, Sem ne­
nhuma perspectiva. 

Não podemos esquecer que além da energia de Tucurul, é 
posslvel desenVOlver outras formas de produção de energia, bem 
sucedidaS em outros pa(ses e cada vez mals utiUzadas. Entre es­
sas formas se destacam as pequenas barragens, a energia solar, 
o bIogás, exempios esses que são eflcientemente posslvels nes­
sa região tão rica em recursos hldricos e tão pobre em iniciativas 
energéticas que realmente beneficiem a população e contribuam 
para o desenvoMmento. 

Propomo.: 

I) Implantação do sistema de transmissão e distribuição de 
energia elétrica no Estado do Pará, a partir da Hldroelétrica de 
Tucurul. 

a) Implarrlação da substação da Calpa em Tucurul; 
b) Sistema de transmissão, ligando Tucurul a Breu Branco, 

Golanésla, Novo Rapartlmento e Pacajá; 
c) SIstema de transmissão ligando Abaetetuba e MocaJuba 

e Baião; 
d) Sistema de transmissão ligando Tucurul a Cameta e ll­

moeiro do Ajurú, Celras, Bagre, Portei; 

e) SIstema de transmissão ligando Vila do Conde a Mojú e 
TallAndla; 

f) Sistema de. transmissão ligando Tucurul ao Oeste do 
Pará (Altamlra, Brasil Novo, Medlcilândla, Uruará,Placas, Rurópo­
lis, ltalpuba e Santarém, VItória do Xingú, Senador José Portlrio e 
Porto de Moz); 

g) Sistema de Transmissão ligando os munlclplos de Xln­
guara, Água .... ul do Norte, Tucumã, Ourilândla, Roresta do Ara­
guaia, Banac, São Geraldo do Araguaia, Santa Maria das Barrei­
ras e Santana do Araguaia. 

h) ExIgimos que sejam alocados recursos para custear 
pasqulsas referentas ao levantamento do potencial energético no 
Estado do Para. 

11) Imediata normalização do fornecimento de energia 
elétrica nos municípios com sistema Diesel no Estado do 

Pará. 

\li) Construção Imediata das eclusas da Hldroelétrica de 
Tucuru!. 

IV) Solução para as pendências da Eletronorte com expro­
priados pela Hldroelétrica de Tucuru!. 

- Indenização das famnlas assentadas na área da prolife­
ração de mosquitos que estão sendo transferidos para o projeto 
de assentamenlo Rio Gelado. 
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V) Aproveitamento das 600 casas das vilas residenciais da 

Eletronorte. destinando para os sem-teto de Tucurur. 

VI) Atendimento às necessidades de infra-estrutura, saúde 
e saneamento básico às famRlas atingidas pela Hldroelétrlca de 

Tucurui; 
a) Barco Ambulância para atendimento de urgência às c0-

munidades ril:?eirinha~ a jusante; 
,b) equipamento dos hospitais de Balão, Mocajuba, Tueurul, 

Limoeiro do Ajurú e Igarapé-Miri; 

c) A Implementação do Pl'(lgráma de Estudo de Biologia da 

M8f1~ni~ aten~er~ ~os pleitOs. 
- estudos sobre a Biologia da Mansonia (mosquno) e dos 

tabanldeos (mutuca); e 

.:. controle biológico da larvas, Este artleula-se também com 

o Programa de CQntrole da Mosquitos, ' 

d) Ó programa de Implem~ntaçãO da Inlra-estrutura de sa­

neamento básico, uma vez concretizado, atenderá às seguintes 
reivindicações: ' 

- desobstrução dos leitos dos Igarapés e drenagem ou 

aterro de águas estagnadas; . 

- construção de poços n~s áreas de jusante; 

- implementação de programa da sane~ento básico nas 

áreas de aS$en~ento; 

- abertura de poços nos lotes secos; e r 

- realização de campanhas de educação sanitária para 

controle do quadro epidemiológico. No caso deSse último pleito, o 
seu atendimento está articUlado, também, pelos programas; Con­

trole de Mosquno, Educação sanitária e deflnição de PoUticas de 

saúde, 

s) O pleoo Inerente à análise da reeuperação do sola das 

áreas agrlcoJas nas ilhas e de terra firme através dos seguintes 
programas: 

- apoio a produção agropecuária; 

- manejo florestal sustentável; 

- estfmulo a produção extratlvista; 

- estudo de eprovenamento de reeursos naturais e 

- estudo para reeuperação de ecossistemas alterados, 

f) A solicitação da um estudo letiológlco voltado ao estabe­

lecimento da proposta téCnica para reeuperação das allvldadas da 

fauna aquática será atendida, essencialmente, por três progra­

mas: 

- racionalização da atIVIdade pesqueira; 

- Implantação de unidade de conservação de proteção In-

tegrale 

- estudo da fauna aquática, 

VII) viabilização da Hldrov/a Araguaia-Tocantins; 

VIII) cancelamento dos projetos da manejos florestais con­

cedidos pelo lbama para grandes empresas madeireiras em 
áreas lb tensão social; 

IX) criação da Reserva Agro-Extrallvisla na Região de Tu­

curuf e "Reserva Florestal na Gleba Carajás. munlcfpio de Novo 
Repartimento; 

X) estender os royalties aos municfpios que mesmo não 
tendo seu território oeupado com a Hidroelétrica de Tueurul sofre 

as consequéncias ambientais, econOnticas e sociais dê sua im­
plantação (Baião, MocaJuba, C8metá, etc",); . 

,XQ não privatização da eelpa e Eletronorte; , , . 

XII) fim dos subsidias da energia aos grandes empreendI­

mentos: Albrás, CCM, eVRD, Alunorte, Alooa 

. . () SR, PRESIDENTE (EduardO Suplicy) - Tem 
a palavra o Senador Romero Jucá até as 18h3Omiri, 
quando se encerra a sessão. Lembro aos SI'S. Sena­
doi~s de que há uma' sessão extraordinária convO:' 
cada' para as 18h30min'. ' , ' 

, O' SR, ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.).c Sr. pre­
sidente, SI"s e SI'S: Senadores, no final do ano pas­
sado, apresentei' requerimento à Comissão· de Ás­
suntos SOCiais, coilVidarido ó Ministro da Saúde, 
Adib Jatene, para' tratar de denúncia veiculada na 
I mprensa sobre a utilizàção 'de nicotina e a confec­
ção dos cigarros brasileiros. 

As matérias daquela semana de 8 de novem­
bro indicavam que algumas marcas de cigarros bra­
sileiros tinham na s~a composição produtos adicio­
nados; 'que criariam problemas para a saúde de 
quem os utilizasse, 

Ao final do ano, foram interrompidos os traba­
lhos, mas tivemos, nesta semana, a retomada da 
questão em outra matéria da revista Veja desta se­
mana, que fala sobre o segredo do cigarro turbinado 
e detalha relatório exclusivo que acusa as indústrias 
brasileiras de envenenarem o fumo para reforçar a 
dependência. 

O relatório, textualmente, cita as empresas 
Souza Cruz e Philip Morris e relata que a denúncia é 
baseada em documento produzido pelo laboratório 
canadense Labstat Incorporated, um dos mais repu­
tados centros de análise do mundo. 

Sr. Presidente, apressei-me a retomar essa 
questão na Comissão de Assuntos Sociais e já defini 
com o Presidente, Senador Seni Veras, a convoca­
ção do Ministro Adib Jatene. Apresentei também re­
querimento hoje, convocando os dirigentes das duas 
empresas, Philip Moms e Souza Cruz, no sentido de 
que esclareçam efetivamente as graves denúncias 
encaminhadas pela imprensa nacional. 

Tomamos conhecimento hoje, também, de 
nota de esclarecimento, pUblicada nos principais jor-
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nais do País, da indústria Souza Cruz. Entretanto, 
pela relevância do assunto, pela importância da de­
núncia e pela seriedade da própria revista Veja, que 
não iria publicar uma série de páginas sobre tal 
caso sem ter a comprovação e a documentação 
pertinentes, entendemos que é de extrema urgên­
cia convocarmos o Ministro Adib Jatene, os diri­
gentes das empresas Souza Cruz e Philip Morris e 
aqueles que a Comissão vier a definir como ne­
cessários para consubstanciar os dados e análi­
ses. É preciso que seja passado a limpo se o fu­
mante, se o usuário, se o povo brasileiro está à 
mercê de fórmulas mais prejudiciais à saúde do 
que a própria fórmula do cigarro. Temos de escla­
recer se há amoníaco, mais nicotina, mais alca­
trão, enfim, que tipo de cigarro o povo brasileiro 
está fumando, desavisadamente, de acordo com 
as denúncias pUblicadas na revista Veja. 

Sr. Presidente, eu gostaria de infonnar à Casa 
este fato e os dois requerimentos. Espero que essas 
audiências sejam marcadas para breve, porque en­
tendo que a opinião pública brasileira precisa ser in­
formada do que efetivamente está ocorrendo neSse 
caso. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
DISCURSO: 

REQUERIMENTO N' ,DE 1996 

Senhar Presidente da Comissão de Assuntos Sociais: 
Requeiro a Vossa. Excelência. com base no art. 58, § 21', In­

ciso V da ConstituiÇão Federal e na fonna do art. 90, inciso V, do 
Regimento Interno do Senado Federal, que, ouvido o Plenário, se 
digne de adotar as providências necassárias à convocação dos 
Senhores Prasidentes da Souza Cruz e da Phlllp Moms, Senho­
res Flávio de Andrade e Richard Sucre, respectivamente. para 
prestarem esclarecimentos sobre as denúncias formuladas pela 
Revista Veja sobre a adição de amOnia ao tabaco constante da 
matéria "O Segredo do Cigarro Turbinado'. 

Justlflcaçio 

A Revista Veja, em sua edição de n' 1.446, de 29105 e dl&­
tribulda no dia 26 próximo passado, denuncia na matéria 'O Sa­
gredo do cigarro turbinado' a utilização pelas indústrias Souza 
Cruz e Philip Moms, detentoras de mais de 90% do mercado bra­
sileiro, da adição de amOnia ao tabaco para que o tumo, ao ser 
queimado, e a fumaça inalada, libere uma quantidade maior de nl· 
cotina no organismo do fumante. 

A denúncia é baseada em relatório produzido pelo ra.bora~ 
tório canadense Labstat Incorporated, um dos mais reputados 
centros de análise do mundo. que condul pela equação: mais ni· 
cotlna::: maior a dependência do cigarro = maior o prejuízo para a 

saúde. 

Transcreve. ainda, dedaraçôes do Diretor do Instituto Na~ 
clonal do Câncer, Dr. Marcos Moraes, afirmando que -a Indústria 
sempre negou o uso da amOnla, mais agora quero ver o que vai 
dizer. Com esse relatório, agora podemos afinnar que o cigarro 
está mesmo sofrendo manipulaÇão qulmlca. A amOnia libara mais 
nicotina para o fumante. Ê o mesmo prlncfpio da acetona utilizada 
na cocafna.-

Dlspiciendo seria enumerar outras razões para justificar O 

comparecimento dos referidos senh.ores à Comi.ssão de Assuntos 
Sociais para esclarecer e informar a Comissão sobre as denún~ 
cias apontadas pela Revista Veja: 

Sala das Comissões, . - Senador Romero Jucá. 

REQUERIMENTO N' , DE 1995 

Senhor Presidente da Comissão de Assuntos SocIais 
Requeiro a Vossa Excalêncla, com base no art. 58, § 2', In-

~iso 111, da ConstitUição FederaJ e na forma" do art. 90, Inciso V, do 
Regimento Intemo do Senado Federal, que ouvido o Plenárto se 
digne de adotar as providências necessárias à convocação do Ex­
calentlsslmo Senhor Ministro da Seúde, Or. Adib Jatene, para 
comparecer a esta ComissãO para prestar esclarecimentos a res­
peito da denúncia formulada por Sua excelência sobre o uso do 
superfumo, tabaco prodUZIdo por engenharia genética, bem como 
a utilização de amonlaco no tratamento das folhas de turno, na fa­
bricação de cigarro do Brasil. 

Justlflcaçio 

Confonne foi noticiado pela ravlsta Veja, em sua edlçAo do 
dia 9 próximo passado, o Senhor Minlsbo no 'Dia Nacionaf de 
Combate ao Fumo' declarou que há fortes Indicias de que o su­
perfumo - tabaco produzido por engenharia genética com teor de 
nicotina 2,5 vezes maior do que o normal - está sendo usado nos 
cigarros nacionais. 

Denunciou ainda o Senhor Mlnisbo que as fábricas de cl­
garro utilizam amonlaco no tratamento das folhas de tumo e que o 
mesmo estimula a Uberação de nICOtina viciando mais rapidamen~ 
te. 

Segundo a revista Veja o Ministério da Justiça já Investiga 
o assunto desde outubro passado. 

Por tais motivos consideramos da. máxima importância a 
Comissão de Assuntos Sociais ouvir Sua Excelência sobre tão 
momentoso assunto. 

sala das Comissões, 10 de novembro de 1995. - Senador 
Romero Jucá. 



08950 Qwuu-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

COMPORTAMENTO 

Cortina df!. :fumaça 
Os filmantes brasile{ro.\· 'dependàn 

das informações da indústria de tabaco 
para saber o que estão tragando 

A Souza Cruz rcvt!lou na scnmna p~IS­
saua um segreoo ql~C cq~lllm~\ man· 

h:r guardado a Sl;!le;: chuvcs; os tt!on:s de 
alcatrão e nicotina das· 24 marCas que 
comercializa. Não foí uma decisão à toa. 
A companhia "queria transmitir uma notí· 
cia que à favorece. De acilrdo com testes 
fl!itós -no seu Centro ue Pt!;-;quisu 

Orgulho .da . Souza Cruz. a 
máquina.de.fumar inglesa Filtro­
na. por exemplo. faz praticamen­
te todo·o.trabalho de análise do 
teor· do alcatrão e da nicotina. 
Em cada um de seus vinte canais 
sãocolocado,'vinte liltros espe­
,c'iàis, àos quáis são acoplados os 

lo! .Dcscn~'o!\'itncnto. no J;;1~'õlrc/i-
nho. sunúrhio tio Riu de Ja~lciro. 
os níveis médios de alcatrão c 
nicorim.l uo~ cigarros da empresa 
,airam ce"'a de 20C., de 1981 
para cá. Seg4ndo os dados. o 
atual nivel médio de alcatrJo das 
marc~s da Souza Cruz é de 1"'.5 
miJigmm.as pqr cigarro. enquanto 
em 14.J;S I licav~1 na CUSi.l d(,s 17.5. 
Jú () nível Illétlio ue nicolina caiu 
ue 1,3 miligrama por cigarro 
para 1.1. Em 1981. o Holiywaod. 
por exemplo. tinha 15 miligra­
mas de alcatrão c 1.2 de nicotina. 
Hoje. te/ll 14 de alcatrlio e 1.1 de 
nicotina. O Carlton também teria 
ticado mais leve: baixou de 14 ue 
iIlcatrão e 1.1 de nicotina para 12 
e 1.0. A mesma pesquisa anali-
sou os teores de cigarros de 
outras empresas e veriticou 
resultados idênticos. 

Para chegar à tabela. a Souza 
Cruz diz ter seguido os métodos 
de análise recomendados pela 
Cooperative Center for Research 
on Tobacco. Coresla. entidade 
sediada em Paris. No laboralório 
da empresa: quatro múquinas 
grdndes de fumar. avaliadas em 
180000 dólares cada. além de 
seis {lUrr..lS menores. sun u!\ re~· 
ponsáveis ocla coleta dos dados. 

.cigarros. cada um com seu prq­
prio filtro. A· ·idéia é que a 

m:.'u.luinu n:produ;".iJ·O l11uis· ,ficln,lcnl('! 
possi\"\:1 as condi~õcs reais do 'ato de 
fumar lo! capture' nesses filtros espl!dais 
wdas as subslâncias 4lH! entram nu orga· 
nismo de um h.llnante de "carne e osso: a 
Fi Itrona dá uma tragad':l de dóis' segun· ' 
dos e repete a operação a cada minuio.. :. 
São. I!Jn medi:.!'. s\'!h! tfi.lg.ldas I.!I11 Cild'L , 

um dos ciearros coneclados·jJ máquina .. 
As substâ~cias que ficam retidas 'no fll·· 
tro formam o que se charila de' alcatrão. 
i.l4uda gosma amarelada 'que fICa colada 
no c.:ill/.ciro do~ fumunt~~' normais. 

VEXAME - C um tantos rc\:ursos 11:1.:110· 

lügicu~. LI rcdulfão de 20C,~ uos tcores de 
alcatrão e nicmina seria um resuhauu .1 
ser comemorado. mio fossem algumll.'~ 
ressalvas lkdsivas. Diz a médka l:heft: 
00 Serviço Nacional ue Conrfole do 
T~!hal!;,'mlO. úr~ào uo Ministáio uu 
S"ud~. Vera Luiza Costa e Silva: "Qual 
pooe ser a contianiliuilLJc de uma pcsqui· 
sa como essu. encomendaJl.I. produzida c 
divulgada pelo maior fabricante brJsiiciro 
de ciuarros?" Marcos Moraes. diretor do 
Instit~to Nacional do Câncer. também 

liuado ao Minist~rio da Saúde. 
\'~i além: "Cumu rnxJ4! dil'.t.:r-S\! 
quI.! o brusildru l.'onsort1c hojl." 

, ' . , . , . 
20'1- menos nicOIina c alcatrão se 
O próprio r~latóri" da 'pesquis" 
admite que os dados ~st~o i~clui­
dos numa margem de erro de 
20'70? É um Contra·senso eSlatís· 
,ico", Na mesma linha arc:umenla· 
Luis Fernando Mu~()z: presiden­
te da Philip· Márri. Murketing: 
"Acho que a variação ainda é' 

, . muito pequena para 'ser alardea· 
. da. Se se tivesse pássado de um 
patamar' de' 25 miligramas de 
alcatrão pard IS. ai sim se pode­
riu falar em redução". 
. São contestações feitas· por 
gente que entende . do assunto. 
'-0 ideal' seria que o governo 
tivesse uma pesquisa própria 
sobre o~: teores dos cigarros e 
que obrigasse as, empresas a 
estampá-los nos rótulos. como 
acontece em Ínúmeros países", 
diz a doutora Vera Luiza. "Nossa 
situação é ve.atona. Nem 
mesmo podemos dizer que a 
legislação brasileira sobre cigar­
ros é falha. já que ela simples­
mente nilo existe". completa. É 
verdade. Enquanto países como 
Canadá. E.~rados Unidos e Japão. 
entre outros. obrigam a industria 
de rabaco a esrampar nos rótulos 
de seus produtos. e até nas peças 
publicitárias. as .quantidades da. 
principais substâncias tóxicas 
contidas no cigarro. no Brasil 
vigora uma lassidão espantosa. 
O máximo que o Ministério da 
Saúde conseguiu até agora foi 
lomar obrigatório que os maços 
contenham advenências a respei-
10 dos efeilos maléficos do cigar-
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ro sobre a saúde. Tudo muito genérico. O 
quanto raz mal é que são elas. 

É um campo tcnil poro a propaganda 
enganosa. Mesmo com a intenção de incen­
sar a emp=- o próprio relatório da Souza 
Cruz toma eviden ... alguns engodos prati- ' 
cados diariamente conb'D o consumidor. 
Líder de mercado. de cada quatro ciganos 
vendidos no Brasil um é da marca De\by. 
Uma "eNo des!ôe sucesso é o Derby sunve. 
O adjetivo "suave" sug.ere. 
obviamente. um cigarro de 
bab.os lt0r6. Bai,.os leores? 
Segundo a Souza Cruz. cada 
cigarro Derby Suave contém 
16 miligrumas de alcauio e 
1.1 miiigrama de nicotina. 
Ninsu~m duvida q~ o ~plly-
wcxxl.lleju um cigDJ'TO forte; 9. 
Marlboro, da Philip Morris. 
idem - a propaganda ~ enCá-
tica: trata-se de um estou .. 
peilo que só homens fones. 
como o "Homem de Marlbo-
ro", toleram. Essas duas mar-
cas. conludo. I~m leores mais 
baixos do que o laI do De\bySuave: 14 
miligrumos de aIcaIrIO 'e 1,1 de nicacina. 
Onde co'" entIo. .suavidade? ',' 

No marltcting. Ser "suave"', "leve". 
'1íghl" vende. E muÍlO. "ExísIe alUalmonre 
uma enorme ~ com SOI\de. É 
esse conceilo que em por ri. dos l'Crrige- , 
rantes diet. da:< cerveja., lighl e dos ciganos 
lighl ou suaves. Os fumantes querem cigDi'·" 
ros com menCJ!fi nicotina e alcarrDei', expUca 
o gerente do DepanamenlO de I'eloquísa e 
~Ivimemo da Soúza Cruz.1..eopoIdo 
Caruso. "Os consumidores wml>!m ",/'rem 
as inn~ncias das campanhas anlirabagíSla." 
que repetem D Ieda horol que o cigurro mala. 
E. ..... ~ OUIlO motivo por que estio pmc:uran­
do produlos com teores mais baixos", com-

VEIA. 8 DE NOV!!MBRO, 1995 

SAÚDE 

Fumo suspeito 
Afinal, o que tem no 
cigarro brasileiro? 

M ilitante de primtird hora d.:l cruuda 
antitubagi!ita. o ministro da Saúde. 

Adib Jatene. passou do terreno da adver­
tência ao da acusação. Na terça-feira da 
semana passada. ele aproveitou o Dia 
Nacional de Combale ao Fumo para dizer 
que há fones indícios de que o superfumo 
- um tabaco produzido por engenharia 
genética com tcor de nicotina 2.S vezes 
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pleua o engenheiro químico Caruso. "Existe 
uma tendência ao crescimento do !õegmento 
de baixos teores. Ele vem aumentando em 
média 2% ao ano e não se sabe até onde 
pode ir". 'diz o direlor de m .... ting da 
SOUZi\ Cruz. Flávio de, Andrade. 

PAIlIVOI - MC!iimo quando divulga 
cigarros vcrdadeiramencc $uaves. a propa­
ganda peca' por ornitir dados fundamen­

tais. O pesqulsador Orestes 
Chonky. que chelia a To­
bac<:o Qu.lily Safely Re­
search. laboratório em 
Albens, na Geórgia. embora 
confinne as infonnaçõe5 da 

, jndú~tria de tabaco, segundo 
. . a., q~ais o fumante de bai­

xos lCOr'Clf inala de 20% a 
30'111 menos'a1c:ulli!o do que 
os fumantes de prodUlOS 
regula/éS. desc:onc:etlou to­
do o' lobby fumageiro ao 

, divulgar os efeitos dos ei­
'garras dilOS leve. nos ru­
, ~ pÍlSsivos. O pesqui-

sador mm:trou que. para eles. a quantida­
de de aleatrio despejada no ar pela fuma­
ça dos baixos teo .... era 3O'lII mais ric:a em 
poluem... Ou seja. para quem vive no 
mesmo .mbieme dos fuJIUIII-
teso os baixos tcores 510 
ainda mais danosos. A expli-
cação: como o~ filtro dos 
leves nüo deixa que (, fuman-
te inale o alc:allio. a substíin .. 
cia se concentra mais na 
brasa. A fumaça que .ai. por-
tanto. tie. mais venenosa. 

Os eC.ilos nocivos do alea­
trJo e da nicotina no·õrianis­
mo são a.,sustadOteSi. Segun .. 
do a dOUIOnl Vera Lui7.a. " 

maior do que o nonnal - está sendo 
usado nos ciganos nacionais. Além dis!Wl. 
o minisuo denunciou que as fábricas de 
cigarro utilizam amoníaco no tratamento 
das folha~ de fumo. ''O amoníaco eSlimu­
la a liber.ação de nicotina c. penamo. 
vicia mais rápido". acusou o ministro. 

"Não I! verdade que a indústria usa 
amoníaco". 

da Saúde. 
vários anos as fábricns se 
servem dessa -substincia", 
diz ele. A discussão deixa 
perdidos os consumidores. 

nicotina é um eslV 
muhmle que atua 
aumentando a pre.~. 
são anerial. provo­
ca.ndo uma .... aso­
consuição. acele­
rando os batimentos 
cardíacos, "Em 
mulhere!i grávidas. 
por exemplo. já se 
....criticou que uma 
simples tragada faz 
com que o I~to 
tenha um acré~i mo 
no número de bali-
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das do cOlllÇão de dez por minuro." O 
principal problema. porém. é que a nicoti­
na - que é o agente vicianle - Vem 
imersa num meio imundo. "A fumaça dú 
cigarro leva um monte de porcaria.~ par" u 
organismo ... · diz a médica. São substân­
cias que imtam·a laringe. entopem 0$ pul­
mõcs e a~ alteram a morfologia da.' célu­
las do aparell)o respiraI6';Q. NQrmalmen­
te. elas são ~otada .. de cílios. que impe­
dem a entrada de panículas nos pulmÕCs. 
Nos fumantes. perdem esses pequeno!\' 
apêndices. deixando o organismo mais 
vulnenívcl. 
,O campo de batalhas que opõe. de um 

lado. fumantes •• de OUlro. 
antitabagistas ainda vai fume­

. gar muito. O Instituto Nacio-
nal do Câncer já encomendou 
a um laborutório canadense 
independente uma pesquisa 
- a primeira patrOCinada por 
um órgão governamental -
sobre os leores de Ioda.. "" 
marca'i de cigarro bra .. ileir..L.'i. 
Com rn. result~. aí liim o 
fumante podeni saber o que 
lhe enlr.> pela boca. • 

Como o amoníaco. ao con­
trário do sexo dos anjos. L 
perfeitamente detcctável 
em exames de labor.llório. 
fica a impresslo de que os 

órgãos de saúde não têm o menor contro­
le sobre os produtos vendidos aos fuman­
tes br.&.~Ueiros, 

MAatnNa DI F'uM&It - A sU!<ipcita de que o 
superfumo esleja circulando no Bm.,i1 é 
ainda mais VJ."c. O Minj"sériQ da Jussica 
investie3 O Ca.~ desd"ê outubro dQ ano pa'" 
~O prooes-a começou quando o Canse--
lIiO Nacional de Enlorp.':''''''' recebeu da 
FDA. u agência que canuol. remédios. ali­
mentos nos E"UKJos U"idos. um relatório 
sobre o fumo hipemicOIinaiJo obtido em 
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planmçm gaúcha.,. c.tlrinon. .... e .. poro!­

do ""'" "" Estodos Unidoo. onde é proibido. 
Segundo o rellllÓrio. a .m~ Souza Cruz 
v.ndou. em 1993. 227.3 ,onelados par.I • 
<m~ ameriC'...,. Brown & Williamson. 
"Nm fabricamos mais o ,uperfumo. Ele só 
foi pmduzido UITlll vez no B~,il. e • expe­
nenei. não te\'e continuidode". garanlC lOS!. 

Quaoc um ano dopo., de o governo .... 
.... :.bido rehllório do FDA. O MiniSlério do 
Saúde enviou par.I o Canadú dez amosua, de 
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cadQ marca de cigarro vendída no Bru.'iil. As 
amosu·....., M:l"Jo l~ por UITIQ "máquina 
de fumar". que revellU'á a utilização ou não 
do super1\lmo em cigarto.'l nacionoi. ... A guor-
111 ao Iabogismo está endurecendo em Indo o 
mundo. Na ,.,mana passada. a poderosa 
indii.~a amcric-.ana deu o tmco. Para liVf1U'o 
se de um proccs..a de 10 bilhl!es de dólares. 

a rede de ,clevisão ABC 
pediu desculpas 00 ar. Em 
1994. a emis."iOI'a denunciou 

SAÚDE 
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que a Philip Morri< munipu­
lava os nI\IC.' de nicocina par.I 
induzir DO vício. 11135 não 
pôde COIIIJlIIIV'oIr um dewlhe 
periférico da rtpOfIIlgl:m - u 
deque.~ ...... u. ...... 
do um ripo de _ adqui-
rido de -rOllleS ex .......... Foi 
o que bastou para • Philip 
Morri.. razer fumaça. • 

o segredo do cigarro 
turbinado 

Relatório exclusivo acusa 
a indústria de envenenar o fumo 

para reforçar a dependência 

Delinitivament~ não 
iulveni motivos pII1I 
júbilo no Dia Mun-

dial sem Tabaco. que scnI comemorado na 
próxima scx""fcita. O cigano brasiJeiIo 
eslá rurbinado. As· ind1lstrias Souza Cruz e 
Philip Moms. dcrenroras de mais de ~ do 
men:ado brasileiro. adicionam amOnia ao 
tabaco pII1I que o fumo. ao ser queimado. e 
• fumaça. inalada. libere uma quantidade 
maior de nicotina 110 DfilIIlÍ!JIIO do fIunan.. 
IC. Mais nicoô ... maior dependklCia do 
cigano. mais ",..,juizes A saúde. A equa­
çikHlenúncia é a principal conclusiD do ~ 

meiro grande rellllÓrio sobre o que oa 3' 
milhões de fumanleS do pais pOem pulmla 
oden"" ao dar uma rragada. Produzido pelo 
laborarório canadense l..absIDI blC"porlltd. 
um doa mais ~radoa_de aMlisedo 
mundo, o CSIIIdo começa a Ibrir. coninade 
fumaça que CIMII .. o halillHIe l'1li.-_ 
os brasileiros. A pesquisa foi uma iniciIIiva 
do InstilUlo Nacional do Câncer. à qual 
VEJA leVO ace<SO em primei", mio. 

Cinco man:as foram analisados - Derby 
Kin, Size Filrcr. Free e Hollywood (Souza 
Cruz) e Dali .. e Marlboro (Philio Monis). 
Junlas, clas represenlllm 6O'lI> dê todoa os 

ciganos fumados no Bl1ISil. Por incrivel 
que paroça. essa 6 • primeira vez que um 
órglo nio ligado A indústtia fumageira faz 
uma pesquisa de falego sobre os reores doa 
ciganos nacionais. Ar6 enrJo, o fumanIC 
jamaii soube ao ceno o que rragava. Os 
melhora dadoa disponíveis eram oa pro­
duzidoa pelos próprios fabricanleS. E eles. 
obviamente, tem inlCl'CS5OS a resguardar. 
Essa siruaçlo muda drasri<:amcnre com a 
pesquisa lnca/LabsraL "A indústtia sempre 
negou o USO da amônia. mas agora quero 
ver o que vai dizet'". desafia o oncologisla 
Man:oo Moraes. diretor do InstiMo Nacjo. 
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na! do 0.--. "Com esse relllÓriCl. .... 
podemollfirmorque O ciSam> eSI4 mesmo 
50_ m ... pulaçio química. A am6nia 
liben moís nicoúna para o fumant •. I!: o 
mesmo princípio da acetona utilizada na 
cocaIna". uplica o médico. A amônia ~ 
um tipo de aditivo químico usado e abusa­
do pela indÚSlria. Microscópicos cristai .. 
que a olhO nu tomam a ~nci. de uma 
farinha branca. sem cheiro. "'as.m com o 
1IÇIIcar. realçando o aroma e o sabor dos 
alimentos. NIo por acaso. esses sais 
_ na f6mw!a de...mgeaarues. doces. 
sem nenhum problema. No cigarro. pon!m. 
seus deitos químicos sJo quase crimino­
.os. A pesquisa bancada pelo Instituto 
Nacional do Cãrn:.r. 6rgfo submetido ao 
Ministério da Saúde. mostra que. conscien· 
temente. a indústria do tabaco adicionou 
esse elemento nocivo à saude nos cigarT'O!i 
para tomar ainda mais ditlcil que o fuman· 
le abandone o seu vício. 

Por que .. p.'." tu ...... 
Oito HgIIrI(Ios depoIS Q8 lnalllds, B 
n/cotlns t:hegB ao cérebro, que 
e6f1mu/a a produção de dopam/na, 
sdrenBl/IUI (~e6fImulBntes) e de 

c __ • _ - Sabe-se que a 

absorç40 da nicotina da fumaça do cigar ... 
ro pelo fumante relaciona·se fonemente .. 
acidez ou l alcaJinidade do tabaco. Um 
tabaco mais "'ido pode ser muito rico em 
nicotina. mas. sob o .f.ito da acidez. libe­
rará uma quantidade bem m.nor da subi­
ttncia no orzanismo do fumante. O inver· 
~o acontece com um tabaco mais alcalino 
_ m .. mo fu""," pobre.. Iiberarlo mais 
nicotina no fumante. Acontece que a &di .. 
çlo de amônia ao cigano reduz a acidez 
do fumo. tomando-o mais alcaJino. Logo. 
fazendo com que ele libere mais nicotina. 
Ellemplo do poder que t.m .... -dif.rença 
de IC;deZ no ",bico i dado por um filO 
corriqueiro. Fumantes de cachimbos e 
charutos vivem se vangloriando de que 
não sofrem os malefícios da nicotina por .. 
que não tragam. Mal sabem .Ies que não 
tntgam porque não precisam. Cachimbos 
e charutos são manufaturados com um 
fumo mais alcalino. que facilita a libera­
çiO da nicotinl ainda quando • fumaça 
está na boca. Assim. mesmo sem inalar B 

fumaça. .... tipo de fumo abastece o 
organismo com os níveis de nicotina exi· 
,idOS pela depen~n.ia. Já o tabICO usaclo 
noS cigarros rem. em mlfdia maior acidez 
que cachimbos e charutos. exigindo que o 
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fumante aspire pIOfundamente a fumaça. 
.0IoclJlClo.. em contatO com as profunde­
zas dos br6nquios pulmonares. ~ o jeito 
de saciar o vicio. 

Au.. 'UlUlO - A discusslo sobre ales .. 
linidade • acidez .. etICCmria por ai nlo 
fosse o fato de. mesmo .ntre fumos espe­
cilicos de .i8""". tam~m haver diferen­
ças fundarnentaia - aI,.. .. do mlis alca­
linos do que ou,",". O fumo americano. 
do tipo Burley. por exemplo. produz nlt\l­
raJment. amônia durante O seu proces..a 
de cura ao ar livre. É mais alcalino por 
•• usa disso. Já o tipo VilJiniL mais claro 
• curado.m esrufas. t.m menos am6niL i 
mais ácido. As marcas brasileiras utilizam 
uma mistUro de fumos. mas 85~ do taba­
CO pnldIIZicIo e consumido no pais 6 do 
tipo .Iaro. as.ig....,. nacionais deve­
riam. punanto. ter conteúdos pequenos de 
am6niL certo? EmeIo. O ",Iatório reali­
zado no CanadA mostrOU que • quantida­
de de am6tti. ellCOlltrada nas cinco mar­
cas brasileiras ~ bem mais alta do que • 
esperoda PInI O lipo de tabaco usado. Para 
efeito de companlÇlo. o Labstal enviou 
dados sobre al,..ns .i.....,. canadenses. 
tam~m cuntclos em estufu. que tinham 
8.9 a 9.8 milionfli""," de grama de am6-
~il por .iSano. quantidades bem inf.rio­
res aos teOres dos eis,,",," brasil.iros. que 
variarIm de 13.2. IS. Uma dif.rença e 
!mIO. Apanhadas em fIqrante. as reaç6es 
das duas inddslrlas d. eisanos mli. 
imponantes do pais foram distintas. 

Como é de espeiJl'. os porta-vozes da 
indústria do cigarro disc;:cxdam das condu­
sões do relatório. "Não utilizamos a amónia 
"" produc;lo dos ciprns brasileirOS". afuma 
Gilbeno Galan. dimor de assunta. corpono­
tivos da Philip Moms. "A folha do tabilCo 
produz narur.ll.menrc a jITlõnia Depois de 
lodo o processamento do fumo. deve sobrar 
aJg:uma coisa no cigarro''. mtSC;L A Souza 
Cruz. por seu !Umo. =oMece que .mpresa 
3!TlÕnÍa no fabrico do cigarro. E admite que 
OS níveis apurados pelo relatório lncaILabs­
tal silo CQlTetos. A empreSA diz que. da (olha 
do tabaco pant o cigano. há uma perda enor­
me dos teores natur.tis de amônia. Essa dite­
rença seria odiciot1ada pant retomar aos 
patamares naturais do tabaco. PanI quê? PanI 
realçar o aroma • o saI>Or do cigarro. "A 
amônia ~ usada na fabricação de cetWja. 
pao. chocolate e refrigeran .... Per que insis­
tir em ..::usar o seu uso pela indúsaia de 
ciprns?". indaga Leopoldo Caruso. geren­
te do do:puttamento de P""luisa • desenvol­
vimento da Souza Cruz. 

Seria um álibi petfeiIQ. • nem se poderia 
acusar a indúsaia de ...... mentindo aos con­
SUIIIidores. A amônia enttaria simjIIesmenIe 
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como um ".gente de sabcx". algo que os 
rótulos dos ciganos até admitem. ao regis­
b'It em letras minúsculas: "Ingredientes 
b;Isicos: mistura de fumos. açúcares. papel 
de cigonos. extr.llOS vegetais. agentes de 
sabo,"; No inicio de 1994. pon!m. a insus­
peita Food anel Crug AdntinisoaIion. FDA. 
agàIc:ia americana que COIIIIOIa aIimemIlo e 
mnódios com mio de feno. \cVantoU junto 
ls"';'~~ 
nhias de ciganos doa 
Estados Unidos umu lista de 5tJ9 rn~len­
ces :u1jcionados ao fumo e concluiu que 
vários deles aumentaVam a quantidade de 
nicotina absorvida pelo fumante. O m.us (te .. 
qücntcmente mencionado era a MnÕnia . 

SINAP5D _ A discu.s.são em tomo da amõnlil 
~ rem sentido se se admite que nívcls altos 
de nicotina são prejudiciais à saüde. São 
mesmo. Todos os compêndios mOdícos sAo 
unânimes em afirmar que a nicotina é uma 
droga. Preenche. um a um. os pré.,.quisilOS 
para roer classificada como raJ: causa dcpen. 
dc!ncia física e produz estados alterados de 
c:onsciência. A nícCJtina e a grande respon.~. 
veJ peja sensação de impacto eufórico que se 
"sue a uma tragada. Bastam oito sesundos 
para o fumante sentir seus efeitos esti.mulan.o 
.... Segundo o estudo UbstaIiInc:a. OS teores 
de nialCina dos ciganos brasileiros estio no 
mesmo pawnardos de outrOS países. varian­
do de 1.40 miligrama por <ÍgotTO na man:a 
Derl>y KS a 0.98 miliBr:utIII no Free. Pode 
porecer pouco. mas t de duas a .......... 
mais do que o .-..ano pant gerar depen­
dência. De accrcIo com um estudo publicado 
na revi5ta ciattffica americana N.., EngI4nd 
J""maI of Mtdicin. em 1994. os ciganos 
de>eriam ter um ...,. máximo de nicotina de 
0.4 • 0,$ miligrama por cisarro pata nllo 
.iciar o consumidor. Nilo é à toa qU<! nIlo 
existe uma marca sequer com esse teor no 
mercado brasileiro. O cigarro de mais boixoI 
........ o Ftee Ultra UgIus, tem 0,6 miIip 
madasubodncia. 

A nicotina age sobre o sistema ......,.., 
central insinuandcHe no processo de 
b'lIIISmissIo de infOl1ll8Ç\les onDe os 
neunlrúos. Os sinais nenosos viajam 
eIeIricamente. mas nas junç<les entre 
os neurOnioouistcm _ cnan. 
dos de sinapes, que têm de ser pu.\ao 
dos. As células nervosas liberom 
mensqeiros químicos chamados de 
neuroaansmissores pont completar o 
nuxo de infonnao;llo onDe el ... O que 
• nic:ocina faz 6 ".n8llll"l'· a ~Iula 
.......... imitando o componamen!O 
de um neurorransmi...". chamado 

acetilcoliDa. Em condições normais. • __ 
tiIc:oIina tibero dopamina. um estiIIuIaztIe 
que esd associado l sensaçIlo de praur­
~ uma sensaçIlo pas.,.geirL A nicotina. pIu­
Sacia na ~luIa. pon!m. prolonga .... per{o-
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do apdáveL Inibe .... o fluxo de infonna­
ç&I..uro:. as. 0!Iulas. BIJ mesmo t=pb que 
se amplifica a dIiraçio do ben_ A 
depOllClencia só.....u..:e porque " 0rganis­
mo ...... ao logro. criando n<MIS pontoS de 
hgaçiD da aoeóIcoIina. A salda, entio, ~ 
fumor mais. setnpIe em busca da seÍlsação 
original '-'0 mecanismo c1ássiCó das dr0-
gas. A níCotiná atua· como estimi.lIante. 
aumOnra'ndo os níveis de adrenalina no 
sangue, e ~bém cOmo ~laxante. 

Os fumantes ~nde,,; a e~traÍr' do 
. cigam> "efeilO desejado. Se.estJo ten­

SOS o ansj"""", fumam .para JtIaxar. 
. Q\w>do estio' com sono, buscam na 

nicotina a excitação ,e a atenção que 
preciSl\lD para desenvolvOr sUas tare­

fas. Nilo ~ dtscuipa: t isSo més~o.oque 
acontece. Outros efeitos da niCOllna sIio a 
melhora da memória e da ConceritiaÇão. o 
aumento da vigil4ncia. • seJ15aç~,"de pra-
1« e a diminuiçio da raiva. O fumo acele­
ra o metabolismo. produz maior dispêndio 
eaJórico e Qiminui a fome. 0, que é visto 
como UI11, pon,to altamente positivo para 
quem tem medo de engordar.. 

.... '_ -.. - Os efeitos de c:uÍ1D 
prazo da nicotina sIio do interessantes que 
6 diflcil o fumante sentir vontade de inter­
romper suas tragadas. fi é ai que en(ra o 
risco. pois assim se cria uma dependência 
fisica. A nicotina tamlXm vicia porque é 
menos malisna do que as OUItas drogas. 
NIo IJ'aI1Sfonna O dependente numa nlio­
pessoa.. como acontece com o viciado em 
heroIna. por exemplo. Tampouco seu uso 
exagerado impede a pessoa de trabalhar o 
manter um convívio social t3ZNvel. como 
o álcool e a cocaína. A nicotina não invia­
biliza a cOD\livêncía com os amigos e 
P'l"'n .... alo interfm no uabalho. enfim. 
lem lodos 0$ beneficios de uma droga 
socialmente aceita0 fácil de ser adquirida. 
Basta ir • um botequim da esquina e com­
prar o maço da sua tnareI preferida. 

Graças • tantas vantagens. abandonar o 
cigam> pode ser mais difícil do que deixar 
de beber ou mesmo de usar heroína. 
Dur<mle a Guerru do Vietnã. por ex:emplo. 
muilos soldados "e tomaram viciados em 
tabaco e heroína. Com o fim d<J guerra. ao 
retomar aos Estados Unidos. a maioria foi 
internada em c1ínícas onde conseguiu aban· 
donar a heroina. A dependência do tabaco 
persistiu - até porque é impensável hospe· 
dar·se num ~narório e .~ubmett:r·se a um 
regime de vi~ilância médka para par;lr de 
fumar. Uma comparação interessame pode 
ser feira entrr! a nicotina e o álcool. Menos 
de 15% dólS pes.wa..; que tomam bebidas 
alcoólicas cêm problema..; com o extlgero no 
seu consumo. A maioria pode beber o seu 
chapinho ou copo de uísque nos 'finais: de 
senmna sem se tomar um alcoólatrn. Com o 
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cigarro. a proporção é invenida. A maioria 
consome uma base de dez cigarros ou mais 
por dia. E lodo dia Menos de 10% dos· 
fumantes consomem menos de cinco cigar­
ros ao dia ou dão suas tragadas apenas 
esporadicamente. Ou seja, a imensa maioria 
é dependenre de nicotina. 

Terrível ~ o fato 'de essa 'dependência 
Olatar. Ao contrário do automóvel; no qual . 
se morre num desas· 
!te. o cigano é o dni-
<:0 produto existence. no mundo Que faz 
com que o cliente molT'"d. consumindo-o 
exatamente de'acordo com- as regras defr­
nid!'5 pelo fabricante. A cada ano. 3 
milhões de pessoas em· todo o mundo 
perecem em decorrência de doenças assO· 
ciadas ao fumo. No Brasil. são de 80000 
Ol·IOO 000 mortes: ou seja. oito'a dez pes· 
Soa.Ii por hora. Dos 3S aos '69 anos. um 
terço das mortes·no mundo é relacionado 
ao fumo. que ·rou~ em média 22 anos de 
"ida dos fumanles~ "0 cigwro é tão mon.u.J 
que já foi citado como fator.de.risco de 24 
4~~ças diferentes". diz o pneumologista 
Jose Rosemberg. da· Faculdade de Medici· 
na da PUC de Sorocaba. 

A lista é mesmo extensa: câncer de pul· 
rnão. de faringe, .laringe. esôfago. rim. 
bexiga. colo . do. útero. úlcera duodenal e 
2ástrica. bronquite. derrames. infnnos ... 
Noventa por cento dos casos de câncer de 
pulmão estão associados ao fumo. assim 
C:omo 30% de todos' os outros cânceres 
85% das doeriç~ pulmonares. como bron: 
quites e enfi .. """ e 50% das doenças Cat-

diovasculare •. O tabagismo é um dos 
tres falo= de risco pllTll doença 
coronariana. com a hipenenslo ane-

., rial e o coleslerol alrentdo. Sozinho o 
fumo já dobra a possibilidade de 
doença cardíaca. Associado a um dos 
oull'OS dois fatores. multiplica o risco 
por quatro: Maior responsável pelas 
doenças coronarianas. areroscJerose e 
doenças respiratórias crônicas. o 
monóxido de carbono produzido 
pelos cig8JTOS é um inimigo de quem 
pouco se fala. Mas ele ~ perigoso. 

Uma vez absorvido pelo organismo. se 
combina com a hemoglobina em grandes 
quantidades. Formando a carbo~ihemoglo­
bina e ~uzindo • capacidade do sangue 
de uansponar oxigênlO para os tecidos. 

c- c:-__ São casos e 

números tão eloqUenles que não dão mar­
gem a dúvidas: fumar faz lMsmo muito 
mal. Tem·se por certo. por exemplo. que o 
alcatrão. aquela gosma preta que fica depo­
sítada nos filtros de cigarros. é um coque­
tel de subsl.ânc:ias tóxic:as e cancerígenas. 
Ele .. gruda nas pasede. do pulmilo em sua 
maior pan;e. ma~ uma pequena quantidade 
entra na circuração e faz um passeio de. .. • 
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rruidor pelo organismo. Pdos padrões da 
Agência Intemacional de Pe5quisa em 
Cânc7r. usados paro classificar os cigarros 
amencanos. nenhuma das marcas estuda­
das na pesquisa IncalLabstat tem índices 
considerados baixos Ou muito baix.os de 
alcatrão. Free e Hollywood contêm teores 
moderoldos. na faixa de 10 a 14.9 miligra. 
mas por cigarro. enquanto Mtirlboro. com 
15. está no limiar entre oS moderndos e o!' 
allos leates. Já o Derby King. Sizc. cum 
17.1 miligrama" por cigarro. ~ o DaUa.s. 
com (6.1. estão num patamar consider..l(jo 
alto. Na Comunidade Econômica Euro­
péia. por exemplo, seria impossível fumar 
Derby ou Dallas porque. desde maio de 
1990. o limite máximo de alcatrão penniti· 
do é de 1.5 miligramas por cig""". E'II. 
dezembro de 1997. as restrições estabeleci. 
das pelos países europeus serão ainda mais 
severas: os cigarros poderao rer no máximo 
12 miligramas de alcatrão. Dos Cigarros 
braslleJros pesqul~dos. só o Free passaria 
pelo crivo da nova determinação européia. 
. Imaginar que a indústria do cigarro vá se 
disciplínar por conta própria é O mesmo 
que esperar o engaja.menro da indúsU'ia 
b6lica numa campanha pelo desarmamenlo 
em função da bondade de seus executivos. 
A indústria do cig""" ~ igual a qualquer 
outra.. Tem interesses própriO!;. emprega 
milhões e fatura bilhões. e não irá renun· 
ciar a isso enquanto houver clientes inte· 
. ressados Iwja r<portag.m à pág. 94). O 
que ela tem feito. até aqui. é se defender. 
Primeiro. dizendo que a correlação entre 
cãncet e cigarros era de diffcH comprova· 
ção. Com o avanço das pesquisas. essa 
argumentação romou·se impossível. Passa­
ram então a argumenrar que os reclamantes 
haviam começado a fumar exercendo sua 
própria libenlade -<Ics.. fonna. seriam 
responsá .... is pelos males que o cigarro 
IItes causou. A estnllégia funcionoo: nas 
d6cadas de 50 e 60 todas as causas foram 
ganhas pelas indústrias. Em 1966. o Minis­
tério da Saúde americano impôs que todos 
os pacOtes de cigarro contivessem um 
aviso sobre os danos que o fumo poderia 
causar à saúde do fumante. Apesar de tal 
medida ler agradado • grupos anticabagis­
ias. ela tamb6m contribuiu para ~rorçar 
ainda mais a teoria de que os fumantes 
estão con.~cíenteS dos riscos de fumar. 

INOOs1'RtA. AHnFUMO - Até hoje. nenhuma 
indúsuia (oi obrigada a pagar qualquer inde· 
nização a fuman(cs. AtuaJmence. os sete 
pode~ da indústria do fumo estão res­
pondendo a um. proce..'iSO monstro por petjú­
n·o. Sob juramento. os principais c;Jtt.Cuuvos 
dessa..; empresa li disseram ao Congres!ôO 
americano que não sabiam que a nicotina 
cau:-..ava vício. Segundo dados revela~ 
recentemente. a.~ indústrias tabagistas estu· 
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daram os efeitos da nicotina dwante quinze 
anos e conheciam bem seus efeitos danosos. 

Os números intemacionais infonnam que 
o consumo de cigarro está cajndo nos países 
do Hemisfério Norte. a uma proporção em 
tomo de 1.5% ao ano. e subindo. a taXas 
qua~ idêntica'i. no Hemi.'õifério Sul. É enga· 
noso achar que a< pessoa< estão parando de 
fumar no Hemisfério NOIte porque ali ex.is-­
tem campanha"i e leis antitaoogista.'i rnai5 
antigas e mais severas. É mais sensato supor 
o canuário. que as leis antitabagistas foram 
implantada\; há mai.iIô tempo porque a vonta­
de de parar de fumar é mais profunda e mais 
'3ntiga. e a" autoridades acabam fazendo 
aquilo que o ctdadão 
comum e. ... t.ava queren· 
do que fizes.o;em. No Hemisfério Sul. ao con­
trário. o consumo de . cigarro não pára de 
aumentar mesmo em países. COmo o Brasil. 
o:nde as autoridDdes chegam a competir enft 
si para ver quem elabora a legislação mais 
r.tdical e pesada COl'lIr.! Ó fu",..".. Em São 
Paulo. onde já havia uma legislação cobran­
do a !'.eparação de fumantes e não fumante5 
em bares e restaurantes. o prefeito P'JuJo 
1'!1a)uf tenta simplesmente proibir o cigarro 
nesses locais. No Congrosso. discute-se hoje 
urna legislação que proíbe o fumo em quai­
queredillcio público - p<evê-se aft pena de 
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prisão para os flIItosos. Ainda que incipiente, 
já existe no país urna indústria antifurno. 
com seus emplastros e pastilhas para ajudar 
• pessoa a livrar-se da dependincia flsica. 

a...- ... _-Mesmo dianre do anti­
tabagista espaIhafll105O. à., ..- ali! autorilá­
rio. ~ preciso reconhecer quem esrá do lado 
da razão. que são a saUde e a vida. Mas nir>­
gtbI precisa iludir·se. !'orar de fUmar faz 
bem. mas ~ um "","lIcio .ao gnJIIde • .ao 
doloroso. que a maioria dac. pes.'iOa.'i. frnca. ... 'Ml. 

Os efeitos benéficos dessa decisão. 
como o~. a melhor disposição 
fosica. demoram a se manifestar. Os 
efeitoS desagradliveis da abstinência 
não custam a aparecer. Não são poucas 
os ex·fumante.1Ii q~ volta e meia 
sonham com um delicioso cigarro. 
Também sentem mais sono. uma am· 
çãoque leva a pessoa a comer. tarnIlán 
são freqüentes a dor de cabeça e a ..... 
saçiO de que a rnenre não funcionaaxn 
a mesma >elocidade de amos. Não é 
sensaç1Io: ela ficou mesmo mais deva-

gar. pois a nicoIina parnudo alUIr no ~ 
De cada 100 pessoas que fazem a IeI1wi­

va. ce:ca de novema estarão acendendo de 
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novo seu cigano ao final de um ano. O 
começo é uma facilidade. mas ao final do 
teIteÍIO me. mais de 60% já desistiram. No 
""'11>. 7S'lI> voltaram a fumar. No final 
sobram uno pooc:a<. dedicadoo. que come­
guiram vencer o desafio. Mesmo e5!It:s. 
informam os .. peciulis.... raramente são 
viloriM05 na primeiro ve7H Deixar de fumar 
é um esforço individuai. corno demon.<Uam 
depoimentos de fUmantes • e.-furnames 
ouvidos por VEJA ao longo desta .-epon. 
gem. O consolo é que pela primeira \'0& se 
encontn. 110 país. um ambiente !OCiaI favo­
rá>el a quem deseja parardefurnar. O cida­
dão que abandona o cigano enfronta uma 
situaÇão oposralque..-...ou quando ad0-
lescente e começou a dar suas lraglIdas. 
Hoje, recebe cumprimento nas festas. ~ 
digllO de lIdJnimç60 junto aos amigos que o 
tinham como um caso perdido e sabe que 
.... das1do um eo<ernpIo melhor para os 
tilhas. Vinte. trinta 00 quarenta iIIIOS atrás. 
viv.se a !liituução contrâria. Fumar 6 que 
era channooo. o cigano era um admço que 
só embelezava. figura do uma pessoa IWljtJ 
rrportDgmt tl pág. 98~ Hoje. para quem 
deseja abondonar o cigano. o mundo .... 
girundo • ra_. 

A fumaça da 
• riqueza 

Da planta de fumo ao cigarro na 
padaria. o tabagismo no Brasil é um 
... negócio de 7 bilhões de reais 

o cigarro faz muito 
bem à saúde de 2.4 

milhões de brasileiros. Trabalhando nas 
lavouras de fumo. fazendo torça nas fábri­
cas e planejando vendas em escritórios. é 
groças ao cigarro que ele!; põem comida na 
mesa. pagam a escola das cnançalli e colo­
cam gasolina no carro. Movimenlando 
quase 7 bilhões de reais ao ano. a economia 
do cigarro ~ uma potência. já que seu fatu­
ramento equivale ao de duao; Ge~o;y Lever 
ou de três IBM. Há no Bra.'\il 3S milhões de 
fuman[C.'\, que. em média, consomem quinze 
cillélllOS por d~ Cada vez que 25 deles quei-
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rn=m sua coca diária de tabaco. eswio 
gastando dinheiro suficienre para colocar I 
quilo de feijão na panela de uma das ISO 000 
fanulias de agricultcns do sul do país. onde 
se planta quase todo o tabaco para ciganos 
consumido pelos br.JsiJeiros. 

Do ponto de vista econômico. a lUla con~ 
b'a o cigarro ~ inglória - ainda mais no 
Brasil. o primeiro exportador mundial de 
fUmo. titular de um mercado intcmo pn5s­
poro. em que as vendas subiram 9.4% de 
1994 paro 1995. O ministro da Saúde. Adib 
Jatene. pode até fazer camplll1lta 
antitabagista durante o dia. mas. à 

noire. seus colegas da área ecoRÓ­
mica se ajoelham para agntd<cer 
aos maias. que invenraram o vício 
de fumar. Quando um c:idadlo sai 
da padaria com um maço de CarI­
ton no bolso. deixando 1.70 real 
no caixa. ocorre uma operaç40 que 
só ajuda ao govemo. O empre!lá­
rio. o operário. o plantador de 
tabaco - chamado de fumicultor 
- e o comen:ianre irão ~ a 
módica quantia de 45 cenlavos 
entre si. O .... ...,re 1.25 real irá 
para o govemo. que fica. assim. 
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com mais de 70% de rudo oquilo 
que. movímenm., a inddslria da 
fullUlÇa. É muito dinheiro: são 
c~ ciganos para cada maço de 
vinre. Quem compra uma garrafa de vinho. 
por ell:cmplo. deixa 42% em impostos. Os 
niio fumantes. podem até reclamar da fuma­
ça em .Iocais inadequados. ma.'i 'deveriam 
reconhecer um mérito em quem vive com 
um cigano na mão: toda vez que um 
fumnnte ?á sua tragada está . tranSferindo 
renda para os não fumantes. 

Eauou_ .. "" .. -... _ Quem fez 
essa conta foram economista. .. da Uni\lersi­
diJde Duxe. nos E. .. tados Unidos, Eles 
demonstr.lC3rn que um maço de cigarros 
c~st.l. à soc~~ americana..a quantia de 
1.37 dólar. Aí estão incluídos IJ1ltamentos 
rMdicos para doenças ligodas ao tabaco. 
faltas ao trabalho e ~ mesmo incêndios 
domésticos, Em compensação. os fu/tUlRo 
tes retribuem com 1.95 dólar. Consideran. 
do nossa carga tributária de 73%. conlJ1l 
34% no máximo nos Estádos Unidos. o 
fumante verde-amarelo tem todo O direito 
de se considerar uma vitima do CUSto B,.. 
sil. Se o governo nio recolhesse. todos os 
anD5, quase 5 bilhões de reais em impostos 
do cigarro. haveria menos dinheiro para 
<lsfaltar ruas e estradas já tão csburacada.'i e 
o CPMF do ministro Jatene teria de custar 
o dobro. Outro fato. este lembrado pela 
revista inglesa Thl!' Econom;st. Como os 
fumante!li pagam as mesmas contribuições 
para a aposentadoria. mas. em média. mor. 
rem cedo. na prática acabam contribuindo 
para equilibrar a Previdência Social. 

Também foi o cigarro que criou. no Sra· 
... il. uma de sua. ... mais animada" e menos. 
conhecidas ilha!li de prosperidade. ··Well· 
come la the World Tobacco Capital". 
anunciam O!li outdoors espalhados pelas 
ruas de S.nta Cruz do Sul. a 155 quilôme­
tros de Pano Alegre. Nenhum exagero 
nessa "Capital Mundial do Tabaco", O ar 
da Cidade cheira a fumo. pois desde 1994 
S.nta Cruz do Sul E o maior pólo e.porta­
dor de folha de tabaco do mundo. Res· 
ponsável por 65% da receita municipal. o 
fumo levou prosperidade à cidade. de 

\ 91 000 habitantes. A renda per capita E de 
, 10 000 reais. Qua~ três vezes a média 

bnsileira. Há um carro para tr!s habitan­
tes. jomal diário. gimt,io esponivo para 
8 000 peS!lOllS. É de Santa Cruz do Sul o 
time de basquete Pony Corinthians, vice­
campeiO brasileiro. 

Em torno de Santa Cruz do Sul vivem 
30 000 famOias de agricultores para quem 
a plantaçlo de l4baco só nlo ~ uma bln­
ç!o porque ninguEm agradece quando tem 
de trabalhar de sol a sol. todos os dias. a 
famOia incluída. Mas é um mundo que 
não tem comparaçAo com a maioria dos 
agricultores do país. Carro. televisllo •• pa-
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relho de som. eletrOdomésticos estão dís- tes e lanchonetes. O país onde mais se fuma 
seminados em mas.\8. A lavoura do fumo é a Grécia. !.:om 3 000 cigarros per capita ao 
é uma da" melhores para ganhar dinheiro. ano. e. entre os desenvolvidos. o Jólpão é um 
por." o retomo é gar.mlido. Plantar t hec. colosso. São 2 500 cigarros por pessoa. O 
lare de leijão tem um custo tOlal de 308 anritlbagismo anda forte em alguns países 
reais e gera uma receita bruta de 400 desenvolvidos. mas tem sido mais barulhen· 
reais. O fumo custa bem ·mais caro. 3 686 to do que eficaz. Em dez anos. o consumo 
reais por hectare. ma.~ trnz uma receita de anual n~ paí~s do Hemisterio Norte caiu 
4 100 reais. A v.ntage.' do fumo é que de 2 800 pam 2400 cigarros. quando .té se 
ele utiliza a mão-de-obra da famllia. dis- ' poderia esperar mais. considerando que em 
pensando gastos com salários. Outro diversas cidade. ... dos Estados Unidos c I.k 
aspecto é a atitude da lndústria. que ofere· Europa só é possível fumar na rua. Nos raí-
ce todo O apoio ao agricultor. ali chamado ses mais pobres a situação é outra. Em deI 
de fumicultor. Financia implementas. anOS. o consumo per <.:apita subiu 22%:. píl~· 
adubos. escufas. promove visita'i de técni~ sando de I 150 cigarros por ano par.! I 400. 
coso tr~nspone e garante a compra do pro.. "As pessoas fumam mais quando têm 
duto. E a indústria também que estabelece dinheiro no bolso". diz Aavio de Andrnde. 
qual o tipo de fumo planta40 e ~ ~xt~nsào .... pra.ideiue da Souza Cruz.. empresa dona 'de 
de terra a ser cultivada. Trata-se de: uma 82% 00 mercado bmsjJeiro. que até <> final 
eSlnllégia para evitar a ofena excessiva - de 1996 terá desembolsado H I milhões de 
o que derruba os preços. reais na construção do maior centro de pr0-

cessamento de fumo do mundo, 
"OtNHIIRO NO BoLSo" - Entre dezembro e 
maio. Sanla Cruz do Sul" recebe centena.~ 
de compradores de tabaco vindos do ex.te~ 
rior. "O fumo brasileiro já 6 muito bom e 
melhora a cada ano", atesta o americano 
Denois Springs. No ano passado. as eJ\por­
tações brasileiras movimentaram t.3 
bilhão de dólares. num desempenho que 
melhora ano após ano e que só varia em 
função da conjuntura econômica interna. 
Quando o cidadão está com dinheiro no 
bolso. compra mais cigarro. Quando a 
grana apena. fuma menos. Nos Estados 
Unidos. explica Nestor lost. presidente da 
Associação Brasileira da Indústria do 
Fumo. Abifumo, a.1\ lavouras são grande!li e 
mecanizada ... No Bra~iJ. 85% das proprie~ 
dades com lavoura de fumo têm até 2S hec­
tares. dos quais 2 heclal'CS são ocuPJJdos 
por pés de tabaco. O plantio e a colheita 
!>Ao feitos pelo agricultor e sua (amma. ''0 
segredo do fumo brasileiro t que ele tem 
um tratamento artesanal". diz Hainsl Gra· 
low. presidente da Associação do.l\ Fumi· 
cultores do Brasil .• Afubm. Os grandes 
compradol't!li do fumo brasileiro são os paí­
ses do Leste Europeu. como Rússia. Polô­
nia e • República Checa. e também pai ... 
da Ásia Central. Ali E 
possível comprar nlo 
apenas tabaco brasileiro. mas até marca 
nacional. o Hollywood. 

Segundo um cálculo da Organização 
Mundial de Saúde. dos 5.6 bilhões de habi­
tantes do planeta um lotai de 1.1 bilhão 
pode ser considerndo fumante. o que faz 
deles uma população maior que a dos 
muçulmanos ou protestantes. Todos os 
anos. são consumidos 6 trilhões de cigarros. 
Os homens fumam mais 00 que as mulhe­
res. em quase lodos os lugares - ainda que. 
em países célebres pelo seu cigarro. como a 
Turquia. seja: comum ver mulheres. mesmo 
avós. dando fundas baforada .. em restaunm-

Cliente morto, 
cliente posto 

Nos Estados Unidos. a 
cada ano. de 4'1& a 5'1& dos 
fumantes abandonam o 
cigarro. A maioria tem 
mais de 40 anos. Outros 
tanlAis morrem. Para manter 
as vendas. calcula-se que a 
indústria deva n:cnIIU 
S 000 nows fumantes pOr 
diL Em se lralando de 
cigarro. o alvo preferencial 
t a juventude. "Eles sio 
fregueses por mais tempo". 
~ os m&Iic:os ame­
ricanos JOM Farquhar e 
Gene .. , Spiller. era Meu 
Úlrimo Cigarro. Tambtm 
sio ,fregueses mais fbis 
de conquisrar_ Nove de 
cada dez fumanteS acende­
ram seu primeiro cigarro 
entre os S e os 19 anos. Na 
porta da maioria dos col6-
gios de classe mtdia, nas 
principais cidades brasilei-

ras. 6 comum enconbV gIUpoI 
de adolescenteS fumantes. ' 

O fato de serem filhos da 
geraçio saúde ou de pais que 
abandonaram o cigano após 
uma longa lUla pessoIIi nIo an­
palha. Em muitos casos BIt 
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ajuda - pois um dc5 grandes 
csúmuJos para o COIJII!rçio_ 
a jIMIIIUdc ~ a man:a de rebel­
dia. em que segue valendo a 
oposição _ pais. A publicida-
de taIIIbán conta. A RJ. Rey­
noIds. por exemplo. nio heliUlU 
em produzir o personaaeIII Joe 
. CameI para i1US11111' suas peças. 
pubIiciWias. S um camelo bar­
roroso, a cat1\ em formaro de 
pênis. Segundo _ Jona-
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Íhan Franun na revista 71re 
NeM! YOIÚr, a empresa colocou 
deIiberadameme o anúncio nas 
loja c ban:s mais tRqilmlac!ne. 
por CSIIIdantes. A maioria dc5 
adoIesc::enIes despieza o poder 
de criar depcnd&eià que o 
cigano possui. Uma pesquisa 
feita nos EUA mostta que ape­
nas 5... dos esIIIdanIes sabem 
que uma peISOR que fuma IOdo 
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dia se toma depeuc"DIe após 
cinc:o anos. Fumar taJn~m 
ajuda a.se ligar • um grupo. o 

que ~ fundamental nessa 
fase da vida. "Meus amigos 
fumavam c cu queria enlnlt 
para • wnna". conta a estu­
dante paulisra Juliana SaiIO. 
15 anos. fumame desde os 
li. que consome dez cigar­
ros por dia. 

Em doze mlnutOl do con!da, um não_ 
de 40 I 50 anos consegue percorrer. em média, 2 quilômetros 

Fumantes resistem menos 

~~------------------
~~. ------------~-----
"F ...... _ •. 
12_'_' 
......,,~ ca IP".' _._' .... 
......... _ ..... g. 
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___ Era ...... " ... 
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·116 .... ___ ... ' 'I~ 

-e; Par .......... Il).!JI ~ 
_ .......... , t -:1 
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tJco..- t COIiG'. no mundo da modI­
_0_-0-,",",116 
modeIoe que,...... ..... , .......... ----- ... -.... ____ .Eu_"-_ 
__ ..... _Sau~ 

... - ---­....... _--_. 
u-_ ... _ ............ 
multo tempo. •• ~ .. , •• 
1*'11 .. 1 c .,.... CMO&t o do 
..... _ o I le i. Ia fumo -_.-...... -.. BOIt1-. 34_. _/o 

--­fumei 1n' ....... 
mente. Er8 uma _H_ .... 
importei com .. __o .... 
1'0 .......... _ • _ .... ,.,... 
II1II cIpno _ _ .. _IJIj- ...... 
".. impeou'.", FWMYa enquaeita 
...... __ do .......... NIo 

F ... R.OII_do ....... ... __ NIo __ 

tal .. o llIOtoe ......... iwtalçlu 8Odpmo.Ht-" __ _ 
do ........ __ .,_,. "" _ _---f6IeaO .... 
~ .............. "prl+a ... 
__ fumei. Sau _Icor .... 

... --- ....... -.. '-" 
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;0. efeito. do cigarro 
1 
f Como o fumo prejudIca 8 saúde .,. 
rlOCA' A ""'- do ........ cont6nl ..... do 4 700 
·.:_qu~dao quoIo_1ia 
$ COIICOIIC-, Parte d.I fvmaça,._ poli 
.~ _ ...... A nlcotl ... trogoda •• _ poli 
~ pulmio, do onde __ • ___ o 

.; ..... -
..... - pela. ..... =NI,.~: 11_.""" ' ....... , ·i. ............ -
..... Am ......... · ..... ~.-: 
·cIo_ ..... ,.....·· 
teclo __ ........ · ..... · m..... ....... __ -.... 
... -..... --. ..... -
.. ' lu, pu .• '0 dpno, que 
' .... nca. ..... do lido 'ID,lUlnfo 
do tu n..... ..... .iiOCiab 11D. o -_ ... -........ -lNpcIa _ sol da .-.ç.. ...... 
_ ..... -. Desu ,-. na 
....... braS .......... eecrtto: 'Joio UIooIdo .......... _ 55 __ GOl 

badio ................... O -- .-.;.. . '.:' ~," " ' .. _»~~~.:. 
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...... _Jitentel_ .... · 
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.......... M.;·C" , .... depoIe ..• 
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~.""Odllldl • _ ...... '-: .. 
i,: ".vlaloa ... vida .... turn.'." I: 
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ESCLARECIMENTO 
Em função das notícias divulgad!iS na imprensa sobre os cigarros brasileiros e 

com o objetivo de informar aos seus consumidores, a Souza Cruz, na condição 

de líder do mercado nác,ional, vem a público esclarecer: 

• Os cigarros que produzimos e vendemos no mercado brasileiro estão dentro 

dos padrões internacionais, com níveis de alcatrão, nicotina e monóxido de 

carbono compatíveis com os encontrados nos produtos comercializados hoje no 

mercado norte-americano e em diversos outros países. 

• Em hipótese alguma. a Souzà.' Cruz adiciona qualquer substância química ao 

cigarro, com o objetivo de mantpular os níveis de nicotina existentes no produto. 

• A amõnia é uma substância náruralmente presente na planta do fumo e a sua 

utilização na fabricação de cigarros tem como função realçar o aroma e o sabor 

do produto. O sal de amônia, sob a forma de bicarbonato de amônia, é também 

amplamente utilizado na indústria alimentícia, podendo ser adquirido facilmente 

no mercado, para preparação de alimentos. 

• A amônia está presente nos cigarros da Souza Cruz em índices inferiores aos 

verificados no mercado norte-americano, conforme análise do próprio Labstat 

Incorporated, laboratório canadense citado pela imprensa. 

• É inviável adicionar amônia a um cigarro na quantidade necessária para 

aumentar a nicotina liberada ao fumante. Caso isso fosse tentado, o cigarro 

perderia completamente suas características básicas. 

• A Souza Cruz faz avaliações periódicas e sistelÍ1áticas para, garantir a 

qualidade de seus produtos. O laboratório canadense Labstat Incorporated foi 

recentemente utilizado pela Souza Cruz para essas análises, concluindo mais 

uma vez que os cigarros produzidos pela Empresa estão em perfeita 

conformidade; no tocante aos teores de nicotina, alcatrão e monóxido de 

carbono, com os padrões internacionalmente praticados. 

• O Cigarro t um produto legalmente produzido e comercializado em todos os 

países do Mundo. 

SOUZA CRUZ 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) • Con- "Não.houve a destinação de recursos financeiros 
cedo a palavra à Senadora Emilia Femandes até as para a implantação do PAISM na sua totalidade e no 
18h30min. atendimento global à saúde da mulher, em todas as eta-

A SRA. EMIUA FERNANDES (PTB-RS. Pro- pas da vida, favorecendo o atendimento fragmentado". 
nuncia o seguinte discurso.) • Sr. Presidente, Sr"s e De acordo com elas: 
Srs. Senadores, hoje é o Dia Intemacional de Ação "Foram contempladas apenas ações de assis-
Pela Saúde da. Mulher,cuja temática este ano é o tência ginecológica, pré-natal e obstétricas". 
combate à mortalidade matema. Neste dia, gostarla- Como conclusão, o Fórum das mulheres gaú-
mos de. destacar algumas questões relacionadas chas apresentou propostas para enfrentar a situação 
com a situação das mulheres brasileiras. em geral e a mortalidade materna, em particular, 

as dados oficiais relativos à mortalidade mater- destinadas às diversas instâncias da sociedade. 
na no Brasil são estarrecedores. A cada 100 mil Ao Poder Executivo sugeriu-se: 
crianças nascidas vivas, 134 mulheres morrem por - ampliar a cobertura em aÇÕes preventivas às 
causa de problemas na gravidez, parto e pós-parto. doenças crônico-degeneraüvas e, em especial, aos 
Esse número é cerca de 14 vezes maior que nos Es- cânceres de mama e ginecológico; 
tados Unidos, 28 vezes maior que no Canadá e 30 - ampliar a cobertura pré-natal e pós-parto, al-
vezes maior que na Dinamarca e tem apresentado cançando o número recomendado pela Organização 
uma queda muito lenta nos últimos anos. Mundial de Saúde em consultas de pré-natal para 

Atualmente, apenas 73% das mulheres brasi- todo o universo de gestantes em cada município; 
leiras têm acesso à assistência pré-natal, sendo - desenvolver ações especIficas de assistência 
que, nas regiões Norte e Nordeste, esse percentual às adolescentes grávidas, com o objetivo de permitir-
cai para somente 12,1% das gestantes. lhes o prosseguimento de seu desenvoMmento so-

Segundo estudos do Ministério da Saúde de- cial, escolarização e acesso ao mercado de trabalho; 
monstram, um percentual elevado dos óbitos regis- - desenvolver ações de orientação e acesso 
trsdos poderia ter sido evitado, desde que as mulhe- aos meios de regulação da fertilidade, com ênfase à 
res tivessem tido acesso a medidas de prevenção e prevenção da gravidez indesejada ou precoce; 
realizado correto pré-natal. No mesmo documento, as mulheres gaúchas 

Entre as causas das mortes das mulheres es- também apontam iniciativas para viabilizar esses en-
tão a eclàmpsia - doença provocada por hipertensão caminhamentos, dentre os quais: 
arterial na gravidez " hemorragias pré e pós-parto - _ destinação financeira que garanta as ações 
nas mulheres que se submetem à cesariana -, tam- planejadas de modo a atender aos princípios de in-
bém as infecções pós-parto e ainda o aborto. tegralidade, universalidade, entre outros, e que seja 

Uma das principais causas do agravamento desta permanentemente divulgado à sociedade, garantin-
situação no País é a alta incidência de cesarianas, atual- do o controle social da aplicação dos recursos; 
mente três vezes maior em relação aos partos naturais. 

A luta das mulheres brasileiras, ao longo dos 
últimos anos, assegurou importantes conquistas 
neste campo, expresso no Programa de Atenção In­
tegrai à Saúde da Mulher - o PAISM. 

Apesar disso, o programa tem sido insuficiente 
para eliminar, ou pelo menos, no mínimo, reduzir de 
forma mais rápida, a grave situação que comprome­
te a vida de milhares de mulheres brasileiras. 

Em meu Estado, o Rio Grande do Sul, um Fó­
rum Unitário realizado na comemoração do 8 de 
março deste ano, considerou que: 

"Num breve histórico verificamos que o Siste­
ma Único de Saúde - SUS -, criado a partir da Cons­
tituição Federativa do Brasil, em 1988, não desen­
volveu de forma considerável a Política de Atenção 
à Saúde da Mulher"; 

Segundo as mulheres gaúchas: 

- desenvolvimento e promoção de recursos hu­
manos com garantia de formação permanente e 
continuada de supervisão que implique avaliação e 
educação em serviço e que favoreça aos profissio­
nais a pesquisa sobre seu próprio trabalho, bem 
como características de saúde e seus determinantes 
biopsicossociais próprios da clientela assistida; 

- realização de registros e fichários dos serviços 
sobre a situação das mulheres assistidas pelo PAISM, 
bem como tratamentos prescritos ou realizados, favo­
recendo os dados epidemiológicos, os censos demo­
gráficos e a transparência dos serviços prestados: 

Ao Poder Legislativo: I 

- encaminhamento e aprovação de projetos 
coerentes com a implementação de políticas de saú­
de para as mulheres; 

- encaminhamentos e aprovação de projetos 
referentes à saúde da mulher e às questões de de· 
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senvolvimento populacional de acordo com as polfti- de combate à mortalidade matema em Brasnia, com 
cas de saúde da mulher; a presença do Ministro da Educação, de autoridades 

Ao Poder Judiciário: ligadas ao setor, de Parlamentares, de entidades 
- agilização das questões jurldicas que envol- nã~emamentais e de lideranças femininas do 

vam os direitos da mulher quanto à segurança, saú- PaIs. 
de e integridades, promoção e manutenção da cida- A campanha, dentre seus objetivos, contempla 
dania, entre outros; reforçar o Programa de Assistência à Mulher, daque-

Ao Tribunal de Contas: le Ministério, e incentivar a formação e a Implemen-
- que no âmbito de suas funções controlem a tação de comitês de combate à mortalidade matema 

aplicação dos recursos destinados à execução das em hospitais públicos e privados em todo o PaIs. 
polfticas de saúde das mulheres, garantindo que as A campanha de informação e de esclarecimen-
mesmas não seja desviadas para outros fins: to inclui a veiculaça-o de peças publicitárias em rá-

Às entidades de classe: 
_ promover e fiscalizar o exerclcio profissional, dios e tevês, bem como a distribuição de manuais, 

bem como as condições de trabalho, salários e de cartazes e folhetos em postos de saúde e hospitais 
proteção à saúde da mulher e a garantia dos servi- e, certamente, o Ministério da Educação entrará 
ços prestados dos profissionais de saúde de forma conjuntamente. 
valorizada pela sociedade; Esta iniciativa do Ministério da Saúde é da má-

Neste inIcio de semana, também no Rio Gran- xima importância, pois precisamos reverter este qua-
de do Sul, por iniciativa da Comissão de Saúde e Meio dro dramático, responsável pela morte de milhares 
Ambiente, da Assembléia Legislativa do Estado, e sob de mulheres no PaIs. 
a coordenação da Vice-Presidente, Deputada Estadual O PaIs nunca será uma Nação justa plenamente, 
Jussara Cony, realizou-se o " Encontro Estadual sobre 
Saúde da Mulher, visando à 10" Conferência Nacional enquanto as cidadãs brasileiras tiveram suas vidas cai-
da Saúde, que ocorrerá em agosto, que definiu pl'()- fadas, exatamente quando vivem, talIIez. o mais impor-
postas para enfrentar esse grave problema. tante I'IlClllí6nto de realização e felicidade da mulher. 

Entre estas, destacamos: 
1) Elevar o patamar de compreensão da socie­

dade do significado da participação da mulher e da 
matemidade como função social; 

2) Levar, no processo da X Conferência Nacional 
de Saúde, que reúne amplos setores, a necessidade do 
compromisso da sociedade com a metade feminina, sob 
a ótica de sua plena inserção na vida econômica, polfti­
ca, social, cuttural e familiar, para que a igualdade COI"I­
quistada na lei se materialize na vida; 

3) Buscar que, via executivos ou emendas popula­
res e legislativas, se cumpram, nos orçamentos para 
1997, as Constituições Federal e Estadual, as LDOs e 
as Leis Orgânicas dos Municípios, os percentuais de do­
tação orçamentária para a Saúde e para o PAISM; 

4) Reforçar a luta geral da saúde: direito de to­
dos e dever do Estado, no processo da X Conferên­
cia Nacional de Saúde, atentando para a solução de 
pontos essenciais para a viabilização do SUS e do 
PAISM: 

a) Financiamento do setor 
b) Política de Recursos Humanos 
c) Modelo assistencial 
d) Controle social 

Como forma objetiva de garantir o SUS 
como um modelo de atenção à Saúde para 
a qualidade de vida. 

Sr. Presidente, ao concluir, gostaria de regis­
trar o evento realizado hoje, no qual o Ministro da 
Saúde, Adib Jatene, lançou uma campanha nacional 

Este compromisso de defesa da mulher, reafir­
mado na IV Conferência Intemacional da Mulher, em 
Pequim, é um dever que precisa se abraçado por to­
dos - Parlamentares, autoridades do Executivo e li­
deranças da sociedade civil. 

É preciso combater na raiz esse grave proble­
ma, dando condições materiais para que a mulher 
tenha acesso aos serviços de saúde, por meio do il"l­
vestimento no Programa de Apoio Integral à Saúde 
da Mulher, e outras iniciativas que possibilitem medi­
das de prevenção às causas da mortalidade. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, reafirmamos nosso compromisso de 
luta em defesa da saúde da mulher, solicitando 
que sejam anexados ao nosso pronunciamento os 
documentos retirados, no Estado do Rio Grande 
do Sul, referentes à avaliação do PAISM - Progra­
ma de Atenção Integral à Saúde da Mulher, por 
meio do fórum unitário de 8 de março, bem como o 
resultado do " Encontro Estadual sobre a Saúde 
da Mulher, realizado na Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul, nos dias 27 e 28 do 
corrente. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SR" EMILIA FERNANDES EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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PAISM 

PROGRAMA DE ATENÇÃO INTEGRAL A SAÚDE DA MULHER 

Com O objetiVO de retomar • impl8nt8Ç6o do PAlSM • Programa de AtençAo Integral' Saúde 
da MULHER· e visando inserir ouns aç6es relevlll1teS • saúde da MULHER; procurando glnlllir uma 
polítiCa de saúde integntl que atenda as necessidades das MULHERES em lDd8s as etapas da vida; 
procurando resgatar o exen:icio da cidadania, EntId8déS ri MovilTMll ilOá de MULHERES organiZadas, 
apOillal1i o perfil dos serviços de saúde no tmbito público e reivindicam 80 poder decis6rio • gararitia 
dessa implan1aç:6o. assim como alo açk> de I'eCUI"SOI llnanceiros que poaibililllm a execuçio das 
aç6es planejadas. 

Num breIIe hiSlórico. verffic:amos que o SUS • SISIemII ÚnlOO de Saúde • criado • partir da 
ConstIIuiçio Fedetaliva do Brasil. em 1988. tendo como diretriz princípios relevantes. eotre esses o de 
universalidade das aç6es de saúde prestando assisttncia • toda a pop"laçio. tendo como fonte de 
financiamento: UnilO. Estados e Municipios. Contudo.·nio ~oIveu· de forma COIISicIer*vel • 
POIilica de Atenç60 • Saúde da MULHER. Foram. COlitempladas apenas aç6es de assiSl6ncía 
ginecológica, pré-nataI e obstéII icas. Nio howe a deslinaçio de ~ llnanceiros para • 
implantação do PAlSM na 5UII toIaIidade e no atendimento globlll • saúde da MULHER. em todas as 
etapas da vida. favOi_1do o al8ndimentD fragmetltado. 

POI1anIo. os governalites em lDd8s _. inst6ncias devem obseIv. criteriosamente os dados 
epidemiOlógicos, censos denlOgl*ncos. reunir lDd8s _ informaç6es ter.entes • Saúde da MULHER. 
para possibilitar aç6es bem piai ejs 1_. reanos humanos, t6a1icos, fisioos, de forma a pluporc:ioow 
um serviço de saúde exlllhsivo a todas 85 MULHERES. considenIndo o aspecto quaJitalivo de 
assiSl6ncia. . . . 

Cabe ressaltar a impo!\lllCia de oIIseIV. as dlfelellças sóc:io-ecoil6micllS, cultulllis, raciais e 
étnicas inseridas no perfil da populaçlo em __ eregi6es especitical, deIIImIinando o modo de vida, 
incid6ncias de pIIIIlIogiIIS que levam muitaS v_ ao óbito, sem sequer danIm _ .. MULHERES 
a um serviÇO báico de saúde. 

Ainda em 11IIaçio. -1*'CeIa da populaçlo, obseIv_ que no COIrIaic1D social h6 a_,. 
participaçllo da MULHER no ITMII cadO de trabalho, a maiOIIa desempenhando dupla jornada, muitas 
vezes realiZandO atividades sem garantias de ploteçIIo • saúde e com 'e'é1os que nio gal8I1IBm 
aondiÇ6es de viCIa adeqUlldas, ampliando assim, o ciclo das ~iÇIS oriunda de suas ocupaç6es e a 
ela relacionadas, corno esliti.l os de su.a. hipeltensio, vllriz .. eotre outras. 

Os indiclldUi es epidemiológicOS em saúde da MULHER. apcIi Ita .... impo!\lllCia da in ........ iÇIo 
imediata e o desenvolvimento de aç6es sobre algumas priOricIIIdes. lsID postO, o Fórum Unitário de 
MULHERES prop6e 

AO PODEl't EXECUTIVO: 

a) ampliar a c:obertIn em aç6es pnwentivas" doenç_ cr6n1co degei ... dwas, em especial 
_ ctnceres de mama e ginecológico; 

b) ampl;' a aobert\Ira ~ e ~. alcançando o número ,ecome,ldado pela OMS • 
Organizaçio Mundial de Saúde em _lias de 1ri-naIaI. patII todo o uniVerIO de gestantes em cada 
municipio; 

C) ~OIver aç6es específicas de MSist6nci8 .. it1olesC1Ji ltes gr*vidaS, com apoiO SOCial e 
suporte in\erprOfissionl, CUi1I o objetivo de permitir-lhes o prosseguimenlO de seu desenvolvimento 
pes ...... esc:oIariZaçio e -.o ao metcado de trabalho; 

d) deSenvolver aç6es de orientaçio e -.o _ meioS de regulaçlo da fertilidade, CUi1I 6nfISe 
à prevençio de gravidces inde ejadas e ou preto es; 

e) acionar os meios de assisttncia e fiscalizaçio aompeteiltes ao município patII que os casos 
de interrupçio de gravidc indesejada protegidos pelo Código Penal venham a ser atendidos CUi1I 
presteza pela rede públiCa e conveniada; 

f) desenVOlver programas de prevençAo elas DSTa e HIV destinados a iltll"Ii,tar a realidade 
epidemiOlógica de progressiva contaminaç:60 de MULHERES; 
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g) prontuáno de saúde - clldemo de bOlsa que possibilite _ profissionais de saUde 
identificarem a MULHER e regiSú'llnlm as condiÇ6es de saúde das mesmas, bem como, os tratamentos 
elOU os encaminhamentos prescritDs de lom1a resumida permanente e continuada. No caderno 
estariam impt essas informaçóes lOOre • en. _ serviÇOS e _ direitos da MULHER sobre a saúde: 

h) registros - fichários dos serviÇOS sobre • siIuaçio das MULHERES assistidas pelo PAISM, 
bem como, tra1amentDS ptesuitos ou realizados flIvOl_1CIo os dados epidemiológicos, os censos 
demográficos e 11 transpar6ncia dos serviÇOS pte~.""; 

i) recursos humanos em saúde - deserNOIV~ com • garW1tia da foImaçio permanente 11 
continuada de supervisio que implique em avlllieç60 e ed'lcaçAo em serviÇO 11 que favoreça _ 
profissionaiS • pesquisa sobre seu próprio traI:laIho, bem como CIIf'IIdet istical de saúde e MUS 
determinantes ~s prÓptios da dientela assistida. GI/WItia de salários condizentes com • 
quaJiáade do desempenho profissional frente .. políticas e • demanda das quest6es rellltivas .. 
MULHERES; 

j) orçamento - destinaçAo financeira que garanta as aç6es planejadas de modo a aleilder os 
princípios de integralidade, universalidade, entre outros, 11 que seja perm'h& .teil'Mlnta divulgado • 
sociedade 11 garantinclo o COI.bule social de aplic:aç:Io dOS recursos; 

k) campanhas publíc:i*a - jliOinoç60 de Cllml*'ihas que eleYem o grau de cousd6i1da de 
população sobre • promoç:lio, manutençio e cuidados com • saúde das MULHERES; 

I) pan::eriIIS - pI'Oi1lOYer ~ com rnovima .tos sociais e envOlVicIos com • quesdo das 
MULHERES; 

m) ensi~ IIplicaçio de conteúáos que favoreçam • foImaç:Io específica 11 integrada de 
conhecimento sobre • saúde, políticas e saúde das MULHERES tanto no ensino formal quanto informal; 

AO PODE" lEqISLATIVO: 
li) projetOs de' orçamentD - enc:aminhamet.1D e aprovaçAo de projeIOS COIIIet.tes com li 

implemelitaÇão de políticas de saúde jIiII1i as MULHERES: 
b) projetos de lei - encamin/IaIT ..... tos e aprovaçAo de projetos ,ereteutes I Saúde da MULHER 

e as questões de desenYOIVimeno populacioNll de acordo com as políticas de saúde de MULHER; 

AO PODER JUDICIÁRIO 
li) que lIgilize as qo.-oes jurídiCas que envOlVam os díreitos de MULHER quanto • segurança, 

saúde e integridade, jIi 0ITI0ÇI0 e iI*1utellÇlo de cidadania, entre outros; 

AO TRIBUNAL DE CONTAS: 

a) que no ImbiID de SUIIS runç6es COI.b'uIem • aplicaçio dOS recursos destinados • ex8CI1Çlo 
das políticas de saúde das MULHERES, garantinclo que as lIIIISlII8I nAo sejam desviadas jIiII1i outros 
fins; 

ÀS ENTIDADES DE CUSSE: 

a) assodaç6es, oonseIhoa e sinálcalDS de CIaa, que no ImbiID de sua compettncias 
pt'Oi'i'Iovllm 11 fiscalizem o exercido profissional, bem como, as condiç6es de traI:laIho, de salinos, e de 
proteção à saúde do trabathO dOS jIiVI\ssIonais de saúde e os serviÇOS por etes pt estaclos à SociedIlCle. 

lUo Grande do Sul, 111 de mal'9Cl d. 1 .... 

FORUM UNITARIO DO 8 DE MARÇO 

A Co,,' It> (te s.Me c tdcio AIDIW- cIa .. Allembltia Lqir\Iti ... cio Rio GrII!IIc cio SUL ali 
coajUlltc 001II o Fórum de Mulbtreo. raIiz<N ., 27 de maio do 1996 o 11 Eacodro EIIMW 101ft W.s. da 
Mulbcr em coaIinuidldc a um proca.o de ~ ClIK K izl!c:ioo 110 I 1DccaIro, em 199'. eIIIR o Poder 
r,."mivo Edadual e a. ~ lOCiaM ClfJariz.dc- para preparar. participaçlo OI'I",i'ld. dai ~ 
• da ____ CvoIioiet>ciM cio Iaóde: Muaicipeic" 1!lboduol ~ X C'otL .. l ... ia do Soildo. 

o. pcticjpeote cio n EIIOOIáo ti I ,tjem que. boje.. lDIlI cio /fie lIUIICa, t sn;iIo e dociIivo 
,.ri ;,.-. 

• &Ix u ~ ~ cio pro,jdo DeO-b'bcral ali CUIIO DCI púI que pGroàDa a recado. o 
f, •• ....,. • exclullo un .. inalizaçJo lOciaI; 
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7) '-ir ...m-.. de lIIIIIIIfnI aa JIIIW'ha de ~ e 9,,8',', de vida _ lIICIo& 
__ -.1OIidma .jI-. 

lIeaIdoR EmIIia FeIIIIDIIa 
Depuc.do Ew..a s.at.oo ' " .. ,tI da em' • de llÔdu M .... Alllltioale I ALEIlGB 
Deputada li-. COII)" Vice f'laicltdc da comilllo de SaOde c Melo AIIlbiaIte I ALllI.GB 

Cc:r' 'acloDa . "riol ..... 'ellaIft~elaWlllhe 
DopNda MaU """- IIcJc1mam . 
V-a I fi CIbia ManIIbIo-Pltsic!ert& ela CmUdo 4e SItldt ela caa.. ~A 
lDi.t a..:bo • A" , oria a.p.:iaIde pcJt:har P6b1iow ,.u MuD.1PMP A 
Uda Pera ' CnmeJbo NacioDIl .toa DIràII:lI da l.tuIIB 
Douwa Jupiara ~ cOOldwdan ela RetiIo~ daPedonçJo cIan MuIbtrs de N~. 
""""" HelIo TovriIlI», _'. 5 çlk>.to C1ube ..... ,.. iN ~. do C1ube .... tÇ' ..... cio Porto 

:!rPiJllr. c ....... Muai .... WcIt ,+lo"" ~ C DIo BNdoal de s.t.dc 
CIair c.,.my. , FIIIIIduIica BioquImÍcI, Pror-a de SItIde Péblica da \JaMni' de , ... de BIrt& 

c.tIriDa, c_lheita do C_1bo N"""-' .te. DireitD. da MuD.. ~ da C",· 'o 4e 0'3 'zoçlo da 
X Cáaelld" NICioaII de s.AcIc 

Maio de 1996 
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!oúria loIt Aniúo -MMica CoonIsIadon do CoI8ivo PemàIiM de 8c1ll'1jc!ec!e e 8ItIdc di SIo P.Io,. 
Sea«*aia Euroti". da Itedo NocioaaI P....miDa de 80ácIe e Dirolmo ~ UQD1b~ do c.....n... do 
&aIt ele S&Qde UIÍI>I>~ .... do ~ 
1_ CuItOcIi~ FónIm de MuIbono 
Doutora 8mh Cóa:uv de lIouz.a- C "f odnn do l'rOji de *"1;10 , SIédo da MulIw di AIIemIIltia 
I .. ' j.aIlUI 
Córa ~-C_f ..... da UaiIo Dnsih 't. do Wulblnollll 

wrcia CIIIIIIt8'>- c.. VIva MIria ~ Ibo Yidam- Cbr!e da Delqaçlo ~ l'nICe.cn de • ela Chiaa, MaIlbro ela Arpc!apj. ele C~ 
• aaa.. Vooe-PlIsidosR da FedonçAo NocioaaI_ M ela ChiII& 
U Y1IC)'iaao Cbdi: de Divialil do ~ de 1mm!IC=i0lllll ela I'NMC 
Yq Illli<:bos>-Su~ ele Divido do Drpc1ameaIo hllçlls JatrmeÓOII.j. da PNWC 
Jodts s.- CPM- YI'B 
Mi • ...Jino V~ AçIo da Mulher Tnh«".... AMT 
Bulila JCicb. Fl>COSULCUTIU 
SIDIhIi Bucslo- ComeIbo MuDk.ipaI doi DirátoI de ('jdedenI. 
IoImda c.vaJbo. AMNO 
8claia 1Icmidt- 8MB 
Taaiaba Od&. P6nIID ele Mulbnt W..,. .... PUC/U 
Wra a- Cl'M-P'B 
Ala l.tIcia XDond- Vila NOYa Sala lUla. 
T_ Perreira- FD!KG8-8BSI 
Taez:ü.Ca'YIlcaIâ .. Clube Sai .. i,· 181 MDC 
.. Fetix-C~ CWAmi. ~irado Sul 
Li,;aele M_ Up F ......... ele C<wr+ete .oca.. 
TenzàIba Od& ~ AIaooYçIo CriIII PomIDiaa 
Idy~ M~dun.- doCaa 
.,.,. ........ ADI'Cr Amip.Ta.. 
E1aiD18oIrw- Mulbaw Nqnr CECADI 
AlIa ...... Sptdari- SBNillGUIUL 
__ Biacbi- 8INDLWUA 
~ Momeiro P..-Comdbo "mirir' de 8IIlde Imbt 
CJ.ucIio lünDiaio SiJva. .iAdiaIto doa ............ 
Sueli ,-. 0cIIãIwa 
Ndma Oliveira- o.w-. 
lucIi M"*iro- Medica- PMiwcA. ~U 
AmIIia loJdor 'I ..... . 
DIDcla .... n-.PT8-.... 'AadoU.n. _li> 
NcJift lIau6- A-iM«c SociaJ.. VIla Crar.dro do Sal toA 
AUIo DoaidII.. 8INDtAOUA 
F ..... S-FodonoçIoTnbf .... '· .. ~.A!!n rt ;b 
uu- "'-ya- 8ccRIArI& de Satide- .... dpIo de ....... 
Ncuu lkiDde~ us m- SMSPOA 
c",1ia M-.it Zibthr- Siadic.lo .... ioe • 8ta Crua do Sul 
HuJlidl' CIdncpe- CUS ;) 
CrioIiu Ze:hot- 4omóoçlo c..tadara u..w. ~ 
t.wilde c..:bio- MulJlaeo hpcleiru 
Uria MIria J~ 8ecn:Iiria ele SIIlele ele LI,jCIdo 
I'Mima .... --m. Du.ne. Ocaoblop DEP PMPA 
MiIda SlIoocboen PiDcPl· CoordcIIIdon lII'Idc Fedaw;Io 0I0d!& ele Mulhaeo 
~ da 8ilva- Movimcmo ele 8Iúdc P~ 
.a....~.2.DKS 
IIizdc a.,..· ~ Soda! 
N ...... MoIIa x..... .... PaDiDiGa Nao:icuI ele C. t#" ... CJacor 
Lia Padoei:v- !Iociedadt fi ......... 1uoIlç. Caridade • c. I' Lemao • PC40B Mlmicipel 
Doaioe Prma-~ ele s.tJcIe de o.6rio 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os bre o comportamento de autoridades do primeiro es-
Srs. Senadores Gilberto Miranda, Lúcio Alcântara, calão do Govemo. 
José Ignácio Ferreira enviaram discurso à Mesa, 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM) 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nos últimos 
meses, tem-se assistido a uma sangria inaudita de 
recursos públicos, que migram em direção ao siste­
ma financeiro nacional sob os auspícios do Progra­
ma de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimen­
to do Sistema Financeiro, o famoso Proer. Em per­
feita sintonia com a estação do ano em que nos en­
contramos, vários bilhões de reais rodopiam em re­
demoinhos desvairados, como folhas secas anima­
das pelo vento outonal. Lamentavelmente, não se sabe, 
ao certo, quantas são essas folhas nem para onde se 
destinam. Tudo está envo~o numa aura de mistério e de 
deSinformação, que mais combinaria com o outono das 
regiões temperadas, em que são comuns dias escuros, 
de céu cinzento; não com o firmamento límpido e leve 
de BrasOia, que clama por claridade. 

Quero criticar, neste discurso, não a existência 
de um programa de auxílio à reestruturação dos 
bancos, tal qual o Proer, mas sim a falta total de 
transparência com que tem sido conduzido até o 
momento. 

Não resta dúvida de que algo como o Proer se 
fazia necessário, desde o instante em que a superin­
fiação foi debelada em nosso País. sabe-se que o 
sistema financeiro, juntamente com nosso Governo 
de receitas indexadas, era o grande sócio da infla­
ção. Enquanto o setor produtivo da economia ia para 
o brejo, atolado pela inflação alta, os bancos prospe­
ravam, entre outras razões, por conta dos recursos 
do floating: dinheiro dos depósitos à vista dos cor­
rentistas, cujo valor real, sendo corroído pela infla­
ção, era apropriado pelos bancos, que o empresta­
vam a juros. Lucro alto, fácil e garantido. 

Diminuídas as taxas inflacionárias para pata­
mares mais civilizados, era natural que os bancos se 
ressentissem da falta de' alguns bilhões de dólares 
que anualmente lhes eram carreados pelo processo 
descrito. Certamente, causou espécie a fragilidade 
de alguns bancos cuja má administração era enco­
berta pelas receitas inflacionárias. Isso sem falar nas 
falcatruas em que outros se vinham envolvendo há 
anos e que a estabilidade monetária ajudou a detec­
tar. Além do mais, há graves suspeitas que pairam 
sobre a área de fiscalização do Banco Central e 50-

Mas fato é que nenhum país do mundo permite 
que grandes bancos quebrem, por medo de que um 
problema localizado evolua para uma crise de con­
fiança no sistema bancário, o que, por sua vez, teria 
o efeito de paralisar o sistema de pagamentos da 
economia, acarretando prejuízos incalculáveis para 
as empresas e para a sociedade em geral. 

Portanto, se perguntado a respeito da necessi­
dade de ajuda a bancos de grande porte com pro­
blemas patrimoniais ou de liquidez, eu responderia 
que sim, decerto não há como cometer a irresponsa­
bilidade de deixar o setor financeiro a sua própria 
sorte quando se corre o perigo do desencadeaménto 
de uma crise de confiança sistêmica. 

Entretanto, e este é o ponto que quero defen­
der, não se pode torrar bilhões e bilhões de reais 
nesse processo sem qualquer controle da sociedade 
e das instituições políticas dela representativas. De­
vemos todos ter pleno conhecimento de onde está 
sendo empregado cada centavo desses recursos, 
com que finalidade, em quais condições. A democra­
cia, Senhor Presidente, exige transparência nas açõ­
es dos agentes públicos, controle social sobre os 
atos de governo, não menos quando estão envolvi­
dos dezenas de bilhões de reais do contribuinte. 
Caso se agreguem às despesas com o Proer o di­
nheiro já gasto com os bancos estaduais e com o 
Banco do Brasil, alguns calculam 20 bilhões, outros 
30, não se sabe ao certo. 

Digo que os recursos que formam o Proer são 
dinheiro do contribuinte, porque verdadeiramente o 
são. O Governo, para tomar o Proer mais palatável 
aos olhos da Nação, tem divulgado a versão segun­
do a qual o Proer seria formado por dinheiro do de­
pósito compulsório dos bancos comerciais junto ao 
Banco Central e, portanto, por ativos do próprio sis­
tema financeiro privado. 

Nada mais longe da realidade. Pois os emprés­
timos do Proer são operações ativas do Banco Cen­
trai que implicam expansão da base monetária e que 
não diminuem em nada os direitos dos bancos co­
merciais contra o Banco Central em relação aos re­
cursos recolhidos como depósito compulsório. Ou 
seja, não há relação entre o dinheiro do Proer e os 
depósitos compulsórios. Como se diz por aí, uma 
coisa é uma coisa; outra coisa é outra coisa. Os em­
préstimos do Proer, eventualmente, até podem ser 
recuperados no futuro, caso os bancos mutuários 
honrem seus compromissos com o Banco Central, 
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mas sobre o dinheiro do Proer constituir recursos 
públicos não resta a menor dúvida. 

Todas as incertezas que pairam sobre a con­
dução do Proer , Senhor Presidente, poderiam ter 
sido dissipadas caso a CPI dos Bancos tivesse sido 
efetivamente instalada. Lamentavelmente, tal comis­
são foi bombardeada pelos aliados do Governo, que 
a temiam. A meu ver, não se justificavam os receios 
dos governistas no sentido de que a CPI pudesse 
redundar em instabilidade grave do sistema financei­
ro nacional. 

Pois quem tem força para barrar uma investi­
gação parlamentar apoiada pela maioria da popula­
ção brasileira, como mostram algumas pesquisas de 
opinião pública, naturalmente também teria força 
para colocar, na presidência e na relatoria da nati­
morta CPI, pessoas de sua confiança e de discem­
imento suficiente para conduzir a comissão de forma 
responsável. É assim pena que o Governo tenha op­
tado pela obscuridade. 

No Japão, cujas receitas anuais do Governo 
Central equivalem a todo o PIB brasileiro, a ajuda 
governamental de 6 bilhões de dólares aos bancos 
que operam no mercado imobiliário provocou uma 
virtual paralisação do Poder Legislativo, inconforrna­
do com a sangria de dinheiro público. No Brasil, paIs 
muito mais pObre em recursos, destinar 20 ou 30 bi­
lhões de dólares aos bancos, de forma pouco trans­
parente, parece não ser muito grave. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, temos 
ainda de avançar muito se quisermos dotar o Brasil 
de um sistema financeiro sólido, confiável, eficiente 
e responsável. O Banco Central, naturalmente, tem 
um papel fundamental a cumprir nesse quadro que 
queremos alcançar, devendo ser apropriadamente 
reformulado na sua institucionalidade. As iniciativas, 
as idéias e os projetos para a regulamentação do ar­
tigo 192 da Constituição, que trata do sistema finan­
ceiro, constituem o primeiro passo nessa direção. 

Há projetos, em circulação no Congresso, de 
autoria do PMOB, de deputados do PT, do deputado 
Francisco Dornelles com a colaboração do ex-depu­
tado César Maia, do deputado Antônio Kandir. En­
fim, a discussão sobre a regulamentação do sistema 
financeiro já está madura para uma decisão do Con­
gresso a esse respeito. 

Por exemplo, há de se aperfeiçoar o sistema 
de fiscalização governamental das instituições finan­
ceiras. Essas devem ser tratadas como entidades 
semipúblicas, uma vez que sua má gestão inevita­
velmente acaba por provocar gastos do dinheiro do 

contribuinte em sua capitalização, como demons­
tram os fatos recentes. 

Seria outrossim conveniente que o Banco Cen­
trai pudesse caminhar em direção a maior inde­
pendência, gozando seu presidente e seus diretores 
de mandatos fixos, para que a entidade estivesse a 
salvo de pressões políticas espúrias. Todavia, uma 
maior independência do banco teria de ser precedi­
da de uma verdadeira limpeza no cipoal de leis, de­
cretos, portarias e resoluções do Conselho Monetá­
rio Nacional que permitem ao Banco Central imis­
cuir-se nos mais variados setores da vida econômica 
nacional. Até em sorteios e em consórcios o Banco 
Central se mete, o que não é papel digno da autori­
dade monetária. 

Num novo estatuto para o Bacen, essa entida­
de teria de ser responsável apenas pelas taxas de 
juros e pela base monetária, talvez a fiscalização 
bancária, caso se julgasse necessário, e nada mais. 
Em outras palavras, função do Banco Central: con­
dução da política monetária com o objetivo de pre­
servar o poder aquisitivo da moeda nacional. Ponto. 

Finalmente, gostaria de reiterar que não con­
cordo e não compactuo com a falta de transparência 
envolvida na liberação dos recursos do Proer. Como 
disse e repito, são dezenas de bilhões de dólares. 
Não há como não pensar que o Govemo está sendo 
irresponsável e perdulário. Não temos elementos 
claros o suficiente para formar juízo diverso. 

Estão aI as sérias dificuldades experimentadas 
por setores da indústria nacional em face da maior 
concorrência estrangeira. Esta aí o desemprego em 
alta, a exigir recursOs para realocação de mão-de­
obra. Esta aí a Saúde mendigando um famigerado 
imposto do cheque para ver se consegue arrecadar 
mais 3 bilhões de reais este ano. Enquanto isso, o 
Governo promove um festival de mais de 20 bilhões 
de reais, com o dinheiro do contribuinte, para desti­
ná-los a bancos falidos e incompetentes, de uma 
maneira totalmente nebulosa. 

Como diria Hamlet, há algo de podre no reino 
da Dinamarca. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ontem, dia 27 de 
maio, transcorreram exatos 50 anos da data da pro­
mulgação do Decreto-Lei nO 9.295 pelo, então Presi­
dente da República, General Eurico Gaspar Dutra. 
De transcedência histórica, o referido decreto criou o 

. Conselho Federal de Contabilidade e os seus Con-
selhos Regionais, que hoje registram e fiscalizam 
nada menos que 330 mil contabilistas e técnicos em 

/ 
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Contabilidade em todo o país. Nesse mesmo doeu- agradecida. rende a homenagem devida aos heróis, não avalia-
mento, foram definidas as atribuições profissionais ram a grandlosidade do seu legado. 
do Contador e do Guarda-livros, categoria esta his- Hole, é indiscutfvel a importância da Classe ContábU para o 
tórica e praticamente desaparecida da realidade Pais. Ela está presente em todos os setores, registrando os fatos, 
econômica e financeira do Brasil. prestando infonnações necessá~as ao desenvolvimento. 

Desta tribuna, gostaria de registrar esta data, Orgulhamo-nos em poder dizer que nada ocorre sem nos-
comemorada por todo o pais, através dos Conselhos sa cont®uição. 
Federais e Regionais de Contabilidade, como tam- Somos homens de Ciência. Dela nos valemos não apenas 
bém por outras entidades representativas dessa ca- para nos manter atualizados mas pela consdêncla de sua Impor-
tegoria. tMeIa para o progresso. 

Neste momento, junto-me às reconhecidas ho- Conquistamos novos espaços. temos dado mostra de que 
menagens prestadas à classe contábil do Brasil, em somos capazes de atuar em universos maiores. 
especial às de meu Estado, o Ceará. UHrapassamos fronteiras. Nossas propostas são pontes a 

Gostalia, entretanto, de que fosse transcrito nos ligar ao resto do mundo. 
para os anais desta Casa Legislativa, o trabalho inti- Ordenamos o ftuxo da riqueza, maximizamos os recursos, 
tulado "as dimensões de um feho', de autoria do apontamos caminhos mais seguros, mostrando que as promes-
Contador José Maria Mendes, Presidente do Conse- sas da esperança con~nuam vivas. 
lho Federal de Contabilidade. Ao procurar entender o que significam hoje a proftssão do 

Era o que tinha a dizer_ contabiHsta e a categoria como um todo, presentes na estrutura 
Muito obrigado. do País. podemos avaliar as dimensões do feito daqueles homens 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR- LÚCIO ALCÂNTARA EM SEU DIS­
CURSO. 

AS DIMENSÕES DE UM FEITO 

Contador Josê Maria Martins Mendes 

Presidente do Conselho Federal de Contabilidade 

Tento Imaginar que emoções sentiram os homens a quem 
devemos a regulamentação de nossa profissão, no dia em que o 
Presidente Dutra, no austero Palácio do Catete, assinou o decreto 
tão esperado. 

Gostaria de conhecer que avaliação fizeram aqueles abne­
gados proflsstonals do real significado daquela conquista. 

Procuro apossar .. me de seus sentimentos, sentir o que eles 
sentiram, e não consfgo livrar-me da idéia de que a avaliação feita 
por eles foi extremamente modesta. 

Fundamento minha te .. no saber que a modé~a é quali­
dade dos grandes homens. 

Os heróis sempre julgam seus feitos como algo ao alcance 
de qualquer um de nós, simples moriais. Reforço-a pela impossi­
bilidade de Imaginar, àquela época de Incertezas do após guerra, 
nosso Pars de contonnação puramente agrlcola, transfonnando­
se nesse gigante de atividades diversificadas, solo de uma nação 
sul generis, fonnada de etnias tão diferentes mas solidamente 
unidas pela mesma !rngua, pela crença no milagre da união pelo 
amor à terra, pela veneração aos mesmos símbolos, pelo culto 
aos mesmos heróis e pela esperança de poder engrandecê-Ia 
para os descendentes. 

Acredfto, pois, que nossos antecessores a Quem. não ape­
nas nós, os trezentos e trinta mil contabilistas, mas a pátria Inteira, 

que, há cinqüenta anos, provaram aos nossos governantes a im­
portância da regulamentação da profissão. 

Eles construiram os pilares de um projeto gigantesco. Con­
fiaram sua edificação a contabiltstas conscientes de suas respon­
sabiUdades e que, ao longo destas cinco décadas, dedicaram-se 
a construi-Ia, engrandecendo-o pela dignidade e pelo respeito 
merecido. 

O patrimônio moral que herdamos. construido por todos 
aqueles contabilistas dispersos por este Imenso Pais, é de tal di­
mensão que sobre cada um de nós pesa o dever de engrandecê­
lo pela dignidade, valorizá-lo pelo conheCimento. forialecê~o por 
ideais comuns, solidificá-Ia pelo atendimento aos Interesses da 
sociedade. 

O peso da obrigação de transferi-Ia, sem jaça, às gerações 
futuras pode nos vergar os ombros mas, em nenhuma hipótese, 
poderá nos levar a fazer concessões. 

Queremos ser dignos daqueles homens de feitos heróicos 
que, há cinquenta anos, acreditaram numa idéia, anteviram a im­
portância da disciplina, deixaram os descrentes à margem da es­
trada, ousaram como era necessário ousar. 

o SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, são mais do 
que conhecidos os malefícios que o fumo traz à saú­
de. Cada cigarro consumido representa um tempo a 
menos na vida do fumante, e o Ministério da Saúde 
tem continuamente alertado a população brasileira 
para as inúmeras doenças provocadas por esta fu­
maça assassina, entre elas o câncer pulmonar. 

Malgrado os conselhos e os avisos dos médi­
cos, ainda existe no Pafs uma imensa legião de fu­
mantes, brasileiros que, pelo prazer duvidoso de 
uma tragada, assumem riscos inconceb(veis e se 
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deixam enredar cada vez mais no perigoso vício. Desgraçadamente, Sr. Presidente, Srs. e Sr"s 
São suicidas em potencial que votam olímpico des- Senadoras, os efeitos nocivos desse genocídio quí-
prezo às estatísticas e que não vêem nenhuma rea- mico irão se refletir com incidência maior sobre as 
ção deletéria no cigarro que consomem. Para eles, o classes menos favorecidas da população, aquelas 
cigarro perigoso é o que está nos lábios alheios. que consomem os cigarros chamados populares e 

Não satisfeita em já ter sob seu tacão milhões que são justamente os que contêm maior percent-
e milhões de brasileiros, mantendo-os acorrentados agem de substâncias assassinas. O maço de Derby 
ao vício maldito, a indústria do fumo começa a se K. Size, um dos mais baratos da praça, é um mata-
utilizar de métodos criminosos para aumentar a de- dor em potencial. Cada um desses cigarros, a marca 
pendência do fumante. Estudos recentes realizados mais comercializada no Brasil, tem 1,10 mg de nico-
pelo Ministério da Saúde indicam claramente que a tina, três vezes mais do que o nível a partir do qual 
juventude não se deixou seduzir pelo cigarro e enca- se cria definitivamente a dependência. 
ra até com asco aqueles que o usam nas suas proxi- Os desempregados, os cidadãos de salário mr-
midades. As campanhas de esclarecimento público nimo, os fumantes 'se me dão", os desesperados 
desenvolvidas pelo Govemo Federal alertando para que vêem imagens de grandeza numa espiral de fu-
os males provocados pelo fumo e a marginalização maça, os desafortunados, os que passam pela vida 
que vem sendo imposta ao fumante, vedando-lhe o sem jamais tê-Ia vivido, são esses os infelizes con-
consumo de cigarros nos aviões, restaurantes e re- sumi dores do veneno que o cartel do diabo está im-
cintos fechados assustaram a indústria da fumaça. pondo à população brasileira. Para eles, não haverá 
Não tendo registrado o ingresso de fumantes jovens hospital especializado para salvá-los das garras do 
no contingente anteriormente açambarcado, a indús- câncer. Morrerão na dor. 
tria do cigarro inventou uma tecnologia macabra Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a de-
para impedir que aqueles que já tivessem sido en- núncia do Ministério da Saúde contra os abusos da 
golfados pelo vrcio jamais o abandonassem. indústria do fumo é da maior gravidade e deve ser 

E como a indústria do fumo está mantendo o encarada com a seriedade que ela merece. É uma 
seu exército de fumantes irreversíveis? Simplesmen- hipocrisia afirmar-se que o fumante inveterado co-
te, Senhor Presidente, Senhoras Senadoras e Se- nhece os malefícios do cigarro e se insiste em man-
nhores Senadores, criando artifícios químicos para ter o vício é porque não tem nenhum apreço pela 
que a dependência do viciado em relação ao cigarro vida. Digo que é hipocrisia porque, nesse caso, o ci-
aumente numa proporção aterradora. O fumante dadão está sendo criminosamente enganado pelos 
atual está sendo sadicamente compelido a fumar por seus fornecedores. Não estamos mais falando de 
ele e por aqueles que se recusaram a participar do suicídio coletivo. Falamos, sim, de assassinato em 
festival da fumaça. massa. 

A indústria do cigarro está praticando um crime Dessa hecatombe, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
contra a população brasileira. As diversas empresas 
que operam no mercado constituíram-se num maca- Senadores, não escapam nem aqueles que nunca 
bro cartel, aumentando seus lucros e dobrando o nú- colocaram um cigarro na boca. O polvo assassino 
mero de cruzes nos cemitérios. abraça a todos - fumantes e não fumantes - com 

seus tentáculos malignos. Não se trata de figura de 
retórica ou de violenta manifestação antitabagista. O 
relatório do Ministério da Saúde afirma que o consu­
midor do Derby leva para seu pulmão 17,10 mg de 
alcatrão a cada cigarro utilizado. Os fumantes passi­
vos - aqueles que se encontram nas imediações -, 
recebem uma carga de 40,46 mg de alcatrão por ci­
garro. 

Em estudo encomendado pelo Ministério da 
Saúde e que mereceu ampla divulgação por parte 
de dois prestigiosos órgãos da imprensa brasileira, 
O Globo e Veja, revela-se que o cigarro brasileiro 
não é mais um veneno que mata lentamente. Agora 
ele aniquila rapidamente a sua vítima, já que o pro­
duto passou a sofrer uma série de manipulações quí­
micas, com o propósito de manter o usuário na total 
dependência. Os teores de nicotina e alcatrão utiliza­
dos na fabricação do cigarro nacional estão acima dos 
padrões aceitáveis em países do Primeiro Mundo e, 
mais grave do que isso, a indústria aumentou a pre­
sença da amônia, facilitando a absorção da nicotina e 
fortalecendo a dependência do viciado. 

Não sou fumante e nem nunca fui, mas respei­
to aqueles que sentem prazer quando tragam o seu 
cigarro. Trata-se de uma opção de vida, ou de mor­
te, não importa. O que necessariamente importa é 
que não posso me manter omisso e indiferente 
quando a indústria do cigarro, através da manipula­
Ção criminosa das substâncias qurmicas que usa em 
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seu produto final, continue a agredir impunemente o tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
meio ambiente e a colocar em risco a vida dos brasi- Anais do Senado Federal, do artigo "A questão do 
leiros, fumantes ou não fumantes. menor, adoção e tráfico", de autoria de Celmilo Gus-

Em nome desse raciocínio, decidi elaborar pro- mão - Juiz de Direito, publicado no Diário de Per-
jeto de lei que apresentarei no decorrer dos próxi- nambuco, edição de 24 de janeiro de 1995. 
mos dias ao Senado Federal, obrigando a indústria _ 5 _ 
do fumo a produzir cigarros com teores de nicotina e 
alcatrão idênticos aos dos padrões internacionais. 

Só assim, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, conseguiremos impedir que este País seja des­
truído por uma cortina de fumaça. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão extraordinária 
das 18h30min, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

REQUERIMENTO Nº 153, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
153, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo "Lei de Uso do 
Solo", de autoria de Sydia Maranhão, Secretária de 
Planejamento Urbano e Ambiental do Estado de 
Pernambuco, publicado no Jornal do Commércio, 
edição de 24 de janeiro de 1995. 

-2-

REQUERIMENTO Nº 154, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
154, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solicftan­
do, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo "E o idoso em Pernam­
buco?", de autoria de José Cartos Cavalcanti - profes­
sor do Departamento de Economia da Universidade 
Federal de Pemambuco, publicado no Diário de Per­
nambuco, edição de 26 de janeiro de 1995. 

-3-
REQUERIMENTO Nº 155, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
155, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do editorial 'Municipaliza­
ção da Saúde", publicado no Jornal do Commér­
elo, edição de 26 de janeiro de 1995. 

-4-

REQUERIMENTO Nº 156, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
156, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solici-

REQUERIMENTO Nº 157, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
157, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "Rumo 
ao terceiro milênio', de autoria de Dom José Cardo­
so - Arcebispo Metropolitano de Olinda e Recife, pu­
blicado no Diário de Pernambuco, edição de 26 de 
janeiro de 1995. 

-6-
REQUERIMENTO Nº 170, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 170, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, soli­
citando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo intitulado 'Refi­
naria em Pernambuco', de autoria do Advogado 
João Monteiro Filho, publicado no Jornal do Com­
merelo, edição de 9 de fevereiro de 1995. 

-7-
REQUERIMENTO Nº 171, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento 
nº 171, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, soli­
citando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo 'Casa Grande & 
Senzala", de autoria do Jornalista Edson Nery da 
Fonseca, publicado no Jornal do Commerclo, edi­
ção de 5 de fevereiro de 1995. 

-8-

REQUERIMENTO Nº 172, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimrm­
to nº 172, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, 
solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do artigo 'Recife, 
também um pólo de saúde', de autoria do Dr. Mar­
co Maciel, Vice-Presidente da República, publica­
do no Diário de Pernambuco, edição de 5 de fe­
vereiro de 1995. 

-9-
REQUERIMENTO Nº 173, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 173, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, soli-
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citando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Votação, em turno único, do Requerimento nO 
Anais do Senado Federal, do artigo Pernambuco, 410, de 1995, do Senador Júlio Campos, solicitando, 
sim, publicado no editorial do Jornal do Comércio, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
edição de 5 de fevereiro de 1995. Senado·Federal, do artigo Controle do Judiciário, do 

-10 _ Ministro Carlos Velloso, Presidente do Tribunal Su­
perior Eleitoral, publicado no Jornal do Brasil, edi-

REQUERIMENTO N°181, DE 1995 ção de 22 de março de 1995. 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to nO 181, de 1995, do Senador Guilherme Palmei­
ra, solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do pronuncia­
mento do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, Dr. Fernando Henrique Cardoso, trans­
mitido em cadeia nacional de rádio e televisão e 
transcrito em sua Integra na Folha de S. Paulo de 
8 de fevereiro do corrente, onde Sua Excelência 
expõe as metas do Governo para a área da educa­
ção. 

-11-

REQUERIMENTO N° 183, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n" 183, de 1995, do Senador Pedro Simon, soli­
citando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo Os laboratórios 
de Fernando Henrique Cardoso, de autoria do Jor­
nalista Gilberto Dimenstein, publicado na Folha de 
S. Paulo, edição de 15 de fevereiro de 1995. 

-12-
REQUERIMENTO N° 410, DE 1995 

-13-
REQUERIMENTO N° 565, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
565, de 1995, do Senador' Guilherme Palmeira, soli­
citando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo de autoria do 
Jornalista Gilberto Dimenstein, publicado na Folha 
de São Paulo, de 8 de abril de 1995, int~ulado Ca­
deia neles, presidente. 

-14-
REQUERIMENTO N° 656, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nO 656, de 1995, do Senador Esperidião Amin, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do Editorial intitulado li­
bertinagem Partidária, publicado na Folha de S. 
Paulo, edição de 25 de abril de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h31min.) 

Ata da 79~ Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 28 de maio de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Eduardo Suplicy e Ney Suassuna 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes 
os srs. senadores: - Ademir Andrade - Antônio Car­
los Valladares - Artur da Távola - Bello parga - Be­
nedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral - Car­
los Bezerra - Carlos Wilson - Casíldo Maldaner -
Coutinho Jorge - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Emnia Fernandes - Ernandes Amorim - Esperidião 
Amin - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Mi-

randa - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo 
Napoleão - Humberto Lucena - [ris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João França - João Ra­
cha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Alves - José Bianco -
José Eduardo Dutra - José Eduardo, Vieira - José 
Fogaça - José Ignácio Ferltira - José Roberto Arru­
da - José Sarney - Lauro Campos - Levy Dias - Luci­
dia Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marlu-
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ce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suas- das reuniões de Plenário e das principais Comissõ-
suna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Simon - es. A programação, com proposta educativa, será 
Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan Calhei- complementada com entrevistas sobre temas nacio-
ros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero nais e regionais, debates, boletins informativos, in-
Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebas- formações de utilidade pública. 
tião Rocha - Sérgio Machado - Totó Cavalcante - Quanto ao uso de um canal de radiodifusão 
Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Ome- pelo Senado Federal, é pacífico que a Instituição a 
las ela faz jus como poder da União, enquanto pessoa 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A lis- jurídica de direito público interno, conforme insculpi-
ta de presença acusa o comparecimento de 69 Srs. do no art. 2' da Carta Magna. A Casa acede, nessa 
Senadores. Havendo número regimental, declaro condição, a canal de radiodifusão sonora em fre-
aberta a sessão. qüência modulada com fins exclusivamente educati-

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra- vos, no exercício de sua competência constitucional. 
balhos. Entendendo que a proposta se ajusta aos obje-

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. tivos de modemizar e dar transparência ao' Parta-
l' Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. menta, contamos com o indispensável àpoio dos Se-

São lidos os seguinte: nhores Senadores para sua aprovação. 
Sala das Sessões, 28 de maio de 1996. - Júlio 

Campos - Renan Calheiros - Levy Dias - Antô-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 53, DE 1996 nio Carlos Valadares - Ney Suassuna. 

Cria a Rádio Senado e dá outras providências 

O Senado Federal resolve: 
Art. l' É criada a Rádio Senado, órgão de ra­

diodifusão sonora do Senado Federal. 
Parágrafo único. A Rádio Senado é subordina­

da à Subsecretaria de Divulgação, sob a supervisão 
da Secretaria de Comunicação Social do Senado 
Federal. 

Art. 2" A Comissão Diretora, em ato próprio, 
definirá as atribuições e o funcionamento da Rádio 
Senado. 

Art. 3' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4' Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

Esta proposição objetiva dotar o Senado Fede­
ral de um órgão juridicamente capacitado para radio­
difusão sonora das atividades desta Casa do Con­
gresso Nacional. 

Com o apoio do sistema Senado Radiosat - já 
em funcionamento, a programação da Rádio Sena­
do-FM não ficará restrita a Brasnia e adjacências. 
Ela será disponibilizada para cerca de 3.000 emisso­
ras de rádio do País. Este número deverá crescer 
com a possível regulamentação das emissoras c0-
munitárias. 

A criação da Rádio $Bnado, uma vez aprova­
da, possibilitará uma maior aproximação da Institui­
ção com a sociedade através de uma programação 
vottada principalmente para a transmissão - ao vivo, 

Ata da .,. Reunião Ordinária da Comissão Diretora 
a ser realizada em 16 de maio de 1996 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezesseis 
de maio de mil novecentos e noventa e seis, reuniu­
se a Comissão Diretora do Senado Federal, com a 
presença dos Senhores Senadores Júlio Campos, 
Segundo Vice-Presidente, no exercício da Presidên­
cia, Renan Calheiros, Segundo-Secretário; Levy 
Dias, Terceiro-Secretário e o suplente Antônio Car­
los Valadares. Declarado aberto os trabalhos pelo 
Senhor Presidente, passa-se à apreciação da se­
guinte pauta: Item 1: Requerimento n" 437, de 1996, 
de autoria do Senador Gilberto Miranda, no qual soli­
cita a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo publicado na Folha de S. Paulo, intitulado 
'Ensino ruim e elitista". Aprovado. Item 2: Requeri­
mento n" 438, de 1996, de autoria do Senador Pedro 
Simon, no qual solicita a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo publicado no jomal Zero 
Hora, intitulado 'O dever de morrer". Aprovado. Item 
3: Requerimento n' 472, de 1996, de autoria do Se­
nador Gilberto Miranda, no qual solicita a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, dos artigos publi­
cados no jomal Tribuna da Imprensa, intitulados 
"Um cidadão brasileiro no mundo". "Quem tem con­
dições para substituir Havelange?" e 'De campeão 
de natação à Presidência da FIFA". Aprovado_ Item 
4: Processo n" 015715/95-7, de solicitação da Sub­
secretaria de Administração de Material de Patrimô­
nio, para execução das medidas necessárias, visan­
do a alienação, mediante leilão, dos bens inservf-
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veis, ociosos ou anti econômicos para o Senado Fe- do, manuscritooufotografado,classificadocomotal 
deral. Aprovado. Hem 5: Porcesso nO 005056/96-9, e que deva ser de acesso restrito, motivo de se-
que trata de proposta de alteração do Contrato de gurança e interesse da sociedade, do Estado ou 
Prestação de Serviços celebrado entre o Senado do cidadão. 
Federal e a Empresa Renan - Construções e Ser- Art. 2· Classificar um documento como sigiloso 
viços LIda. Aprovado. Item 6: Proposta de nova é atribuir a ele certo grau de sigilo em virtude de seu 
autorização a que foi conferida pela Comissão Di- conteúdo. 
retora, em reunião em 8 de novembro de t 994. Art. 3" São graus de sigilo: 
Aprovado. Item 7: Processo nO 0203t 9/95-9, que I - secreto: para documentos que requeiram 
trata de solicitação da Subsecretaria de Taquigra- elevadas medidas de segurança e cujo teor ou ca-
fia para a realização de concurso público, com vis- racterísticas só possam ser do conhecimento de 
tas à substituição de 11 (onze) servidores para pessoas que, embora sem ligação íntima com seu 
ocuparem as vagas decorrentes de aposentado- conteúdo e mauseio, sejam autorizadas a deles to-
rias e outros afastamentos, com parecer favorável marem conhecimento em razão do desempenho de 
da Secretaria de Controle Interno. Item 8: Proces- cargo ou função; 
so nO 006954/96-0, que trata de comunicação feita /I - confidencial: para documentos cujo conhe-
pelo Senador Darcy Ribeiro de sua ausência do cimento por pessoa não autorizada possa dificultar o 
paíS no período de 12 a 31 de maio do corrente trãmne e o desenvolvimento da ação administrativa 
ano. Aprovado. Item 9: Projeto de Resolução, que ou ser prejudicial aos interesses nacionais, de enti-
'cria a Rádio Senado e dá outras providências'. dades, ou de indivíduos; 
Aprovado. Nada mais havendo a tratar, o Senhor /lI - reservado: para os documentos que não 
Presidente, às onze horas, declarou encerrada a devam ser do conhecimento do públiCO em geral, no 
reunião, determinando que eu, (Agaciel da Silva interesse do serviço. 
Maia), Diretor-Geral do Senado Federal, lavrasse Art. 4" Prazo de sigilo é o período durante o 
a presente Ata que, após aprovada, vai assinada qual se veda o acesso à informação contida em do-
pelo Presidente. cumentos classificados como sigilosos. 

Brasflia, 16 de maio de 1996. - Senador Júlio § l' Os prazos, variando conforme o grau de 
Campos 2" Vice-Presidente, no exercício da Presi- sigilo, são: 
dência - Senador Renan Calheiros, 2" Secretario, I _ secreto: 15 anos; 
Senador Levy Dias, 3" Secretário, Senador AntônIo 
Carlos Vafadares, Suplente, Senador Ney Suassu- /I - confidencial: durante o trâmite de docu-
na, Presidente. mento ou, após ultimado, 5 anos; 

lU - reservado: durante o trâmite do documento (A Comissão' de Constituição, Justiça 
ou, após ultimado, 2 anos. 

e Cidadania). 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 54, DE 1996 

Dispõe sobre documentos sigilosos 
no Senado Federal, de acordo com os pa­
râmetros traçados pela lei n" 8.159, de 8 
de janeiro de 1991 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1° Os documentos de natureza ostensiva e 

sigilosa produzidos ou recebidos pelo Senado Fede­
ral, no exercício de suas funções parlamentares e 
administrativas, serão tratados na forma desta Reso­
lução. 

§ 1° Ostensivo é o documento emitido, recebi­
do ou apresentado que tramita e é arquivado sem 
qualquer marca de sigilo. 

§ 2° Sigiloso é qualquer material impres,so, 
datilografado, gravado, informatizado, desenha-

§ 2" Os documentos médicos ficam automat-
icamente classificados como confidenciais. 

§ 3° Os documentos médicos de caráter pes­
soal relativos à sanidade física e mental permanece­
rão em sigilo pelo prazo de cem anos. 

§ 4" Vencido o prazo de sigilo, o documento 
perderá esse caráter, passando a receber tratamen­
to idêntico ao dos documentos ostensivos. 

Art. 5° Os documentos sigilosos produzidos 
pelo Senado Federal terão os graus de sigilo atribuí­
dos pelas seguintes autoridades: 

I - secreto, confidencial e reservado - o Presi­
dente do Senado Federal ou o presidente da comis­
são, 11m sessão ou reunião, ouvido o respectivo Ple­
nário: 

/I - confidencial ou reservado - o Presidente 
'do Senado Federal, membro da Mesa e o presidente 
de comissão; 
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111 - reservado - o Secretário-Geral da Mesa e 
o Diretor-Geral-

Art. 6' Os documentos mencionados no artigo 
anterior obedecerão aos seguintes critérios de clas­
sificação: 

I - documentos oriundos de sessões plenárias 
secretas e de reuniões de comissões, que tratem 
dos assuntos previstos no art. 116 do Regimento In­
temo do Senado Federal, são obrigatoriamente se­
cretos; 

" - documentos oriundos de sessão ou reunião 
secreta que deliberem sobre assuntos diversos dos 
incluldos no item anterior terão, no todo ou em parte, 
seu grau de sigilo mantido, reduzido ou cancelado, 
por deliberação do Plenário, ao término da sessão 
ou reunião; 

111 - documentos oriundos de reunião reserva­
da poderão ser classificados como reservados, a juI­
zo de comissão; 

IV - a correspondência, os processos e demais 
documentos produzidos pelo presidente ou membro 
da Mesa e por presidentes de comissão poderão ser 
classificados como confidenciais ou reservados, e, 
pelo Secretário-Geral da Mesae Diretor-Geral, como 
reservados. 

Art. 7" Não se dará publicidade a informações 
e documentos oficiais recebidos como sigilosos pelo 
Senado Federal, observado o grau e prazo de sigilo 
imposto pela fonte. 

§ l' Os documentos entregues em sessão ou 
reunião secreta serão referenciados nas atas e au­
tos respectivos e arquivados em separado dos de­
mais documentos do conjunto que não tenham sido 
classificados, resguardado o sigilO imposto pela ori­
gem. 

§ 2' Os documentos de que trata este artigo te­
rão tratamento individualizado, devendo ser prepara­
dos tantos invólucros quantos sejam os órgãos, enti­
dades ou autoridades extemas. 

§ 3º O inventário arquivrstico desses documentos 
dará notícia de cada uma das peças documentais sin­
gulares e de seu exato local de arquivamento. 

Art. B" O documento produzido ou recebido 
pelo Senado Federal, classificado como sigiloso, de­
verá ser fechado em invólucro lacrado, marcado 
como grau de sigilo, identificado, datado, rubricado e 
arquivado. 

Art. 9' Os invólucros lacrados serão rubrica-
dos: 

I - pelos membros da Mesa, no caso de ses­
são secreta; 

" - pelo presidente, pelo secretário e demais 
membros presentes, no caso de reunião secreta ou 
reservada das comissões; 

111 - pelo presidente e por dois secretários da 
Mesa, no caso de requerimento de informações de 
senador; 

IV - pelo presidente, pelo secretário e demais 
membros presentes, no caso de resposta a requeri­
mento de informações de comissão; 

V - por quem os haja classificado, nos demais 
casos. 

Art. 10. Rubricados, os invólucros serão, de 
imediato, recolhidos ao Arquivo do Senado Federal. 

Parágrafo único. O Arquivo, ao receber docu­
mento sigiloso de origem extema sem o devido pra­
zo de sigilo, registrará esse prazo, consultada a au­
toridade competente. 

Art. 11. Os documentos sigilosos serão guarda­
dos em cofres ou arquivos de segurança, separados 
dos demais documentos do conjunto que não te­
nham sido classificados. 

Art. 12. Poderão ter acesso a documento classifi­
cado como sigiloso, na vigência do prazo de sigilo: 

I - o parlamentar em exerclcio ou funcionário, 
em razão de ofício; 

" - comissões parlamentares de inquérito e ou­
tras que, por resolução do Senado Federal, sejam 
investidas de igual poder; 

111 - a Justiça, toda vez que por ela requisitado. 
Parágrafo único. Toda pessoa que tomar c0-

nhecimento de documento ou assunto sigiloso fica 
responsável pela manutenção do sigilo. 

Art. 13. Os documentos que comprovem o co­
metimento de irregularidade e infrações poderão, 
nos termos da lei, ter seu sigilo cancelado. 

Art. 14. No interesse de pesquisa, quando re­
querido, o prazo de sigilo poderá ser reduzido, se 
assim o admitir o órgão ou a autoridade que classifi­
cou o documento como sigiloso. 

Art. 15. Compete à Comissão Especial de Do­
cumentos Sigilosos decidir quanto a solicitações de 
acesso a informações sigilosas e quanto ao cancela­
mento ou redução de prazos de sigilo. 

§ l' A comissão será constiturda de três Sena­
dores indicados pelo Presidente do Senado Federal, 
a cada dois anos, e por dois assistentes: um consul­
tor legislativo e o diretor do Arquivo ou pessoa por 
ele indicada. 

§ 2' O consultor será indicado conforme sua 
especialização no assunto constante do documento 
em análise. 
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§ 3° A comissão não desclassificará documen- Sala das Sessões, 28 de maio de 1996. - Se-
to, sem consultar a autoridade ou órgão que o clas- nador Lúcio Alcântara. 
sificou. 

Art. 16. Os documentos sigilosos não poderão 
ser copiados sem prévia permissão da autoridade 
que lhes atribuiu o grau de sigilo. 

Parágrafo único. Qualquer reprodução de um 
documento sigiloso recebe a classificação corres­
pondente à do original. 

Art. 17. O Parlamentar que violar o sigilo de 
que trata esta Resolução incorrerá nas sanções 
previstas no art. 10 da Resolução nO 20, de 1993, 
e, nos casos previstos no art. 5°, inciso V, da 
Constituição, obrigar-se-á à indenização à pessoa 
que teve seu interesse atingido, sem prejuízo de 
outras penalidades. 

Art. 18. O funcionário que violar ou der acesso 
irregular a documentos classificados como sigilosos 
sofrerá as penas da lei. 

Art. 19. Ocorrendo qualquer irregularidade que 
afete a segurança de documentos sigilosos, o res­
ponsável por sua guarda notificará a autoridade 
competente, que apurará a responsabilidade do 
ocorrido. 

Art. 20. Os casos omissos serão submetidos à 
Mesa Diretora. 

Art. 21. Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Justificação 

A experiência tem evidenciado que as normas 
regimentais e administrativas que disciplinam o trato 
com os documentos sigilosos no âmbito do Senado 
Federal mostram-se insuficientes para atender às di­
ferentes situações ocorridas. 

Tomou-se imprescindível, portanto, que regras 
específicas passem a disciplinar o assunto, em pro­
veito da agilidade e de segurança no trato com os 
documentos de natureza sigilosa. 

A presente resolução está em plena consonân­
cia com os parâmetros traçados pela Lei nO 8.159, 
de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política 
nacional de arquivos públicos e privados. 

É salutar que o Senado Federal incorpore 
ao seu acervo as normas que informam esta re­
solução, a exemplo do que já ocorreu na Câma­
ra dos Deputados (Resolução nO 29, de 1993), 
os quais, por certo, hão de conferir transparên­
cia, certeza e responsabilidade ao processamen­
to das matérias que tratem dos documentos sigi­
losos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

TITULO li 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPITULO I 

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in­
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda­
de, à segurança e à propriedade, nos termos seguin­
tes: 

V - é assegurado o direito de resposta, propor­
cionai ao agravo, além da indenização por dano ma­
terial, moral ou à imagem. 

LEI N° 8.159, DE 8 DE JANEIRO DE 1991 

Dispõe sobre a política nacional de 
arquivos públicos e privados, e dá outras 
providências. 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

CAPITULO VII 

Das Reuniões 

Art. 116. Serão secretas as reuniões para deli­
berar sobre: 

a) declaração de guerra ou celebração de paz; 
b) trânsito ou permanência temporária de for­

ças estrangeiras no território nacional; 
c) escolha de chefe de missão diplomática de 

caráter permanente. 
§ l' Nas reuniões secretas, quando houver pa­

recer a proferir, lido o relatório, que não será conclu­
sivo, a comissão deliberará em escrutrnio secreto, 
completando-se o parecer com o resultado da vota­
ção, não sendo consignadas restrições, declarações 
de voto ou votos em separado. 

§ 2' Nas reuniões secretas, servirá como se­
cretário um dos membros da comissão, designado 
pelo Presidente. 
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§ 3· A ata deverá ser aprovada ao fim da reu- I - Total de receitas auferidas pela Suframa, no 
nião, assinada por todos os membros presentes, en- biênio 1994/1995, por Estado integrante de sua área 
ce rrada em sobrecarta lacrada, datada e rubricada de autuação; e 
pelo Presidente e pelo Secretário e recolhida ao Ar- " - Montante de recursos aplicados pela Sufra-
quivo do Senado. ma nesses Estados no mesmo perlodo. 

RESOLUÇÃO N· 20, DE 1993 

Institui o Código de Ética o 
Decoro Parlamentar 

.....••.•.....•.......•...•.. _ .. _ .. _ .•...•••......••.....•••.•....••..• 

Art. 10. Considera-se incurso na sanção de 
perda temporária do exercfcio do mandato, quando 
não for aplicável penalidade mais grave, o Senador 
que: 

I - reincidir nas hipóteses do artigo anteceden-
te; 

" - praticar transgressão grave ou reiterada 
aos preceitos do Regimento Intemo ou deste Códi­
go, especialmente quanto à observância do disposto 
no art. 62; . 

'" - revelar conteúdo de debates ou delibera­
ções que o Senado ou Comissão haja resolvido de­
vam ficar secretos; 

IV - revelar infonnações e documentos oficiais 
de caráter reservado, de que tenha tido conhecimen­
to na forma regimental; 

V - faltar, sem motivo justificado, a dez sessõ­
es ordinárias consecutivas ou a quarenta e cinco in­
tercaladas, dentro da sessão legislativa ordinária ou 
extraordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os 
projetos serão publicados e, em seguida, ficarão s0-

bre a mesa durante cinco dias úteis, a fim de rece­
ber emendas, nos termos do art. 401, § 1·, do Regi­
mento Intemo. Findo esse prazo, serão despacha­
dos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Ney Suas­
suna. 

É lido o seguinte: 

\ 
REQUERIMENTO N" 534, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro na forma regimental ao Excelentrssi­

mo Senhor Ministro de Estado do Planejaamento, as 
seguintes informações sobre a SUFRAMA, Superin­
tendência da Zona Franca de Manaus: 

Justificação 

O Estado de RondÔnia é o segundo formador 
de receHas do orçamento da Suframa. 

No entanto, não tido o Estado, da Suframa 
uma contrapa~da compatrvel com as receitas que 
recebe, em programas de infra-estrutura ou de 
apoio ao seu desenvolvimento. 

O presente requerimento pretende obter subsi­
dias para que se possa reclamar do referido órgão 
uma atuação que poSSibilite maior equilfbrio na alo­
cação de seus recursos, entre os Estados integran­
tes da sua área de atuação. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1996. - Se­
nador Ernandes Amorlm. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do Inciso '" do art. 216 do Regi­
mento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1· Secretário, Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguinte: 

REQUERIMENTO N" 535, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do àrt. 336, b, do Re­

gimento Interno, urgência para o Projeto de Decreto 
Legislativo nO 43, de 1996 (n· 77/96, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo de Sede, 
celebrado entre o Govemo da República Federativa 
do Brasil e a Corporação Andina de Fomento - CAF, 
em Brasma, em 1· de dezembro de 1995. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1996. - Ge­
raldo Melo - Valmir Campelo - José Eduardo Du­
tra - Ademir Andrade - Levy Dias - Ney Suassu­
na - Romeu Tuma. 

REQUERIMENTO N" 536, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

allnea b, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Lei da Câmara n2 16, de 1996. 
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Sala das Sessões, 28 de maio Qe 1996. - Já- Senado não vai apenas ressuscitar o relatório do 
der Barbalho - Sérgio Machado - Romeu Tuma - Deputado Michel Temer. Portanto, entendemos 
Edison Lobão. que uma das formas de introduzir esse debate 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os no Senado seria partir da discussão de um proje-
requerimentos lidos serão votados após a Ordem do to elogiado por todos, inclusive pelo próprio Mi-
Dia, na forma do disposto no art. 340, 11, do Regi- nistro da Previdência, um projeto que é assumi-
menta Interno. do por diversos setores da base governista como 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A o melhor. Devemos aproveitar a oportunidade e 
Presidência, nos termos do art. 334, a, do Regimen- começarmos logo a discutir essa matéria, antes 
to Intemo, declara prejudicado o Requerimento n" até de a proposta do Governo chegar a esta 
69/96, do Senador Antônio Carlos Valadares. Casa. 

A matéria vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 

Presidência recebeu expediente do Diretor do Ins­
tituto de Geografia da Universidade Técnica de 
Berlim, por meio do qual formula convite ao Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima para ministrar palestras 
sobre a temática do Monopólio do Petróleo no Bra­
sil, em evento a realizar-se naquela cidade, no pe­
rfodo de 23 a 30 de junho próximo. (Diversos n" 
48, de 1996) 

O expediente vai à Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Ifder. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem 
a palavra, como IIder, o nobre Senador José Eduar­
do Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. 
Como lIder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do Orador) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, quero comunicar a Casa que, amanhã, às 14 
horas, na sala 07, Sala das Comissões de Relações 
Exteriores, Ala Alexandre Costa, será realizado um 
debate, de iniciativa minha própria e do Senador Ro­
berto Freire, sobre a reforma da Previdência. Convi­
damos todos os Srs. Senadores, sem distinção de 
raça, cor, religião ou partido pOlitico a participarem 
do evento. 

Estará presente o Deputado do PT de São 
Paulo, Eduardo Jorge, que tem um projeto radical de 
reforma daquela instituição. O projeto de S. Ex" ex­
tingue privilégios e estabelece um regime único que 
abrange igualmente servidores públicos civis e mili­
tares e trabalhadores da iniciativa privada. Essa pro­
posta de emenda à Constituição, apresentada em 
1993, estabelece também uma gestão quatripartite 
da Previdência, envolvendo o Govemo, empresá­
rios, trabalhadores e aposentados. 

Declaram lideranças de diversos partidos 
nesta Casa que o Senado não vai apenas recolo­
car alguns pontos derrubados na Câmara, que o 

Como já existe uma proposta do Senador Ro­
berto Freire em tramitação, que, em linhas gerais, 
é bastante semelhante ao projeto do Deputado 
Eduardo Jorge, tivemos a iniciativa, eu e o Sena­
dor Roberto Freire, de convidar todos os Srs. Se­
nadores e o Deputado Eduardo Jorge para esse 
debate. 

Então, querfamos reforçar este convite que 
está sendo encaminhado por fax para todos os ga­
binetes dos Srs. Senadores, no sentido de se es­
tabelecer o infcio desse debate amanhã, às 14 ho­
ras, na sala da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. Todos os Srs. Senadores es­
tão convidados para esse debate com o Deputado 
Eduardo Jorge. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Pas­

sa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N2 153. DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento n· 153, de 1995, do Senador Joel de 
Hollanda, solicitando, nos termos regimen­
tais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo Lei de Uso do Solo, de au­
toria de Sydia Maranhão, Secretária de Pla­
nejamento Urbano e Ambiental do Estado 
de Pernambuco, publicado no Jornal do 
Commerclo, edição de 24 de janeiro de 
1995. 

Em votação o requerimento, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 
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É a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

Maio de 1996 

JORNAL DO COMMERCIO 24/01/95. 

Lei de Uso·do Solo 
, 

E
dO conhecimento de todos que O 
Direiro normatiza usos e cost~ 
mes ji consolidados por uma de­
terminada sociedade. Assim. mu­

am-se ai leis quando os costumes já são 
outroa. ou cria-sc uma lei quando deter­
-minada ~âtica já se inslalou. A legislação 
.urbanisttea nào é diferente. E a necessida­
.de de mudá-la, adequâ-Ia ou reformá-Ia 
~()Corre também em função das mud.!1DÇ&S 
· que a ~ida Qa cida4c provoca. 
o. A atual Lei de Uso c Ocupação do So-
110 reflete dois principios válidos na sua 
êpoca (J983), um ecooõmic.oe outro urba­

"'flistico. O primeiro vem em decorrência 
-da famosa época do milagre brasileiro, 
-.quando se acreditava num crescímcnto 
~..ecoDômico acelerado e artificial. c.om gran­
des investimentos nas áreas merropoJita­
us e onde a cnfasc era dada ao (maneia­
menlo público da cidade. O segundo. ur­

;banístico. baseava-1( na famosa "Cana 
:de Atenas" que preconizava a divisio da 
". Cidade em ZODaS especificas a partir das 
Quatro funç6cs básicas que a Carta ideQti~ 
·ficou: habitar. r«1Qr, lrabalhar e circular. 
.' Acontece que o mundo e as cidades re· 
netem essa mudança. Na economia. o 

'modelo de financiamento público vem sen· 
'1(10 sUbstituído. com exilo. no mundo to­
-<lo. pela ,estão em parceria entre o selar 
,..,úblico e a iniciativa privada. No Brasil. 
.a realidade financeira do Estado tem dei-
3lado claro que nio é: maís possível s0-
nhar com dinheiro. fãcil e barato. 

· . A revolução da in(ormá(jca. por outro 
18.do. esta provocando mudanças radicai. 
· bo modo ~ construir e viver as cidades 
contemporâneas. 'Um microcomputador, 
\Im fax e um telefone permiteM. por e"em-

E!0' que se more e trabalhe no mesmo 1Q.. 
• com excelentes CQtldiçõcs. Nio e 

ais ~rio, e nem mesmo possível, 
se·parar sempre trabalho e habitaÇi.o.! 

Por razões de aeaurança.. de tempo, de 

o modelo de 
financiamento público 
está sendo substituído 

pela gestão em parceria 

rec:ursos e portanto. de qualidade de vi­
da. habitan"" das ,randet metrópoles Iêm 
se esforçado por aarantir espaço de traba­
lho, de laze\'. de educaçio e de moradia 

. em uma mc:sma área. Alsumu cidadea 
coosideram que o modo ideal de habitar 

. é delimiw c:ssa "área. restrita de citalla· 
çio" num raio que nio exceda dois ou 
três quilômetro&. por exemplo. Jt é uaim 
em a1~ns Países da Europa c em alJU­

'. mas Cidades brasileiras também. 
Nesse sentido foí elaborada a propos-­

ta dc revisão da Lei. do Uso c Ocupaçio 
do solo (de acordo- com o que exiJe: o Pla­
no Diretor -- Lei 1!'i.~7/91), ater envia. 
da à Câmara cstt ano. após • devida e 
ncccssària discussão com a sociedade. 

A proposta elaborada pela Prefcitura 
partiu de a1suns princ_pios básicos que 
renelem as mudanças que a dinâmica do 
Recife: de b4)c exiF. São eles: 

Simplittc.r os parâmetros urbanísticos 
de modo a permitir DOVas modot de pro­
jetar a cidade, desvinadando-ol de um 
modelo único de utilizaçio do lote (a Lei 
alual impõe a edificaç.io centralizada,. s0-
lução que oem scmpre é. maia adequada); 

Simplificar a pstão dc modo a pcrmi. 
tir ao usuário leigo uma melhor QOmprcen~ 
510 da Lei c: ao poder público melhora 
condiÇÕC$ de efetivo CODtrolit e acompa­
nhamento sobre o que se C01lIb'6i ... cidade; 

Ac,,-ibiliDJ.r o modelo de OQIp8Çio da 
solo por intc:rmédio da reviIio ., concei~ 
to de zoneamento (pelas razôa anterior~ 

mente mencionadas). permitindo a in_la. 
çio de usos c atividades di\tCTSI.S numa. 
mesma área de cidade. desde que compa· 
tiveia entre si. ê claro. Para implanw cs-­
IIC Prillcipio a minuta da Lei cria ° con~ 
Cleíto de QIOI iDc:ômodOl, ou acja. aqude1 
que pela sua natureza (comércio atac:ad.js.. 
w, atividades que ,eram poluiçio do ar, 
$Ooara, visual, automotiva etc) exigem rcs-­
triçõeo espodficu par1I instalação do equi­
pamento DO espaço urbano; 

Inovar q\WIto às tipolosias construti. 
vu. ínoentlVando ocupaçõet criativas do 
~, de modo a deixar que o Uluário 
ICJgo ou o prorlSSional defma .... edifka .. 
çio, pranti.ndo« OI dircitOl c iDteresaea 
coletiVDa; 

Dinamizar'-. _,.do­
sradlldu da cidade. de modo • permitir· 
um Dove aproveiaammto dc:ua CIpaçoI 
por inatrumentot çontclbporbeol4e FI" 
tio' \U'bana. • exemplo do que propõe aa 
operações. urbanu c íDterfipdu; 

Preservar, o patrimônio Datural e CODJ­
tnúdo do Recife quer do ponto de vista. 
CIÇOlógicO, quer do ponto de vista hillóri-
c:oecultural; . 

Rtddinirardaçlopúbtioo/prMdoquao-
10 à apropriaçio do CIpIaQO urbano de m0-
do • privilqiar o cratafbcrJro dos espaçot 
de íDtercae público e coJet:iw, a eMII'lplo 
doo .aos·de .-.- daI ..... -. 
das Íftas de iDterc:ue lOâal etc. dimio.uín~ 
do as restrições quanto ao espaço privado. 
o lote ...... condiçcles do 0C1Jp0Çi0. 

E. por fim. __ • ,atio da 
ciciado. por intmnldio. princ:ipalmoote, 
da reotriçio de privilécio ClI>IICCClido ....... 
eopecificas da cidade. _1iDd<Ho. em 
,.. diuo. mdhoros COIIdi<ões de vida pa, 
ta conjunto dos habitante! do Recife. 

Reafirmamos o iDteftsIe da Prefeitura 
em discutir. exaustivamente até, tudo aqui .. 
lo que sig;niflque ganhos efetivos para o 
povo 40 Recife e cstiver asacprado. . __ ._.­

.... Ut6Mo.~ 

o SR. PR.ESIDENTE (EduardO Suplicy) -Item Z: 
REQUERIMENTO NO 154. DE 1991i 

publicadO no D16r10 de Pernambuco, edição de 26 de janeiro de 
1995. 

VotaçAo, em turno único, do Requerimento nO 154, de 1995, Qo 
Senador Joel de Hollanda. solicitando, nos tElf"mos regimentais, a 
transcrição. nos Anais do Senado Federal. do artigo E o Idoso em (Pausa) 
Pernambuco? de autoria de José Carlos Cavalcanli - professor do 
Departan"lenIO de ECQnomia da Universidade Federal de PernambuCC). 

Em votação o requerimento. em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

Aprovado. 
Será te!ta a tran~çao sQlidtada. 
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É a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

DIÁRIO DE PERNAMBUCO - 26/01/95. 

E O idoso em Pernambuco? 

Mesmo correndo o risco de receber­
rnDI críticas por sqtTIentannQ5. • !iO­

cicd*. nio nc)$ (u~ em !evaR­
W • que$IiO qut cü Iflulo • cSle pequeno 
UÚIO, e que pode Kr deSOObr.aa da sc­
IU- maneira.: o qul. SOI:M:dade no ler· 
rildrio de PeI'1'l&lTlbuco fez. csü fazendo. 
<lU kt faler, por seu idoIiI)'! Eis ai \m\a 
~ que 1160 ~ do sjmpIa de ser f'eS­

poadidli com Pl'ICu pal.vru. 

aquele rel.clOnado com o merndo de Ira­
balho. No entatUO, ..em. que. seja neceuA­
rio .xnlrar numa dlIC:uuio acadbrUc:a 
drc ale lema, é possivel pinçarmos ai-­
RUns. fatOlo da. f'IOWI rea\Mladc toIIIempOo­
rinea para que plIiUmos. levantar alp­
ma!> IItqU 1elaIfõe5 acerca do idoso em Per­"""""' .. 

Neile sentido. podr:lna5 começar com 
um renómeM de natu~1.I mundial. ~ 
IUQOO dados do Banco Mundial. O núme­
ro de pe$JiOIli com mais .. 60 ... dcYt 
~rur de meio billIio em \990. para 

UIl'III primeu. difM:W4ade resKit na 
~ caracterizaçio do idoso. De *."01' 
do com o Aurélio ídow é aquele que tem 
t.sIaJU idade. velho. Dep defipiçio 
emerae uma OUIfI dirlC'UldWc: a plnir de 
que i4ack uma pe:uo. é considerad.l ve· 
lha? Em resposta • eslJI IillilNl questio. 
"IURS se apressam em afirmar que ui.­
lCtn dois dominiol doi velhICe: de um lado 
• velhice Usa. com • RMul'aJ 'Fllnsfor­
mIIÇio bioMsic. ao longo do ICmpo de vi· 
da. e. de CIUltO lado •• velhice ~ritual_ 
Quem.i' nio ou'liu ,(rua do tipo: "IeMo 
seuefILI. mas me SIIIIO ("orno IIVes5C Inn· 
lia"; ··.quela menina \em !&pcnas. ~t.C 
.... mas se cornpJRI Cbmo tivesse vinte 
.,.. mau, ... 

"O número de peSSOQS com 
mais de 60 anos den 

aumentar para 1.4 bilhiío" 

Um outro de cor.jUfltO diflCu~ 
diz respeito ao f.ao de que • velhice lem 
lido tradtctonalmmle relacàoMda com o 

... ~ •. IX capkNlldc produtiva 
de qualquer ser humano. E , ....... da Cipa' 
cJdlde produtiva do& membros de uma 
iDCi:óaór I In&ar óc !oUI1 dor. rlIIIOS mais 
irnpon.aaIa da Cência Econbmic •. que é 

I .4 bilhio em 2030. CtttI de 29S .... 
aumento deve 0«If1et na 0_; ~~ 
29'1 devem ocorrer no ~ da Asil; 
28'1 em paiSft wbdeseavoMclol em de­
~nvolvimens:o. Apena 1." OCOI'I'CrfI em 
pai:le!o indusnilts . 

Eile rel'lOmeno conlribuinfi. por soa" 
"el. para aumenlat o lardo das pens6es 
pUbhcu. AI.!:m dWõO. Os psIOI com ...... 
de esdo re*ionadoI com a idade, Na 
AIAI",Ii. o aasao pct QpiIa em saúde p)­
blic. com ptssoU de m.is de 65 auos ~ 6 
v~ maior que: aqueIt com as criaaças 
de menos de 1.5 MOi. E ~ jusaamentc por 
i!>so que inúmeros p."a do akIbo estio 

o SR. PRESIDENTE (Edl..lardo Suplicy) ·Itern 3: 

REQUERJMSNTO N° 155. DE 1995 
Votação, em turno único, do Requerimento no '55, de '995, do 

Senador Joel de HoUanda, solicitando, nos teonos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal. do editorial 

(Pausa) 

Municlpalizaçao da Saúde, publicado no Jornal do Commen::iO, 
edição de 26 de janeiro de 1995. 
Em votaçêo o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

Aprovado. 
Será feita a transaição solicitada. 
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É a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

Jornal do Commercio 

Maio de 1996 

Municipalização d~.; SaÍlde 

D
e conformidaoe côm o qQe de­
clarou enfaiícamente em recen­
te entrevista concedida a este 
Jornal do COIIIIDefclo, na passa­

. gem do ano, o prefeito Jarbas Vascon­

. celas prossegue decididamente numa 
rÍüssão que considera imperativa no 
sentido de aperfeiçoar e ampliar os ser­
viços de assistência social no corrente 
ano: a implementação definitiva do sis­
tema municipal de,saúde. 
. No rumo desse propósito, a adminis- . 

traçãQ municipal vem·' promovendo _ 
uma notável politíca de descentraliza­
ção,' aliás. posta em prática com com­
provado êxito-a partir de 1993. Tanto 
que a Secretaria da Saude da peR COR- , 
seguiu reunir dados "estatí~ticos verda- '. 
deiramente animadores~ E que nesses ~ 
dois anos do governo Jarbas Vasconce- ' 
los a mortalidade infantil foi reduzida, '. 
enquanto o númc:ro de incidências das 
doenças cham.tdas imunoprevisíveis (co­
queluche, poliomielite, sarampo, difte­
ria, tetano e outras) · ... em dt::crescendo 
acentuadamente. 

O esforço desenvolvido em favor 
da descentralização, sabe-se, é gigantes­
co e gratificante a um só tempo. Isso, 
porque não depende apenas da vonta­
de politica ou da decisão administrati­
va do prefeito. Mas principalmente da 
dedicação e do idealismo de uma equi­
pe de colaboradores que tem no médi­
co Guilhenne Robalinho. secretário 
municipal da Saúde. nào só um orienta-

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplic:y) - Item .: 
REQUERIMENTO N" 1M, DE 1m 

_ dor técnico altamente qualificado. por­
que ele é ao mesmo tempo entusiasta 
da primeira hora t ádministrador pú­
blico que se "'em revelando de extraor- . 
dinário senso ,de. comptoQli~ para . 
com os setores mais carentes da socie­
dade. E é tão evidente ° acerto das pro­
... idências e da execução das etapas nes­
se projeto municipal que o exemplo co­
meça a ser imitado por outras munici-
palidades: . 

Certamente é a repercussão positiva 
desse exito ---: que segundo o secretário 
Robalinho deve St:r dividido com o 
Conselho Municipal de Saúde. várias 
instituições não-governamentais e lide­
ranças das comunidades dos bairros 
- a razão porque a Municipalidade 
já partiu para gemarrar outro projeto 
também ab~ngenle e de máxima im­
portância na conquista do mesmo obje­
tivo: o programa de agentes comunitá­
rios de saude. São voluntarios recruta­
dos nas mais diversas comunidades cita­
dinas que, após receberem intensivo trei­
namento técnico específico, passam a 
percorrer as residências. detectando sin­
tomas, levantando dados, ameaças de 
risco e, finalmente, apontando a neces­
sidade de ações concretas e imediatas 
de atendimento, seja de mera preven­
ção e diagnóstico ou de tratamento. 

É deveras gratificante saber-se que 
os resultados já sào animadoramente 
positivos e de certo modo ate surpreen­
dentes; 750 agenles encontram-se atuan-

. do pennanenteinentc n'aS seis regiões 
politico-administrativas do Recife, pre­
vendo:sc que até o fim deste semestre 
1500. dele~ .estejam em plena atividade 
no programa; O trabalho realizado até 
agora já reune números sigitifican:tes: 

. mais de 800 mil residências foram visi­
tadas durante o ano passado e cerca 
de 500 miJ crian~as atendidas. Natural­
mente, dados como esses e as informa­
ções contidas' no relatório entregue re­
centemente ao·' ministro Adib Jatene 
entusiàsmarám o titular federal da Sa­
úde .. "0 ministro gostou do que viu", 
garante o secretário municipal da Saú­
,de. Daí 'ser justo esperar que nào faliem 
o repasse de verbas à Prefeitura do Re­
cife. principalmente aquelas comprome­
tidas com o projeto de ampliação do 
sistema de saneamento básico da cida­
de, que exige investimento maciço de 
recursos, e o apoio a ações emergentes 
e indispensáveis em caso de epidemias. 

A partir de abril, segundo informa­
ção oficial, à exceção dos grandes hos­
pitais, toclos ambulatórios, postos de 
saúde e maternidades públicas do Reci­
fe passarão a ser administrados pela 
PCR. Estarse-á, então. complementan­
do a Municipalização do sistema de sa 
úde, podendo-se, desde já, prever a 
imensa responsabilidade que cabera 
ao governo municipal. Mas diante do 
êxito conquistado na fase preliminar, 
tudo faz crer a esta hora que com es­
sa mudança o recifense só terá a lucrar. 

Direito ., publicado no OIArto de Pernambuco, edição de 24 de 
janeiro de 1995. 

VotaçAo, em tumo Ilnlco. do Requerimento n" 156. de 1995, do 
Senador JoeI de- HoJ!anda. solicitando. no. termos regimentais. a 
transcriçêo. nos Anais do Senaçto Federal, do artigo A "que.tIo" do 
menor, adoçA0 e triftco. de autoria da Celmilo Gusmlo - Juiz de 

(Pausal 

Em votação o requerimento, em rumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

Aprovado. 
Seré feita a transcrição solicitada. 



É a seguinte a matéria cUja transcrição 
é solicitada: 

A "Questão" do menor: adoção e tráfico 
c.tlllilo G .... ão 

Dassam dias, chegam meses, os anos 
~ vêm c vão. As crianças naM:cm: ri-

cas. vivem; pobres. conseguem vi· 
ver c, paupérrimas "acolhem" a fo­
me, a miséria, a falta de escolas, saú­
de, moradia e, ainda. quando 
"vilimadas" pela irresponsabilidade 
patemal, "morrem". mesmo estando 
e continuando vivas. 

está: agrava-se cruel e assusladora~ 
menle essa falia de respeilO - Iam~ 
bém. ao humano menor de idade ... 

Tenho "brigado" para reformar 
o Estatulo da Criança e do Adoles­
cente, lornando~ uma lei absolula­
meDle sodal, fone, e capaz de: cuidar 
em que governos e sociedade, a 
quem ela se dirigiria, cumprissem o 
que nela expresso, sob pena de paga­
rem pela irresponsabilidade, pela ne­
gligência e pela "reação" pfOletora 
enganosa e. a vinda do novo Código 
de: Menores, capaz de dar exequibili­
dade, prO\eÇão e cuidados especia.is 
aos menores de idade:. Ambos os pro­
.íe\OS ,. adorntece-:n ' , 1\0 gabinete do 

EslalUlo - como nele expresso há, 
em seus aru. 39 usque S2, ~ o sufi­
ciente. É só cumprir a lei, ir "fun­
do" li! origem da criança e nada mais. 
Concedem-se a adoção e (omam~se 
(magistrado, promolor de jusliça e 
advogado) os reais colaboradores na 
distribuição da Justiça c: "aumenla­
dores" de absolula ceneu de: que: pa­
ra a lei e o aJllOr não há (ronteiras. 
Só isso. 

Para o IráflCÕ. em primeiro, ca­
deia para os uaflCan\es - se é que 
vào localíÚi-los, process,dí-Ios e dar~ 
lhes o "OOYO lar . cognominado de 
cadeia pública ou penitenciária ... ; 
Em segundo. c;olocar as polícias nos 

Ibados; detentores de guarda, seus 
Buardandos; juízes e curadores, seus· 
Jovens - infra10res penais - perdão: 
-, praticantes de: aios infracionais ou . 
não~ . 

Assim (eilo, os chamados "ban-· 
didos. traf«:antes" não mais teriam: 

. vez. As poHcias seriam mais úteis às: 
outras fases garantidoras da paz 50-. 
cíal. Os juízes e os curadores, os psi-: 
cólogos, assistentes sociais, pe:dago-, 
gos e outros profissionais da área: 
menorisla, poderiam melhor cSludar. 
para. igualmente· melhor. mandar: 
cumprir a lei - aqueles, e auxiliar na . 
apliqção desta - estes. : 

O surgimento dos "salvadores 
da paUria": anjos da guarda de meni­
nos e de meninas. - chamados -
~'de rua"; "dcscobrádores" de tráfi­
CO de menores e de adoçôcs ilegais; 
intenüvadom do desrespeito cons',­
wcional com trancamento da pona da 
Justiça pan processamento de ad0-
ções por ~ fam.lias sadias e cumpri­
doras das leis das pátrias delas e dos 
odoIandos; "fabricanlCs" de ONOs 
- governamcncais ou nio-governa­
mentais. que nada fazem e só pensam 
nas "suadas" verbas; "criadores" 
de leis inucquíveis com "força bru­
tal n capaz de aprovação de projccos 
enganosos e parcialmente inconslilU­
cionais; "sábios jurislas" que brin~ 
carn com a mi~ria humana, trocando 
"leOI'ia di situação irregular" que 
funcionava (Código de Menores) pela 
l.:oria da proteÇão integral, que não 
funciona (Eslau.IIO da Criança e do 
AOOIescenle); que mudam "infração 
penar~ para "aio infracional", que é 
a me~ coisa e mulliplicam as "ou­
sadias" cruéis contra a re~rva hu­
mana brasileira. com "afinnaçõcs 
mentifO\aS" de que fizeram uma lei 
modema. padrão mundial para boa 
legislalura. uemplo a~ para países. 
do Primeiro Mundo. e o resultado aí 

. "Para o tráfico, em 
primeiro lugar, cadeia 
p.ara os traficantes" 

E o que tenho ultimamente ~- . 
do a Deus. Crelo que Ele va' dir: 

. uma ajuda e que nós Iremos nos com- . 
, prometer para merecê-la, quem sabe. : 
at~ tendo uma ajuda educativa, da· 
Imprensa. hoje o único meio ca~: 
de ·persuadir cull05 e analfabetos, JM.t- • 
bre e ricos. (amintos e abastadoS,: 
brancos e pretos, enfim o povo, o ~ • 
vão: todos. Pensemos nisso. Os qJie : 
acredilarcm venham: vamos dar ~. 
mãos, rezar, brigar e exijJir respc:iio: 
e dignidade humana. ASSim, o' p~ • 
blema inexiscin&. ' : 

Senador (ainda) Mansuelo de Layor 
- desde 1990 ... Sequer deles noU· 
das liye, após ler ido att 8raiília, 
DF e entrc:gue em 700 cópias - de 
cada -. para estudo, análise. discus~ 
são pelo Congresso e obtenção do 
pretendido. 

O cena ~ que, ou se re(onna a 
Lei 8.069/90 (o Estatuto) ou ela terá 
"vida cuna". Tenho dito e repetido 
isso, desde o início do seu, já oonbc­
cido, estado de "apodrecimento". 

Para eSle escrilo pensei na ad0-
ção e no tráfico de menores. São o 
que: de mais "sagrado e puro" h4 pa­
ra os ínimigos das (amintas e "prepa­
radas." cfianças. - para a morte ... 

A adoção • e jUSliça se faça ao 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Item 5: 
REQUERlMENTQ N" 157. DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento nO 157. de 1995, do 
Senador Joel de Hollanda. soliCitando, nos temto$ regimentais, a 
t~anscriçao, nos Anais do Senado Federal, do ilrtigo intitulado Rumo 
ao Terceiro Milênio, de autoria de Com José Cardoso _ Arcebispo 

quan.t~. Elas não estão bem prepara­
das t«nlca e estruturalmente par. 
cumprirem o seu deyef menorista o 
que aliú querem, e muilo. Nos quar­
~is seriam mais úteis. pois que dis­
poníveis para OUlras atividades, des­
de que, em terceiro, o povo do País. 
onde os lrés maiores problemas são: 
educação, educação e educaçio, o 
Brasil, tomasse: atitude que: indepen­
de, inclusive, da educação e, a~ 
mesmo de riqueza ou pobreza, de 
credo e das leiS, dando a mais abso-- . 
luta atenção aos seus filhos, onde os 
pais - educados ou não; emp2iados 
ou descmpregados~ ricos ou cc:s~ 
casados ou amancebados, 01 sem 
seus filhos~ avós, seus nelos; tios, 
seus sobrinhos; padrinhos, seus afi-

. O prcsidenlC Fernando Henrique . 
Cardoso iniciou a necessária "Refor- : 
ma do Eslat"fO", c",inguiado. em· 
primeiro ato, a CRIA, ex-Funabcm. 
Bom que não se mude mais o nome. 
mas ~udo. Bom, ainda, que o Legis-
lativo fcdc:ral não fique aguardando 
•• Refonnas" do Executivo Federal e 
providencie logo o estudo- dos Proje-
tos de: Reforma do Estaluto da Crian­
ça e do Adolescente: que já se encon­
tram no Congresso Nacional. 

<-&.II-..... IIII •• ~ ..................... .. _.1IIb: ....... c.-. 

Metropolitano de Olinda e Recife -, pUblicadO no Oiério de 
Pernambuco. edição de 26 de janeiro de 1995. 
Em votação o requerimento, em turno único. 

(Pausa) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer Sentados. 

Aprovado. 
Será f~~a a tran~i~~icitada. 
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É a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

DlAAI? DE ,PERNAMBUCO - 26/01/95. 

Rumo ao terceiro milênio _ .... '" ...... palmrnu dur.ullC IlO dUil!> jucrrol) mun­
dLais: a elilobonação.diI Doutnl"llll Soci&! doi 
.Iareja,' .. Pal'\i·r. tia IlenIm Novarum iIle 
Os grandes documenlOl do ponufado 
.... 1. . Apcnas um lu~ro nos SCpa.lif ,J;, cnuall,': 

no terl.ociro milênio da CI'iI cn~. '0 
ano doiI mil será asslnaiado. na_his­

tóri4 da lareJa. pela celebração de um 
G ...... JubiJeu. ou \Cj.a. ~râ pl"0I:1.am»-· 
do ADG Saato. dl,lranac o qual. :.I. tj!.rela. 
ruis uma vez. hayer'" de convid.t.r,iQdos 
~ $Cus rtCi~ e todas as pt»Ob de boa 
\/oalade • as.su,,,larcm em plcnuude, OJS. 

fl'\llo5 cspirlluah, di Rc:denç.ào já rulizq • 
por Nos.w Scnhor Jcsu~ CmW c cunho 
rw&meruc oferttMia a lodos os oommi: ... ' . 

2.000~;::,:,' 
$ia iaualmenlt col()(;~ em e"idttt· 

C:i:I OUIros "$lnaiI de esptraAÇal ~ 
· lei Msic· elNJolo, ...... mdlJSlve 

l'lO cJmpo civil. j:0hl0 O!o progrtS5DS ~i­
'lados pe-1.1 medi(ina. o scntWio mai!> VIVO 
de responsabilidade pelo amblCnIC. Os 6-
rOl"ÇOl para t'Slabclcccr a pu e a jU\liu. .... 

TERTIÓMIii.ENNIO 

Visando 11 prepara.;ão p.;Ira c~)C Ir~­
de (velUO, o P-.". João P.aulo JJ nos brin­
dou. recentell'lCnte. com a Carta AposI. 
Iica inaiudlda "Ttrtio Mi1ktmio· Ãd"C'-' 
IÚtDIc" ("A~ o Tercriro 
MUfoio",. NC$U documento. de ~~ 
COI'IleIÂdO doutrinai. o $;&PIO Padre upôe 
o sianifJCado 4ü cclcbr~s jlltNl"rcs. 
desde o AR"go Tnwnemo. (lU uma ana­
lise retrospectiva dai realiuçóa do cris­
lianUmo nestes dois mil anos e. n~is de· 
wNdamen&C. hNC ~ulo XX,' e iraç"" 
toda uma programaçio pal'l r-eparar·nos 
• nkbrar o antndc jwtllcu que '-C aprDJ.j­.... 

Iubileu ou Ano 5&1110 I um tt:mpo de 
8f11Ça. de convenão. de .renova.;io hpiri­
luJ. Diante de uma bumanidMdc frcql.M:R­
ICmt:RlC itu4ida c !oeduzida pela miró&gem 
de falsos vakns. Lln&a$ vnt$ diametrlÚ­
n'ICI'Ile opostOS. ao EVillngdho de Jaus: 11 

cekbnçio jubilar servirá para dnpenar 
... tonSCitncia de tudo!; o verdMk,TO ~n­
lido C objclivo úllimo da vida humana. o 
.~ino sublune a que fornos dwnadus 
pela vocaçio criHi; p:xkrá con"iwir. pa­
ri; ada um de nós. uma inM;~io concre­
ta. uma C$pêCte de cnWo PlfII aquele mo­
mehlo impurwuísWmo em que havcre­
mos- de lranspot o limiar da cfCmido.dc. 

Refletindo wbre o ~ e CORS.­

rando ~ o Ano SaDIo deve carat.:terlzar­
~ pela aaitude de COIIvenlo • I) Papa não 
hesUa em ..,ontar a1i~ ~ras que 
ofll\OCarlUTl a .tIV"'-de da Igreja nm. !oécu-
101 passadoi. -kcilstra. em primeiro lu­
lU. "entre os pecado!. que requc~m 
maior empenho de pti'litêncÍII e conver­
." 0$ que prcjUdit.,.", l W'lidadc: que-

rida por Dtus pMI o seu Povo. A divã •. 
da.!. \:;rlMãos e um fato iQ!.:onte&lÍvel e es­
cand<tJoso. "Na&C creph.!..--ulo de millftio 
- diz o PIpa - a ~ de'YC diriait-­
com JIRCC nWs insi:sIa*! ., Espho SaD­
w. ~ I J11IÇI di ..... 
duI crDaioa". 

Outro "capil&llo OOfotosu", especial· 
mente em alguns ~ulo$. roi "a condes­
cendêlk:ia mamfn&ada pcn&ntc métodm 
de intolerinl.:ia 01.& i6&e mesmo dc vioLmc" 
no scrviio.~ ~etdadc". É evidente. alu­
loáo à Inqul!.u;ao. o Papa noIIi recorda. co­
trctanto. que um &:orrdO juizo hiSlÓrico. a 
6lÇ' (e~peno. nio pode prescindir da IICD­
ta c~Mkraçào dos ooodicionalismt'40 (ui­
lurai!> da cipoca. pekJs quais muÍla lente 
podia ter cUllSM:lerado. em boa-fi!. que um 
aul~nlÍ&.-o le*munho da vcrdade compor­
la~ u ~(OCiunelUo di opinw de ou­
trem. ou. pelo menos. a sua m&rainaliu· 
f,'w. Ht>je - conclui. o Papa - lodo criJ­
tio deve Il\aInlCr·~ bem nrme !IObrc 

. IqUC" regra áurea ditada pelo Cont"ilio: 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Supl;cy)· .em 6: 
REQUERIMENTO N" 170, DE 1995 

•• A verdade aio K 'impX de oulnJ modo 
scRio pela iua própria Corça, ·que pcndrl; 
DOI apúiIoI. de modo ao ~ lCttIpO 
suave e fone" (Oíaniwis H1.aaiuIae ri. I). 

Entri:: 11. falhas mais notáveis dos 
lCmp35 lIU1is. o Papa rqi"ra: .. ...,.. 
raça rdi&iaIa que IevI tanIOS homens 
di: hoje a vivC1tm como se Dc.us 1\10 eJ,is­
tine. a ~ifusa perda do schlMSo de IraQS­
~d(" da e~ÍII hunw\a. o eJ,Irl;-. 
vio no campo i!lico. os posidonamcRlOl 
lCOlósilcol e~ que se di~ .tam­
bém por cau&l da cr(sc de obcII;Wrtaa ao 
Mqislério da lareja. . 

A rctrosp«1iva não seria jUSla se nio 
colocasse igualmente em ev~ncia 11 ru­
Jiza,;6ct posjIiv .... Enuc e5Wí. Joio Pa&ato 
U dcAaca: o COCM:J1io Vaaica:Do U. corno 
evCnlO máJ,imo da lareja neste ii!culo 
XX: OI sídOdos celebndoa. periodíc.­
menlC. depois. do Concilio'. o contriblalo 
dos Papas de5Ie ~ulo para I soIuçio doi 
an&UIoIw.o problemas bumal'lOl, princi-

. A ullim.- RA~ dose doclJmenlo piI­
pai ~ uma· proaramação deu;1hMd,a para .. 
tclebnçio do Grande Jubiteu do Ano 

'l./JflI) .. , . 

No mb de· maio de 1994. enq~ 
esiav" iIlIeinadO ba Clinica Qemelli de 
Roma. Joio Paulo 11 nos revelou um deCI­
lhe tnlercss&nle·sobrc a ink:io do seu pan-

· tifj(adO: O Cardeàl Stdu W)'~íR5ki. ar· 
ccbi'flO de Varsóvia. 00 qual Karol Woj­
l)'1a MV" sido bispo au .. ililr. depois de 
panicipar no Cont:lavc dc 1978. di~ ao 

• $CU alltlJO l'idico.gora ekv.ado à diBnida­
de de Sumo Pantir,": "Sc a Scnhut k 

· chamou.. lU deves inaroduzir I I,reja no 
TCTCCiro Milanio" . 

DesdI: • wa primein enddác:l - a 
\tEDEMPTOR HOMINIS. promulptl 
em março de 1979 '- e em vúias outri» 
documcnlOl. JoiO 'Paulo 11 ... vcm aler­
\IndO sobre a ill1pOl'lintã. tran5lo:endenlAl 
da .. no 2.000. Na atual Carla ApoIt6Ika 
de dec .... que I prcpuaçio 4b çelebra­
çiIes do ano 2.000 tomou-se qLIbC • 
"chave hcnnenCula" (ou "chave de tei· 
lUta") de IOdo o~ pontirICado. 

EnquanIO alglll'd setores da mi4a. !OC 

deixam envulver por certa npeculaqões 
crut:i5 pros~.caacu pata twve uma sU­
çcssio papal. nós pedimos a ~ que 
AISlenlC.ma. por IonS __ lf.I)m alo eneraÍ15 
fiSKU c e'Piriluais dcuc seu digniui~ 
Je(llidor; que seja ele I) "Pa..- do .. 
1 ..... : que lhe seja dado diri,it 0Ii p"!­
~ifOl pu5Q$ da lareja no ICrteiro m!~-
no>. ....... ~ ..................... ... -

Filho. publicado no Jornal do Commetclo, ediÇêo de 9 de fevereiro 
do 1995. 
Em votaÇlo o requerimento. em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. Votaçao. em tumo único, do Requerimento nD 170. ~e 199~, do 

Senador Joel de Hol/anda. solidtando. nos lermos regimentaiS. a 
transcnçAo. nos Anais do Senado Federal, do artigo intitul~ 
Refinaria em Pernambuco, de autoria do Actvoaaclo Joio Monteiro 

(Pausa) 
AproVado. 
Sarj feita 8 transcnçAo aolicitada. 
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É a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

o SR. PRESIDENTE {EduardO Suplicy) ·ltam 7: 

REQUERIMENTO N" 171, DE 1995 
Votação, em turno único, do Requerimento 011 171, de 1995. do 

Senador Joel de HOlanda, solicitando, nos termos regimerrtais, a 
transaição, nos Anais do Senado Federal, do artigo Casa Grande & 

(pausa) 

Senzala, de autoria do Jornalista Edson Nery da -Fonseca. pl.Jblicado 
no Jornal do COrTlrM'rclo, edição de 5 de fevereiro C1e 1995 
Em votação o requerimento. em tumo ünico. . 
Os Srs. Senadores ql.le o aprovam queiram permanecer 'entadOs. 

Aprovado. 
Será feita a transcriçAo Mlicitada. 
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É a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

Maio de 1996 

~ Casa Gr~j12~O~AA~~~~~la 
f_ Nety do fon_. Mais! pálina 4 - o historiador ioales Pc­

P
ara preparar uma emissio sobre 
casa. -,rande &: senzala, esteve re· 
centemente no Recife a equipe 
do prosrama Globo Ciincia. Cou· 

be-me responder .. e.te liyro de Gilberto 
Frcyre ainda é atual. Obru muito maia 
mnisaa o aio. como aa de Herôdoto e Tu­
cidides. Historiadores do século V antel 
d~ Cristo. ainda hoje é uma delícia ~r o 
que o' primeiro escreveu sobre. lucrra 
contrl os persas. e o segundo a respeito 
da destruição d. Atenas e Brandes fiauru 
-'J)mo a de Péricles. 

Escrita entre 1931 e 1933 e publicada 
em d.",mbro deste ano. Caso-grl1Nk cl 
senzala. tomo escreveu Roquc'tte .. Pinto já 
e~ 1934 ... n .... u obra ~1"si\'i/:,~,fO! F .. -
ra sempre bda com prazer. como prõv.am 
as suceuins ediçõcs brasileiras e estrangei­
ras. Três fatores asseguram sua pennanen­
te auaalidade: seu. caráter de obra abena. 
seu pluralilmo metodológico e algumas 
das fOOleS ulilizadas pelo autor. 

F alo de uhra aberru não no sentido 
em que Umberlo Eco empre-gou CIta ex­
pressão, estudando obras musica.is. pictó­
ricas c de ficção; e sim como obra sem 

'~c()nclUlÓC:s. Vârios criticos lamentaram o 
que dewia· ser elogi4ldo em CU$a-grunde 
&: sen:alu: "não conclui". Por que não 
condui? Porque seu assunto é ti enorme 
e~periência genetica realizada no Brasil 
pelo colonizador português: c;It;pcriência 
·que conlinua. O que Gilbeno frc:yre pro­
curava no passado brasileiro eram as cha­
ves para compreensão de nQ'Sso fuluro co­
mo nação mestiça: não apenas hnjca, 

o SR. PRESlOENTE (Eduardo Suplicy) -Item 8: 
REQUERIMENTO N" 112. DE 199$ 

Uma obra escrita 
entre 1931 e 1933 

que foi e será sempre 
lida com prazer 

mu culturalmente mestiça. 
O pluralismo metodolósico adotado 

por Gilberto Freyre em Caso-grl1Nk cl 
senzala decorre da interdisciplinarid4l:k. 
O conceito -=. como se sabe modemíssi­
mo~ Tráta-se da soluÇão eneontrada em 
no ... época para o problema d. multipli­
cação d. especializaçõcs ou discipliruu cien­
tíficas e humanísticas. 

Antigamente só havia a matem'tica, a 
t1sica. a biologia. Hoje temos ciências ma­
temáticas. ciências fisicas. ciêncras biológi­
cu. atêm de inte,.disciplinar como a biofi­
sica. a bioqulmica. as astrofisica. etc. Ca­
sa-gremdt &: senzala é obra pioneira na 
utilizaÇão de varias mélodos de aborda­
gem histórico-sócial. envolvendo discipli­
nas como a antropologia. a sociologia. a 
economja. a politica a psiCOlogia e até a 
psicanallse. a díetética. a genéüca. a sexo­
logia. etc. Nela encontramos rambem con­
siderações que se constituiram. em nossos 
dias. na ttnolinguistica. 

Em recente entrevisra concedida ao jor­
nal Folha de S. Paulo - public.d. na edi­
ção de li de setembro de 1994. caderno 

tcr Burke '.finnou que entre OI hiatori.do­
re. brasileiro. prefere Gilbctlo Freyre por 
haver de .. nyolyido "um novo tipo de bis­
·.bria só<:iocultural dócadu anlel que OI: 
lO tipo de hilton. foue levado • IÓriO 
na Europa e no. Estado. UnidOl" .. 

Quanto .. fontes, Iembl'HO • 1rUt6rl4 
oral. tio utilizada na historioarafll moder­
na. Ela coooiste na ... vaçio de entreYia1u 
com pesaou que panicipanom de 1OO0teci­
menlOl históricol. NOI anOl 30 nlo havia 
... Vldo .... mu Gilbctlo Freyre. deve IOf 
coooiderado procuraor da 1rU,6rid cr41 por 
ter ouvido e anotado, para escrever CQ.UIo 
grl1Nk cl .... 'oIa. ckpoimenlOl de .. -acra­
vos. tanto quanto de aenho~senho 
e .. us descendenlel. como. em Ptráambu-
co. Jwio Belo e Pedro Paranhoo.. , 

~ também de nossos diaa a fana utiliza­
ção de documentação iconollfáfica. que 
faz da imagem o complemento indispensá­
vel do texto. Tamt»em nisso Gilberto Fre­
yre foi pioneiro. Não se enconu. docu­
mentação iconografica em Os Strl~s de 
Euclide. da Cunha. Nem em For",oçQo 
do Brasil co,"~mpord"to. de Caio Prado 
Júnior. Nem em RQIzts do Bra.sil de Sêr­
gio Buarqu: de Holanda. Entretanto. Ca­
sa-grande '* senzala ê obra fartamente jJus­
Irad" com vinhetas, gravuras, daguerreóti­
pos, fotografias e. sobretudo. com um 
mapa dinamicamente animado pela super­
posição de vários eventOs. 

Mapa desenhado por Cícero Diai, sob 
a orientação do olhar antropológico de 
Gilberto F reyre. 

da República, publicado no DiArio de Pemambuco, ediÇão de 5 de 
fevereiro de 1995. 

Votaçáo, em rumo único, do Requerimento n° 172, de 1995, do 
Senador Joel de Holanda, soliCitando, nos tennos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo Reeif., também 
um pólo de saúde, de autoria do Dr. Marco Maciel, Vice-Presidente 

(Pausa) 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecar sentados. 

Aprovado, 
Será feita a transcrição solicitada. 
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É a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo SupJicy) -Item 9; 

REQUERIMENTO N' 113. DE 1995 
Votaçêo, em turno único. do Requerimento no 173, de 1995, do 

Senador Joe\ de Holanda, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do al1;go Pernambuco, 

(Pausa) 

Pclil ,un!>C,·u~·.I" Ilc UUIOI ';I.ulll.: 
n1CliI "e~ ..... In~lUul.,-:1.I, "luc mUII" ~' .... 
r"'lIorá P-I:'I\lII~\1 t \) f"\'rJ';'lc. I"r 
RIII:"': liInllll!m UWOI 'lP',numJ .. .k lJ..: 
cundlllTli6\iÍIU p.irOl 'tu.: Uf1 .. UlU~ ,"" .... 1'\ 

c~rul'l;rn.. tanlU ., .... '.<lr púbh,.1 ,.~I1.(') 
pn~ •• 1k moU<l li 'lU':"'" [,"ntl .. ,,'I~I­
ç~ de wúok com a qIWI:oJ...t.: c oi 1.11-
ctenda que I.Ic!>C:Jam .... õM:.:~_iv.:b oi ... -

ÕUli ~ br~i\cif\"'. P"{~ \) (k;l'!.,1 ~., 
fwuw e~lá'na~ nll'o.\lD ~., c J.i '''IIIf:' 
~UCI. .' • 

... j;;íi ......................... 

sim, publicado no editorial do Jomal do COmmerclo, riçAo de 5 de 
fevereiro de 1995. 
Em volaçAo o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentadOS. 
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É a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

........ doc-,da 

Maio de 1996 

_'._.' .. s._ 
, , , , 

Pernambuco, sim!. 
A 

oportuna campanha p$ co.... .. dizor 10 poaidoate da Rcpiablicl c 
tnoÇio da refinaria da Pe_ • aoçiD bruildira, que • vecrnõnti. 
bras em Pernambuco. lança- de DOIA rei>inc!íroçIO, Ó ditada p$ 
<Ia es .. semana pelo pmidctl- _ de "ue __ 0(_" 

te do S_ J«aI .. C .... . ..... _ 'Oi diç6o • .,... que • Pei,o: 
· .. C_·ole ... ", empresário Joio car·, brú iDo ..... em I0Io pcmamb""",, 

los ..... Mendonça. oio'; ._..... .... pnIjoIadarefUlaria.IO ......... __ 
, .. blcnuitioa. man:o da ativa paniciJ*;lo po .... que ptaDu.- • uniio ela ..... 

desta emp .... em prol do _volvi- te..........-... .... t""", _ posi­
menlO estadual. pOSIçio 'IJnmjd' dei-- çio. como jWllOl a&aremOI ao ofere­
de o primeiro i ...... te q ......... p~ _._!""'"I"i~àPeIt ... 
~ .,,, "_in> úq.,...... brú c __ f1lllClOllárioo. quando 
mais do que isso. ê çhiunimenlo e co.. aqui cs&iwreaa iIIIIaJad_ ",4 <ICei. 

· vocoçio, de todos os pctr>&m~ oio poderá dciJIar de ... bucoda .... 
indopciulén.. do credo. particíJ*;lo crilérioo tliçDiooa o 0C0tIÔIIUC0l. E ... 
poJiticl o. po.~ oociaI ..... lOtIIO tah_flllia_tereivindicoçiO. 
dO uma .... iào histórica, que ctrtIIIIOII· Coatudo, ____ 'I" 
te ,levará •• _ EI~ • COIICi~ _ ~IO. cujo cus-
uma jUl" roivincliêaçio. ' '. 10 &ira .... tomo de UtoI USS I.S bi-

In .. i ........ co.vonciclodeq ...... - Ibio •• prado:asate ri d ....... o ...... 
nambuco 'do..... as mdhom COlIdi- po de UtoI ......... 10. ccnamoo .. pro" ... 
çÕQ estnuuraiJ para sediar tmpreea~ ta iDcoDtivcá ~ iaúnlelOl 
dimenlO desse pane. que \Ou QjJir... ún ..... I atrai o ~ doa mais va .. 
pias IitUlÇÕes morcadolóllÍCl' o ...... ria400 pnIÚIiOO poIílicoo. Dai • nos-
nu, capaza de manter a normalicJa.. .. prJORII' ;i0 •• DMMiv~ maior 
do dai obra0 que _ co .. truidaa do iaDir oaf_ • r .... do lIIOIIrar1IIOI 

.' ao 10Dao de quaU'o Ou. cinco aDOt" a- qUI e..... • • forca do DOUO ~ 
~ ~ J-S • C ... • 1CDCÍII ............ do_"'IO. 
C I çIo .. ptratoda.~ A __ ........... IIiria.oi ... 

",ia no pcoceuo que • PeuobrU "'" ........ muito __ Ira o direito 
'concluíodo.pa .. locaIiJao;ioelarefma- do. iCÍVÍDdÍ!W, _IUII.1odoO oa 
ria. levando em "'Dia OI &Spe:cIOI ..... EItadoI DOrd 7CÉNM. DOMa upiraçIo 

· no-oconómícOl quo ....-te.1o é par ...... obra QUo vai ..... _ 
(undamonlar • oscolhL 100, -. JIIOIi-. Mas é a j ..... 
J\r~T ha <ti 'r'9d'époi&.~.. " ..... Qua c1i1p614II1QIIbores 

condiçón. podendo prQporaOlJir no 
menor prazo pouível ã Petrobrâs. R­
tomo ao enol"l11t capital emprqadQ. 
dinheiro ;dlnal dos ~ioRisw c do Ç()Q,­

UibwRlc. 
Pólode toda uma rosiào. Pomamb.­

co, maís do que isso. c hiSlO~­
te indu.,or do proareslO telÍ0nal, afeti­
vo berÇo que. ao lon,o dos ano .. 
atraiu. ,eraçõcs c: ac:raçóes de nordesli .. 
nos. prcparando-oa e. em boa parte 
dos casos. dcvol\ICndo.os aO$ scus q. 
lados de oriaem. como lidera .forrnt.­
dos e rorjados ,orno \lCrdadcJros c 
honradOS cidodiol. NONa I .... 1"""'" 
to, Rio e contra. Mu a r."or ele qlaC 
se faça ° melhor. de que JC! bUSQue • 
solução mai$ racional para que. eo­
mo sempre (oi, ~ reposar .­
al,uma rorma ..... cooqw.. 101 
nossoa vizinhos. 

Âo ,on'lfXal' lodo$ os cqataduanos 
pua de lmediatO cnp)ill'ClD-lC ao mo-­_'0 peJa rormaria do pctrOJeo. .... -
mos Rio apcnu n:ivandico&ndo tollJ 
corroçà<> IW docoo.. da moior oswM 
bnsiloira. rcofirmanclo q ........... bIt­
CO está prORlO para recd»cr a refuwia. 
mas rapaldando .... -= na c0e-
são do IlOIIo .... te. Unidoo .....-
.... o ... .,... dizermos. com • r_ 
do nosso JClto e • c;:cnc:za de QOISu 
quaJjf~ que PemaoIIbuco repre­
.... ta a molhor opção paro a Petrobrú .. _ ..... ....,." ... .,...0 ..... 

o SR. PRESIDENTE; (Eduardo Suplicy) - Item ,0: 
REQUERIMENTO N' 181. DE 1995 

VotaçAo, em turno único. do Requerimento nO 181, de 1995. do 
Senador Guilherme Palmeira, SOlicitando, nos termos regJmentais, a 
transcriÇlo, nos Anais do Senado Federal, do pronunciamento do 
Exc:elentíssimo SenhOr Presidente da República Fernando Henrique 
Cardoso, transmitido em cadeia nacional de rádio e televisão e 

transcntO, em sua mtegra. na Folha de S.Paulo de 8 de fevereiro do 
C()n'ente. onde Sua Excelénda expOe as metas dO GovEM'nQ para a 
ál'ea da educação. 
Em votação o requerimento. em tlJlTlO único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(P ..... , 
Aprovado, 
Será feita a transaiçAo soliCitada. 
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É a seguinte a matéria cuja transcrição 
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Vej'-l a Ílltegra clt) 
• I) I"() IIIIII t ~ lLllllell t() (Ie li' 11 (: 

Se o&. '1\ll~'6 fa.zn J., Br"",1 11m pah 11\3l~ 

)>NO < Jc,;cnv&lv..!o.l. "",,,'I~ garantir ,un;).. 

=""'0 de boa quahdade para 'I"'i as cnanças' 

t=h.un um 00m aproVC1umcn1O. pas.snn de 

ano c realmente ~ 

Educação de qualtdadc t a pnondade nómcro 

um do mt:u govdno, Para i~. a primeira 

providl'nc:,a é garanur que o dinheiro do 

Govono Fedcr.d ~ O Ensino BásICO chegue 

diretamente. sem dc:sperdícios nr:m desvios, ia 
eMa uma das 200 mil 'escolas da Iedt oficial. 

Assim. sob<'arào mais i'eoll"SOS ~ E" ados e 

municípios para melooi3r o salário dos 

professores. Isto é muito importante' 

Em março. eu voo me reunir com todos. os 

governadores para definir com eles tlma 

política de priOOdade tou! para a melhoria do 

ensino básico. e uma alenção especial 1 

valorização dos professora. 

A segunda providEncia é preparar os 

proressores para qoc eles possam ensinar , , 
melboc. O governo fedaal tem um instnamaIIo 

, I' ' 
fabuloso parn iSlO. ~ é a klevlsão cdJlCariva. 

N66 CSIaIno$ criandO um SisIema NaclQMI de 

E",1C1Çii> a [)õSl"P' e vazÚos ÍDCeIIIi"- • 

jm.Ial~ de um, aparelho de TV em cG . , 
escola da rede o6cial O CuSlo disso esd 10 

'Icanye da nWorÍa das cumurUdadcs. Alnvb 

desse sisrana. os professor-es terio pr~ 

especiais de apaió;oaalXillCl e os esn .. "'" 

~. ~~a.' para 11u<arar as aula..~ r tornar O 

C'IollJÔl:' m.JJ) m(e~\...lJllc 

A tm:e"_ provldb>ci3 t mclhor.lr a quaJKbde 

do m.llenal dIdátICO. Todo ano o gOVC11lQ 

fede .. ' compra '>K mllhõcs de livros para 

fOOT",,,,,-r JOS estudanlC-'. Só que a quabdade dos 

h--n" ,jc". a dcscJ3I. E a distribuiçlo costuma 

31r.l.\.U O <jUC n,'lS ~ fazendo nc>U área ~ 

organuM melhor o sistema do livro escolar. 

para al(:0I'Dendar lIvros que alCndam mc\bo( 15, 

rt=e:\S.dades ~ a1;'oos e para quc. a partic do I 

ano que .em. rUo haja atrasO na dislnbuição. 

A quartA providência é definir o conteúdo do 

=SIllO As malmas que cada esa>Ia tetá de 

=Sina( obrigatociamente. em lodos os ESlados 

de norte a sul do Brasil. para que as nossas 

crianças tenham um ensino de boa qualidade. 

No me,mo dia em que eu reunir os 

gover=dores. o rnini"u-o da Edoc ação vai 

reunir OS SCCKÚriOS de Ec\lCaç:io de todos OS 

Esudos , pan ~Icar. judo com eles, esse 

c:utriculo bisico. 

A quinta providbria é avaliar as escolas.. Todo 
lIDO o MírusItno da ~>caçJo vai, apl~ ~I 

em ahmos do rodo,o.,.pnsiJ. aI& ~ "'0"" 
ou para reprovi-Jos. mas r-a 'lU x as esCoI~ 

esIlo ensinando bem. verificar quai5 s30 os 

pontos fracos do msioo e praniar as escolas 

q- apresenlarem 05 lJlclhooRs resultado&.. 

C. r..o voct vt. slo provid!ncias simples. 
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oO,ctlva-.. mas que ("Q tt"nho~.JII <k ~uc vào 

faJo mUlto, pela melhoria da qosal-tdadc do 

cn.~lno. 

É si> Ler ~vcrança e vonudt: de acttW. O 

govCfl>Q .prncis..... ollnpfÍr ~ sua parte. Mas ~ 

cdoc3Ç:\ot itnpo<UnlC demais para Sd mna 

p<'COCUpaçlo si> do go'·emo. Ela I.ctn q~ ser o 

objetivo' d:e t~ a . sociedade. Os pa" dtvm. 

acompanhai e ~ O esIUdo dos fIlhos em 

~ e nãO.~ ~ de pedir infOllllaÇõcs e 
panicipw da vida da escola. Afinal. $ão eles 

~ pagaIR o enstnO públiCo. aIrav6 do. ~us 
ImposlOs. 

Â' ~ rom mais. rttUJ'SOS. as ~. 

gr . .nde:s . e ~uet\.lS. umb6n devem pensar no 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -Item 11: 
REQUERIMENTO N· 183, De 1995 

Votação. em turno único, do Requerimento no 1 ~1, de 1995. do 
Senador Pedro Simon. SOjjcjtando, nos termos regimenlais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo Os laboratório. (Pausa) 
de Fernando Henrique Cardoso, de autoria do Jornalista Gilberto 

É a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

futuro io .Brasil. =ffiÍndo a manUlenç30 de 

wna OG lDõIis csrobs em SIla viLinhança. Os 
meios de comuDlcação. que mO,lram os 

problemas do ,,~. de ensino -" 1'-'" é 

bom- devem divulgar tambtm: '" bo .. , 

e,,~ que mCJtu:m incentivo. Prefeitos 

c . ',aCAbes ptcisaiD vaJorizar aeducaç3(). 

prttisam 1arDbém. cuidar' piora qIic osra:ursos 
'. belo ·..!iawJcc sqam . "'t"'~. lI<IO&. 

Se '065 lOdo5 '~:"mo.' ;,~ ..... rom amor . r-~. 

fáuidb'cd itm'a sua plntr~fiando uns 
DOS' outros, ca lcubo 0Cdaa de que DÓs 

SUtlDOS QptttS de data IIOSSU aianças um 

c:nsUio que n:aImc:nce .'pcpan: para V'''Cf 

mcIhor. num ~ rncJJ.Jr. 
MwlO obripdo. 

Dimenstein, publicado na Folha de S.PauJo, ediçlio de 1 S de 
fevereiro de 1995. 
Em votaÇ4o o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qlJeiram permanecer sentados. 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada 

Os laboratórios de Fernando Henrique 
Gilberto Dimenstein 

BRAS íLlA - A Folha revelou 
domingo passado que cri<JI1Ç<JS mor· 
riwll como moscas em Teotônio Vilela. 
interior de A/;lgOIlS. O Paláóo do Phj· 
11<,/ro anunciou ontem 4/1(: o lIlunicfpio é 
o primeiro a entrar no projeto '·Comu· 
nidade Solidária". Anunciou também a 
li/lemç:1o illJediaW de ('omiti;). 

i:; iUS(;lIllC/lte aí <lue o presidclHL' h:r­
mu)(io HCl1riljue Com/os() vai. ilU I//lal 
de Sc'U m;J1It!;J((}, cliú'{' .'c li';/L';/ssou Ol/ 

mio. Ele n:1u pode //lili.' ser conhecido 
comu o presidente (IUC baixou a innu· 
çüo c estimulou o lTCsL'Ímellco. Justo ou 
/l,io, esse tÍculo tem dono c ChilllJiI-Se 
]wmar Franco. 
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Só lhe resta ser conhecido como o 
prcsidellle que reduâu as desigualdu­
des, via/lilízulldo iI (h:mocmciu. As 
criU/lpl,~ ue Teotônio Vi/du ,~<i() 111/1 lIIi­
L'rosctÍpico (/(:liIllu: dc.'i.\c desill;o. 

N;io se esperll (/uc clc iI(,;lhe com :I 

po/lreza. Ele pode: en/rewnto, estilbt'ic:­
l'Cf um novo tipo de iI~';jO ,\'oL'Í:I/, capil/. 
dl' ,ervir como moldl/fiI. D<lí ser dedsi­
\·u llue os /llunicípi()~ escolhido.\' pelo 
progt'alll<l "Comunid:/tle .')o/itlúriil" 
sirvam de exemplo .mbre L'O/1l0 ,o;c redll­
zem desperdícios, infc:gmlll-.~c :/.~ ân'a,o; 
de s:lIíde, educ:aç,;o, gemç:;o de rend:I, 
hilbiwçüo, '\:/Ileamel//o búsit'o. 

O Palúciu do Pl:ulUl(lI (Cm cOlldi~'(jt" 
de criar !!i!!:ln/c,,'o,' labora/ório.' e/11 
/odo o fl7d~, nU/11;/ ;sl';io coordenada 
(.'0/11 h's/,/(/o" l' /lH/lIi,:ipios, () IIIUII(/,) 

rk.o;en\'o/reu /t't'[/ulogia .\(Ieial !>;Ir;s/;s, () 
Brilsil /cllI,'xprL',,,i\',/, io\'cIJç'!e., a /110.'­

(rilr. 
Criou-,,,' ,'/lI J1L'm;l/lI/)ucu u/1l I'ó ;) 

/li/Sl' de ""np/(' ,/t' I)(li '/11(', ""11/1""'" 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Supliey) -lIem 12: 
REQUeRIMENTO N· 410. DE 1995 

Votaçflo, em turno ónico, do RequerimEtnto ~ 410, .de 1~5. do 
Senador Júlio Campos, solicitando, nos termos regImentaIs, a 
transcriçAo, nos Anais dO Senado Federal, do artigo contro.'e do 
JudlclMo, do Ministro Cartos Velloso, Presidente do Tnbunat 

É a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solicitada: 

Jornal do B .... U Quarta-Feira, 22 de março de 1995 

CONTROLE DO JUDICIÁRIO 

Em conferência que proferi, em 1993, num Congresso de 
Magistrados, registrei que e&ti na moda falar sabre o contróle ex­
lemo do Poder Iudiciário e é interessante anotar que sempre que o 
judiciário profere decisão que desagIllda • certos potiticas o tema 
vem à baila. provocado por esses mesmos políticos,.que. no fundo, 
o que desejam é mesmo controlar as decisões do Poder 1udiciário. 
o que representaria um retrocesso de mais de duzentos anos e sig-

d'IIIIl'IIfl'. L' lI/li "/IIltI,,(,, ;, dc""J//n\',i", 
;\ /"1'",'" (',II"liL':I ,'/hlllil, ,'U/l1 ,\J/n'"'' 

I:' . 

eÚUL'i/ç;'O ,""11,'/11;/1' '" /;/lII,./ia.'i po"r,'", 
Na H,IiJi:I, d,'",'1I \ 1i!l,'U' \l' UI11:1 UTl il/­
IÚI/úl h'iw ('011/ IIWI''1i,t!IÚ'ídilÚO. 

f/:í dac'oi/., til' pro/t'/(i' t'lhlL'aL'iulw\ 
que /l1Wi/rWII L'0I110 fimr " criuI/I';! di/ 
(U;/, dt'SL'oIJ(i/l7lin:í-/" d:l \io!t~n,'/,1. 
Jni/J1It;-la /1:/ ",,'o/a, iJllt'!!d-li/ i/O lrub,,­
lho. No Rio, ,\,10 (/;"/i/s i/ul",' de S(/rf 
p:lra /;'\'l'/;/(/,,\. i:'J1I S;t!\';"/or, cslili\Ii/,' 
italiullo" l'JI.,il/;1I11 ("I\lIIri/ :I ''fiUII,'U,\ ti" 
lJe'ri li:ri". 

Tudo IS,'(I ,'si;; :i tI;,'!lO"iÇ;lO aJl,'II"\ 

(/;/ h()a I'ollli/dt' do, gOl ,'m"llln. 

PS -- fic/illho /L'1I1 1',1/;10: o mdh,)r 
nO/lle {J:lra /l/nidir a COl/lunidade Solt­
tlária t' til' U li/h C"rdo"p. Mio a/,,'//:" 
pt'io sell t'ollhl'cillll'l//0 tllI iÍrcu t' n'" 
p,'ilo tia' (JfV(is. 111"," 1)(J/'(llIt' /odo, ,,'/I 

liri:1/1I a/i" IIIÚO llir,'{;/ do pre ... itlL'/IIl' 
II/dll.\/I"" ,"il>n'llId,' I).!fu\'emo. 

Superi()( Eleitoral, publicado no Jornal <10 Bras". edit;ao de 22 de 
março de 1995. 
Em "mação o requerimento, ~ turno único. 
05 $rs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

AproVado. 
Será feita a transcriçao solicitada. 

nificatía o retomo à África de Idi Amim Oadá, O povo portanto, 
que fique atento. adverti, porque O enfraquecimento do Judiciãrio 
desfiguraria a cidadania. faria menor O indivíduo. 

Não há dúvida de que as instituições brasileiras passam por 
situaçâo de crise: há crise na educação • no sistema de saúde, na 
previdência social. na economia~ nas instituições politicas de modo 
geral. Em 1992, houve crise séria 00 Poder Exealtivo, que culmi­
nou com o lmpeachmenl do presidente da República. Depois, foi 
a vez do Poder Legislativo. que se viu às: voltas com o que a mídia 
denominou de o escândalo da ''máfta do orçamento", uma compli­
cada história de apropriação de dinheiro público, 

Ora, nesse quadro de crises, ó natural que o Poder Judiciário 
também tenha a sua crise. Em conferencia que preferi, no XI Con-
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gresso Brasileiro de Magistrados, em 1991, analisei vários dos 
problemas do 1udiciário Brasileiro C'Problemas e Soluções na 
Prestação da 1ustiça", em Temas de Direito Público, Del Rey Ed. 
págs. 56 e segs.) A crise do Poder 1udiciário, entretanto. não de­
manda controle externo. nem este seria a varinha mágica que daria 
solução aos problemas da 1ustiça. 

A questão merece ser analisada em termos de direito públi· 
co. Assim. anote-se que no sistema presidencial de governo, que. 
tendo em vista o seu mexlelo norte-americano, já (oi denominado 
de sistema judiciarista. em que a separação dos poderes é a sua ca­
ractetistica. o controle externo não seria possível. Admito que. 
num sistema parlamentar de governo. em que há o predooúnio do 
Legislativo, e em que o ludiciário não seja um poder polí~ico, '! 
controle do 1udiciário por parte do parlamento sena adnnsSlvel. E 
que, no sistema parlamentar de governo, o parlamento encama a 
nação • representa a vontade popular. Num autêntico sistema par­
lamentar. nem seria possível uma constituição rigida.. dado que. 
conforme foi dito, o parlamento representa a vontade do titular do 
poder constituinte. Na Inglalena, onde o parlamentarismo é prati· 
cado na sua expressão mais pura, não há constiruição escrita e o 
parlamento pode tudo. No parlamentarismo, o parlamento há de 
estar identificado com a vontade popular, relembre-se. Quando 
isto não ocorre. OU quando hã dúvida de que isto não esteja ocor­
rendo. o chefe de estado. que é neutro. dissolve o parlamento e 
convoca o povo a escolher novos representantes. 

Não é apropriado, portanto, invocar o ;",ernplo de estados 
europeus, que têm Conselhos de Magistratura. cujos membros são 
designados pelo parlamento. Esses estados Itália, Espanha: Portu· 

. gal e França adotam o sistema parlamentar de governo, doIS deles 
de forma mitigada (portugal e França). Ademais, nesses palses. o 
1udiciário não chega a ser um poder politico. .' . 

No sistema presidencial. já falamos. as COlSas ooon:e~ dlfe­
rentemente. já que a separação dos poderes dá·se com m_tidez. A 
Constituição brasileira estabelece que são Poderes da Umao, mde· 
pendentes"'e harmônicos entre si, o Legislativo, o ~ecul1VO e o Ju­
diclrio (C-F., ar!. 2"). A separação dos poderes, aliãs, como garan· 
tia do sistema presidencial de governo. constitui limitação matenal 
ao poder constituinte derivado 00 de revisão, assim cláusula pétrea 
(C. F., an. 60, § 41', ine. III). .... 

No presidencialismo. as ti.mç~s estatals - ~legls~~va. ad~­
nistratíva e jurisdicional- são exercidas por 6rgaos ~lstmtos e ~­
dependentes. mas harmÔnicos entre si. E.ssa harmoma é conse~l­
da na medida em que se prepara a doutnna que OS notte-amenca­
nos denominam de eheh antk balances. freios e contrapesos, dou­
trina que institui colaboração entre os poderes e da qual resulta 

uma fiscalização mútua, para o fim de realizar justamente aquilo 
que Montesquieu propugnava a limitação do poder pelo poder. A 
doutrina dos freios e comrapesos, que a Constituição brasileira 
consagra, realiza o contrapeso do Poder Judi'ciário sem entretanto 
violar garantias concedidas a esse poder. _ 

Há. ademais outros mecanismos de controle. E falsa. por­
tanto a afmnativa no sentido de que o Poder Judiciário é um poder 
sem controle, como têm demonstrado as conferêndas e anigos. o 
Senador Josaphat Marinho, e o desembargador Antônio Carlos 
Amorim. 

Esses controles, entretanto. não custa relembrar. nào aten­
tam contra a independência e a imparcialidade dos juízes, não 
atent.&m COntra a separação dos poderes. que é garantia do sistema 
presidencial de governo. Já o controle externo que seria efetivado 
por membros de outros poderes. por pessoas estranhas ao judiciá­
rio. serviria apenas para abastardá-lo e não passaria, segundo o 

prof. Geraldo Facó Vidigal, de "uma idéia-travesti. engana quem a 
olha, mas, despida, é o que é; Hitler e Goebbles invejariam esta 
mentira que, se convenientemente repetida, se tornam o princípio 
do fun das liberdades públicas e das garantias individuais", porque 
é ela "a espada de Dâmocles que o penúltimo bastião da sociedade 
ergue sobre o último. que é, no Brasil. de longe. o melhor dos lt~s 
poderes. A ameaça representarão na verdade, caso judiciário ternu­
ne por se dobrado, o enterro definitivo do Estado democrático de 
direito no Brasil" (Geraldo Facó Vidigal. "Conlrole do Poder Judi­
ciário, idéia nazista", Folha de S. Paulo, 25·4·94) .. 

T<Xlavia, o f~to de não concordarmos com o "controle do 
judiciá.rio não quer dizer que não reclamemos a instiluição de um 

Conselho Nacional da Magistrawra. que realizaria um controle de 
quaJidade do Judiciári0, porque reconhecemos que o Judiciário 
tem os seus problelJ18l), as suas mazelas, problemas que ~isam 
ser equacionados. mazelas que precisam ser eliminadas. E dever 
dos juízes. dos advogados e dos juristas propugnar por um Judiciá­
rio melltor, por um Judiciário. mais transparente. é preciso. portan­
to. instituir o controle de qualidade da Justiça. mediante a criação 
do Conselho Nacional da MJ.gistratura juntó ao Supremo Tribunal 
ao qual caberia. principalmente supervisionar a administração su­
perior do Judiciário. fiscalizar o andamento dos serviços judiciá­
rios. tomar efetiva e pronta a prestação jurisdicional, mediante a in­
vestigação e o exame das causas de empenamento da máquina judi­
ciária, fonnulando propostas e soluçÕ<S, afastando. se for caso, o juiz 
ou o servidor desidioso, punindo os juizes e servidores de má conduta. 

O Conselho da Magistratura, rujas decisõcs poderiam ~r 
revistas. jurisdicionalmente. pelo Supremo TribunaJ Federal. seria 
presidido: pelo presidente do Supremo Tribunal e integrado fX)r 
mais três ministros deste. por quatro ministros representantes dos 
tribunais Superiores - STJ, TSE. TST. STM -:. por cinco desem­
bargadores Que representariam os tribunais estaduais. por um juiz 
represente, dos Tribunais Regionais do Trabalho. 

O Conselho seria integrado. também por representante do 
Conselho Federal da OAB indicado por este ao STF, em lista trí­
plice cabendo a corte suprema a designação. Junto ao Co.lselho 
oficiaria o Procurador Geral da República. Os problemas do Judi­
ciário seriam levados ao Conselho. especialmente. pelo rcprc­
sentanle da OAB. porque os advogados podem sentir e perceber 
mais de perto esses problemas. E mais: o Conselho Nacional da 
Magistratura tena um corregedor. o "investigador da Justiça ". que 
seria um ministro do STF. que. enquanto corregedor. não teria fun­
ção judicante, porque ficaria. em tempo integral. JX>r conta do 
Conselho. Para que ísto se efetive, seria criado mais um cargo de 
ministro do STF. Os membros do Conselho e o corregedor teriam 
mandato determinado, três anos. por exemplo. O Corregedor. nas 
correições e nas investigações, poderia requisitar juizes e membros 
do Ministério Público. federais ou estaduais. Assim. por exemplo. 
diante de denúncias ou representações contra órgãos jurisdicionais 
de certa região do país requisitaria juízes e representantes do Mi­
nistério Público de outras regiões. que o auxiliariam nas investiga­
ções. O corregedor seria o órgão executivo do Conselho. O Conse­
lho, assim composto. poderia, respeitando a independência da ma­
gistratura, realizar o que denomino de controle de qualidade do 
Poder Judiciário, da magistratura e dos serviços da Justiça. 

I 
Em conclusão: controle externo do Judiciário. que abastar­

daria o Judiciário, não. Controle de qualidade do Judiciário. da 
magistratura e dos serviços da Justiça, efetivado pelo próprio Po­
der Judiciário, com auxílio de instiruições idôneas, a ele direta­
mente ligadas, a Ordem dos Advogados do Brasil e o Ministério 
Público. sim. 
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o SR. PRE"SIDENTE (Eduardo Suplicy) -Item 13: 

REQUERIMENTO N" 565. OE 1995 
Votação. em turno ünico, do Requerimento rf 565, de 1995, do 

Senador Guilherme Palmeira, solicitando, rios termos regimentais, a 
transaiçêc, nos Anais do Senado Federal, do artigo de ~utoria d,a 

É a seguinte a matéria cuja tr~scrição 
é solicitada: 

(Pausa) 

Jornali.sta Gilberto Dimenstein, publicado na Folha d. S.Paulo, de 8 
de abnl de 1995, intitulado Cadeia nelas, presidente. 
Em votação o reQuerimento, em tumo único. 
Os $('S. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

Aprovado. 
Será feita a transcriçãO solicitada. 

'Cadeiane.1es" presidente 
Gilberto Dimenstein 

BRASíLIA - E.tisee uma única 
resposea possl.'el a um délinquence: pr0-
cesso .;udici~1 e. se culpado. cadeia E,,­
sa a resposta que o Palácio do planal/(> 
del'e dar aos manifestanres que acacu· 
r.un amem. em Recife. ~ comitiva p~. 
sidencial com OI'OS, peclr.Js e pec/aç05 
de pau. Foro disso. aore·se um p=. 
denre capilZ aré de ~erar a escabilidade 
democrátic~. 

Não se agrediu apenas Fernando 
Henrique Cardoso. mas. sobrerudo. um 
presidenre eleito democr.Jticamence, Sei 
que ele gosca de concemporizar e evitar 
conflitos. o que are certo POnco é '/iom, 
Não se del'e, porém. confundir tolerân­
eia com mol=. 

Delinquenres que aracam quaiquer in· 
divíduo devem ser punidos, Do conD7Í­
rio, nunca ';'ão parar de acacar. O pro­
blema cresce de dimensão quando esrá 
envolvido o presidente da República, 
Com a sensação de impurlidade. provo­
cadores I'ão ser estimulados a asaedir 
comitivas oficiais ~, cada vez ziiais. a 
repressão da policia será dura. rumul· 
ruando o clima do país, 

Daqui a pouco. malucos estão inva· 
dindo o Congresso com 'paus e pedras 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) • Item 14: 

REQUERIMENTO N° 656, DE 1995 
Votação. &m tumo unico, do Requerimento nO 656, de 1995, do 

Senador Espendiêo Amin, soIicitanda, nos termos regimentais, a 
tran.serição, nos AnaiS do Senado Federal, do Editorial intitulado 

irricados com a reforma COnsrillJejOlUÚ. 
E, cSbvio. algum paspalho vai dim- que 
regime civil é igual a baderna _ baYe' 
Já uma multidão de paspalhos disposlOS 
a concordar, 

O governo deve, agora. renrar idelJri· 
ficar os agressores e processá.los judio 
cialmente, E. em especial. não deve ce· 
mer que renrem transformá·los em viti· 
mas, Se a CUT tiver coraBem. que de· 
fenda publicamente um delinquente que 
aeira pedras e paus num cidadão 
pacffico. 

Uma geração lueou pela democracia 
jusramenre para que rodos tivessem res­
peitada sua inregridade física e moral. 
Se um bando de delinquenres nio 
aprendeu ainda essa obviedadt:. a cadeia 
ralvez sirva como uma boa chance de 
reflexão. 

PS - Um dos re.:uos mais brilhantes 
e sensíveis que já li sobre meainos de 
rua foi escriro por Marcelo Coelho e pu. 
blicado ontem na Folha. Ele conta o 
que sentiu ao dar carona a dois garo-
105. É o artigo definitivo sobre o senti· 
meDCO de perplexidade. culpa e impo­
réncia qoe remos dianre do massacre da 
maneia. 

(Pausa) 

-Llberth;.gem.lartld6rta, PUblicado na Folha d. 5-Paulo, ediçAo de 
25 de abrrl de {995. 
Em votação o requerimento. em tumo único. 
Os 51'S. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

Aprov_. 
Será feita a transaiÇ4o. 
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É a seguinte a mat~rla cuja transcrição 
~ solicitada: 

FOLHA DES. PAULO 
Libel1inagem pat1idária 

. Nâo pa8S:lIarn II!s meses 11:1 pus­
. se tio nllvo Cnllgre~so' e J:I s~u 17 115 
,legl~ladtlI'Cs que truc.1lmrn de' p:1I11-
do. !;;.~I 11f1ll1dc, de 1:10 currllflll'lr:r. 
,l.'UfI'I.:u ris", UI )l.mhar um cn)l:tl1o-
10 rnulIlu UC !IIIrnmlld.luc. A rCl',,,· 
renchl, porem, lun~e de le~llIl1mr li 
condUlll, IÓ Taz K'8Sa/lar • IImvll~,cJ.: 
das dlSlorçOe. que rasgam o slstemll 

. polltk'o bmsllelro. ' 

Um canultluto, annal, apresenta­
se em cnmpnnha l populaçao vincu­
lado a uma del/mnlnada legenda, u 
que, em lese, dc:verla slllnlncar a 
concordincla cum uma klcologla 
especatca.Dem ou ,mal, e' por hl:l/s 
débeis que .c:j3m \ as B/oII'Cml:tçõcs 
nacionais, deveria haver algum grau 
de IdentlflcaçAo entre o candldilto e 
• s/gla que o IIcolhe. Ifll, no mlnllno, 
um compromisso polftlco cum pro­
postas e poslçôcs, ' 

Assim, a mudan~õI de 51111a depllls 
do pie/to, em um paIs que delicjól ter 
urna /egís/aç30 elciloral qlle ~'/sc a 
Tona/ecer os p:lnltlos, ti. :';1 hl ser 
conslderatL, lIl",' tralçao ao cI.:ilor e, 
as._im, punlúa úe alguma rurm" , Se li 
tm(.'3 f: adnlusa li qu:tlquer momen­
to do rn"ndnto, tuma-se um:1 provo­
car;~o h\SllIX)rt~"cI ao ocorrer /0110 

ApóS 11 pOS5t· l'omo vem ocolTt'l1do 
nu Clll1Wl'550, 

Emt'el1u5 "'1505, a nli"ç~o a dele r­
mln;IIJa ~iAla l'arCl'e uma ddibcr:lll~ 
(raudt" O Sl'll:It!or Jo~é B/'IrKO (ROl, 
por excmplo, que se h~ndeou do 
I'I)T p~m o I'Fl, aúmlllu sem qual­
qucr puúor que se h>lvla miado AO 

I'IY/' "slmples",ente por caUSA da 
eleição", N:'" bastasse o descam­
menlo,Jlflnnou ser (avor:lvel à flde­
/ilL1cJe partill:lria, "mas enquanto 
não lem, .. " 

Seus aios, c de alguns de seus pa­
res, oferecem um m~ni(t'sto elo­
quente em ra"or de normas '1ue col­
bam a atual lihertinagem partld~rla, 
In~"tulndo punições vigorosas como 
a perda de mand,tlo 

É clAro CJue as nt'cessidadt's de 
rcronna pollllca vão mullo além, In­
duincJo até o valo proporcional. 
Mils evitar a deslealdade, A Impostu­
ra quI.! é a troca de partido APÓS a 
e1elç.io já seria um bom primeiro 
passo pam começar :I moralizar e 
dar mais solidez.,ao hoje rr.1glf slste-/ 
ma partkllrio e, p',"anto, à pn,pria 
delllo,:r:>l'l" no pais, 
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Es- O SR. ROMEU TUMA .IPSl-SP. Pronuncia o 
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. seguinte discurso.) - Sr. Pre.sldente, ~,.s e Srs •. ~ 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen- nadores, uma das áreas mais sensívels,da MediCina 
to n' 535, de 1996, de urgência, lido no Expediente, em nosso País é, sem sombra de dUVida .. a dos 
para o Projeto de Decreto legislativo n' 43, de 1996. transplantes. Trago de meu Estado notrclas que 

Em votação o requerimento. acredno o~rt~nas, neste ~mento em que o Con-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram gresso brasileiro busca deflOlr regras para a doação 

permanecer sentados. (Pausa) e extilpação de órgãos, tecidos e partes do colpO 
Aprovado. humano, para fins de transplante. . 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do Lembro que, nesta casa, discutem-se os proje-

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos tos da Senadora Benedita da Silva, do Senador Dar-
termos do art. 345, li, do Regimento Intemo, combi- cy Ribeiro e do Relator Lúcio Alcântara, que apre-
nado com o art. 4' da Resolução n" 37, de 1995. senta um substitutivo. 

O SR. PRESID~N!E (Eduardo .Suplicy) .-pas- TIve a honra de participar, no dia 13 do corre0-
sa-se, agora, à apreclaçao do Requenmento n 536, te mês na Escola Paulista de Medicina, de expressi-
de 1996, de urgência, lido no Expediente, para o vo simp<>sio promovidO e organizado pelO Núcleo de 
Projeto de lei da Câmara n" 16, de 1996. Estudos Estratégicos em Saúde daquela faculdade, 

Em ~otação o requerimento. . que enobrece a Universidade Federal de São Paulo 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram por integrá-Ia. Na presença do Magnrtico Renor da 

permanecer sentados. (Pausa) UNIFESP, Professor Doutor Hélio Egydio Nogueira, 
Aprovado. coube-me falar sobre 'Aspectos legislativos', no 
A matéria a que se refe~ f!~urará na _Ordem do âmbito de um tema geral que era a 'Modemização 

Dia da sessão do segundo dl~ utll subsequente, no~ da Legislação sobre Transplantes de Órgãos'. Os 
termos do art. 345, li, do Regimento Intemo, combl- 'Aspectos Éticos' foram analisados pelo Professor 
nado com o art. 4· da Resolução n' 37, de .1995. Doutor Gabriel Oselka, da Faculdade de Medicina 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suphcy) • Tem da Universidade de São Paulo, e os 'Transplantes 
a palavra o Senador Ney Suassuna. de órgãos no Estado de São Paulo', pela Doutora 

O SR. NEY SUASSUNA (P!'1DB-PB. Pronun- Maria CecRia Corrêa, que representava o ilustre Se-
cia o seguinte discurso. Sem reVisão do orador.) - cretário Estadual da Saúde, Doutor José da Silva 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena.d?re.s, quero apenas Guedes. Seguiram-se uma mesa-redonda e deba-
comunicar que os prefeitos mUOlclpals da. para~a. s~ tes, dos quais participaram também os professores 
reúnem em Campina Grande, em um simpósIo 101- doutores Rubens Baltort Júnior, Chefe do Departa-
ciado ontem, para discutir a situa~o das ~refeituras, mento de Oftalmologia daquela Escola; José Osmar 
tirar posições para ~e fazer relVlndlcaçoes e, ao Medina Pestana, Diretor-Clínico do Hospital São 
mesmo tempo, parcenas com o Govemo do Estado, Paulo' Alfredo Inácio Fiorelli, Coordenador da Can-
bem como reivindicações para a ár~a federal. trai d~ Transplante da Secretaria de Estado de Saú-

Como todos sabem, as prefeituras passam por de do Estado de São Paulo; e ~io Sulfolo, Chefe 
momentos muito difíceis, principalmente no Nordes- da Disciplina de Círurgia cardiovascular da Escola 
te, onde o nível econômico está realmente abaixo da Paulista. 

média brasileira. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, depois 
Gostaria apenas de louvar a ação desses pre- de delinear um panorama do que está em andamen-

feitos e desejar que hoje à noite, no encerramento, to no Congresso Nacional relativamente ao assunto, 
possam surgir conclusões que venham a minorar a fiquei sUlpreso com as palavras dos demais partici-
situação calamitosa em que vivem nossos municf- pantes, merecidamente reconhecidos como autori-
pios. dades no assunto, que foram unânimes em afirmar 

Refiro-me à reunião dos prefeitos paraibanos que a legislação vigente atende às necessidades le-
que a Associação dos Prefeitos promove em Campi- gais e éticas na área dos transplantes. E também 
na Grande, que se iniciou ontem. unânimes em considerar que a atual realidade brasi­

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) • Tem 
a palavra o Senador Romeu Tuma. 

leira não combina com uma mUdança legal que 
transforme os brasileiros em doadores natos. Isto é, 
que transforme tOdos nós em doadores até manifes­
tação individual em contrário. Acreditam que isso 
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constituiria uma inversão na ordem natutal das coi- dever-se-ia, ,sim, permitir a coleta por pessoal não 
sas, violando princfpios morais e éticos e trazendo médico, mas qualificado para esse mister, como os 
mais entraves que incentivos à admirável atividade auxiliares de autópsia, os paramédicos e outtaS ati-
de salvar vidas humanas através de transplantes de vidades afins_ Isto, aliado a um efetivo serviço de 
órgãos e tecidos. contato com as famOías para lhes mostrar a impor-

Alguns desses especialistas excetuam desse tância e a facilidade da doação, resolveria de vez o 
entendimento a doação de córneas. que pode ser problema. 
feita horas após o óbito, como acontece, por exem- Hoje, o maior manancial de córneas doadas no 
pio, em alguns estados norte-americanos, onde, in- Brasil está loca~zado nas proximidades da cidade de 
dependentemente de autorização familiar, todas as São Paulo, graças especialmente ao abnegado tra-
autópsias realizadas em tempo competente envol- balho de um economista, o Sr. Pascoal Martinez Mu-
vem a retirada de córneas, juntamente com os órgã- nhoz,.digno Presidente do Banco de Olhos de Soro-
os necessários à perícia médico-legal ou aos exa- caba, dirigido com tanto sucesso, que se construiu 
mes anatomopatológicos. Finalmente, aqueles médi- um hospital oftalmológico como seu anexo. Esse 
cos apontam outro rumo como o correto nas atuais banco de olhos, sozinha, é capaz de suprir todos os 
circunstâncias, ou seja: o Poder Público deve con- cenlros de transplante credenciados no País, sim-
centrar esforços para implementar uma infra-estrutu- plesmente porque, dotado de boa estrutura, tanto 
ra condizente com as necessidades nacionais de para o col1tato com as fammas dos doadores, como 
meios para realizar mais transplantes e não apenas para a retirada e rápido aproveitamento das cór-
aumentar as doações, pois estas já existem em po- neas, funciona em, um necrotério e não em um hos-
tencial adequado. O que não existe são recursos pita!. Lá ,não ,há .filas de receptores à espera de 
técnicos - equipamentos, meios de transporte, insta- transplante. O Departamento de Oftalmologia da Es-
lações e pessoal quantitativamente à altura das pOs- cola Paulista, de Medicina, além de outros importan-
sibilidades de coleta e aproveitamento dos órgãos e tes centros médico-hospitalares do Pais, serve-se 
tecidos disponrveis. dele e pode, no momento, oferecer uma perspectiva 

Segundo o Coordenador da Central de Trans- de transplante a qualquer necessitado, no Hospital 
plante da Secretaria de Estado de Saúde, São Paulo São paulo, com o prazo máximo de um mês a um 
poderia dispor já, com a atual legiSlação, de três mil mês e meio. Na opinião dos especialistas, é o pa-
doadores por ano, número mais que condizente com drão de funcionamento do Banco de Olhos de Soro-
as atuais necessidades nacionais. Ele e os demais caba um dos exemplos concretos a serem analisa-
especialistas revelaram as gritantes defiCiências de dos e seguidos. 
que se ressente o setor para, em boas condições Do ponto de vista ético e prático, o Prol. Dr. 
técnicas e em tempo hábil, suscitar a doação, retirar Gabriel Oselka trouxe a maior contribuição àquele 
os órgãos doados e levá-los até o receptor. simpósio. Demonstrou que, em países social e eco-

Essa é a realidade. De nada adiantaria somen- nomicamente mais desenvolvidos, onde foi adotado 
te aumentar o número de doadores, sendo que defi- o princípio do doador nato, produziram-se efeitos 
ciências e empecilhos continuariam a existir, dificul- inesperados e indesejados, além de se haver acirra-
tando e tornando inseguro o aproveitamento dos ór- do a polêmica em tomo do direito de cada um dispor 
gãos e tecidos doados. do próprio corpo. Se esses países apresentam exce-

Sr. Presidente, é isto o que agride a Constitui- lentes níveis de transplantes é porque centralizam 
ção, pois, no seu art. 199, § 4·, diz a nossa Carta esforços no aprimoramento das organizações opera-
Magna: cionais no setor e não porque tentaram, de uma for-

'A lei disporá sobre as condições e os ma ou de outra, tomar a doação compulsiva. 
requisitos que facilitem a remoção de órgã­
os, tecidos e substâncias humanas para fins 
de transplante, pesquisa e tratamento, bem 
como a coleta, processamento e transfusão 
de sangue e seus derivados, sendo vedado 
todo tipo de comercialização.' (Grifo nosso) 

Relativamente ao transplante de córnea, hoje 
considerado como cirurgia mais fácil que a de cata­
rata, ressaltou-se que, para aprimorar a legislação, 

Como os demais debatedores e palestrantes, o 
Prol. Gabri,el Oselka reconheceu que todos os proje­
tos de lei em andamento nesta Casa com vistas aos 
transplantes são frutos de boas intenções~ Mas 
acentuou que, se for adotado o princípio do doador 
nato, os médicos enfrentarão problemas éticos e, 
portanto, de consciência. Isto poderá acontecer, por 
exemplo, quando se defrontarem com a resistência 
de uma famma à retirada dos órgãos de um ente 
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querido, infenso à doação e que, por qualquer moti- Ora, Sr. Presidente, na semana passada, fa-
vo, não haja inserido essa negativa num documento lando aos empresários, o Presidente Fernando Hen-
de porte pessoal. rique Cardoso afirmou que não via qualquer indica-

A questão de doar ou não é de foro íntimo e dor macroeconômico que mostrasse uma situação 
sobre a decisão não podem pairar dúvidas. Ela diz séria, grave. Sua Excelência, na França, reconhece 
respeito tão-somente ao pensamento e às convicçõ- que a situação de desemprego está aumentando e é 
es de cada cidadão. É estritamente pessoal. Está re- séria. Pelo menos é o que dá a entender. 
lacionada diretamente com a liberdade individual e o Quero lembrar que, em 1994, último ano do 
direito de cada um dispor do seu próprio corpo, com Presidente Itamar Franco, era então Ministro da Fa-
a liberdade.e o direito de aiguém dispor de algo que . zenda o Sr. Fernando Henrique Cardoso, e a taxa 
só a si pertence e que, para a maioria, constitui a ex- de desemprego estava em tomo de 3,4%. Agora 
teriorização de alguma coisa sublime e sagrada. está praticamente o dobro; 6%. Sr. Presidente, Se-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, os as- nador Ney Suassuna, trata-se de agravamento sério 
pectos que acabo de expor foram os que mais se da situação econômica e social brasileira, e isso não 
destacaram naquele simpósio. Creio que merecem deve ser tratado de qualquer maneira, senão com 
toda a nossa atenção, pois estamos a um passo de muita gravidade. 
decidir sobre profundas modificações na disciplina 
legal de assunto dos mais polêmicos e melindrosos. 
A necessidade de tomarmos o máximo cuidado é di­
retamente proporcional ao fato de que, a par de tor­
ná-Ia mais precisa e abrangente, incorremos no ris­
co de criar na lei um princípio que poderá violentar 
conceitos éticos, morais e mesmo religiosos de 
nosso povo. Na melhor das hipóteses, essa inova­
ção poderia gerar letras jurídicas mortas. Pior ain­
da: poderíamos disseminar medo, gerar pânico, o 
que em nada contribuiria para facilitar os trans­
plantes. 

Era o que me cumpria dizer, após presenciar 
as manifestações de tantos luminares da ciência 
médica e sentir-me contagiado pelo ambiente aca­
dêmico, numa das faculdades que mais engrande­
cem a medicina brasileira. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Romeu 
Tuma, o Sr. Eduardo Suplicy, suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidéncia, 
que é ocupada pelo Sr. Ney Suassuna, su­
plente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, na França, o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, em entre­
vista ao jomal Le Figaro, reconheceu que, neste 
ano, o desemprego no Brasil será maior do que em 
1995. "Houve uma taxa de 5% de desemprego no 
ano passado, e, neste ano, esse índice deverá ser 
de 6%", disse o Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Não há 
mais oradores inscritos. 

A Presidência designa para a Ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, 
às 14h30min a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'I54, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 64, § 2', da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo N' 154, de 1995 
(n" 78/95, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à 9O-FM Stéreo L TDA. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Pirassununga, Es­
tado de São Paulo. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'171, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 64, § 2", da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo N"171, DE 1995 
(n' 157/95, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV GLO­
BO DE RECIFE L TOA. para explorar serviço de ra­
diodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade 
de Recife, Estado de Pernambuco. 
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(Dependendo de parecer da Comissão de Edu- Leia-se: 
cação) Recebimento dos Ofícios nOs S/37 a 40, de 

_ 3 _ 1996, do Banco Central do Brasil, (nOs 1.556 a 1.558 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 178, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 64, § 2°, da Constituição Federal, combinado 

com o art. 375, VIII, do Regimento Intemo) 

Projeto de Decreto Legislativo N° 178, de 1995 
(nO 150/95, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Ci­
dade das Águas LIda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na Cida­
de de Amparo, Estado de São Paulo. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N°l, DE 1996 

Terceiro e último dia de discussão, em segun­
do tumo, da Proposta de Emenda à Constituição N° 
I, DE 1996 (nO 48/95, na Câmara dos Deputados), 
que dá nova redação ao inciso /I do art. 192 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n" 20, de 1996, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania_ 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h59min.) 

ATA DA 76" SESSÃO NÃO DEUBERATlVA, 
REAUZADA EM 24 DE MAIO DE 1996 

(PUBLICADA NO DSF, DE 25 DE MAIO DE 1996) 

REFIFICAÇÕES 

No sumário da ata, ao finarda página n" 8.747, 
no item 2.2.4 - Comunicações da Presidência. 

Onde se lê: 
Recebimento dos Ofícios nos S/37 a 40, de 

1996 (n"s 1.556 a 1.558/96, respectivamente, na ori­
gem), encaminhando manifestações daquele órgão 
relativas às solicitações do Govemo do Estado de 
Minas Gerais, para que possa contratar operações 
de crédito para os fins que especifica. 

e 1.562/96, respectivamente, na origem), encami­
nhando manifestações daquele órgão relativas às 
solicitações do Govemo do Estado de Minas Gerais, 
para que possa contratar operações de crédito para 
os fins que especifica. 

Ainda no sumário da ata, à página n" 8.749, 1" 
coluna, no item 2.2.10 - Leitura de projeto, inclua­
se, por omissão, o seguinte: 

Projeto de Lei do Senado n" 112, de 1996, de au­
toria do Senador Pedro Piva, que dispõe sobre os pia­
nos de saúde, seguros--saúde e similares deverão man­
ter os patamares de mensalidades Vinculados à idade 
de ingresso no sistema, e dá outras proVidências. 

No texto da ata, à página n" 8.806, 2" coluna, 
imediatamente após o despacho do Projeto de lei 
do Senado n" 111, de 1996, inclua-se, por omissão, 
o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 112, DE 1996 

Dispõe sobre os planos de saúde seguros-saúde 
e similares deverão manter os patamares de 

mensalidades vinculadas à idade de ingresso no 
sistema, e dá outras provldências_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Os contatos de planos de saúde, segu­

ros-saúde ou similares deverão manter patamar de 
mensalidade vinculado à idade de ingresso do 
usuário no sistema. 

Art. 2' As renovações dos contratos de que 
trata o artigo anterior não poderão modificar unilate­
ralmente suas características ou atualizar aquele pa­
tamar de mensalidades. 

Art. 3' Fica vedado às entidades de planos de 
saúde, seguro-saúde e similares o estabelecimento 
de idade-limite dos usuários para realização dos 
contratos. 

Art. 4" Os infratores desta Lei serão penaliza­
dos com base na lei de n" 8.078, de 11 de setembro 
de 1990. 

Ar!. 5' Esta lei entra em Vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6' Ficam revogadas as disposições em 
contrário. 
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Justificação 

A derrocada do sistema de saúde brasileiro, precipi­
tada pela coincidência de vários fatores, ensejou a 

eclosão de um segmento médico-industrial altemati­
vo que consegue vicejar, robusto, mesmo em meio 
aos percalços econômicos por que tem passado a 

nação nos últimos anos. 

Esta vertente complementar do atendimento 
médico provida pelos chamados planos de saúde ou 
seguros-saúde e congêneres, apesar de já existir há 
uns trinta anos, teve o seu grande desenvolvimento 
associado à ineficiência do sistema de saúde esta­
tal, como uma resposta às necessidades da classe 
média e das empresas. Apesar de tudo, as mensali­
dades cobradas pelos planos de saúde brasileiros 
são das mais caras do mundo. Em realidade, cobra­
se aqui mais do dobro da média cobrada nos países 
desenvolvidos. Além disso, pelos seus elevados 
custos, somente 23% da população brasileira tem 
acesso a esse tipo de atendimento. A grande maio­
ria da população queda-se sem assistência médica 
logo, depreende-se que esse segmento econômico 
escolheu a fatia rentável do mercado, enquanto o 
Sistema Único de Saúde (SUS) arca com os procé­
dimentos complexos ou não-rentáveis. 

Seu crescimento tem sido acompanhado de 
enorme reforço do seu hobby através de repre­
sentantes nos poderes da União. Como exemplo, 
a Resolução n" 1.401/93 do Conselho Federal de 
Medicina, que obrigava os planos de saúde e simi­
lares a executarem transplantes e a tratarem pa­
cientes com doenças infecto-contagiosas como, 
por exemplo, a hepatite, a pneumonia ou a AIDS, 
as degenerativas como a arteriosclerose, e as 
neoplasias, foi sumariamente derrubada pela Jus­
tiça Federal. 

A vida é o mais nobre atributo biológico e so­
cial. Em realidade, a base de qualquer atividade hu­
mana. A saúde o seu pressuposto óbvio. No entan­
to, a medicina de grupo tem tratado a saúde como 
um objeto qualquer, do qual tenta arrancar os maio­
res lucros possíveis. A falta de uma regulamentação 
específica enseja a elaboração de contratos draco­
nianos que envolvem 05 usuários em toda sorte de 
enganos, haja vista a participação majoritária deste 
segmento econômico nas queixas dos Procons de 
todo o Brasil. As reclamações, justas em sua grande 
maioria, envolvem principalmente aspectos como a 
reduzida cobertura, 05 longos prazos de carências 
para determinados procedimentos e os reajustes as­
sociados à idade. 

Este último aspecto, isto é, o reajuste das men­
salidades à medida que a pessoa envelhece, carac­
teriza de forma clara o caráter meramente comercial, 
no seu sentido pejorativo, da atividade da medicina 
de grupo. Nada mais repulsivo, do ponto de vista éti­
co e moral, do que a manipulação da saúde como se 
fora uma entidade passível de venda e lucro. Não 
existe qualquer pudor dessa vertente médico-indus­
trial em, a partir de sofismas atuariais, impingir sobre 
os idosos o enorme ônus das mensalidades que so­
bem em progressão geométrica, pelo fato de que, 
estatisticamente, adoecem mais freqüentemente. A 
empresa A, por exemplo, aumenta os valores das 
mensalidades em 5% a cada ano após os 71 anos. 
A empresa B cobra uma mensalidade de 35 reais 
para a faixa etária até os 17 anos, 240 reais para a 
faixa etária situada entre 66-70 anos, e não menos 
que 516 reais acima dos setenta anos! A empresa C 
cobra 22 reais para a faixa etária dos 18 a 39 anos e 
170 reais para usuários acima dos 70 anos. 

Além deste comportamento revoltante, os 
membros desse segmento econômico não hesHam 
em discriminar o atendimento médico a seres huma­
nos pelo fato de serem idosos, sem qualquer pejo, 
num claro desrespeito a preceHo constitucional. ASr 
sim, existem empresas que só aceitam associados 
até 59 anos, enquanto outras até 65 anos. 

Esta atitude toma-se ainda pior quando sabe­
mos que, em geral, o idoso médio brasileiro vive em 
condições indignas, percebendo uma aposentadoria 
que, em seu topo, é inferior a 8 salários mínimos de 
referência. Além disso, os cálculos atuariais, se ho­
nestos, baseiam-se no número de anos de contribui­
ção para o sistema, isto é, se um indivíduo ingreSr 
sou num plano de saúde aos 45 anos e pouco utili­
zou o mesmo até os, digamos, 60 anos, durante 
todo esse períodO ele sustentou a utilização de ou­
tros usuários. A idéia do cálculo atuarial é, exata­
mente, ajustar uma contribuição mínima e igualitária 
para todas as faixas etárias. Essa é a filosofia do 
sistema. A mudança de contribuições do plano de 
saúde, já em curso, representa um inaceitável sofiSr 
ma matemático, uma duplicação da segurança do 
sistema, já excessivamente preservada pelas eleva­
das prestações, pelas restrições de atendimento e 
pelas famigeradas carências. 

Assim, foi a nossa intenção, neste projeto de 
lei, salvaguardar 05 interesses da popUlação idosa 
brasileira, a maior vítima dos planos de saúde ou 
dos seguros-saúde, apesar de suas diversidades de 
·.atuação. Para tanto, apoiar-se-á, para a efetiva puni­
ção dos faltosos, no Código do Consumidor, uma lei 
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de indiscutíveis méritos e eficácia em tão complexo 
contexto. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1996. - Se­
nador Pedro Plva. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a proteção do consu­
midor, e dá outras providências. 

(Às Comissões de Assunto Sociais e 
de Assuntos Econômicos, cabendo à esta 
última a competência terminativa). 

Também no texto da ata, à página nO 8806, 2" 
coluna, na fala da Presidência, 

Onde se lê: 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 

será publicado e remetido à comissão competente. 

Leia-se: 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­

jetos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

COMISSÃO DE SERVIços DE INFRA-ESTRUTURA 

2' Reunião, extraordinária, realizada em 26 
de março de 1996. 

Às dez horas e trinta minutos, do dia vinte e 
seis de março de mil novecentos e noventa e seis, 
na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Se­
nador José Agripino, presentes os Senhores Sena­
dores Romeu Tuma, Arlindo Porto, Ademir Andrade, 
José Roberto Arruda, Freitas Neto, José Eduardo 
Dutra, Elcio Alavares, Gérson Camata, Romero 
Jucá, Lúcfdio Coelho, Ney Suassuna, Mauro Miran­
da, Carfos PatrocCnio, Emília Fernandes, Marluce 
Pinto e Roberto Requião, reúne-se a Comissão Per­
manente de Serviço de Infra-Estrutura. Deixaram de 
comparecer os Senhores Senadores Onofre Quinan, 
Nabor Júnior, Femando Bezerra, José Ignácio Fer­
reira, LucCdio Portella, Sebastião Rocha, Pedro Piva 
e Roberto Freitas. havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
pensando a leitura da ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. A Presidência passa à apre­
ciação do Item 01 da pauta: Projeto de Lei da Câma­
ra nO 074, de 1995, que inclui no Plano Nacional de 
Viação o trecho que menciona, no Estado de Minas 
Gerais. Não terminativo. Autor: Deputado Odelmo 
Leão. Relator: Senador Arlindo Porto. Parecer: Fa­
vorável. Iniciada a fase de discussão e não havendo 
oradores para discutir a matéria, passa-se ao pro-

cesso de votação, que é aprovado por unanimidade. 
Item nO 02, Projeto de Lei do Senado nO 020, de 
1995, que institui o Programa Nacional de Reflores­
tamento de Encostas, a cargo do Ibama, e dá outras 
providências. Autora: Senadora Benedita da Silva. 
Projeto de Lei da Câmara n" 072, de 1993, que dis­
põe sobre o plantio de árvores ao longo das rodo­
vias e ferrovias brasileiras e dá outras providências. 
Autor: Deputado Ademar de Barros Filho. Tramita­
ção conjunta. Relatora: Senadora Emília Fernandes. 
Retirado de pauta a pedido da relatora, para reexa­
me da matéria. Item n" 03, Projeto de Lei do Senado 
nO 348, de 1991, que dá nova redação ao artigo 9" 
do Decreto-Lei nO 03, de 27 de janeiro de 1996, que 
disciplina as relações jurídicas do pessoal que inte­
gra o sistema de atividades portuárias. Terminativo. 
Autor: Senador Nelson Cameiro. Relator: Senador 
Gérson Camata. Parecer: Favorável conforme pare­
cer aprovado na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Iniciada a fase de discussão e não ha­
vendo quem queira discutir, passa-se à fase de vota­
ção que é aprovada por unanimidade. Item nO 04, 
Projeto de Lei do Senado nO 297, de 1995, que dis­
põe sobre o transporte a granel, por meio de condu­
to de derivados de petróleo do país. Terminativo. 
Autor: Senador Roberto Requião. Relator ad hoc: 
Senador Ney Suassuna. Parecer: Favorável. A 
Presidência designa o Senhor Senador Ney Suas­
suna relator ad hoc, em virtude da ausência do 
Senador Vilson Kleinübing, relator original da ma­
téria. Iniciada a discussão e não havendo oradores 
para discutir a matéria, passa-se à votação que é 
aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente agradece a presença 
de todos e declara encerrada a reunião, lavrando 
eu, Celso Antony Parente, Secretário da Comis­
são, a presente Ata Que, após lida e aprovda, será 
assinada pelO Senhor Presidente, e publicada em 
conjunto com as notas taquigráficas. _ Senador 
José Agripino, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Declaro 
aberta a presente reunião. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
com a dispensa da leitura da ata da reunião anterior 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Da pauta da reunião de hoje constam quatro 

itens. 
Item n·1. 
Matéria não-terminativa. Projeto de Lei da Câ­

mara nO 074, de 1995, que inclui no Plano Nacional 
de Viação o trecho que menciona do Estado de Mi-
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nas Gerais. Autoria do Deputado Odelmo Leão; rela- Não havendo quem queira discutir, encerro a 
toria a cargo do Senador Arlindo Porto, que apresen- discussão. 
tou parecer favorável, para quem passo a palavra. Em votação. 

O SR. ARUNDO PORTO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o nosso parecer sobre o Projeto de Lei 
n" 74, que inclui no Plano Nacional de Viação o tre­
cho Canal de São Simão-União-Iturama, na BR-450, 
numa extensão de 92 quilômetros. 

Fazendo uma análise do sistema viário da re­
gião, nosso parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Em dis­
cussão o relatório. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo com o 

relatório do Senador Arlindo Porto queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - (Inaudível. Fora 
do microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Aprova­
do, com louvor, pelas palavras do Senador Roberto 
Requlão. 

Item n" 2. 
Relatora: Senadora Emília Femandes, que pe­

diu a retirada de pauta por razões justificadas. 
Item n" 3. 
Matéria terminativa. Projeto de Lei do Sena­

do n" 348, de 1991, que dá nova redação ao art. 
9" do Decreto-Lei n" 03, de 27 de janeiro de 1966, 
que disciplina as relações jurídicas do pessoal que 
integra o sistema de triagem portuária. Relatoria a 
cargo do Senador Gerson Camata, a quem passo 
a palavra. 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o projeto é de autoria do ilustre ex­
Senador, Infelizmente falecido, Nélson Camelro. 
Ocorre que o que S. Ex" objetivava era enquadrar 
como membros da Polícia Federal os funcionários 
das chamadas guardas portuárias. Na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania foi oferecido pare­
cer do Senador Dario Pereira que, para tomá-lo 
constitucional, porque invade competênCia constitu­
cional privativa do Presidente da República, transfor­
mou O projeto em projeto meramente autorizativo. 
De modo que o nosso parecer é para que acompa­
nhemos o parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

É este o relatório. 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Em dis­

cussão o relatório do Senador Gerson Camata. 
(Pausa.) 

(PROCEDE-SE À VOTAÇÃO NOMINAL.) 

Quero esclarecer que o Senador Romero Jucá 
aqui esteve e declarou o seu voto favorável. Os Se­
nadores Freitas Neto e Lucídio Portella também de­
claram seus votos favoráveis à matéria. 

Aprovado o parecer do Senador Gerson Camata. 

Item n·4. 
Matéria terminativa. Projeto de Lei do Senado 

n" 297, de 1995, que dispõe sobre o transporte à 
granel por meio de condutos derivados de petróleo 
do País. A relatoria está entregue ao Senador Vilson 
Kleinübing, que se encontra ausente. Pediria ao Se­
nador Ney Suassuna que, por favor, proferisse o pa­
recer elaborado pelo Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, o projeto conclui que, dada a 
grande importância de se viabilizar a ampliação dos 
investimentos em oleodutos em todo o País, opina 
favoravelmente à aprovação. Ou seja, que a Petro­
brás poderá utilizar, simultaneamente; os oleodutos 
para transportar grãos e óleo. 

É o relatório. 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - O pare­

cer é favorável. 
Em discussão O relatório proferido pelo Sena­

dor Ney Suassuna. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão. 
Passa-se à votação. 

(PROCEDE-SE À VOTAÇÃO NOMINAL.) 
Ficamos, portanto, pendentes, na pauta, ape­

nas da matéria entregue à Relatoria da Senadora 
Emília Fernandes, que se compromete, no menor 
espaço de tempo possível, apresentar seu parecer. 

Quero esclarecer ao Plenário que o Dr. Joel 
Mendes Rennó, Presidente da Petrobrás, convocado 
que está para que venha aqui discutir a questão do 
gasoduto da BOlívia ao Brasil, pediu prazo de, apro­
ximadamente, 30 dias para aqui comparecer com 
dados definitivos sobre o assunto. A Petrobrás está 
fechando entendimento definitivo com a sua congê­
nere boliviana. Então, ele virá à Comissão com da­
dos conclusivos para prestar informações definitivas 
e esclarecer por completo o assunto. Deste modo, 
no mês de abril, com certeza, teremos o Sr. Joel 
Rennó presente na Comissão para prestar os escla­
recimentos que aqui foram solic~ados, objeto de re­
querimento apresentado e aprovado. 
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Algum Senador deseja usar da palavra? temacional do Banco Central do Brasil; para presta-
o SR_ NEY SUASSUNA - Sim, Sr. Presidnete. rem esclarecimentos acerca da Mensagem nO 
O SR_ PRESIDENTE (José Agripino) - Com a 156/96; N° 21196-CAE, de autoria do Senador João 

palavra o Senador Ney Suassuna. Rocha, solicitando aos Ministérios da Fazenda e do 
O SR_ NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, pela Planejamento que sejam enviados à Comissão os 

pergunta engraçada do Senador, digo que não é o seguintes documentos: totos os contratos relaciona-
mesmo tubo, apenas se vai utilizar o mesmo leito e dos ao socorro financeiro aos Govemos Estaduais e 
a mesma tecnologia, e a companhia será a mesma, Municipais, contratos de financiamentos firmados, 
porque já tem know how_ Mas é claro que não va- através do BNDES, com garantias de ações ou de-
mos passar grãos e óleo pelo mesmo tubo, são pa- bêntures de Empresas Públicas, estaduais ou muni-
ralelos. cipais; N° 22196-CAE, de autoria do Senador João 

O SR_ PRESIDENTE (José Agripino) - Esclare- Rocha, solicitando aos Ministérios da Fazenda e do 
cimento importante. Quero registrar a presença do Planejamento as seguintes informações: relação 
Senador Lúdio Coelho e solicitar de V. Ex" a decla- das empreiteiras que adquiriram participação nas 
ração do seu voto, quanto às matérias constantes Empresas Estatais Privatizadas, a partir de 1990; 
dos Itens nOs 3 e 4 da pauta, que são terminativas. fontes de recursos utilizadas nesse processo; rela-

O SR. LÚDlO COELHO - Voto com o Relator. ção das empresas privatizadas pelo Governo Fe-
O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Nada deral a partir de 1990 que tenham recorrido a fi-

mais havendo a tratar, agradeço a presença dos nanciamentos de instituições financeiras estatais; 
Srs. Senadores. relação das empresas estrangeiras que tenham in-

Está encerrada a reunião. vestido no setor produtivo do Pars, a partir de 
(Levanta-se a reunião às 18h38min.) 1990; explicitar a participação do Sistema Finan­

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

241 Reunião da ComIssão de Assuntos 
EconômIcos, da 21 sessão Legislativa Ordinária 
da 50" Legislatura, realizada em 21 de maio de 
1996, às 1 0h31 mino 

Às dez horas e trinta e um minutos do dia 
vinte e oito de maio de mil novecentos e noventa e 
seis, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a presidência do Senador GIL­
BERTO MIRANDA e com a presença dos Senado­
res; Ney Suassuna, Vilson kleinübing, Jonas Pinhei­
ro, Bello Parga, Freitas Neto, Beni Veras, Jefferson 
Peres, Geraldo Melo, Osmar Dias, Lauro Campos, 
Eduardo Suplicy, Roberto Requião, Joel de Hollanda 
e Waldeck Omelas; reúne-se a Comissão de As­
suntos Econômicos. Deixam de comparecer os Se­
nadores Gilvan Borges, Onofre Quinan, Carlos Be­
zerra, Femando Bezerra, Ramez Tebet, José Foga­
ça, Antônio Carlos Magalhães, João Rocha, Esperi­
dião Amin, Pedro Piva, José Bonifácio, Valmir Cam­
peio, Júnia Marise e Ademir Andrade. O senhor Pre­
sidente declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. A seguir o Presidente procede a leitura 
dos seguintes REQUERIMENTOS: N" 20196-CAE, 
de autoria do Roberto Requião, que requer a convo­
cação dos Senhores Murilo Portugal, Secretário do 
Tesouro, Gustavo Loyola, Presidente do Banco Cen­
trai do Brasil; e Gustavo Franco, Diretor da Área In-

ceiro Nacional nas empresas nacionais privatriza­
das. Procedida a leitura, a Presidência informa 
que os mesmos serão votados numa próxima 
oportunidade, juntamente com os demais itens da 
pauta da presente reunião, em virtude da falta de 
quorum para qualquer deliberação. Nada mais ha­
vendo a tratar, encerra-se a presente reunião às 
dez horas e trinta e nove minutos, lavrando eu, 
Dirceu Vieira Machado Filho, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo senhor P resi­
dente e publicada no Diário do Senado Federal. 

Senador Gilberto Miranda Batista - Presi­
dente. 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N" 27, DE 1996 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6°, 
§ 2", da Resolução nO 42, de 1993, resolve de­
signar o servidor MARCELO LÚCIO OTTONI 
DE CASTRO, matrrcula 4836, ocupante do 
cargo efetivo de Consultor Legislativo, Área 
de Consultoria e Assessoramento Legislativo, 
para substituir a servidora Ana Luiza Fleck 
Saibro, na Função Comissionada de Consul­
tor-Adjunto do Núcleo Social, Srmbolo FC-8, 
da Consultoria Legislativa, nos seus eventuais 
impedimentos e afastamentos. 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 
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ATO DO PRESIDENTE N" 28, DE 1996 Morgado, Consultor-Adjunto, Símbolo FC-8, da Con­

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2", da 
Resolução n" 42, de 1993, resolve designar o servi­
dor JOÃO CARLOS GASTAL JÚNIOR, matrícula 
5047, ocupante do cargo efetivo de Consultor legis­
lativo, Área de Consultoria e Assessoramento Legis­
lativo, para substituir o servidor Domingos Antônio 
Campagnolo, na Função Comissionada de Consul­
tor-Adjunto do Núcleo de Discurso, Símbolo FC-8, 
da Consultoria Legislativa, nos seus eventuais impe­
dimentos e afastamentos. 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE NII29, DE 1996 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2", da 
Resolução n" 42, de 1993, resolve designar a servi­
dora LEOA MARIA RABELO RAMALHO, matrícula 
4929, ocupante do cargo efetivo de Consultor Legis­
lativo, Área de Consultoria e Assessoramento Legis­
lativo, para substituir o servidor Pedro Carrera Pal­
meira, na Função Comissionada de Consultor-Ad­
junto do Núcleo de Direito, SímbolO FC-8, da Con­
sultoria Legislativa, nos seus eventuais impedimen­
tos e afastamentos. 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N" 30, DE 1996 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2", da 
Resolução n" 42, de 1993, resolve designar o servi­
dor JOSÉ LUIZ LOBO PAIVA, matrícula 2721, ocu­
pante do cargo efetivo de Consultor Legislativo, Área 
de Consultoria e Assessoramento Legislativo, para 
substituir a servidora Margarida Maria Carneiro Leão 
Mattos, na Função Comissionada de Consultor-Ad­
junto do Núcleo de Economia, Símbolo FC-8, da 
Consultoria Legislativa, nos seus eventuais impedi­
mentos e afastamentos. 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N1I31, DE 1996 

O Presidente do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2", da 
Resolução n" 42, de 1993, resolve designar o servi­
dor CARLOS MELLO MARSHALL, matrícula 5174, 
ocupante do cargo efetivo de Consultor de Orça­
mentos, Área de Consultoria e Assessoramento em 
Orçamentos, para substituir o servidor Jefferson Vaz 

sultoria de Orçamentos, nos eventuais impedimen­
tos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Sena­
dor José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL NR 697, DE 1996 

O Diretor -Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Alo da C0-
missão Diretora n" 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo n" 
007.217/96-0, resolve aposentar, voluntariamente, 
FRANCISCO EVARISTO DE PAIVA, Técnico Legis­
lativo, Área 6 - Especialidade Artesanato, Nível 11, 
Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, nos termos do artigo 40, inciso 111, atrnea c, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea c, e 
67 da Lei n" 8.112, de 1990; bem assim com as van­
tagens previstas nos artigos 34, § 2", e 37 da Reso­
lução SF n" 42, de 1993, e no artigo 1" da Resolu­
ção SF n" 74, de l1J94, com a transformação deter­
minada pela Medida Provisória n" 1.432/96, publica­
da em 10-5-96, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Age­
eiel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NR 698, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo ar\. 6", § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n" 7423196-9, 
resolve designar o servidor EDVALDO PEREIRA 
DOS SANTOS, matrIcula 3124, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Especiali­
dade de Artesanato, para exercer a Função Comis­
sionada de Contínuo, SímbolO FC-Dl, da Subsecre­
taria de Engenharia, com efeitos financeiros a partir 
de 20 de maio de 1996. 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NR 699, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n" 7403/96-
8, resolve designar o servidor JOSÉ VIRGfUO DE 
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BARROS SILVA, matrícula 3193, ocupante do cargo de Motorista. Símbolo FC-01, do Serviço de Trans-
efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Especiali- porte, com efeitos financeiros a partir de 14 de maio 
dade de Artesanato, para exercer a Função Comis- de 1996, e lotá-lo no Gabinete do Senador José Fo-
sionada de Contínuo, Símbolo FC-Q1, da Diretoria- gaça a partir da mesma data. 
Gera"l; com efeitos financeiros a partir de 13 de maio Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Aga-
de 1996. eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NR 700, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição. Que lhe foi conferida pelo art. 6", § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovada pela ReSOlução n' 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n' 6.261/96-5, 
resolve designar o servidor MARIO AUGUSTO DE 
QUEIROZ JANSEN PEREIRA, matrícula 4075, ocu­
pante do cargo efetivo oe Técnico Legislativo - Área 
2 - Especialidade de Processo Legislativo, para 
exercer a Função Comissionada de Subchefe, Sím­
bolo FC-Q6. do Gabinete do Senador Ramez Tebet, 
com efeitos financeiros a partir de 30 de abril de 
1996. 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NR 701, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição Que lhe foi conferida pelo artigo 6', § 22, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n' 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n' 7353/96-
O, resolve designar o servidor CARLOS ALBERTO 
TAVARES DE SOUSA, matrícula 1741, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Es­
pecialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
Função Comissionada de Encarregado de PesQuisa, 
Símbolo FC-Q4, da Subsecretaria de Edições T écni­
cas, com efeitos financeiros a partir de 17 de maio 
de 1996. 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NR 702, DE 1996 . 
o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 

atribuição Que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 22, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n' 7.172/96-
6, resolve dispensar o servidor JURANDIR DE JE­
SUS CAVALHEIRO, matrícula 3325, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Es­
pecialidade de Transporte, da Função ComiSSionada 

ATO 00 DIR.ETOR-GERAL NR 703, DE 1996 

O Direto/Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição Que \h~ foi conferida pelo artL 6", § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pelà Resolução n' 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n" 7.172/96-6, 
resolve designar o servidor JURANDIR DE JESUS 
CAVALHEIRO, matrícula 3325, ocupante do C!irgo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especiali­
dade de Transporte, para exercer a Função Comis­
sionada de Motorista, SímbolO FC-Q2, do Gabinete 
do Senador José Fogaça, com efeitos financeiros a 
partir de 14 de maio de 1996. 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO 00 DIRETOR-GERAL NR 704, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição Que lhe foi conferida pelo art. 6°, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nO 7.471/96-3, 
deferido pelo Senhor Primeiro-Secretário, resolve 
dispensar o servidor ARQUIMEDES BITES LEÃO, 
matrícula 4684, ocupante do cargo efetivo de Técni­
co Legislativo - Área 7 - Especialidade de Transpor­
te, da Função Comissionada de Motorista, Símbolo 
FC-Q2, do Gabinete da Primeira-Secretaria, com 
efeitos financeiros a partir de 20 de maio de 1996, e 
lotá-lo ex-offlelo no Serviço de Transporte a partir 
da mesma data. 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NR 705, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição Que lhe foi conferida pelo artL 6", § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n· 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nO 7.171/96-0, 
deferido pelo Segundo Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência, resolve dispensar o servidor DIR­
CEU BRAZ GOULART NETO, matrícula 5030, ocu­
pante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 
7 - Especialidade de Transporte, da Função Comis­
sionada de Motorista, Símbolo FC-02, do Gabinete 
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do Senador José Fogaça, com efeitos financeiros a do em vista o constante no Processo n· 7.171/96-0, 
partir de 14 de fevereiro de 1996, mantendo-o lotado deferido pelo Segundo Vice-Presidente, no exercfcio 
no mesmo Órgão. da Presidência, resolve designar o servidor DIRCEU 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Aga- BRAZ GOULART NETO, matrfcula 5030, ocupante 
elel da Silva Mala, Diretor-Gerai. do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 706, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6·, § 2·, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e ten-

Especialidade de Transporte, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-
03, do Gabinete do Senador José Fogaça, com efei­
tos financeiros a partir de 14 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 28 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Gerai. 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 
Presidente 

Uder José Samey - PMDB - AP Uder 
Eleio Alvares - PFL - ES Epitacio Cafeteira 

l' Vice-Presidente 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Vice-Líderes Více-Líder 

2" Vice-Presidente José Roberto Arruda - PSDB - DF Esperidião Amin 

Júlio Campos - PFL - MT Vilson Kleinübing - PFL - SC 
LIDERANÇA DO PT Ramez Tebet - PMDB - MS 

l' Secretário 
Odacir Soares - PFL - RO LIDERANÇA DO PMDB Uder 

José Eduardo Dutra 2" Secretário 
Uder Renan Calheiros - PMDB - AL 

Jáder Balbalho Vice-Lider 
3' Secretário Benedita da Silva 

Levy Dias - PPB - MS Vice-Lideres 
LIDERANÇA DO PTB Ronaldo Cunha Lima 

4' Secretário Nabor Júnior 
Emandes Amorim - PMDB - RO Gerson Camata Uder 

Carlos Bezerra Valmir Campelo 
Suplentes de Secretário Ney Suassuna 

Vice-Líder Gilvam Borges 
AntOnio Callos Valadares - PSB - SE Fernando Bezerra 

Eduardo Suplicy - PT - SP Gilberto Miranda LIDERANÇA DO por 
Ney Suassuna - PMDB - PB 
Emflia Femandes - PTB - RS LIDERANÇA DO PFL Uder 

Júnia Manse 
CORREGEDORIA PARLAMENTAR Uder 

Corregedor Hugo Napoleão Vice-Líder 
(EIe~o em 16-3-95) Vice-Líderes Sebastião Rocha 

Romeu Tuma - PSL - SP Edison Lobão 
Francelino Pereira LIDERANÇA DO PSB 

Corregedores - Substitutos Joel de Holanda Uder 
(Beitos em 16-3-95) RomeroJucá Ademir Andrade 

l' Senador Ramez Tebet - PMDB - MS 
2" Senador Joel de HoIlanda - PFL - PE LIDERANÇA DO PPS 3" Senab ÜICiO AIdln1ara - PSOB-CE LIDERANÇA DO PSDB 

Uder 
PROCURADORIA PARLAMENTAR Uder Roberto Freire (Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 

Nabor Júnior- PMOB - AC Vice-Lfderes LIDERANÇA DO PSL Waldeck Omelas - PFL - BA Geraldo Melo 
Emma Femandes - PTB - RS José Ignácio Ferreira Uder José Ignácio Ferreira - PSOB - ES Lúdio Coelho RomeuTuma Lauro Campos - PT - DF 



CO!l/SELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19495) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMD8 - SC 
Vice- Presidente: Jose Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 282.96) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Junior 
4. Ney Suassuna 

1. Élcio Álvares 
2. F rancelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

I. LUcio Alcântara 
2. Pedro Piva 

I. Epitácío Cafeteira 

PMOB 

PFL 

PSOB 

Suplentes 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4~ Coutinho lorge 

I. losé Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. losé Bianco 

1. Jefferson Peres" 
2. José Ignácio Ferreira 

. PPB (n-PPR + tx-PP) 
1. Lucídio Portella 

2. Osmar Dias (PSDB) 2. Antônio Carlos Valadares (PSB) 

1. Emília Fernandes 

1. Marina Silva 

1. Darcy Ribeiro 

PTB 
1. Arlindo Porto 

PT 
1. Latiro Campos 

POY 
I. Sebastião Rocha 

MembroNICo 
Romeu Tuma (Corregedor) 

\ 



SENADO FEDERAL 
SECRET ARIA LEGISLATIVA 

SllBSECRET ARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IVANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁ TTMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU V1EIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. C AMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 

COMISSÕES PERMANENTES 

COMIssÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
AP-2151152 1-MARLUCE PINTO 
AM-3104r05 2- MAURO MIRANDA 
PB-114511245 3-ROBERTO REQUIÃO 
GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA 
MT-2291192 5-PEDRO SIMON 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER 
RAMEZTEBET MS-2221122 7-GERSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 8-JADER BARBALHO 

I PFL 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 1-JOEL DE HOLLANDA 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 3- WALDECK ORNELAS 
BELLOPARGA MA-3069nO 4-ROMERO JUCA 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO 
JOÃO ROCHA TO-4070m 6-ELCIO ALVARES 
CARLOS PATROcíNIO *1 TO-4068/69 7 -HUGO NAPOLEÃO 

I PSOB 
BENIVERAS CE-3242143 1-LUDIO COELHO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-SÉRGIO MACHADO 
PEDROPIVA SP-2351/52 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
GERALDO MELO RN-2371n2 4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
OSMAR DIAS PR-2121/22 5-COUTINHO JORGE 

I PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1-EPITÁCIO CAFETEIRA 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071n2 2-LUcIDlO PORTELLA 

I PT 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSE EDUARDO DUTRA 
EDUARDO SUPLICY SP-3213/15 2-VAGO 

I na 
VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

I PDT 
JÚNIA MARISE MG-4751152 1-SEBASTIAO ROCHA 

I PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01/02 1-ANTONIO C. VALADARES 

.1 - o Senador enco~tra-se licenciado. 

RR-110111201 
GO-2091/92 
PR-2401/07 
PB-2421/22 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203/04 
PA-3051/53 

PE-3197/98 
BA-3173n4 
BA-2211/12 
RR-2111/12 
RO-2231/32 
ES-3130/31 
PI-1504l05 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 
DF-2011112 
PA-3050/4393 

MA-4073n4 
PI-3055/56 

SE-2391/92 

PR-4059/60 

AP-2244146 

SE-2201/04 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

\ 



TITULARES 

I 
CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

I 
ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

I 
BENIVERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

I 

COMISSÃ.o DE ASSUNTOS SOCIAIS. eM 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR cARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMOa 
MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
AP-2151/57 2-0NOFRE QUINAN 
RR-3067/68 3-JOSÉ FOGAÇA 
SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
PB-2421 127 5-VAGO 
GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
RR-1101/1201 7-VAGO 

8-VAGO 
9-VAGO 

PI'L 
RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271177 2-JOSÉ BIANCO 
MG-2411112 3-ELCIO ALVARES 
SE-4055/57 4-FREITAS NETO 
MA-3069172 5·JOEL DE HOLLANDA 
BA-2211117 6-JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311/17 7 -BERNARDO CABRAL 

8-VAGO 

"Da 
CE-3242143 1-ARTUR DA TAVOLA 
CE-2301/07 2-GERALDO MELO 
PE-2451157 3-JEFFERSON PERES 
PR-2121/22 4-LÚDIO COELHO 
PA-3050/4393 5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PP • 

AC-147811378 
GO-3148/50 
RS-3077178 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2l31137 
PE-3197/99 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371177 
AM-2061/67 
MS-2381187 
DF-2011/12 

. LuciDIO PORTELLA PI-3055/57 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073174 
SC-4206/07 

I 

I 

I 
I 

JOSÉ BONIFÁCIO TO-207lm 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PT 
MARINA SILVA AC-2181/87 1-JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 2-VAGO 

na 
VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES RS-2331132 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE MG-7453/4018 

"a 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 l-VAGO 

OB5: De acordo com a nOlra proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 



I 

COMIssÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA· Cc::.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITUtARES SUPLENTES 

' , PMDB 
IRIS REZENDE' GO-2031/37 l-VAGO, .. 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMPIII RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GllVAN· BORGES AP-21Iil/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS Bez;eRRA MT-2291/97 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04106 
JADER BARBALHO PA-3051/S3 6-CASILDO MALDANER SC-214f/47 

. NEY SUASSUNA ' PB-4345/46, .7NAGO 

l _ .. , . 'PF:L .. 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELCI0 ALVARES 
EDISON LOBÃO "MA-2311/17 2-CARLOS PATROciNIO *1 
JOSÉBIANCÓ ' 'RO-2231/37 3- ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL' :, ' ' -AM-2081/87 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELlNO PEREIRA ' MG-2411/17', 5..JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO ' 'BA-3173174 ' 6-FREITAS NETO 

"PSDB 
JOSÊ IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 1-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA' , 

. 
. CE-2301/07 2-ARTUR DA TÁVOLA 

JEFFERSON PERES ',AM-2061/67 3-PEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO , CE-2284/87, 4·VAGO 

PPB 
ESPERIDIÂO AMIN SC-4206/07 1-EPITACI0 CAFETEIRA 

PT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA : SE-2391/97 ' 1,BENEDITA DA SILVA 

na 
REGINA AS8UMPÇAO MG-2321/27 1..JOSE EDUADRO A. VIEIRA 

PDT 
DARCY RIBEIRO , RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE 

PPS/PSJ. 
ROBERTO FREIRE . PE-2161/67 1-VAGO 
ROMEU TUMA .2 SP-2051/57 

-i . O Senador encontra-se Ucenclado 
-2 - O. Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA Indicaram-se para a mesma vIIJa, conforme 

Of, 105l96-SF/GSRFRE .. o 01. 099196.QSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz neces!lária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

E8-3130/32 
" TO-4068/69 
BA~2191/97 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI·2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431/36 
SP-2351/S2 

MA-4073174 

RJ-2171177 

PR-4059/60 

MG-47S1/52 

PA-2101/02 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETARIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 



TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON.CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

JOÂOROCHA 
WALDECK ORNE LAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
LucíDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILlA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMIssÃo DE EDUCAÇÃO. CF. 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE·PRESIDENTE: SENADORA EMíliA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
RS·3077J78 l·RAMEZ TEBET 

2·0NOFRE QUINAN 
GO·2031/32 3·FLAVIANO MELO 
PR·2401/02 4·NEY SUASSUNA 
ES·3203/04 5·VAGO 
PA·2441142 6·VAGO 
RR·3067/68 7-VAGO 

8-VAGO 

PFL 
TO-4070/71 1·BERNARDO CABRAL 
BA·2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
PI·3085/86 3·EDlSON LOBÃO 
PE·3197/98 4-ANTÕNIO CARLOS MAGALHÃES 

RO·2231132 5·BELLO PARGA 
ES·3130/32 6·FRANCELlNO PEREIRA 
MT·2271177 7·ROMERO JUCÁ 

PSDB 
RJ·2431/32 l·BENI VERAS 
PE·2451/57 2·JEFFERSON PERES 
CE·2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
DF·2011/12 4-OSMAR DIAS 
PA·3050/4393 5·VAGO 

PPB 
MA-4073174 1·ESPERIDIÃO AMIN 
PI·3055/56 2·JOSÉ BONIFÁCIO 

PT 
AC·2181182 1·BENEDITA DA SILVA 
DF·2341142 2·ROBERTO FREIRE.1 

na 
RS·2331132 l·REGINA ASSUMP O 

PDT 
RJ-4229/30 1·SEBASTIAO ROCHA 

PSB 
l·VAGO 

*1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 • PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 • PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS·2222123 
GO·3148/49 
AC·3493/94 
PB-434514346 

AM·2081/87 
SC·2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191192 
MA.3069170 
MG-2411112 
RR-2111117 

CE-3242143 
AM-2061162 
CE-2301/02 
PR-212l127 

SC-4206/07 
TO-2071/72 

RJ·2171/72 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNIOES: QUINTAS·FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N°15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 
FAX: 311·3121 



TITULARES . . 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VIGE-PRESIDENTE: SENADOR 'ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES·E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB . 
I , '.' 

1-GILVAN BORGES 
2-ROBERTO·REQUIÃO 
3-VAGO ' '. 

. AP-2151152 
,PR-2401/02 

RAMEZTEBET 
GILBERTO MIRANDA 
r;t:.A VIANO MI:\:.O 
HUMBERTO u:JCENA 
JADER BARBALHO 

MS-2222/23 
AM-31 04/05 
AC-3493/94 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

' ... ,. " . 

I .......... ·.... .. ... 
,JOSAPHAT MARINHO, . _. 
CARLOS'PATROcíNIO .1 
JOSÉ ALVES 
EDISON (OBÃO 

CARLOSWJLSON 
• ·SÉRGIO MACHADO· . , . 
· COUTINHO JORGE ..... 
I ' 
EPITACIO CAFETEIRA 

· EDUARDO SUPLlCY 

I .. 
JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

I 
DARCY RIBEIRO 

.BA-3173/74 
10-4068/69 
SI:-4055/56 
'I\1IA-23111~2' 

'P!õ-245115~ , 
CE-2281185 

. F.'A-305014393 
-.. ' 

SP-3215/16 
, , 
PR-4059/60 

RJ-4229130 

1-JOAO ROCHA 
2-FRANCELlNO PEREIRA 

PSDB 

" , .-

T0-4070/71 
MG-2411112' . 

1-JOSÊ IGNACIO FERREIRA ES,2021122 .. . , 

PPB 
1-JOSÊ BONIFACIO TO-2071/72· .. 

PT 
i-LAURO CAMPOS' DF-2341f42' . 

PTB '" 
1-VALMIR CAMPELO 

PD'I' 

PSB/PPS 
· ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

.1 - o Senador encontra-se licenciado. 

088: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçao: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplenta 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA:' 3935 f 3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 



COMISSÃ.O DE SERVIÇOS DE INF1\A-EST1\UTU1\A • CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMPçAo 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
LÚDlO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PEDROPIVA 

LUCIDIO PORTELLA 

SEBASTIÃO ROCHA 

REGINA ASSUMP ÂO 

JOS EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
AC-1478/1378 

, :0'0-2091/2097 
:;GO-3148/3150 

ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/1201 

. PI-213i/2i37 . 
RN-236i/2367 
RR-2i11/2i17 
SC-204i/2047 

'ES-3130/3i32 . 
, PE-3197/3i99 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 

. 7-VAGO 

PFL 
i-CARLOS PATROcíNI0.1 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNE LAS 
6-JOSÉ ALVES 

PSDB 
ES-202i/2027 i-GERALDO MELO 
MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 

" DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE 
SP-235i/2353 4-0SMAR DIAS, 

PPB 
PI-3055/3057 1.JOSE BONIFACIO 

PDT 
AP-224i/2247 i-DARCY RIBEIRO 

PTB 
MG-2321/2321 1.JOSÊ EDUARDO A. VIEIRA 

por 
SE-2391/2397 1-MARINA SILVA ... 
PA-2101/2107 i-VAGO 

PPS/PSL 
PE-2161/2182 1-ROMEU TU MA 

.1 - o Senador encontra-se licenciado. 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partldãrta ainda se fazem necessirias as 
seguintes alteraç6es: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PR-2401/2407 
PB-4345/4346 

AM-31 0413106 
MT-2291/2297 

T0-4068/4069 
BA-3173/3i74 
MT-227i/22n 
AL-3245/3247 
BA-22ii/22i7 
SE-405514057 

RN-237112377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-212112127 

TO-2071120n 

RJ-4229/4231 

PR-4059160 . 

AC-218112187 

SP-2051/2057 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 



COMIssÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NAcioNAL. CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL .. : " ' .. 
(19 TITULARES E'19 SUPLENTES). ., 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
FLAVIANO. MELo. 

, CASILDO. MALDANER 
,PEDRO. SIMO.N , . , 
, HUMBERTO.·ll:lCENA 
, RO.MEU TUMA *1 

, , 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

• ~~~~ :~~::;O. 
, BERNARDO. CÁBRAL 

GERALDO. MELO. 
ARTUR DA TAVO.LA 
LÚDIO. CO.ELHO. 

EPITACIO. CAFETEIRA 

BENEDITA DA SILVA 

EMILlA FERNANDES 

SEBASTI C RaCHA 

ADEMIR ANDRADE 

MS-2222123 
AC-3493/94 
SC-2141/47 
RS-3230/31 
PB-3139/41 
SP-2051/57 

AL-3245J47 
BA-2191197 
PI-3085/86 
RN-2361/67 
AM-2081/87 . 

RN-2371/77 
RJ-2431136 
MS-2381f87 

MA-4073J74 

RJ-2171/77 

RS-2331/34 

\ , .. " . 
SUPLENTES 

PMDB 

PFL 

1-MARLUCE PINTO. 
2-FERNANDO. BEZERRA: ' 
3-RO.NALDO. Ç\JNHA LIMA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 
6-RAMEZ TEBET . 

1-JO.EL DE, H()LLANDA . 
2-BELLO. PARGA 

: 3-JO.ÃO. RO.CHA 
, 4-JO.SÉ ALVES 

5-VILSO.N KLEINÜBING 

PSDB 
1-JO.SÊ IGNÁCIO. FERREIRA 
2-CARLO.S WlLSO.N 
3-PEDROPNA 

PPB 
1-JO.SE BO.NIFÁCIO. .. 

PT 
1-MARINA SILVA 

PTB 
i-VALMIR CAMPELO. 

PDT 
AP-2241/47 i-DARCY RIBEIRO. 

PSB/PPS 
PA-21 01/02 ANTO.NIO. C. VALADARES 

*1 - ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçAo: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular 

RR-1101/4062 
RN-2461167 
PB-2421/27 
ES-3ZP3/04 . 
GO.-2031137 
MS,2221/22 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
TO.-4071/72 . 
SE-4055i57 . , 
SC-2041147 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351/53 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

DF-1211348 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO.: PAULa RaBERTO. A. CAMPas 
TELEFO.NES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE caSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO.: 311-3367 
FAX: 311-3546 



COMISSA.O PARLAMENTAR CotIJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) ..... 
(Designada ..,; 2~-4:95) 

Presidente: Deputado PAULO'BORNHAUSEN 
VIce-Presldanle: Senador CASILDO MALDANER' . 
Secrelârlo-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secrel4rlo-Geral Adjunlo; (lepulado ROG~RIO SILVA 

.. .......... . SENADORES 
Titulare." ' SUPlen ... , 

PMDB'.:. _' , " ." , 
losiFopçá 
C .. ildO Mald3JJl!r' . 

PFL 

Vilson Kiejtt~i.q: , . . . , . . . ... 
RomeroJuc6 

Udi. COéIhci 
" , . 

Esperidl".~ 

EmOia FemO!ldes 

PSDB 

PPB 

PTB 

, MaHuée'Pinto· , 
. RbIletl. R<qIiíIo 

•• , ••••• r 

I~I ;k,iloIi.n.i.' , . 
limo c.nipai 

Ce""~Mdo 

.. , '" '.,. , . ... 

I Pedro SilOOIIsuIJotitufdo por MatI""" Pinro. em 2-1I) .. 9S_ 
2 Filiado ao PSDB em 22'Ó-9Sc .. . ... 
J. Rogério SUv .. OOstinddo por Jollio Reckc~,em:iI,~-95:-: . 
4. Illlio Redecter .00000tuido por Fcau ldoi ... , em )"-2-96 

PP 
Osmar Di .. ' 

PT 

DEPUTADOS 

Benedilli da Silvl 
Eduardo Suplicy 
LBlIro CllJlpoI 

TItu_ Supl ........ 

BIooo Pa~amenlar PFLJPTB .' . 
l.ucitmo Piuato .. AntOnio Uma 
Paulo Bornhausen JoSo!! Carlos Vieira 

PlIJloRi~1 
Valdir Co/alto 

,FIlInCO MOOlCf'O 

Migud Rosscuo ,. 

" 

, ' 

PMDB 

PSDB 

PPB ... 

PP' 

PT 

Elias AtnMo 
. Rivaldo Macari 

Yeda Crusius 

Augustinbo Freitas 

,. I .• 

. I. ui.t Mainardi . 



": ; 

\ 

EDiÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS 

\ 


